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Resumo 
Este trabalho de investigação surge no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, 
especialidade de Avaliação da Educação, organizado pela Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade de Lisboa. A dissertação intitula-se Contributos da avaliação para 
o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola e baseia-se num 
estudo de caso qualitativo efectuado numa escola básica 1,2,3. 
O trabalho mobiliza conhecimentos da teoria da avaliação e da teoria do currículo, com o 
objectivo de explorar o contributo da avaliação para o processo de desenvolvimento do currículo 
delineado pelo Projecto Curricular de Escola. 
N u m a primeira parte, introdutória, é apresentada a temática, a sua justificação e o 
desenho do estudo, com referência problema e aos objectivos da investigação. O primeiro 
capítulo é dedicado ao enquadramento teórico, onde são explorados conceitos do domínio da 
avaliação e do currículo ainda o respectivo quadro legal de referência. 
N o segundo capítulo é definido o enquadramento metodológico da investigação, em 
termos da orientação conceptual e da definição de procedimentos. 
N o terceiro capítulo são apresentados os resultados da investigação, de forma descritiva, 
a partir da análise realizada, seguidos da respectiva interpretação. 
O capítulo quarto inclui as conclusões e as recomendações decorrentes do estudo. 
N o final incluem-se as secções dedicadas às referências bibliográficas e aos anexos. 
Palavras-chave: avaliação; currículo; avaliação curricular; avaliação formativa; projecto 
curricular. 
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Abstract 
This research was done in order to obtain the Master degree in the Education Sciences' 
speciality of Educational Evaluation, at the University of Lisbon. 
The dissertation's name is **the evaluation role in school curriculum project construction 
and development", and presents a qualitative case study which has taken place in a basic school 
with the 1st, 2nd and 3rd cycles of study, from 1st to 9 grade. This work stands on evaluation and 
curriculum theory, and tries to explore evaluat ion 's role within the school-based curriculum 
development. This dissertation has five major parts. 
The first part is the study introduction and refers to the research question and objectives 
and also to the research design. 
In the first chapter is included the literature review on several concepts within evaluation 
and curriculum theory as well as its legal background in basic education. 
The second chapter refers to the methodology and the third chapter shows the research 
findings, illuminated by theory. 
At the end, we provide some conclusions and recommendations from the study, and is 
presented the bibliography and the research complimentary material. 
Keywords: assessment; curriculum; curriculum evaluation; formative evaluation, curriculum 
projects. 
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Introdução 
Vivemos momentos em que a sociedade se volta para a escola e para o seu desempenho, 
procurando encontrar explicações para um certo insucesso dos indivíduos. Este interesse está 
relacionado, por um lado, com os investimentos realizados no domínio da educação e, por outro 
lado, com o papel historicamente atribuído à escola como instituição formal de educação das 
novas gerações. São preocupações de eficiência e de eficácia vistas de fora da escola. 
Na escola ensina-se, levando aqueles que a frequentam a aprender, numa procura contínua de 
preparação para o futuro. Esta aprendizagem, de raiz formal porque instituída, decorre de 
definições e de opções realizadas a partir de ideais mais ou menos expressos e tem vindo a 
representar uma certa projecção, uma certa antecipação, do que será necessário ao indivíduo num 
futuro próximo e do tipo de cidadão que se pretende formar. O que se faz aprender na escola é 
portanto uma escolha, de entre várias possíveis, que sé realiza em vários níveis de decisão e é 
informada pelo conjunto de valores dominantes numa dada época, numa determinada conjuntura 
político-social. ' 
As expectativas face ao desempenho da escola alteram-se ao longo do tempo e 
influenciam o modo como a escola se organiza e trabalha, como decide e põe em prática essas 
decisões, como aprende e faz aprender, o que aprende e o que faz aprender. Mas não constitui a 
escola um dos espaços de decisão que mencionámos antes? E sendo úm desses espaços de 
decisão não deve ter a escola um papel preponderante na definição do que ensinar, dos modos de 
ensinar, dos modos de avaliar, ou seja, no processo de desenvolvimento do currículo? 
A atribuição deste papel à escola surge no quadro da reorganização curricular do ensino 
básico, iniciada em 1996 com a Gestão Flexível do Currículo e oficializada com o Decreto-Lei 
n.° 6/2001. As escolas do ensino básico são agora claros espaços de decisão curricular, devendo 
ser capazes de adequar o currículo nacional orientado por competências ao seu contexto 
específico. 
É dentro desta conjuntura que emerge este estudo, partindo da ideia de que o espaço de 
decisão e de trabalho da escola relativamente aos processos de construção e desenvolvimento do 
currículo é alimentado e enformado pela avaliação. 
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Introdução 
1. J u s t i f i c a ç ã o d o t e m a e . d o . p r o b l e m a d e i n v e s t i g a ç ã o 
O presente trabalho constitui um èstudo qualitativo, de natureza'descritiva, interpretativa 
e avaliativa, desenvolvido sob a forma de estudo de caso, sobre o projecto curricular de uma 
escola. Esta é uma investigação sobre a avaliação em educação, relacionando-se especificamente 
com o processo dé desenvolvimento curricular ao nível da escola e tem como tema: 
Contributos 'da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do 
Projecto Curricular'de'Escola. * 
A escolha deste tema resulta de diferentes ordens de razões, que explicitamos em seguida: 
i. A existência de:um imperativo legal que exige o desenvolvimento de projectos curriculares 
' pelas escolas do ensino básico,' desde 2001 (D.K n.° 6/2001, de 18 de Janeiro) e a 
consequente necessidade'da sua avaliação; • 
ii. A nossa experiência académica e profissional decorrente, em primeiro lugar, de um 
trabalho de mònografía sobre projectos curriculares realizada no âmbito da licenciatura em 
Ciências da Educação; em segundo lugar, da nossa participação como assistentes de 
investigação no Projecto dé Investigação em Inovação Curricular (PIIC), da Universidade 
do Minho e dá Universidade de Lisboa, sobre os efeitos da reorganização curricular do 
ensino básico, ò qual nos deu à conhecer algumas das dificuldades sentidas pelas escolas na 
construção dos seus projectos curriculares, bem como a importância (não) atribuída à 
avaliação desses projectos; em terceiro lugar, da experiência resultante da dinamização de 
acções de formação com professores e inspectores da educação, na área da avaliação e do 
currículo; 
iii. Um interesse académico em compreender, por um lado, como a avaliação do projecto 
curricular pode concorrer para o desenvolvimento do próprio projecto e, por outro, de 
contribuir para um melhor esclarecimento do pape! da avaliação no quadro do 
desenvolvimento do currículo na éscolá; 
iv. Um interesse pessoal nos projectos curriculares como instrumento de desenvolvimento do 
currículo na escola e como veículo para a profissionalização dos professores; 
v. Por último, um interesse profissional, por leccionar na área do currículo e da avaliação e 
este ser um tema cuja exploração científica é ainda reduzida e do qual existe ainda pouca 
informação publicada1. * 
1 c / ALONSO, L., PERALTA, M. H." e ALAIZ, V. (2001). Parecer sobre ò Projecto de Gestão Flexível do 
Currículo, [online]. Lisboa: Departamento, de Educação.Básica. Disponívél.em <http://www.deb.min-
edu.Dt/fichdown/download.asD?Name=ParecerGFC.odf&SÍ2e=273225> [consulta: 17 de Junho de 2004] 
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Neste quadro, a utilidade e a relevância do tema a investigar explicam-se em primeiro 
lugar pela necessidade legal da existência de projectos curriculares nas escolas do ensino básico 
e, em segundo lugar, pelas dificuldades que as escolas apresentam ainda na construção, no 
desenvolvimento e na avaliação do projecto curricular, entendendo-o muitas vezes como um 
documento de texto, formal, para apresentação externa e não como um guia para a acção, 
interno, provisório e dinâmico, p qual deve ser construído de acordo com o contexto a escola e 
reconstruído em conformidade com a informação recolhida na prática, ou seja, de acordo com 
uma avaliação processual, formativa e reguladora, o que normalmente não é contemplado nos 
vários projectos curriculares portugueses a que tivemos acesso ao longo dos trabalhos • 
desenvolvidos nos últimos quatro anos. 
Este vínculo anunciado entre a avaliação e o desenvolvimento do projecto curricular 
resulta de um entendimento da aVàiiação, próximo de Bolívar (1998), Casanova (1999), Gairín 
(s/d, 1997), Hernandez Pina e Garcia Sanz (2001), Marsh e Wilíis (1999), Peralta (2002), Perez 
Juste (2006) e Stake (1975). . _ - • 
Ao longo do trabalho inscrevemos a avaliação do projecto curricular no processo mais »f 
alargado da avaliação curricular da escola, contextualizada, por um lado no quadro da auto-
avaliação institucional e por outro no quadro da avaliação curricular e de programas. 
Finalmente, porque escolhemos uma Escola Básica Integrada? Porque constitui a 
tipologia de escola que mais se aproxima daquela preconizada na Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), de 1986, possibilitando o desenvolvimento de um. currículo integrado num 
mesmo edifício escolar e permitindo uma sequencialidade das aprendizagens que compõem até^ 
hoje aquele que é considerado o ensino básico/escolaridade obrigatória; porque .este tipo de 
escola possui uma estrutura organizativa que, pela coexistência dos três ciclos, se pode afirmar 
ajustada à implementação da reorganização curricular do ensino básico (D.L. n.° 6/2001, de 18 
de Janeiro). 
Pensamos pois que o estudo deste tema pode contribuir para uma melhor definição do 
papel da avaliação na concepção e desenvolvimento de projectos curriculares, assumindo-se, em 
última análise, que este conhecimento permitirá aos professores uma participação mais activa e 
fundamentada no processo de desenvolvimento do currículo na sua escola. 
2. Prob lema, questões de invest igação e object ivos de estudo 
É no contexto referido anteriormente que emerge a necessidade do estudo aprofundado 
dos procedimentos associados ao desenvolvimento do currículo nà escola, consubstanciado nos 
projectos curriculares e no papel que a avaliação desempenha nesses processos. Daqui resulta o 
Introdução 
problema em torno do qual seidesenvolvéesteitrabalho-de investigação epara o1 qual -procuramos 
uma resposta, a partir do estudo-das'práticas de uma escola: vü 
"Em que medida é que a avaliação contribui para o processo de construção 
e implementação do currículo delineado pelo > Projecto • Curricular de 
Escola?" . . .' 
. Para uma melhor clarificação, do problema, • traçámos as seguintes questões de 
investigação, linhas orientadoras do nòsso.trabalho: . 
- Como constrói, desenvolve eavalia a escola o seu projecto curricular? 
- Quais as concepções de currículo eavaliação.partilhadas pela escola? 
- Que papel é atribuído à avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na 
escola? 
- Quais'as relações que se podem estabelecer entre a avaliação do PCE, dos alunos, do 
trabalho dos professores e as aprendizagens dos alunos? 
- De que modo pode a avaliação melhorar o desenvolvimento do Projecto Curricular na 
escola? 
E definimos como objectivos de investigação: 
- Conhecer a forma como a escola constrói e deserivol ve o seu PCE; • 
- Conhecer ás concepções de avaliação e de currículo partilhadas pela escola; 
- Conhecer a forma como a escola realiza a avaliação do seu projecto curricular; 
- Identificar o papel da avaliação no processo de (re)construção e desenvolvimento do 
currículo na escola; 
- Determinar as relações estabelecidas entre a avaliação dó PCE, a avaliação dos alunos, a 
avaliação do trabalho dos docentes e as aprendizagens dos aliinos; 
- Elaborar uma proposta de modelo de avaliação para o projecto curricular da escola. 
3. Desenho e descrição do estudo 
Ao longo deste trabalho estudamos um caso, o da Escola Básica Integrada do Bairro, 
relativamente ao modo como a avaliação intervém no seu projecto curricular. Estudamos o papel 
da avaliação na concepção e desenvolvimento do projecto curricular e também o modo como a 
escola procede à avaliação deste projecto. 
4 . 
Introdução 
A unidade de análise .domosso. estudo.é portanto a avaliação no quadro do. 
desenvolvimento dó currículo, delineado pelo Projecto.Gurricular de Escola. Neste âmbito, o 
estudo desenvolve-se em torno dè duàs grandes fontes de informação: i) os documentos e ii) os 
actores da escola envolvidos nó processo.'. . .. . . ; • 
Em termos documentais,. 9. estudo ahrange a análise dos documentos curriculares da 
escola como. o Projecto Curricular .de.Escola (PCE) .e envolve também uma análise às referências 
ao desenvolvimento do currículo existentes nos vários /lor/wfl/Zyoi da asco/a,, entendendo-se 
como normativos da escola os vários documentos de origem interna qiie regem o trabálho dà 
escola nos domínios administrativo, curricular e"pedagógico:.1 ' . " 
No que sé refére áos actorés é recolhida informação de forma a poder descrever, analisar 
e interpretar (Woícótt, 1994) quer as acções dos professores nó processo de concepção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE, quer as suas representações acerca do modo de construção 
do PCE e sobre o papèl que á avaliação désempenhá rièsté processo. Pretendemos conhecer não 
só os factos e o seu significado, mas também-as representações dos actores envolvidos. E' 
fazemo-lo com recurso à análise dê documentos e à èntrévista, no âmbito da investigação 
qualitativa e enquadradas nó estudo dè caso." 
Através da análise de documentos procuramos conhecer o conteúdo do Projecto 
Curricular.da EB do Bairro. A entrevista é a técnica que privilegiamos neste estudo e que 
constitui, afinal, um instrumento transversal e concorrente para os vários objectivos do trabalho. 
Assim, é a entrevista a técnica que utilizamos para recolha de informação acerca do papel 
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atribuído à avaliação no processo de desenvolvimento do currículo pela escola, consubstanciado 
no seu projecto curricular. 
O texto do estudo divide-se em seis partes fundamentais, sob a forma de capítulos. Esta é 
a primeira parte, onde procedemos a apresentação.e à justificação do trabalho. Na segunda parte 
é apresentado o enquadrámentO'teórico'e legal dó estudo, nos domínios dà avaliação e do 
currículo, com referências à avàliàção e ao desenvolvimento do currículo na escola, ao desenho 
de projectos curriculares e à avaliação no projecto curricular. A terceira parte do trabalho é 
dedicada à metodologia, onde justificamos o estudo no quadro da investigação qualitativa, 
caracterizamos o campo dè análise e descrevemos as técnicas e instrumentos utilizados. Segue-se 
uma parte, a quarta, em que fazemos a descrição do caso estudado, analisamos e interpretamos 
os dados. Referimo-nos aqui àos'prócessos-de construção, implementação e avaliação do PCE e 
à sua interpretação pelos actores envolvidos! Referimo-nos também às referências utilizadas no 
processo avaliativo, ao papel atribuído à avaliação no processo de desenvolvimento do currículo, 
terminando com uma referência às repercussões nas aprendizagens dos alunos atribuídas pelos 
Introdução 
professores e à avaliação e ao desenvolvimento do PCE. A quinta parte encerra o nosso trabalho 
onde apresentamos as conclusões e as recomendações relativas ao estudo. 
6. 
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No presente capítulo é apresentada a lintíá conceptual que orienta este estudo. É a partir 
deste quadro referencial qué será realizada a recolha, a^análise e a interpretação dos dados da 
realidade em estudo. ' • 
Iniciaremos com uma abordagem ao tema da avaliação e do currículo, contextualizando os 
principais paradigmas de avaliação e as teorias curriculares à luz dos interesses constitutivos do 
conhecimento. Entrando especificamente no tema da avaliação, elaboramos uma sinopse 
evolutiva do conceito de avaliação, seguindo-se uma abordagem à natureza do conceito e aos 
modelos de avaliação mais destacados na literatura. Após uma referência ao processo de 
avaliação, à tipologia da avaliação e aos seus objectos, abordamos as concepções de avaliação e 
introduzimos a noção de avaliação curricular da escola, como conceito aglutinador do 
desenvolvimento do nosso trabalho. 
1. Ava l iação e currículo 
A avaliação educativa é uma prática social que está.implicitamente ligada a várias teorias, 
sobre a investigação educativa, sobre o ensino e a aprendizagem, sobre a inovação escolar e a 
organização escolar, sobre o currículo. Como prática social, salienta Rodrigues (1994) a 
avaliação " não pode conceber-se e realizar-se no vazio, apenas por referência a um conjunto de 
ideais tomado em si próprio, mas também por referência àquele existente e realizado no e pelo 
contexto social e institucional real em que vai ter lugar." (p. 95). 
Na esteira desta afirmação emerge a necessidade de uma referência aos vínculos teóricos 
que estabelecemos entre a avaliação e o currículo, os quais servem de orientação de suporte 
global ao presente estudo. O exercício a que nos propomos parte dos interesses constitutivos do 
conhecimento de Habermas (1993), procurando estabelecer pontes entre as teorias curriculares 
propostas por Kemmis (1988) e as perspectivas da avaliação definidos por Rodrigues (1994, 
2002) e porFemández Sierra, (1994), factores que enformam as diversas concepções dos 
professores acerca da avaliação, assim como a natureza das suas práticas avaliativas. 
1.1. Os interesses constitutivos do conhecimento 
O filósofo alemão Jürgen Habermas (1993) considera a existência de três tipos de 
interesses constitutivos do conhecimento: um interesse técnico, associado às ciências empírico-
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analíticas, um interesse prático» que se inscreve no domínio das ciências histórico-hérmenêuticas 
e um interesse emancipatório.i este relativo às ciências de orientação crítica. Este autor salienta 
na sua obra o facto de que o conhecimento por si não é'suficiente para preservar e reproduzir a 
espécie humana, constituindo o saber e a acção em conjunto as estruturas vitais da espécie 
(Grundy, 1991, p. 27). 
O interesse técnico baseia-se na necessidade dé sobrevivência e de reprodução da espécie 
e resulta numa orientação básica dos indivíduos para o controlo e a gestão do meio. Está 
associado às ciências empírico-analíticas, e "se rige por el interés humano fundamental por 
explicar, de manera que las aclaraciones proporcionem la base para el control del medio." 
(Grundy, 1991, p. 29). O interesse técnico designa o alcance da razão teórica e utiliza uma 
linguagem fisicalista, como salienta Coutinho (2002, p. 114). 
O interesse prático, por seu lado, aponta para a compreensão do meio de modo a permitir 
a interacção do indivíduo com o ambiente, afastando-se assim da procura de regras para a sua 
manipulação. O interesse prático baseia-se na necessidade fundamental da espécie humana de 
viver no mundo, fazendo parte dele (Grundy, 1991, p. 30). Trata-se de um interesse em levar a 
cabo a acção correcta num ambiente concreto e está associado às ciências histórico-
hermenêuticas, as quais utilizam uma linguagem intencional (Coutinho, 2002) e procuram a 
compreensão do sentido no seio da intersubjectividade como orientação para a acção (Habermas, 
1993, p. 139). O interesse prático é definido por Grundy (1991) como "un interés fundamental 
por compreender el ambiente mediante la interacción, basado en una interpretación consensuada 
del 'sigriificado." (p. 32). 
O iriteressè emancipatório relaciona-se com os outros tipos de interesse, embora as 
ciências críticas possuam metodologias diférentes. Habermas considera que o saber destas 
ciências se caracteriza pelo facto de tornar possível a auto-reflexão, que "liberta o sujeito da 
dependência de poderes hipostasiados" (Habermiàs, í 993) e comporta a ideia de uma antecipação 
crítica e não a de uma retrospecçao reflexiva (Coutinho, 2002). 
Como explica Coutinho (2002), é o seu carácter prático e o seu carácter teórico "que 
possui, concomitantemente, aquilo que define a especificidade daquelas ciências críticas, razão 
pela qual estas ciências visam, por essência e não por aplicação, não só a interpretação da 
situação, mas também a sua transformação." (pp. 121-122). As ciências críticas utilizam uma 
linguagem argumentativa, num interesse emancipatório que designa o alcance da razão teórica e 
da razão prática, ou seja, o interesse prático do conhecimento, como tal (Coutinho, 2002). 
O interesse emancipatório das ciências críticas procura, portanto, a libertação do que 
impede o homem no seu processo de emancipação. .Mas esta emancipação envolve autonomia e 
responsabilidade e está associada inextricavelmente às ideias de justiça e de igualdade, adverte 
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Gruiidy (1991): A-natureza interactiva da sociedade levaa'queoprocesso de emancipação não 
constitua apenas uma questão.individual-; rião-podéndo assim a liberdade individual separar-se da 
liberdade dos outros. No quadro destaabordagem, explica Rodrigues (1994),". 
"os comportamentos:e asacções sociais não. são .tomados como completamente . 
dependentes dos sujeitos e das suas intenções e representações. Os indivíduos estão 
inseridos socialmente e são objecto de influências e determinações sociais externas [por 
isso o] significado das" situações não é somente subjectivo e tem de ser enquadrado 
histórica e socialmente..." (pp. 99-100). 
Por este motivo, pode dizer-sé que nesta perspectiva o conhecimento se elabora a partir 
de uma crítica do conhecimento subjectivo, a qual,-segundo o mesmo autor,.exige um 
distanciamento das posturas e interpretações individuais,- em ordem a uma reorganização • . . 
colectiva do significado das situações sobre as quais os sujeitos se debruçam e nas quais se 
encontram. 
. • » -. . . 
Estes três tipos de interesses têm guiado o conhecimento através de vias metodológicas 
diferentes e, de acordo com Coutinho (2002), "cada um dos três tipos de ciências referidos temr-
uma linguagem peculiar e diferenciada que se articula com um diferente tipo de experiência e, 
consequentemente, uma determinada configuração do real." (p. 114). 
Os interesses constitutivos do conhecimento definidos por Habermas estão evidentemente 
associados a paradigmas de investigação diferentes. Um paradigma, define Kuhn (1970) "é 
.1 ' ' 4 ' ' ' ' 1 
caracterizado pelas crenças partilhadas por uma comunidade científica acerca da natureza de 
determinados problemas e. teorias usada para estudar uma disciplina ou um campo específico.". 
No quadro da distinção comum na literatura entre os paradigmas de investigação 
experimental (também conhecido por paradigma positivista, quantitativo, empírico-analítico, 
tecnológico), interpretativo (igualmente conhecido por paradigma humanista, naturalista, 
etnográfico, hermenêutico, construtivista) e crítico (por vezes denominado paradigma sócio-
crítico, emancipador ou ciência crítica) os interesses técnico," prático e crítico do conhecimento 
inscrevem-se respectivamente nos paradigmas de investigação experimental, interpretativo e 
crítico. • ' - ( - ' -
No que se refere aos paradigmas de educação e partindo da classificação proposta por 
Bertrand e Valois (1994), associamos o interesse técnico aos, paradigmas racional e tecno-
sistémico, o interesse prático ao paradigma humanista de educação e o interesse emancipatório, 
crítico, ao paradigma sócio-interaccional e ao paradigma inventivo, conforme estabelecemos no 
Quadro 1. 
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. x Quadro 1 - Paradigmas educacionais, e,interesses dospnhecimento. 
Paradigmas educacionais 
• (Bertrand e Valois, 1994).-
Paradigmas sócio-culturais 
* -i (Bertrand e Valois,-1994) . 
Interesses constitutivos do 
conhecimento 
(Habermas, 1993) 
. Paradigma racional 
Paradigma tecno-sistémico -
Paradigma industrial Interesse técnico 
Paradigma humanista Paradigma existenciàl Interesse prático 
Paradigma sócio-
ihteraccional • 
Paradigma da diaiéctica 
' • ' social 
Interesse eraancipatório 
Paradigma inventivo Paradigma simbiosinérgico 
(com base em Bertrand e Valois, 1994, p. 231) 
1.2. As teorias curriculares 
A aceitação de que os interesses constitutivos do conhecimento de Habermas dão lugar a 
formas particulares de organização social e a ciências diferentes, permite-nos também olhar o 
estudo do currículo e dos seus componentes através destas três perspectivas (Fernández Sierra, 
1994). As teorias curriculares de Kemmis (1988) enquadram-se neste âmbito, como proposta de 
categorização das orientações principais do currículo. 
Em termos globais, uma teoria curricular, inscreve-se no âmbito de um paradigma 
educativo e consiste na definição de um quadro teórico onde se coordenam as várias 
componentes do currículo tendo em vista a constituição de um referencial de orientação. As 
teorias curriculares constituem portanto expressões de um posicionamento teórico e dão origem a 
classificações diferentes, as quais ilustram "formas distintas de relacionar a teoria com a prática e 
a escola com a sociedade" (Pacheco, 2001, p. 33). 
Segundo McClutcheon (citado por Pacheco, 2001, p. 31) a teoria curricular corresponde a 
"um conjunto organizado de análises, interpretações e compreensões dos fenómenos 
curriculares." As teorias curriculares constituem, pois, categorizações ou sínteses das várias 
concepções de currículo que, como afirma Pacheco (2001) servem para "descrever, explicar e 
compreender os fenómenos curriculares, servindo de programa para a orientação das actividades 
resultantes da prática com vista à sua melhoria." (p. 31). 
Das propostas de classificação existentes relativamente às concepções e teorias 
curriculares (Eisner e Vallance, 1974; McNeil, .1996; Gimeno, 1988, entre outros) destacamos a 
proposta de Kemmis (1988) que considera a existência de três teorias curriculares: teoria técnica, 
i * •• 
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teoria prática e teoria crítica. Esta classificação é também assumida por Grundy (1991) e está 
associada, em ambos os autores,'aos interesses constitutivos do conhecimento de Habermas 
(1993). . 
A teoria técnica, de raiz positivista, do conhecimento dividido em disciplinas, caracteriza-
se "por um discurso científico, por uma organização burocráticá e por uma acção tecnicista" 
(Kemmis, 1988, p. 134). Esta teoria assenta numa relação hegemónica da teoria sobre a prática, 
sendo o currículo visto como um produto oü resultado, numa concepção de racionalidade 
técnica. Bobbit (1918) eTyler;( 1949) são alguns dos àutoresxujòs trabalhos ilustram esta 
concepção tecnicista. O contròíò do ambiente dé aprendizagem, a preocupação com a prescrição 
da prática docente e uma certa obsessão pela eficácia escolar configuram um modelo curricular 
por objectivos, centrado iios produtos, característico desta concepção curricular (Fernández 
Sierra, 1994). Em relação ao sistema educativo português, não obstante as alterações 
introduzidas recentemente no ensino básico (Decreto-Lei n.° 6/2001) e secundário (Decreto-Lei 
n.° 74/2004), a influência desta teoria mantém-se presente, consubstanciada quer pelas práticas 
instaladas de utilização dò currículo nacional como algo uniforme e a aplicar pela escola, quer, ", 
por uma separação, ainda existente,; entre quem'-"pensa" o currículo e quem o'"põe em prática". 
Afastando-sé desta ideologia, a teoria prática, por seu lado, enquadra-sé 'numa concepção 
do currículo como processo e não como produto. Como refere Pacheco (2001), o currículo 
"enquanto processo défine-sè como úriiá proposta que pode ser interpretada pelos professores de 
diferentes modos e aplicada em contextos diferentes" (p^  39). E um processo em que alunos e 
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professores interagem em ordem a compreénder e dar sentido ao seu meio social e natural, no 
qual os alunos assumem um papél activo e o professor assume a função de mediador, auxiliando 
o aluno na construção de significados através do processo de ensino e aprendizagem (Fernández 
Sierra, 1994, p. 298). 
A concepção prática do currículo contraria a divisão entre quem elabora o currículo e 
quem o coloca em prática e coloca no centro da acção do professor a investigação sobre as suas 
práticas. Esta concepção tem em Schwab (1983) e Stenhouse (1984) os seus percursores mais 
conhecidos. No caso português e tomando em conta o que referimos anteriormente, a 
reorganização curricular dos ensinos básico e secundário indicia uma abertura, face ao currículo 
n 
e ao trabalho dos professores no seu desenvolvimento, que se enquadra nesta perspectiva 
curricular prática, situando-se conceptualmente próxima também da teoria curricular crítica. 
A teoria crítica caracteriza-se por urri discurso dialéctico, uma organização participativa e 
uma acção emancipatória, de acordo com Kemmis (1988, p. 134). O currículo é visto numa 
perspectiva emancipadora não sendo "nem o resultado dos especialistas nem do professor 
individual, mas dos professores agrupados e portadores de uma consciência crítica e agrupados 
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segundo interesses xríticos".(Pacheco,--2001 40).:Esta concepção, afastando-se da concepção 
técnica do currículo, mantém alguma proximidade com a teoria prática. O currículo é aqui 
entendido como praxis, ou seja, "como algo que se construirá mediante un proceso activo en el 
que la planificación, la acción y la reflexión-evaluación estarán intimamente relacionadas e 
integradas en el proceso." (Fernandez Sierra, 1994, p. 298). Destacam-se nesta perspectiva do 
currículo os trabalhos de Apple (1999), Freire (1970), Grundy (.1991), Kemmis (1988) e Young 
(2000). . 
Sintetizamos as teorias do currículo no Quadro 2, de acordo com o tipo de linguagem e 
discurso, as relações sociais e tipo de organização e as posturas de acção. 
Quadro 2 - Pontos de vista sobre a teoria do currículo. 
Técnico Prático Crítico 
LINGUAGEM 
E DISCURSO 
Científico Humanístico Dialéctico 
RELAÇÕES 
SOCIAIS E 
ORGANIZAÇÃO 
Burocráticas Liberais Participativas, 
democráticas, 
comunitárias 
A C Ç Ã O E 
PRÁTICAS 
" Tecnicistas * Racionalistas Emane ipadoras 
Fonte: Kemmis, 1988, p. .134 
1.3. Os paradigmas da avaliação 
A avaliação, de entre os elementos que configuram o ensino e o currículo, é aquele que 
mais controvérsia origina (Femández Sierra, 1994). Por ser um elemento central, a avaliação não 
só serve de "bússola" aos outros elementos do currículo, como também os condiciona e coloca à 
prova o seu potencial educativo. Neste sentido, se o enfoque do currículo influencia a forma de 
ver a avaliação e as suas práticas, é igualmente verdade, como afirma Femández Sierra (1994) 
que a forma de conceber a avaliação exerce influência no desenho e no desenvolvimento do 
currículo. Sem pretendermos estabelecer a correspondência.biunívoca entre enfoques 
curriculares e de avaliação, redutora e arriscada, para que adverte Femández Sierra (1994), 
consideramos existir, tal como este autor, princípios da avaliação que são próprios das 
concepções curriculares referidas anteriormente e estão relacionados com os interesses 
constitutivos do conhecimento. 
Rodrigues (1994, 2002) elaborando em torno.de análises realizadas por diferentes 
autores, identifica três paradigmas da avaliação: o paradigma objectivista, o paradigma 
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subjectivista e o paradigmacrítico,íque estão associados/respectivamente,-às perspectivas •. -
técnica, prática e crítica da avaliação e do currículo;.:'',Í-J . • • . • • - . 
Paradigma objectivista ou perspectivai técnica da avaliação*.-> . . • • . 
De acordo com Rodrigues (1994), esta posturáassúme que a realidade sociál e idêntica à 
realidade física, estável e reversível, em que os fenómenos se repetem e são independentes da' 
vontade dos sujeitos, das suas opiniões e representações, podendo explicar-se estes 
comportamentos e fenómenos sóciãisem termos de cáúsàlidadelinear (p. 96).' 
Na perspectiva técnicâ^s otjectivòs, como'já observámos,'são o elemento'curricular com 
maior poder e desta forma de entender o currículo resulta uma concepção de avaliação como 
elemento de controlo que, segundo Fernández Sierra, (1994), se realiza a diversos níveis: dos 
professores sobre os alunos, da escola sobre professores e alunos, da administração e dos 
desenhadores de currículo sobre o sistema (p. 300). O currículo é construído a próvà de 
professores, de alunos, de escolas e do contexto em que se aplica e é acompanhado de desenhos 
de avaliação capazes de controlar esta verticalidade, resultando na elaboração de testes cada vez 
mais sofisticados em alguns países e noutros casos em àvaliaçõès externas objectivas (Fernández 
Sierra, 1994). 
A avaliação pode, por conseguinte, realizar-se por outras pessoas que não o professor, 
apresentando-se nesta perspectiva a formulação de juízos de valor como algo objectivo e 
independente de valores. De acordo com Rodrigues (1994), a avaliação "identifica-se aqui 
inevitavelmente a um processo de controle [sic] externo e não necessita de explicitar, questionar, 
fundamentar, ou justificar o referencial de avaliação, estabelecido e imposto autoritariamente 
• ' * 
pelas hierarquias administrativas" (pp. 97.98). As aprendizagens são contempladas como um 
produto que pode medir-se por comparação a critérios pré-determinados ou a outros produtos 
obtidos em circunstâncias diferentes, explica Grundy (1991) ao estabelecer a afinidade desta 
perspectiva de avaliação com o modelo utilizado na indústria para a prova de um produto (p. 61). 
Este modo de conceber à avaliação refere-se essencialmente à medição, convertendo-se 
os professores em medidores das condutas observáveis dos alunos, numa acção eminentemente 
mecânica, configurada pela imposição de'formas de pensar e de fazer rotineiros que, além de 
subvalorizar o seu papel nos processos educativos, legitimam a sua ausência de participação nos 
processos de decisão curricular (Fernández" Sierraj 1994^pp. 301-302) 
Nos modelos de recorte técnico a avaliação, do mesmo modo que o desehlió do currículo, 
encontra-se separada do processo de ensino e aprendizagem (Grundy, 199 i; Fernández Siería, 
1994) e além da função de selecção a avaliação cumpre urna função de repressão, de fiscalização 
e de promoção da reprodução social'dominante (Fèrnándèz Sierra, 1994, p. 301). 
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Paradigma subjectivista ou perspectiva hermenêutica da avaliação -. 
Nestá perspectiva é assumida a complexidade é a irrevèrsibilidáde das situações que, 
refere Rodrigues (1994), são "construídas pelos sujeitos a pàrtir de interesses e valores diversos e 
em conflito, pelo que apenas compreensíveis em função'das suas intenções e do modo como 
interpretam as situações" (p. 98). O conhecimento é tomado como subjectivo e a teoria tem 
origem ria prática e e por ela validada." 
Da mesma ifórma que do'ponto'de vista de um interesse prático não existe separação entre 
quem desenha o currículo e quem o põe em prática, nesta perspectiva a avaliação converte-se 
também em parte integrante do processo educativo, tomada como lima forma de investigação 
integrada do currículo, na linha de Stenhouse (1984; 1987). Se o interesse é prático, "la 
evaluación significará elaborar juicios acerca de la medida en que el proceso y las prácticas 
desarrollàdòs a trávés de experiência de aprendizaje favorecen el «bien» de los participantes" 
(Grundy,11991, p. 11 l);.Um interesse prático exige, portanto, que os participantes sejam os 
juízes das suas acções, uma vez que aqueles juízos requerem um tipo de conhecimento a que 
apenas podem aceder aqueles que participam no processo de ensino e aprendizagem (Grundy, 
1991). 
A avaliação assume uma função de auto-regulação e ò indivíduo constitui a fonte do 
referencial de avaliação, diz Rodrigues (1994), devendo "participar na organização, gestão, 
execução e controle do dispositivo e do processo de avaliação, bem como na utilização dos 
resultados" (p. 99). A avaliação nesta perspectiva, é deslocada para os alunos e centra-se nos 
processos, constituindo parte integrante das próprias situações de aprendizagem. 
Paradigma crítico da avaliação 
' No quadro de um interesse emancipatório á avaliação não pode ser tratada como um 
aspecto separado do processo de construção do currículo e o lugar do controlo dos juízos sobre a 
qualidade e o significado do trabalho radica também nos participantes no processo de ensino e 
aprendizagem. Mas existem diferenças relativamente à perspectiva prática. Sobre este aspecto, 
salienta Grundy (1991): 
"El juício sobre el significado de un acto de aprendizaje y ensenanza tiene lugar en el 
marco de organización de la ilustración y.la;acción dentro de los grupos. Los grupos que 
parti cip an en la praxis emanei padora depend en del desarrollo de un consenso subyacente 
sobre el significado como basè para la acción cooperativa" (p. 176). 
Habermas (citado por Grundy, 1991), considera que a acção dos grupos na procura de 
consensos constitui uma forma de construção do seu próprio conhecimento e nesta perspectiva a 
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avaliação forma parte do rigoroso projecto de atribuição de significados aos fenómenos, levado a 
cabo pelo grupo. Será através dos processos de auto-reflexão que os grupos realizarão os juízos 
necessários sobre a medida em que a sua organização é indicativa da sua ilustração e -
emancipação (Grundy, 1991, pp. 177-178). Esta é uma visão dialéctica da realidade social, a que 
corresponde, uma pedagogia reflexiva e crítica e'neste casò, segundo Rodrigues (1994), na 
definição do referencial não será privilegiada uma das fontes, externa ou interna, entendidas -
como pólos de uma relação dialéctica. O referencial de avaliarão será, assim, o resultado de 
"uma co-construção assente no confronto, transformação e síritôse dessas duas posições" 
(Rodrigues, 1994), definindo-se e reconstruindo-se ao longo do processo de. avaliação, o qual 
deve ser desenvolvido de modo participativo e colaborativo por aqueles implicados nas situações 
educativas avaliadas. 
Em síntese, refere Férnández Sierra (1994): .. . 
Descubrir, evidenciar y pbnèr.ai sérvicio publico las contradicciones, las razones 
subyacentes, los elementos que facilitan la comprensión, los intereses ocultos, de toda 
práctica e teoria edücativa debe ser la-preteiisión y el compromiso de la 'evaluation1. 
educativa desde elinterés práctico y desde el emancipador, o sea, tanto si entendemos el^  
curriculum como proceso o si 16 entendemos como praxis" (p. 305).' 
Estabelecemos no Quadro 3 uma correspondência sumária entre os interesses do 
conhecimento, as teorias curriçulares.e os.paradigmas de avaliação. 
Quadro 3 - Interesses do conhecimento, teorias curriculares eparadigmas de avaliação. 
- • . • • • ' • • • . ! • y-à-
Interesses constitutivos do 
conhecimento , • 
(Habermas, 1993) 
Teorias curriculares 
' ;(Kemmis, 1988; Grundy, 1991) ' 
Paradigmas e perspectivas da 
avaliação 
' : (Rodrigues. 1994; Fcmándcz Sierra, ' • 
1994) 
Técnico Técnica 
Currículo como produto 
Objectivista 
Avaliação para o controlo 
Prático Prática 
. Currículo como processo 
Subjecti vis ta 
Avaliação para a compreensão 
Emancipatório 
. ' Crítica ' : 
Currículo como praxis 
•• "'Crítico » . ' • • • 
,Avaliação para acção 
2. A v a l i a ç ã o e m e d u c a ç ã o 
O desenvolvimento de qualquer acção humana envolve diversos processos de apreciação 
e de juízo. Estes processos podem referir-se a um determinado objecto, a um fenómeno, um 
indivíduo, uma acção, e podem ocorrer antes, durante ou no final da acção. A apreciação 
realizada pode ser automática, em resultado de uma résposta não consciente a um dado estímulo 
por inerência de uma experiência, pode ser emergente, decorrente de uma consciência adquirida 
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com a própria acção ou pode, ainda, ser resultado de uma deliberação prévia: Qualquer um 
destes tipos de apreciação, seja em relação a objectos, a fenómenos ou a acções, envolve um 
juízo para o qual são determinantes as características do objecto em apreço, o tipo de • 
conhecimento que o sujeito.detém sobre esse;objecto e, evidentemente o propósito implícito ou 
explícito.dessa apreciação. Estamos a falar.de.avaliação,-uma acçaó^fundamental do quotidiano 
humano. , • . -
• > - A procura de regulação, ;de verificação e de controlo das acções, leva o ser humano a uma 
recolha constante de informação, que analisa e interpreta de modo a formular juízos sobre o meio 
em que vive, sobre, as suas produções, os seus artefactos, os seus sentimentos, as suas acções e 
mesmo sobre as.suas próprias decisões. O acto de avaliar faz parte do nosso quotidiano e é hoje 
reconhecidamente um processo repleto de valores. Será que existe uma avaliação? E de que 
avaliação falamos em educação? 
• No presente capítulo, abordaremos esta temática a partir do conceito de avaliação, com 
referência ao processo, e aos objectos da avaliação, seguindo-se uma parte dedicada à tipologia 
da avaliação. O capítulo termina com uma abordagem à avaliação no desenvolvimento do 
currículo da escola, abrindo para o tema do desenvolvimento do currículo, assunto sobre o qual 
versa ocapítulo a seguir. 
2.1: Conceito e processo de avaliação 
Como já observámos, o conceito de avaliação tem sofrido alterações ao longo do tempo 
que são um resultado por um lado da influência dos vários paradigmas científicos e, por outro, da 
evolução da avaliação como campo científico. 
O significado da avaliação, do quê e como avaliar é algo que tem várias leituras. Para 
Alvarez Méndéz (2001, p. 47) depende do que se entende por conhecimento e por construção e 
formação do pensamento e ainda da forma como interpretamos o saber. Depende ainda da 
concepção de currículo, de ensino e de aprendizagem. Por outro lado a avaliação assume ainda 
significados diferentes consoante o público que a interpreta e o seu quadro de referência (p.47). 
Gimeno (1997) considera que as diferentes formas de conceber e praticar a avaliação em 
educação se devem a um conjunto de factores, de que se destacam os seguintes: 
- a evolução das funções atribuídas à escola na sociedade e.no mercado de trabalho; 
- as posições adoptadas acerca da validade do conhecimento que se transmite; 
- as concepções acerca dos alunos e acerca da aprendizagem; 
- a estruturação e organização do sistema escolar 
- o afastamento entre professor e aluno na relação pedagógica, resultante da massificação 
do ensino; 
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- a forma de entender'a!autoridã'de:-(p.338)-';<"«- ft- ** - • •'•' •' -
Para este autor;'"Ia universalización dei sistema educativo adopta la evaluation como una 
práctica extendida para estimular y: controlar- al estudiante,^más cuando se pierde la relación 
personal continuada del profesor con cada uno de sus alumnos." (pp.338-339).' As- práticas de 
avaliação de um sistema educativo actual são, pois, uma mistura resultante da influência deste 
conjunto de factores, das práticas tradicionais e das diferentes concepções e missões-atribuídas à 
avaliação. Hoje,-. afirma -Gimeno -(1997),- valorizamos a*i avaliação numa "perspectiva 
comprensiva, cuyos objetos, son muy variados,- com muy diversas metodologias o técnicas" 
(p.339), tendo em vista um melhor conhecimento 'da realidade e do progresso dos alunos, no 
entanto, na prática da sala de aula a avaliação revela a sua-ligação a outras práticas e a outros 
ideais anteriores (ibidem). 
As várias definições de avaliação podem ser agrupadas de acordo com o seu conteúdo, de 
acordo com Lukas e Santiago (2004, pp. 79-84). O que propomos em seguida,-constitui uma • 
adaptação da classificação destes autores, agora em quatro categorias: - - -
(a) Definições que se referem aos resultados dos alunos após um processo de instrução'-"^ 
relacionadas com as ideias de avaliação como medida e como descrição e com a 
perspectiva técnica da avaliação e do currículo. Nesta perspectiva avaliar é: 
"Um processo para determinar em que medida os objectivos educativos foram 
alcançados" (Tyler, 1949); 
Uma "reunião sistemática de evidências a fim de determinar se na realidade se 
produzem certas mudanças nos alunos e estabelecer o grau de mudança em cada 
estudante" (Bloom etal, 1975); 
Um "processo-sistemático de recompilar, analisar e interpretar informação para" 
determinar o grau em que os alunos atingiram os objectivos de-instrução" 
(Gronlund, 1985): 
(b) Definições que fazem referência à determinação do mérito ou do valor -^associadas à-
ideia da avaliação como juízo do valor, ampliando a noção de avaliação para além dos 
resultados dos alunos e relacionadas com uma perspectiva prática da avaliação e do 
currículo. Avaliar é, segundo este ponto de vista: 
O "processo pelo qual se determina o mérito ou o valor de alguma coisa" 
(Scriven, 1967); 
Um "processo sistemático planificado, dirigido e realizado com o fim de ajudar 
um grupo de clientes a julgar e/ou aperfeiçoar o valor e/ou mérito.de.um objecto" 
(Stufflebeam e Shinkfield, 1987); 
"Um juízo através do qual nos pronunciamos sobre uma dada realidade, ao 
articularmos uma certa "ideia ou representação daquilo que deveria ser, e um 
conjunto de dados factuais respeitantes a esta realidade (Hadgi, 1994); 
"O acto de recompilar informação sistemática a respeito da natureza e da 
qualidade dos objectos educativos, da qual resulta uma descrição completa e um 
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•conjunto de juízos de valor referentes aos diversos aspectos da sua qualidade" 
(Nevo, 1997); _  
Um "processo de recolha de informação orientado para a emissão de juízos de 
mérito ou de valor.a.respeito de um sujeito", objecto'ou intervenção com relevância 
educativa" (Mateo, 2000). . . . . 
. (c)- Definições que se baseiam na informação para a tomada de decisões - associadas também 
à ideia da avaliação como juízo do valor e a uma visão prática da avaliação e do 
currículo, orientada para-a melhoria dà prática e em que avaliar é: 
Um "processo de recompilação e utilização da informação para tomar decisões" 
(Cronbach, 1963); 
O "Processo de identificar, obter e proporcionar informação útil e descritiva 
. •..-'..:•» .. . . acerca do valor e do mérito dás metas, da planificação, da realização e do impacto 
de um objecto determinado, com o fim de servir de guia para a tomada de 
decisões", solucionar os problemas de responsabilidade é promover a compreensão 
dos fenómenos implicados" (StufElebeam e Shinkfield, 1987); 
Uma "recolha sistemática de informação sòbre a qual se possa formular um juízo 
de valor que facilite a tomada de decisões" (Peralta, 2002; Tenbrink, 1999); 
. (d) Definições que sintetizam os vários aspectos - Recolhem aspectos das várias perspectivas 
anteriores, de uma forma ecléctica, com ligações às diversas concepções de avaliação e 
de currículo. Avaliar significa: 
A "valoração, a partir de critérios e referências pré-especificadas, da informação 
tecnicamente desenhada e sistematicamente recolhida e organizada, sobre quantos 
. . . . . - factores relevantes integram os processos'educativos para facilitar a tomada de 
decisões de melhoria" (Peirez Juste, 2000, 2006); 
Uma "Recolha de informação rigorosa e sistemática para obter dados válidos e 
fiáveis acerca de uma situação com o objectivo de formar e emitir um juízo de 
valor com respeito a ela. Estas valorações permitirão tomar as decisões 
consequentes em ordem a corrigir ou melhorar a situação avaliada" (Casanova, 
. .1999). . 
Elaborando em torno da sua categorização Luka's e Santiago (2004) propõem a seguinte 
definição, qué constitui uma síntese das várias definições de avaliação existentes: 
"Entendemos por evaluación el proceso de identification, recogida y análisis de 
información relevante, que podrá ser cuantitativa o cualitativa - de man era sistemática, 
rigurosa, planificada, dirigida, objetiva, creíble, fiable y válida - para emitir juicios de 
• valor basados en critérios y referencias preestablecidos para determinar el valor y el 
mérito dei objeto educativo eri cuestión,- a fin de tomar decisiones que ayuden a optimizar 
el mencionado objeto." (Lukas e Santiago, 2004, p. 45) 
Este trabalho inscreve-se no âmbito da avaliação em educação e a escolha de uma 
definição de avaliação de orientação para o estudo implica uma referência prévia ao que 
entendemos por educação. Baseamo-nos para esse efeito em Garcia Hoz (1960), cuja definição 
de educação é fundamental para uma contextualização daquela que consideramos ser a principal 
finalidade da avaliação. 
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Para Garcia Hoz (I960), "a-educação é.urmaperfeiçoamento intencional-dos potenciais 
especificamente humanos" (p. 23). Esta definição encerra três ideias que importa mobilizar e 
destacar para o âmbito da educação formal eda avaliação educativa: em primeiro lugar, a ideia 
de que a educação é algo intencional é reveladora de que deve existir um interesse ou metas 
definidas e exige traçar .um caminho.(currículo); em segundo, lugar, a ideia.de que a educação se 
refere aos potenciais especificamente humanos remete-nos por um lado para as características 
específicas de cada indivíduo, (aluno) e.pòr; outro lado.para o indivíduo como ser social, que 
aprende de e com os outros numa dada.situação (contexto); em-terceiro lugar, o facto de a 
educação ser aqui considerada, um aperfeiçoamento coloca-nos.perante o imperativo da melhoria, 
estabelecendo uma relação positiva entre a aprendizagem do indivíduo e o seu,aperfeiçoamento, 
aprendizagem que deve ser ampliada para além do próprio aluno' do nò^so ponto de vista, 
englobando igualmente os responsáveis pelo .processo de instrução (os professores) e claro as 
famílias. . • " ' 
Este quadro pehnitè-rios justificar a concepção de avaliação que seguimos. Na esteira da 
afirmação de Garcia Hóz, também a avàliáção deve ser intencionál, devendo éxistir um motivo"^ 
para avaliar, que informe quais as informações a recolher, pára quê, quando, com quê e por 
quem, sem exclusão de formas de avaliação informal; também a avaliação deve respeitar, 
consoante aquilo a que se destina," o aluno e o seu progresso, o programa avaliado, a escola, os 
professores, adequando os modos de avaliar,-de tratar è usar a informação recolhida ao objecto 
avaliado; finalmente, a ideia de qiie a avaliação deve servir para aperfeiçoar, de que a sua 
utilização deve servir o objecto avaliado promovendo uma aprendizagem-de-dentro, o que nosc 
remete para a necessidade de a avaliação constituir parte integrante do processo que se avalia; " 
seja o processo de ensino e aprendizagem ao tratar-se da avaliação das aprendizagens dos alunos, 
ou o próprio projecto ou programa, quando nos referimos à avaliação de programas. 
Esta é uma ideia fundamental que. orienta a nossa concepção de .avaliação educativa, aqui 
focalizada nos processos de desenvolvimento e avaliação do currículo ao nível da escola. Ideia 
que se inscreve-se na perspectiva de educação integral de Perez Juste (2006): " 
"La educación integral abarca el perfeccionamiento y la mejora de todas las dimensiones 
especificamente humanas para que las nuevasgeneraciones puedan abordar, con 
razonables posibilidades de êxito, los desafios con que deberán enfrentarse, tanto en el 
âmbito de lo personal como de lo social, en las relaciones humanas familiares, amígales o 
cívicas, en el ocio y en la profesión..." (p. 22) 
Um processo educativo concebido deste modo deve ser duradouro no tempo, requerendo 
uma acção rigorosa, planeada e sistemática, para o que concorrem àcções educativas de natureza 
diversa, desde o conhecimento dós alunos e do contexto, em-termos de diagnóstico ou de 
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avaliação inicial, àconstataçac-dos resultados da intervenção'dos docentes.e consequentes 
decisões de melhoria, passando pela programação, pela selecção dos meios e recursos, das 
estratégias deensino.e dos modos e usos da avaliação. (Perez Juste, 2006, p. 22). 
O salto qualitativo da avaliação acontece quando se abandona uma posição tradicional de 
controlo e se lhe atribui uma função de melhoria ou de aperfeiçoamento (Perez Juste, 2006, p. 
24). Esta função, está directamente associada ao conceito de avaliação formativa de Scriven 
(1967) e representa, segundo Perez Juste (2006) uma ampliação em termos dos objectos 
avaliados, incorporando não apenas o ensino e as aprendizagens, mas também o conjunto de 
elementos que contribuem para a aprendizagem; uma ampliação dos sujeitos avaliadores, num 
entendimento de que podem participar todos aqueles que possuam infoimaçao relevante e 
adequada para promover a melhoria; uma ampliação dos momentos, não se limitando aos 
momentos finais e estendendo-se aos processos que podem também estes ser alvo de 
aperfeiçoamento e; uma continuidade face à-descontinuidade, assumindo a ideia de que os 
processos educativos são contínuos e a avaliação deve realizar-se em paralelo (pp. 24-25). 
Estas noções associadas à função de aperfeiçoamento da avaliação levam, segundo Perez 
Juste (2006), a uma necessidade de revisão do conceito de avaliação educativa, a qual deve ser 
integral, integrada e integradora: 
- Avaliação integral - defende que a avaliação deve ser integral pois, na medida em que uma 
educação de qualidade procura promover a educação integral dos indivíduos, não pode 
centrar-se unicamente em alguns dos domínios do seu desenvolvimento, ignorando ou 
subvalorizando outros. Por outro lado, e uma vez que a avaliação deve ser entendida como 
forma de melhorar o indivíduo, a autoavaliação deve ser utilizada como forma de promoção 
da metacognição e da consciência das próprias capacidades e limitações dos indivíduos 
(Perez Juste, 2006, pp.28-29). 
- Avaliação, integrada - o carácter formativo atribuído à avaliação torna-a uma actividade em 
perfeita sintonia com a actividade educativa, convertendo a avaliação, de acordo com Perez 
Juste (2006), em mais um meio a acrescentar aos outros utilizados no desenvolvimento de 
um programa educativo e na persecução dos seus objectivos, (p. 30) 
, - . Avaliação integradora - a avaliação ao ser integral e integrada converte-se numa realidade 
que joga um papel activo, quer nas actuações dos professores e dos alunos, quer na definição 
do verdadeiro currículo da instituição educativa. Em relação a esta qualidade da avaliação, 
Perez Juste (2006) salienta: 
"La evaluación así entendida dinamiza las actuaciones de profesores e alumnos, 
promueve la reflexión, el análisis y la autocrítica, fomenta la innovación y estimula el 
deseo de mejora continua, base de cualquier actuación pedagógica de calidad. 
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De hecho, la evaluation viene a decidir el verdadero'currículo de la institution educativa, 
tanto en relation con lo que se ensena y se aprende como en lo relativo a la perspectiva o 
enfoque - objectivos - de tales ensenanzà y'aprendizaje' Los profesóres hacen saber a sus 
alumnos, incluso sin proponérselo de modo expreso,.loque consideran más importante, y 
hacia esa dirección se encaminan decididamente los esfuerzos y el trabajo de su 
alumnado." (p. 30)."' '' : '' . ; - ^ : - • • • 
As definições de avaliação que apresentámos antes manifestam alguns pontos em comum 
a partir dos quais procuramos criar.uma.definição própria. Do, que atrás foi referido . . 
seleccionamos os seguintes aspectos sobre o conceito;de.avaliação: 
- A avaliação é um processo sistemático; . « . -
- Envolve uma recolha de-informação;. • V' •• ' • --• •. < 
- Deve responder a determinadas exigências -^rigorósa, útil, credível, ifiável e válida; 
- Envolve a formulação de jüízos ,de valor; /v» ,. . ' ^ -
- Baseia-se nuni determinado, referencial; : : : { ' " - •' 
- Facilita a tomada.de decisões;: • ' ' - . "" ' ' • ; 
- Promove â melhoria do Objecto avaliado. 
E portanto no quadro da encruzilhada'de expressões (carrefour sémantiqué) que 
Maccario (1982, p. 24) associa ao conceito de avaliação e. numa'procura de esclarecimento a'' 
partir da diversidade de entendimentos que'o termo pode assumir em educação, que emerge o 
nosso conceito de avaliação: ' 
"Avaliar é um processo sistemático de recolha de informação respeitando determinadas 
exigências, que envolve a formulação de juízos de valor com base num referencial, de 
modo a facilitar a tomada de decisões de melhoria do objecto avaliado. " 
Colocamos aqui a tónica, em primeiro lugar, nos processos sistemáticos de recolha de 
informação que devem obedecer a critérios de rigor, de utilidade de fiabilidade e de validade; em 
segundo lugar, na necessidade de a formulação do juízo de valor se realizar a partir dè um 
referencial, que pode estar definido previamente ou sèr um referencial em construção, por 
exemplo no caso da avaliação dè programas e; por último^ ria utilização da avaliação com um fim 
explícito de facilitar as decisões sobre como melhorar o objecto avaliado, ácentuando-se aqui o 
carácter eminentemente formativo é formador da âvaliaçãõj Sobré o'qual nos debruçaremos no 
ponto 2.3. ' ? 
O termo avaliação a que nos referimos engloba os termos evaluation e assessment, cuja 
distinção é comum' na literatura anglo-sàxónicà sobre avaliação. Estes termos são associados por 
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Ângulo Rasco (1994), respectivamente • íaihiria àcepción amplia {da avaliação] que • 
corresponderia al proceso por el cual conocemos y valoramos la calidad dei servido y el papel 
de los distintos componentes en el mismo y [...a uma] acepciòn estrecha (o reducida) que 
senalaría al proceso o procedimiento por el.que averiguamos su 'calidad' unicamente a través de 
la 'repercusión' de dicho servicio en indivíduos o grupos de indivíduos receptores dei mismo" 
(P- 285). 
O termo assessment é usualmente referido à avaliação dos alunos, enquanto que o termo 
evaluation é utilizado numa concepção mais ampla, nomeadamente em referência aos processos 
de ensino e aprendizagem, à avaliação de programas, de currículo, de estabelecimentos de 
ensino. Em relação a esta distinção existe, todavia, um erro comum e que importa destacar para o 
âmbito deste estudo. Angulo Rasco (1994).adverte para a utilização incorrecta destes termos 
como sinónimos, o que leva com frequência a situações em que são formulados juízos sobre um 
currículo ou uma inovação educativa apenas a partir dos resultados das aprendizagens dos alunos 
(pp. 286-287). Na realidade, a adopção de uma concepção estrita da avaliação "reduce los 
parâmetros de nuestro juicio al omitir, o dar por descontado, la calidad dei servicio ofertado y dei 
« A • 
contexto de actuación" (Angulo Rasco, 1994, pp. 287-288). Esta acepção serve portanto a 
avaliação das aprendizagens dos alunos e supõe de forma quase exclusiva a recolha de 
informação acerca do seu trabalho na sala de aula. 
Noutra perspectiva, mais ampla, a avaliação dos alunos seria enquadrada no âmbito da 
qualidade das experiências planificadas pelo docente, dos materiais utilizados e da a qualidade 
do ensino prestado. Reiterada a importância respectiva das aprendizagens dos alunos, emerge a 
necessidade de considerar os respectivos resultados num quadro mais amplo, das condições que 
os tomam possíveis, ampliando o conceito e colocando claramente a intervenção do professor e o 
contexto de aprendizagem como factores determinantes. E esta é uma questão de extrema 
importância para a compreensão do papel da avaliação no desenvolvimento do currículo pela 
escola. 
O processo de avaliação 
O desenvolvimento de um processo avaliativo envolve um questionamento prévio, em 
ordem a definir as acções a desenvolver. Estas acções são condicionadas pelos vários factores da 
avaliação, os quais configuram um-conjunto, de questões fundamentais relativas ao acto de 
avaliar (Januário, 1988). Estas questões referem-se a quem avalia (os agentes da avaliação), o 
que se avalia (professor, aluno, currículo ou programa, sistema educativo), paro que se avalia (as 
funções a atribuir à avaliação, diagnostica, sumativa, formativa, formadora), como se avalia (as 
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formas de obtenção, de dados), ^wa^í/o sè.avalia íforma^de inserção da avaliação no processo, 
inicila, processual, final) eporque se avalia (a razão pela qual se realiza a avaliação, certificação, 
balanço, diagnóstico, ajustamento)^ • . . . ••• •• * • 
O processo de avaliação desénvólve-se normalmente num conjunto de passos que diferem 
consoante as perspectivas de avãliaçãó-ádoptadas-è objecto deavãliação. Para Nevo (1997), são 
os seguintes os estádios que envolve em geral um processo sistemático de avaliação: • • 
(a) Compreender o problema objecto de avaliação;" 
(b) Planificar á avaliação; ' • » • • w . - • 
(c) Recolher os dados;, -.' -; •«•... • « • ' - • -r». •  
(d) Analisar os dados; , -
(e) Informar sobre os resultados; 
(f) Proporcionar recomendações. 
Para que a avaliação possa ser útil, salienta Nevo (1997), estes processos não devem 
constituir acções isoladas, devendo ser cíclicos (p. 38) e estar integrados no programa. 
' < * • — » » -
Em relação.ao processo de avaliação das aprendizagens dos alunos, as etapas, 
estabelecidas por Nevo (1997) podem rever-se na proposta de Mateo (2000), ainda que referida 
especificamente à avaliação das aprendizagens dos alunos. Segundo este autor, um processo de 
avaliação das aprendizagens envolve as oito etapas seguintes: . 
1. Estabelecimento dos objectivos da avaliação; 
2. Definição das tarefas a realizar pelos alunos; 
3. Fixação dos critérios.de realização das tarefas; :J . ^ r 
4. Explicitação dos padrões.ou níveis de desempenho;^( . 
5. Recolha de amostras das execuções' dos alunos; 
6. Valoração das execuções dos alunos;-- • '' « - •• • • • 
7. Retroalimentação adequada do aluno; 
8. Tomada de decisões. 
Os objectos da avaliação em educação 
Os alunos e os professores foram, segundo Nevo (1997) os tradicionais objectos da 
avaliação. Este autor refere que quase tudo pode ser objecto dé avaliação e que esta não deve 
limitar-se portanto aos seus objectos tradicionais (p. 23). Constituem objectos da avaliação em 
educação, os programas (ou projectos), o currículo,'às escolas, o pessoal (incluídos professores, 
equipas directivas e pessoal de apoio) e os alunos (Lükas é Santiago; 2004; Nevo,' 1997). 
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2.2. Tipologia da avaliação . 
O peso social da avaliação é um factor do qual resultam várias consequências para o 
processo de aprendizagem. Os professores ensinam os alunos para superar as avaliações, as 
famílias preocupam-se com as aprendizagens dos seus filhos quando não progridem; enfim, o 
que assume um valor real no ensino é aquilo que é na verdade avaliado. 
Na actualidade e apesar da evolução do campo científico da avaliação, persistem 
influências das várias concepções de avaliação no sistema educativo, sendo manifesta uma certa 
divergência, como salienta Casanova (1999), entre os conceitos de avaliação utilizados a nível 
teórico e a prática real nas salas de aula. Para esta autora a solução deste problema passa pela 
integração de um modelo de avaliação de raiz qualitativa aos processos de ensino, que forneça 
dados enriquecedores sobre o desenvolvimento dos alunos e que "constitua mais um elemento 
curricular e ajude a melhorar todo o tipo de aprendizagens" (Casanova, 1999, p. 59), dos alunos 
e dos professores em relação à sua prática de ensino. Para isso é necessária uma alteração de 
mentalidades e mudanças nas práticas da sala de aula, a que estão associadas outras 
modificações, da ordem da estrutura e da organização do sistema educativo. 
Na linha da ideia de educação a que já nos referimos, como algo positivo que envolve o 
aperfeiçoamento do.indivíduo, Casanova (1999) defende que o ensino deve servir para alcançar 
uma formação plena e integral do aluno. Se a avaliação se integra neste processo, o que 
defendemos na perspectiva integrada e integradora de Perez Juste (2006), a sua função formativa 
é, de entre as várias funções que pode assumir, a que se inscreve nesta ideia de ensino e de 
educação, assumindo como refere Stufflebeam (1987) que "El propósito más importante de la 
evaluación no es demonstrar sino perfeccionar..." (Stufflebeam e Shinkfield,1987, p. 175). 
• A avaliação formativa é uma das modalidades de avaliação, associada a uma das três 
funções da avaliação definidas por Cardinet (1983, citado por Pinto, 2004): 
' - Regulação dos processos de aprendizagem - avaliação formativa 
- Certificação ou validação de competências - avaliação sumativa 
- Selecção ou orientação da evolução futura do aluno - avaliação de diagnóstico e 
prognóstico. 
Existem no entanto outros tipos de avaliação a considerar, que são organizados de 
diversas formas, consoante os autores. Apresentamos em seguida uma tipologia da avaliação 
sustentada nos trabalhos de Casanova (1999) e Alves (2002). 
Os tipos, formas, ou modalidades de avaliação podem ser organizados, conforme ilustra o 
Quadro 4, de acordo com a sua função, com o momento de aplicação, o referencial utilizado e de 
acordo com os agentes do processo de avaliação. 
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Quadro 4 - Tipologia da avaliação. 
Função Diagnostica 
Formativa 
Sumativa 
Momento dè aplicação Inicial 
Processual: • • 
Final 
• Referencial Nomotética Normativa 
Criterial 
Ideográfica 
Agentes Áütò-avaliação : 
Co-avaliação 
Hetero-avaliação 
(Adaptado de Casanova, 1999) 
A avaliação segundo a sua função 
São diversificadas as funções atribuídas à avaliação.:Referir-nos-emos às três funções 
mais destacadas: a avaliação diagnostica; sumativa e formativa, associadas respectivamente aós-
principais objectivos da avaliação distinguidos por Hadgi (1994): orientar, certificar e regular." 
Quando o objectivo é orientar, a ávaliàção ássume umafiinção de diagnóstico, • 
debruçando-se, no caso da avaliação das aprendizagens, "sobre as aptidões, os interesses e as' 
capacidades e competências consideradas como pré-requisitos para as futuras aquisições" 
(Hadgi, 1994, p. 62), ou, no caso dè uma análise de uma situação associada ao desenvolvimento 
de um projecto, sobre "os pontos fortes da situação, os seus aspectos positivos,'ao lado das suas 
disfunções, das suas carências e das suas insuficiências" (Boutinet,- 1996, p: 260). £ 
Se o objectivo é certificar, a avaliação é sumativa, serve para fazer "um ponto de situação 
sobre os conhecimentos adquiridos [centrando-sé em] comportamentos globais socialmente 
significativos" (Hadgi, 1994, p. 62), após um ou mais ciclos de aprendizagem. No caso de um 
programa ou projecto, a avaliação siimativa pode servir para determinar em que medida foram 
atingidas as metas previamente determinadas. t 
Por outro lado, quando.o objectivo é regular, a avaliação assume uma função formativa, 
procurando servir de guia constante para o processo de aprendizagem, integrando-se no próprio 
processo de ensino. Estão-lhe associadas, segundo (Hadgi, 1994), diversas funções anexas: 
- Segurança: servir para consolidar, a confiança do aprendente em si próprio; 
- Assistência: fornecer pontos de apoio para a progressão dos alunos; 
- Feedback: dar informação útil e oportuna sobre as etapas vencidas e as dificuldades 
encontradas;. . 
- Diálogo: alimentar um diálogo verdadeiro entre professor e aluno, fundamentado em 
dados precisos (p. 64). 
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•' • Num programa ou projecto/a'avaliação formativa:perm'ite;regular o seu processo de 
desenvolvimento, informando as acções de reajustamento oude reorientação, com o objectivo de 
melhorar o programa ou projecto, em fiinção da sua própria evolução e das alterações relevantes 
do seu contexto de acção. • • -: 
Descrevemos em seguida de modo niais aprofundado as três funções da avaliação. Na 
literatura a avaliação formativa é apresentada frequentemente entre a avaliação diagnostica e a 
avaliação sumativa, porventura pelo carácter final regularmente atribuído a esta e pelo carácter 
processual associado à avaliação formativa. Abordaremos no entanto a função formativa da 
avaliação por último, pelo seu carácter processual e por ser aquela cujo desenvolvimento assume 
maior importância no quadro do presente trabalho. 
. Avaliação diagnostica * 
A avaliação diagnóstica é aquela que intervém para determinar se um indivíduo possui as 
capacidades necessárias para empreender uma certa aprendizagem (Noizet e Caverni, 1985, 
p.15); é aquela "que pretende averiguar da posição do aluno face a novas aprendizagens que lhe 
vão sér propostas e a aprendizagens anteriores que servem de base àquelas, no sentido de obviar 
a dificuldades.futuras e, em certos casos, de resolver situações presentes" (Ribeiro, 1989, p.79). 
A avaliação diagnóstica pode ter lugar em qualquer momento ou período do ensino, desde que se 
inicierii novas unidades didácticas ou seja necessário identificar causas de dificuldades reveladas 
pelos alunos. Para o efeito são utilizados normalmente testes de diagnóstico, limitados a um 
número reduzido de,objectivos ou temas (idem, p.83). Este tipo de avaliação é utilizado sempre 
que se coloca um problema de orientação, como refere Hadgi (1994), mas pode igualmente ser 
considerada de prognóstica em alguns casos, como defendem Noizet e Caverni (1985), na 
medida em que "procurar.determinar, num dado momento as capacidades que possui um aluno 
para enfrentar um certo tipo de estudos, é implicitamente fazer o propósito de que esses estudos 
indicam a direcção em que ele poderá manifestar o máximo êxito" (p. 15). 
Avaliação sumativa • 
A avaliação sumativa é entendida normalmente comcbalanço final, tendo lugar no final 
de um segmento de aprendizagem'(uma unidade dé ensino, parte ou totalidade de um programa), 
como já referimos. O final refere-se aqui, salienta Ribeiro (1989, p.89), a um todo de matéria e 
não.a um período temporal. Esta função da avaliação é apropriada para "la valoración de 
productos o procesos que se consideran terminados [de modo a] determinar el valor de esse 
producto final [e] decidir si el resultado es positivo o negativo." (Casanova, 1999, p.69). Com a 
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avaliação sumativa não se pretende-uma -melhoria .imediata,'mas;:valorar. em definitivo, num dado 
momento, final, quando é»neces"sário tomar uma decisãoremalgum sentido.. :; • • •. ». 
Este 'tipo de áváliaçãò apresentà vantágens que'sãõ'destacadas por Ribeiro (1989): (i) : 
permite aferir resultados de aprendizagem, (ii) permite introduzir correcções no processo de " 
ensino e, (iii) o uso de testes siimatiVos'presta-se'a^ 9Ó-91)'. Nò'té-se que o teste 
sumativo revela uma estruturaiiferénté do! teste formativo, ê do teste de diagnóstico," 
nomeadamente por incidir numá'áreiá.de matéria de grande <Jiníènsão. r "" • . - •< - • 
Para Alves (2002) o objectivo desta rriodaíidadé de avaliação é o de certificar as 
aprendizagens e verificar se os objectivos terminais ou intermédios foram atingidos, podendo 
revestir duas formas: uma avaliação nó fim do período dè ensino ou uma avaliação pontual, 
visando validar um conjunto de aquisições definidas pelo professor (p. 140). Como defende 
Gimeno (1997) "Su óptica es retrospectiva, sanciona lo que'há ocorrido, mirando desde el final 
de un proceso. Su preocüpación es poder decir.cuanto.há aprendido o progresado.el alumno" (p. 
373). Esta forma de avaliação, por outro lado e também nó que se refere à aprendizagem; capta-
apenas parcelas de um contínuo e portanto não é adequada para a avaliação deprocessos/Sóbre-
isto, aduz Casanova (1999.),..como a aprendizagem não é uma acumulação simples'.de hábitos e 
capacidades, mas a construção :autòalimentada dè uma inteligência crítica e .criadora,ia avaliação 
sumativa apenas serviria para captar.''la .fragmentation artificial y nefasta de un .continuo; es.K 
como querer evaluar la calidad de lãs aguas.de üna comente deteniendo el rio cada cien metros." 
(p. 70). Enquadra-se nesta perspectiva a concepção de avaliação rfa aprendizagem - assessment 
of learning - proposta por Earl (2003),.como. forma predominante de avaliação utilizada nas 
escolas. A avaliação sumativa utiliza normalmente; os-testes, sumativos como instrumento ... 
privilegiado e tem por efeito, em.síntese, situar os:alunos entre si,.classificá-los.,Esta avaliação é 
diferenciadora, enquanto a avaliação formativa procura homogeneizar (Noizet e Cavemi, .1985, 
p. 16). . . • - w-js «- 3\} '>•„ •;.'.. 
, .. .. íi r ••*»rJ. • . •^^••'í. 
Avaliação formativa 
A avaliação com função formativa utiliza-se nà valoração de processos, de modo a 
permitir "ajustamentos'sucessivos durante o' desenvolvimento e 'a.experimentação de um novo 
curriculum, manual ou método:de .ensino", (Aliai,19.86, p,l;76)^.-.;; . y . . . . 
Como referimos anteriohnèhte"b" temio avaliaçãofòrrriàtivâ foi introduzido em 1967 por 
•.. . . • • * • • . ** -'« • 
Scriven, tendo sido aplicado à avaliação das aprendizagens posteriormente em 1971 pòrBloom, 
que associa á avaliação formativa aos "processos utilizados pelò professor para adaptar a sua 
acção pedagógicá em função dos progressos e dos problemas de aprendizagem observados nos 
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alunos" (Allaly. 1986,' p. 176).= Bloom considerava' a ;avaliação formativa uma componente -
essencial para as estratégias de individualização do ensino^ no quadro da pedagogia da mestria. 
Popham (2002), numa perspectiva próxima a.Bloòm (1-971)',: coloca também o enfoque no papel 
do professor e da sua acção pedagógica. Segundo aquele autor, a avaliação formativa "refers to 
the appraisal of the teacher's instructional program for purposes-of improving that program" 
(p.322). 
Lindá Àllal (1986) clarifica o conceito relativamenté a Bloom e reforça a ênfase na 
função de regulação da avaliação formativa. Para esta autora as modalidades de avaliação 
adoptadas por um sistema de .formação têm sempre uma :fúnção. reguladora, tendo em vista 
"assegurar a articulação entre as características das pessoas em formação, por um lado, e as 
características do sistema de formação, por. outro" (p. 176). Está função de regulação, no dizer de 
Aliai, não se aplica somente à avaliação formativa, mas também à avaliação sumativa, sendo que 
relativamente à primeira a preocupação é a de "adaptação do ènsino às diferenças individuais 
observadas na aprendizagem" (1986, p, 177), e relativamente à segunda a preocupação é a de 
"assegurar que as características dos alunos correspondem às exigências pré-estabelecidas do 
' ! - - ' 
sistema de formação" (ibidem). 
Para Noizet e Caverni.( 1985), a influência da avaliação formativa faz-se sentir, em 
concomitância, no professor e no aluno. Dizem estes autores que o objectivo da avaliação 
formativa "é pois obter uma dupla retroacção, retroacção sobre o aluno para lhe indicar as etapas 
que transpôs.no seu processo de aprendizagem e as dificuldades que encontra, retroacção sobre o 
professor para lhe indicar como se desenvolve o programa pedagógico e quais são os obstáculos 
com que esbarra" (p. 16). Neste sentido, podemos afirmar que o propósito fundamental da 
avaliação formativa é o de melhorar e aperfeiçoar o processo que avalia. Este efeito produz-se, 
na linha de pensamento de Noizet e Caverni (1985), e segundo Casanova (1999) através de uma 
acção reguladora entre o processo, de ensino e aprendizagem, "de.manera a que no sea 
exclusivamente el alumno el que deba adàptarse al sistema educativo que se le impone, sino que 
también ese sistema educativo/ se adecue a las personas que atiende y por los cuales tiene 
sentido" (p.72). ,, 
; • O ajuste de processos referido, para ser levado a cabo, exige que a avaliação formativa 
seja contínua, de modo a possibilitar uma reflexão constante sobre o trabalho do professor e do 
aluno, numa procura constante de melhoria: dos processos e dos resultados, do ensino e das 
aprendizagens. Aliai (1986) propõe ümá- sequência de etàpãs, ditas fundamentais, no 
desenvolvimento da avaliação formativa: 
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"1. recolha de informações relativas, aos progressos e dif iculdades.de aprendizagem-sentidos pelos . . . 
alunos; . 
i* • .* t -. • 'jfs .-'.."'t'-: r 'JO 1 '« » • <'•• 
2. interpretação dessas informações numa perspectiva de referência cr iter ial e, na med ida do 
poss íve l , diagnóstico, do^façtores qi ie estão, na or igem das ;dif içuldades de aprend izagem . • 
observadas no aluno; • " - . ',-•.-•.:• v . -
3. adaptação das act iv idades de'ensino e dé aprendizagem de acórdtTcom a interpretação das 
informações recolhidas.'',(f).1.7§).- , - <v .- t < fn • \ < • .. • :-.rs 
A aplicação de Ümá acção avaliativa de carácter formativo implica ainda, segundo o 
"modelo" de Aliai, a dèfiriição déurri quadro conceptual, teórico, "que tenha em conta os 
múltiplos aspectos (cognitivo', afectivo, social) dá aprendizagem e das interacções no interior de 
um sistema de formação", (idem, p. 179). O tipo de instrumentos a utilizar será então uma 
consequência da perspectiva adoptada. Se optarmos, segundo Aliai (1986), por uma concepção 
de avaliação formativa numa perspectiva behaviorista^ serão privilegiados "instrumentos de 
controlo escrito (testes, exercícios) constituídos por iteris de resposta «fechada» (item lacunar, 
item de escolha múltipla, etc.) e as grelhas de obseiyaçãò que permitam um registo muito preciso 
do comportamento do aluno." (p.p.lSCMBl^Esta concepção está ligada à pedagogia por 
objectivos e à pedagogia.da mestria, em que o objectivo terminal é decomposto em objectivos 
intermédios, sendo a progressão.do aluno, segundo Alves (2002) "ritmada por uma série de 
«microobjectivos» [sic] hieràrquizados cujo fim é delimitar as aprendizagens" (p. Í44). As 
informações recolhidas incidem sobre os resultados da aprendizagem do aluno e a sua' 
interpretação realiza-se sobreuma perspectiva criteria!; comparando'o desempenho observado no 
aluno com critérios de desempenho pré-éstabelecidos, de modo à identificar quais os factores" — 
que originam os desempenhos insuficientes (Aliai, 1986, pp: 18Õ- í 81). Uma'consequente' ' 
manipulação das variáveisdatárefa,' corri a introdução de'actividades de recàpitiilaçãò ou de 
remediação constituem, nesta perspectiva, à foima de modificação' da resposta'do alurio (Állal; 
1986; Alves,-2002). * • /^r'^'- V.- J • * — • ••••*' • ' 
Se, por outro lado á nóssa opção^se situar numa perspectiva'cognitivista da avaliação- ' 
» • * « . , 
formativa, serão privil'egi'adas 'as represèntáções do"àlurio e as:estratégias qué utiliza, cehtrando-
se o interesse nos processos meritais*qué intervêm' entréa questão é a resposta,' entre o problema 
e a solução. A recolha de dados incide aqui no próprio processo de aprendizagem, numa procura 
de compreensão do funcionamento.cognitivo do aluno em presença de uma determinada tarefa 
(Aliai, 1986, p. 183). O erro adquire nesta perspectiva uma importância particular, pela natureza 
reveladora acerca das representações.è.dificuldades d de acordo com Alves 
(2002), "um verdadeiro estatuto didáctico" (p.. 145)..A interpretação.dos dados recai sobre a 
natureza da estratégia adoptada ou do processo seguido e so.bre o,tipo de erros:èncontrado, 
baseando-se o professor pára esse efeito "em intuições ou hipóteses formuladas a partir da sua 
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experiência pedagógica" (Allal,'í986;.p? 185)? A-modifícação da tarefa ou da situação de , 
aprendizagem proposta ao aluno, constitui ^formade adaptar as-actividades pedagógicas, 
devendo procurar-se nesta perspectiva, diz Alves (2002) "criar um equilíbrio entre a estrutura do 
sujeito e a estrutura da tarefa" (p. 146). 
Nesta concepção da avaliação formativa são utilizadas várias técnicas de recolha de 
dados sobre os processos de aprendizagem, como a entrevista, a observação do comportamento 
do aluno, a observação de um grupo de alunos, e instrumentos como as listas de verificação, os 
relatórios, a par com "instrumentos-do tipo teste, exercício, ficha de trabalho, etc., concebidos de 
modo a.pôr em evidência os caminhos seguidos pelo aluno quando efectua uma tarefa." (Aliai, 
1986, pp. 183-184). Inscreve-se nesta função da avaliação o conceito dé avaliação para a 
aprendizagem de Earl (2003) - assessment for learning - .como alternativa à perspectiva 
tradicional da avaliação. Para esta autora, a avaliação formativa depende da capacidade de 
diagnóstico dos professores, sendo determinante para a colocação, dos "andaimes" - scaffolding -
que possibilitenruma aprendizagem continuada pelos alunos. 
.* A avaliação formativa quando integrada no processo de aprendizagem; reveste a forma de 
regulação e é acompanhada de acções de remediação que, para Alves (2002, p. 149) têm um 
objectivo de "ajustar o tratamento didáctico à natureza das dificuldades encontradas no momento 
do diagnóstico". Pode assumir.um carácter contínuo, como regulação interactiva, ou um carácter 
pontual ou formal; como regulação retrospectiva (Aliai, 1986; p: 191). Na avaliação formativa 
contínua, assumem .particular destaque as intèracções,professor-alunos;e .a sua finalidade consiste 
em "oferecer uma «orientação» individualizada ao longo de todo o processo de aprendizagem" 
(ibidem), normalmente através de retroacções verbais ou não. verbais. No caso da avaliação 
formativa pontual, as dificuldades encontradas pelo aluno não são detectadas durante a 
aprendizagem; as actividades de ensino são divididas em etapas e a avaliação formativa intervém 
de modo pontual, aplicada à totalidade da turma, através de um teste escrito ou prova de 
desempenho, como modo de verificação do desempenho do aluno relativamente aos objectivos 
pedagógicos (Aliai, 1986, p. 189). A regulação é diferenciada no tempo, sendo retroactiva na 
medida em'que no desenvolvimento das acções de remediação existe um retorno aos objectivos 
não atingidos. 
Para uma mais completa definição do quadro conceptual da avaliação formativa 
concorrem outrosxonceitos que importa referenciar, designadamente o conceito de auto-
avaliação pelo papel que assume no'domínio'do'próprio processo" de aprendizagem pelo aluno e a 
que nos referimos adiante, e outro que lhé.está directamente associado: o de avaliação formadora 
que, de acordo com Abrecht.(1994, citado por Leiteé Fernandes, 2002, p.65) se centra 
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essencialmente na regulação efectuada'pelo aluno* e se'distingue da avaliação formativa,' cuja -
regulação para este autor se relaciona;mais com" as -estratégias-do professor. - ... . 
A avaliação formadora• • -u^ii-.u u : 'i !•.<«.'••/ró*' • • • ./.!.« 
A definição de avaliação formadora deve-sca Scallon (1988, citado por Alves, 2002) e 
visa reposicionar os papéis do-professor e do aluno no qüadro da.regulação.das aprendizagens e 
da construção dos critérios de avaliação.- A avaliação formadora está relacionada com a'avaliação 
formativa mas centra-se no a!uno:e na^uto-avaliação, entendida como um procedimento inerente 
ao processo de aprendizagem- A.participação-do aluno na regulação das suas*próprias . - • •: 
actividades é para NunZi'atti';(1990,-citadapor Alves, 2Ó02)'um requisito para a construção, de 
"um bom sistema de pi 1 otagem durante o desenvolvimento de.-todas as fases da'acção" (p. 152). 
Esta ideia baseia-se nas influências dos1 trabalhos de Yygóstky e da psicologia soviética, a partir 
dos quais segundo Alves (2002) foram definidas cinco fases não consecutivás-de qualquer acção 
complexa, que constituem um conjunto de factores a ter em conta na promoção de uma avaliação 
formadora: •.. . - • . . ' • ' : . ..• . — 
! (a) A noção, (mais aproximada possível).do fim.a atingir; que permite ao aluno- *. ' -
. compreender o que,se.espera;.dele e porquê;o . . "c.c., 
_(b) A noção do .que devera-ser .efeçmado^p.ara.atingirá-objectivo da tárefa;*-.. • • ' •*• 
(c) A planificação que traduza a formulação da resposta aos procedimentos possíveis; -
(d) Ter a consciência que a execução é uma realização da estratégia projectada; ' *í*-
(e) A avaliação ou o controlo enquanto elementos inerentes à própria acção (p.. 152). is* 
Na realização, de uma tarefa, um aluno realiza um determinado número de balanços : 
intermédios que servem de regulação para o seu.trabalho e por isso o problema de integrarou' 
não a auto-avaliação nas estratégias de aprendizagem não sé coloca, sendo na realidade um 
processo inerente (Nunziatti, 1990,«citada por Alves*;2002). ~ • 1.' 4 
A avaliação formadora sustenta-se em dois.postulados essenciais: "a:apropriação, pelos 
alunos, dos utensílios de avaliação dos professores e o domínio, consciente pelo aluno, das 
operações de antecipação e de planificação" (Nunziatti, 1990, citada por Alves, 2002, p. 153). A 
metacognição assume aqui um papel.preponderantè, como".'tomadà de consciência do indivíduo 
acerca do seu modo de aprender, cabendo ao:professor,"induziro aluno a um retrocesso 
reflectido sobre as suas estratégias, afim dé que ele;possa analisar as razões do seu êxito ou do 
seu fracasso" (Alves, p. 153). Os critérios de avaliação devem ser explicitados de forma a.serem 
ser assimilados pelo aluno e:preferencialmente devem ser construídos com os. alunos, de modo a 
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potenciar a auto^avaliação. Para-este efeito: são distinguidos.doistipos de critérios; segundo 
Nunziatti (1990, citada por-Alves, 2002): i) os critérios de realização, que.dizem respeito aos 
actos concretos solicitados ao.aluno,<ao,que devem.fazer(.para.concretizar um conjunto de tarefas, 
sendo normalmentede natureza qualitativa e, ii)os critérios de êxito, os quais se referem ao .. 
resultado das operações e fixam-o limite do aceitável, podendo ser,dados de tipo quantitativo. 
• A avaliação formadora'aproxima-se do conceito de ayaliação formativa alternativa a que 
se refere Fernandes (2005), mas destaca.o.papel.da auto-avaliação como componente essencial 
das aprendizagens; transformando-se em uma avaliação como aprendizagem - assessment as 
learning - na classificação propòsta-.por Earl (2003). O-.desenvolvimento desta capacidade no 
aluno "pressupõe um trabalho.constante de pensar à distância.na acção": (Alves, 2002), de pensar 
adiante e supõe que o aluno seja capaz de: a) identificar em simultâneo os seus erros e as suas 
respostas positivas, para o que concorre a importância dos critérios de êxito: b) formular 
claramente as estratégias que conduzem ao êxito, com uma definição dos critérios de realização 
da acção eficaz e c) manipular os critérios dè avaliação nas diferentes ètapas de avaliação, do 
diagnóstico à certificação (p. 155). 
Para a avaliação formativa cumprir devidamente a sua-função, a de produzir melhorias no 
processo avaliado, sejam as aprendizagens dos alunos, o desempenho docente ou um programa, 
deve orientar-se para um modelo qualitativo,' corno explica Casanova (1999), 
"debe desarrollárse de acuerdõ com un modelo.cualitàtivo que permita describir 
com amplitud las situaciones e informar de las mismás a todos los implicados en ese 
. proceso. Si no informa de manera comprensible para todos, es imposible que facilite la 
mejora de los afectados, porque no conoceránen que deben superarse, que están haciendo 
bién, qual és el camino adecuado para seguir, etc." (p. 112). 
Esta posição não representa no entanto uma rejeição da avaliação com carácter 
quantitativo; A utilização de uma avaliação qualitativa ou de umà.ayaliaçao quantitativa, será 
determinada pelos dados a avaliar é pela finalidade coni que se avalia (idem, p. 113). O que é 
-efectivamente necessário émànter coerência com.o conceito de ayaliação de origem; ou seja, 
quando é assumida esta função como modelo de desenvolvimento do processo de avaliação, é 
necessário que todos os passos do processo sejam; tàmbém eles, formativos, designadamente no 
que se refere às técnicas utilizadas', aos instrumentos, ao modóde informação dos resultados, às 
decisões a tomar. Sintetizamos'em' segiiida, no' Quadro 5, algumas das diferenças entre a 
avaliação formativa avaliação sUmativá.' • • 
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Quad ro 5 Diferenças, 'entre\avaUaçãofo(motivate avaliação sumativa. • • . , , 
Avaliação formativa.» ci« o . í . so { »'. 'vAvaliação sumativa . : i 
Aplica-se à avaliação de p r o c e s s o s ' - i -..-Aplicasse à avaliação de produtos terminados > 
Deve incorporar-sc no próprio processo cdmo.seuv ; . .1 .-- -• • Situa-se pontualmente no final de um processo, • -
elemento integrante .: • '.. quando se considera acabado 
A sua finalidade é determinar o grau em que se 
A sua finalidade é a melhoria do:procésso avaliado . . , alcançaram os objectivos previstos e valorar positiva 
ou negativamente o produto avaliado 
. , '...:.-<»_.:..:. :. i.. 1 i' .» • -
Permite tomar medidas de carácter imediato Permite tomar medidas a médio ou largo prazo 
' ' (com bàsé em Casanova^ 1999) " 
(.• i X • i j- 1 i '^- . ?'".!«; - *U* . ' * 
' "« - '>'.: 'V» -/-ru \ >x_ , j :l< • • • 
A avaliação segundo o seu momento ; -».-v »!-.<•« v . .». • : 
A avaliação,'pode*sér inicial,'procéssuál ò.ii final, consoante o momento da* sua aplicação. 
• . . • • • . '»/ « III 't> ' r :M* f t " j > >'£•• » U ' f r ,U • ' 
. O.i. «• , i • . F. "{'J SL . . . : . ' -
Avaliação inicial . .. 
A avaliação.inicial apl.ica-se no. início de um.prpcesso.avaliador, servindo para detectar a 
situação de partida (do aluno, do programa).. Está situação de partida pode ser, de acordo com 
Casanova (1999) quando um aluno chega pela primeira vez a uma escola ou turma, ou quando se 
inicia um processo de aprendizagém concreto (e.g.- uma unidade didáctica), dando lugar neste 
5 • • v-"' 'TL. s ' . j : . . . . . . . l.Vr. • . Er.:'.-
caso a uma adaptação da unidade didáctica em função dos conhecimentos gerais da turma (p. 
82). A avaliação inicial é nçirnalmente associada á áinção de diagnóstico, mas não existe uma 
reciprocidade total nesta relação, üma* vez que a avaliação diágnóstica podé ocòirer em qualquer" 
momento do processo que se a y a l i a . , • ,.. . .. >••.. • -V » + 
Avaliação processual[ -• .. .:. ,.=.,;.. . / ... ; -. 
• Este tipo de avaliação consiste numa valoração .çontínua.das .aprendizagens dos alunos e 
do ensino do professor, envolvendo, para Casanova-(1999), a/ecolha sistemática de dados, a sua 
análise e uma tomada de decisões oportuna .que acontece .durante o próprio processo (p. .83).. É 
claramente formativa, sendo o caminho a seguir orientado .pelas decjsões tomadas durante a 
própria marcha, permitindo intervir, quer ém relação .às aprendizagens dos alunos, quer em 
relação ao processo de ensino. O prazo de tempo é determinado pelos objectivos da avaliação e 
pelo objecto da avaliação, por exemplo, pelo tipo de aprendizagem.a avaliar. A avaliação 
processual, pelo seu carácter formativo] é fundamental para melhorar o processo de ensino e 
aprendizagem. 
1.- 33 
•• • - ' Enquadramento teórico e legal 
Avaliação final • 
Esta avaliação realiza-se_ao terminar.um processo de, ensino e aprendizagem, mesmo que 
parcial. Supõe.um momento de reflexão,'diz Casanova (1999),.'sobre o que foi alcançado após 
um prazo estabelecido parà determinadas aprendizagens e não:tem necessariamente que coincidir 
com um exame; Pode referir-se ao fim de-um.anoj- de um período, de uma unidade didáctica ou 
de um processo, desenvolvido-ao longo do trimestre e embora se refira à comprovação dos 
resultados obtidòs.não tem.necessariamente.que ser sumativa.. A avaliação final, destaca 
Casanova (1999), pode adoptar quer uma função formativa, quer uma função sumativa. Será 
sumativa se coincidir com uma situação em que é necessário decidir sobre uma certificação, por 
exemplo; por outro lado, assumirá uma função formativa, se o objectivo for o de adequar a 
situação de ensino ao modo de aprendizagem do aluno, entèndendo-se que os dados da avaliação 
final, servem também para uma avaliação "iniciar.' do, trabalho a desenvolver em seguida (p. 84). 
Os resultados da avaliação final pòdem, ser analisados e interpretados a partir de três referentes: 
, ••••. - Em,relação aos objectivos e critérios de avaliação estabelecidos, de modo a 
determinar, a situação de cada.aluno em relação às aprendizagens, tratando-se neste 
caso dè uma avaliação nomòtética critèrial; 
- Em relação à avaliação iniciàFrealizadaa a cada aluno e as possibilidades de 
desenvolvimento e aprendizagem que se definiram qüe poderia alcançar - no caso de 
uma avaliação ideográfica;., • - ' * • 
- Em relação com ós resültados"alcançados peló'resto do grupo, ou do grupo em 
comparação com outras turmas do mesmo ano - sendo uma avaliação nomotética 
nomiativa (Casanova, 1999, pp. 84-85). . . •; 
Apresentamos em seguidà; no Quadro 6, uma síntese sobre as funções da avaliação e as 
suas características principais..-.- ' • . . . " . . • * *•;'•- •. 
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' Quadro 6 : - CaYàcteristicas principais 'dis funções da'a vaiiàçâô}'"1'' . . <. . r i , i . . ; . , • .v 
Àvaliaçàò'diágríóstica* • Avaliação' formativa Avaliação sumàtiva 
Finalidade • Determinar á presença óu:_; 
ausência dos pré-requisitos 
• Determinar,o nívéj-de"'.i j V í i ; :" 
domínio préyio .. . . .. 
• Detèrriiiriar possíveis causas '^ ' 
de dificuldades de .. ; 
aprendizágem '*" 
•^Proporcionar mfòrmaçãojao. 
aluno e ao professor sobre o 
./proceSsò de E-A::/ n'.'/—:C-". 
•. Determinar o grau de.. . 
consecução'dós òbjéctivos*-
1 Identificar possíveis erros 
" 'existentes ;no procéssVde' E-A 
• Reorientar as estratégias . 
utilizadas pelo professor* 
Valorizar a aprendizagem 
realizada 
Determinar o nível alcançado 
pelo aluno 
Determinar a eficácia dós'-
processos de ensino e 
aprendizagem ' ~ * ' * 
Momento • Antes de iniciar üm ; ' " * ••' 
-aprendizagem- „ - , r . . . 
• Durante o processo de ' ' 1 
aprendizagem, quando .uni-; ; 
aluno apresenta firacássós 
repetidosy : ^ ' .' 
Xo longo do processo de •' 
ensino e aprendizagem 
No final de üm período de 
instrução mais ou menos 
longo,'ou no final de um ano 
Tipo de • Provas de nível _ . ; 
instrumento • Provas análíticásdê^'.:. '": ' " ^ 
diagnóstico ... • 
» Procedimentos de observação 
. - directa'- i . . c:v 
• Listas de verificação ' ' • " 
• Provas, elaboradas pelo 
'* "próprió p r o f e s s ò n T 
• Provas de ensaio. 
• Observação do desempenho -
*! .dos alunos e, do. processo de 
aprendizagem ' ' ' 
Provas de rendimento 
sumativás ou finais • -<" > 
Procedimentos de observação 
orientados paira o produto - ' 
Decisões • (Re)definir objectivos e- -. 
competências 
• Acçõès de recuperação \ 
• Agrupamento dos alunos 
Regulação daaprendizagèm 
1 Adaptação das estratégias de 
ertsirio e ápreridízagéfn -
1 Aperfeiçoar o processo de 
Classificação 
Certificação de um nível 
adquindo, . 
i • : •> ensino 
(Adaptado de Blazquéz Sanchez, 1996 e Ribeiro;' 1999) 
££ A ava l iação s e g u n d o o seu r e f e r e n t e . . ' . 
Casanova (1999) distingue a avaliação riomotética dá avaliação ideográfica,' ipsativa, de ' 
carácter mais subjectivo. Dentro da avaliação nómotética considera dois referenciais: o 
referencial criterial e o referencial normativo..Pôr umâ,questão de simplificação e pelo\ 
tratamento comum na literatura sobre avaliação, falaremos de avaliação normativa,-avaliação • 
criterial e avaliação ideográficá. :'" 
A avaliação de referência normativa 
A avaliação com base.no referencial normativo supõe a interpretação da performance de 
um estudante em relação ao desempenho dos restantes estudantes do grupo em que se integra. 
Deste ponto de vista, é estabelecida uma comparação entre cada aluno e o rendimento médio da 
turma, sendo o nível geral do grupo determinado (alunos, escola,.programas, média da turma, 
etc.) o referente de comparação. A utilização deste tipo.referente é uma prática generalizada 
(Casanova, 1999; Mateo, 2000), mas não consciente por parte de muitos dos professores, o que 
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se deve; diz Casanova (1999),••a Uma'di fi'culd'ade:èm reconhecer qúe "es muy difícil -
prácticamente imposible.-maritenerse.al.márgen del clima gerierado en un grupo por su nível de 
aprendizaje y que se.valora<pòr encima de sus potencialidades reales el alumno que demuestra 
dominar algo más que el resto de los objectivos previstos enüna progràmación" (p. 75). As 
provas estandardizadas são exemplos de instrumentos utilizados desacordo com este referencial, 
permitindo uma distribuição dós resultados segundo a curva normal de Gàuss. Em.termos gerais, 
a aplicação de provas baseadas'em estratégias nòrmativás.tem as seguintes consequências, 
segundo Mateó (2ÓÒ0): i - " - ; • 
- A classificação individual é interpretada em função dos rendimentos do grupo a que o 
sujèito pertence; 
- A classificação permite a comparação entre os vários indivíduos; 
- A pontuação fomècé uma ideia global da realização do aluno, mas não permite 
estabelecer acções de. aperfeiçoamento ou de correcção em relação ao próprio 
" indivíduo, ao currículo ou ao processo de ensino e aprendizagem (pp. 86-87). 
, •' •' Nesta linha de^pensamento, é de salientar a posição de Casanova (1999), para quem a 
avaliação normativa é válida quando se pretende determinar a posição ordinal de um sujeito 
dentre.de um grupo, mas não considera este tipo de avaliação apropriada em termos.educativos e 
para os fins formativos que a avaliação deve servir (p; 77). 
•Avaliação de referência criterial 1 
A avaliação criterial procura corrigir as insuficiências da:avaliação normativa e supõe a 
formulação prévia de critérios de avaliação que possibilitem avaliar uma aprendizagem, tomando 
como referência o critério definido e/ou as fases em que este se possa dividir (Casanova, 1999, p. 
77). A avaliação criterial foi inicialmente proposta por Popham (.1980, citado por Casanova, 
1999), para quem uma prova com referência a critérios. é. aquela- em que se. avalia a situação de 
um indivíduo em relação a uma conduta bem definida, sendo, fundamental na avaliação criterial, 
segundo a sua perspectiva, uma delimitação explícita dos comportamentos; e a determinação da 
situação actual do indivíduo em relação a esse campo (Casanova, . 1999, p. 77). 
Os objectivos definem a meta a que se pretende chegar e os critérios de avaliação devem 
explicitar claramente quando é considerado que o aluno atingiu um determinado objectivo. A 
explicitação detalhada dos critérios, constitui um indicador de uma valoração mais homogénea 
de todos os alunos, comparando ò seu desempenho individual com o critério estabelecido. 
Salientamos no entanto que existem limitações.associadas à definição dos critérios e que estes 
devem ser definidos de forma ampla de modo a poder captar a complexidade do real educativo. 
Para isso há que contemplar não só os comportamentos associados aos objectivos mas também 
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os processos ná definição dos critérios.de avaliaçãòrNà^perspectiva de>Mateo?(2000)ma zu 
avaliação de referência criteria!.distinguem-se as/seguintes c a r a c t e r í s t i c a s : . • r.» .-/••>: 
- A.interprètaçâo da execução individual obtém-se! fundamentalmente por'contraste 
. com algum-critério previamente estabelecido: . i""; 
- Da execução individual, interessa-nos a composição analítica, os componentes do 
conteúdo objecto d"e"àvâliação e«*a especificáção'dos-pròcessos implicados'na ' • 
- execução; ' - /• v;r- - .. .. 
- Os resultados obtidos deste modo permitirão um ulterior desenvolvimento de 
• : estratégias de aperfeiçoamento a nível individual;?curricular ou institucional;' ' r '•• 
- A selecção dos deméritos qué cómpõèm as provas com base criterial,.baseia-se na sua 
validade de conteúdo^ não em distribuições teórico.-matemáticas (p. 87) 
Avaliação ideográfica 
Este tipo avaliação céntra-sè em critérios internos ao'indivitiuo. Orefêrente avaliador são 
as capacidades do aluno é ás suas 'pbssibilidades 'de desenvolvimento em fímçãõ!das suas 
necessidades e circunstâncias e do ambiente em que se dá a educação (Casanova,. 1999, p, 79). 
E uma forma de avaliação positiva; centrando-se individualmente no sujeito em'que é valorizado 
sobretudo o seu esforço. Refere-se de acordo com Casanova (l999) à avaliação das atitudes, 
chocando no entanto com as exigências sociais relativas aos sistemas educativos do mundo -
desenvolvido, uma vez que possibilitá que um aluno alcançe.òs objectivos ou as competências-
definidas para si de modo satisfatório e em simultâneo não atinja as metas exigidas pelo sistema 
educativo para obter uma certificação. 
' Casanova (1999) sugere a conjunção das avaliações de referência criterial é ideográfica 
como uma forma possível de melhor- captar o desempenho global dos alunos (p.p:" 80-81). --te 
A aval iação segundo os seus agentes . : . j : . • 
' De ácòrdo"còmId's" sdjfeito's" responsáveis pela"'aValiáçãò','está pode 'assumir' três'fôrmas 
distintas": a'aüto-avaliaçãó,"ácó-iaváliâçãó"é a'hetero-ávàÍiáçao.lv" * 
. íV '•>: : ;t í i . . . - .. • ' Y . • 
Auto-avaliação . • t 
. Esta modalidade de avaliação refere-se à avaliação das próprias actuações do sujeito e 
está intimamente relacionada com a função formativa e mais especificamente com a função 
. - . .. • . .» . . • ; Í I f í t J » : ! r / ) ; t 2 0 r » S i Í ^ > - ill.l-Y'. ' • .• ' 
formadora referidas anteriormente. Neste tipo de avaliação o sujeito e o objecto identificam-se, 
sendo necessário, afirma Casanova (1999, p 86), uma definição das pautas de avaliação que 
permita o controlo da subjectividade do sujeito da avaliação. Para isso no início do ciclo de 
Í. . *' '> r : . Í : / ' V . J it. ) 'f ' 
aprendizagem é conveniente providenciar informação.detaíhada ao aluno acerca dos aspectos em 
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que se devem auto-avaliar, para que possam exáminaro próprio .trabalho dè forma contínua e 
orientada..Os critérios desemperiháipraqui.um- papel- fundamentais- • . • • ! »•* •. - •••• 
Concordamos com Casanova (1:999) quando-refere qúe para aprender a valorar algo é 
necessário praticar; valorando.\Nesse sentido, consideramos que a auto-avaliação assume um 
duplo propósito educativo:-para além de permitir ao aluno regular o seu próprio processo de 
aprendizagem de acordo com critérios definidos, permite-lhé também realizar umaoutra 
aprendizagem, a de avaliar, que constitui «por ;si só um objectivo essencial a perseguir para a sua 
formação como cidadão. Do mesmo modo, como'veremos ao longo deste trabalho; a auto-
avaliação do professor constitui um elemento fundamental' para a melhoria do seu desempenho, 
sèndo inclusivamente e se comunicada aos alunos, uma experiência vicariante que pode servir de 
modelagem social para uma aprendizagem ao longo-dá vida. Esta é uma questão vital para o 
processo de ensino e aprendizagem e que é no fundo, transversal a este trabalho, sustentada na 
ideia de que não poderemos levar os outros aonde nós próprios rião consigamos chegar. Sobre 
isto, recordemos as-palavras dé Casanova (1999):, 
"...la evaluación continua que realice el profesor de su actividad en aula y en el 
centro constituye un elemento imprescindibíe.piara mejorar paulatinamente los procesos 
educativos, ya que sin esa reflexion fallan ios.datos básicos para tomar decisiones 
correctas e oportunas. Muchas veces se deciden câmbios sin:fundamento. /. (p. 87). 
Co-avaliação .. . - . . . . . . 
Esta forma de avaliação consiste ha avaliação mútua, em conjunto, de_uma determinada 
actividade ou trabalho realizado por vários indivíduos. Quando rião existe um hábito de co-
avaliação num grupo os alunos devem começar-se por valofar unicamente os aspectos positivos, 
deixando os aspectos negativos a cargo dó professor,' salienta Casanova (1999, p. 88). Promove-
se.deste modo uma.cultura dé: valoração positiva, sendo condição o conhecimento da finalidade 
dá avaliação e dò modo de avaliar por parte dos aliinos. ' 
Hetero-avaliação .' . .. ."','..' 
E uma avaliação realizada por umá pessoa sobre outia, sobre o seu trabalho, o seu 
desempenho. Esta é a avaliação normalmente levada a cabo pelos professores em relação aos 
álunos e támbém pelos alunos'entre.si. Á hetero-avaliação constitui um processo importante no 
ensino e na aprendizagem, mas torna-se algo complexa na prática. No processo de formulação de 
juízos, a presença de equívocos.podctef consequências negativas pára os alunos, ' 
designadamente, com o surgimento'de atitudes de rejeiçáo em relação ao ensino e à 
aprendizagem (Casanova, 1999). Por este motivo o feedback é o s processos de comunicação dos 
juízos avaliativos assumem nesta fbrma de ávaÍiáção'um papel de. extrema importância. 
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Os vários tipos de avaliação a que nos.referimos.sãotconjugadòs de formas diversificadas 
consoante o que se pretende avaliar e para quê e sãc-condicionados'ainda pelas funções 
educativas que lhe são atribuídas. Concluímos com a perspectiva metafórica de Eisner,- como ; 
síntese das várias funções socais;epedagógicas atribuídas à avaliação. • . • . 
Para Eisner (2002), a avaliação désêmpenha úm papei de termómetro da educação* > -
quando a preocupação reside na descrição do^estado.de saúde do sistema educativo dè úm país; 
um papel de porteiro quando selecciona os' alunos; através dos-exames; um pápeh d c fiscalização, 
quando o interéssé se centra na verificação da-consecução dos objectivos, uso clássico-da 
avaliação; um papel regulador quando.providencia informação aos professores sobre a-qualidade 
do seu trabalho e; finalmente, um'papel ;déjuiz^uahdb : ;.utilizâdá para determinar a qualidade de 
um programa em cúrso. Estas funçÕési diz'Eisner (2002, pp .^ 10-202) podem:ser reduzidas a três 
funções básicas: à avaliação de umprograma em-curso,'à avaliação da'quá)idade do ensino.e.à 
avaliação dos. resultados que decorrem da interacção do .dois primeiros. A-avaliação-de 
programas, a avaliação de professores e a avaliação das aprendizagens dos'alunos são, na^s^ 
realidade, às áreas principais1 Ua.àváliaçãÒ. ém educação.'', ; " ' 
2.3. A'avaliação ciirriòiilar:da>escola: limàautó-avaliação cuiticulár ' 
O desenvolvimento do currículo na escola, tal como o entendemos, constitui-se como um 
processo de aprendizagem global^a que chamamos desenvolvimento curricular da escola e f " 
consubstancia-se em três vectores fundamentais: á :promoção das aprendizagens dos alunos, a' 
promoção da aprendizagem profissiónàl'dos'professores e o desenvolvimento dó currículo sob' a 
forma de um projecto contextualizado. : ' - T '• "' t * - - ' • 
A avaliação inscrevé-se rio' desenvolvimèritó do projecto curricular da escola, nos vários 
processos que lhe são próprios. Compreende portanto a avaliação das aprendizagens dos alunos, 
a avaliação do próprio'projectq.è a avaliação do trabalho dos docentes ao longo do processo. Por 
este motivo pode falar-se. numa ayaliação curricular da escòjà, entendida como toda a avaliação 
que se dá no contexto do currículç, desde a avaliação do pércursõ,.dos processos e dos produtos, 
do projecto às acções inerentes ao desenvolvimento,dò currículo ria escola. A avaliação 
curricular da escola é leVadá a caboipelá,escola e é propriedade da escola, sendo esta quem 
define através de processçs de negociação particülarés, de forma colegiada e com respeito pelos 
normativos legais, o que vai'avaliar,, como, por quê, quando, com quê e parà quê. A sua função é 
essencialmente formativa, ccrri'base^em.referenciais explícitos .que jhe são próprios e, nesta 
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perspectivados resultados da avaliação curricular;da escola são elementosde retroalimentação 
sistemática do trabalho da escola, de modo a regular e reajustar as práticas dos professores e a 
fornecer.simultaneamente indicàdores sobre o séu desempenho e o desenvolvimento do • 
currículo. Enquadra-se aqui ó.uso. da avaliação centradonos processos a que se refere Patton,. • 
2003), colocandó-se a tónica num interesse deliberado.envaprender à partir da avaliação, assente 
num trabalho coláborativo dè desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem na escola, (pp. 
228-230). x ^ / - ' . . * . , /•*' ••' .' -r . 
•A avaliação curricular da1 escola é condição para o-sucesso da escola e deve ser: 
• - - Interna: levada á cabo pelos actores da escola num processo próprio; 
. * — Formativa:, permite uma regulação dò processo de desenvolvimento do currículo; 
- Retrospectiva: permite comparar um ponto de -evolução de um processo com a 
intenção que lhe deu origem e ihe conferiu o sentido; 
- . Interpretativa: procura revelar os significados atribuídos pelos vários actores; 
- Respondente: porque procura ter em conta os interesses dos vários actores (alunos, 
professores, pais) 
- ' Negociada: entre o colégio de professores; entre professores e alunos. 
A'avaliação curricular da escola integrasse na áüto-avaliação institucional e na avaliação 
de currículo e' dè programas e:e'stá.associada à aprendizagem dos alunos e. dos professores. 
2.3.1. Auto-avaliação da escola e aprendizagem 
A progressiva autonomia das escolas.tem como consequência uma alteração nos 
processos de avaliação, que conduzem à necessidade de uma avaliação interna, de uma auto-
avaliação da escola. Este tipo. de avaliação é também, cpnhecido como auto-avaliação 
institucional e constitui, a par com a avaliação de programas, um dos. referentes que serve o 
conceito de avaliação curricular da escola. 
As escolas ao gozarem dá capacidade de.decidirsobre.àspectos da sua organização, do 
funcionamento, do currículo, .tomam-se as primeiras interessadas em saber se foram produzidos 
os resultados esperados e se estes são consentâneos com os compromissos assumidos 
previamente. Dentro desta perspectiva, refere Gairín (s/d), se a escola define a sua orientação de 
acordo com o seu contexto específico, a sua identidade está inquestionavelmente ligada à sua 
competência para analisar a realidadè e à sua capacidade de dar resposta aos seus problemas e 
exigências. Por isso a avaliação institucional é um requisito .da própria autonomia, uma garantia 
de qualidade e não apenas uma forma racional de olhar para a acção educativa da escola. 
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•A auto-avaliação institucional é;* sègiindoGairín (s/d); uma;'.' evaluación interna.que.. 
realizan los centros educativos por iniciativa.propia.y com la finalidad de optimizar su . «- • 
funcionamento y resultados'.' (p.*4),^embora possa assumir uma*forma de prestação de contas à 
sociedade. A auto-avaliação da escola^distingúe-se pela sua concentração na escola como um 
todo (Stufflebeam,.1985), do qual-a-avaliaçã^ part® integrante,,.é um processo.-• -
sistemático de indagaçãosòbrè ; ã ' : r^ idade : ^ planificada com maior 
ou menor.rigor, que inclui como. mínimo unia delimitação prévia da finalidade e da metodologia 
que se vai utilizar" (Garin, s/d)), de acordo còm a realidade enfque se vai..actuar. Mas a auto-
avaliação da escola nãa tem.apenás.a ver com a recolha de dados; como referem Stoll, Fink e 
Earl (2004) "Implica pensamientò. estratégico, planificación y-acçión para crear un nuevo . 
conoscimiento útil para la comunidad escolar" (p:.:16Q)>'. . .:.< v v- ... •*. -
A avaliação da escolà.é. nesta; medida "o resül.tàdo de üma actividade'positiva dos 
implicados na reflexão, orientada para à análjse. das próprias actuações e parâ aflexibil idade 
relativa à mudança necessária ao: aperfeiçoamento da realidade'.' (Gairin, s/d),, estando próxima 
portanto, do papel que "atribuímos: à avaliação no. âmbito do desenvolvimento curricular ao nível 
da escola. A-intervenção .de.-agentes externos , pode. constituir um, elemento facilitador do processo 
de auto-avaliação (Bolívar, 1994; Neyo, 1997), regulando por um lado os enviesamentos 
decorrentes de uma avaliação.interna (Stufflebeam,.fl§.85) e,.por outro, fornecendo o.auxílio, 
necessário à escola para o desenvolvimento do respectivo processo. Mas a auto-avaliação da 
escola torna-se difícil sem um trabalho colaborativo dos professores e sem o estudo 
contextualizado das políticas curriculares e organizativas que se implementam (Saez e outros, 
1992, citados por Gairin, s/d, p. 5). r * 
Santos Guerra (1993, citado por Gairin, s/d) considera que a auto-avaliação da escola tem 
as seguintes características: . , 
- Tem em conta o contexto; 
- Está atenta aos processos e não somente aos resultados; " 
- Dá voz aos participantes em.condições de l iberdade; . , ; ; - "> 
- Utiliza métodos diversificados e suficientemente Sensíveis para captar a complex idade dos 
fenómenos produzidos; : • •". ' • • • -
- Está atenta aos valores e riãó apenas a indicadores 'de carácter, técnico; 
- N ã o reduz a complexidade à de forma abusiva ã números e contagens estatísticas; 
- Realiza-se a partir de uma negociação, com a intervenção de todos os interessados; 
- Tem carácter estrutural, preocupando-se com.a escoia como unidade funcional; 
- Expressa-se : através de relatórios com linguagem acessível aos destinatários; 
- Pretende ser uma plataforma'de participação e diálogo sobre "o ensino e a educação; 
- Está compromet ida còm à sociedade e não só com a escola; 
- E educativa pelo menos em dois sentidos: i) p ò r q ü e s e ocupa do valor educativo da acção 
escolar; e i i ) po rquè a.avaliação pretende ser por si educativa ao promover o diálogo, a 
participação e a reflexão partilhada sobre á melhoria 'da acção da escola. 
' i • •<• ' Enquadramento teórico e legal 
Ainda com Santos Guerra (1993),.Gairín (s/d) atribui a importância da auto-avaliação 
institucional a vários factores.1 Segundo àquele autor, a auto-avaliação da escola facilita a • • 
coordenação vertical e horizontal; :ajúda a-compreender o.que-sucede na escola; impulsiona o 
diálogo e a participação, possibilitando tomar decisões racionais; impede as dissimulações e 
permite corrigir erros; ajuda a incidir sobre o que-se considers substantial e a intensificar o 
esforço-no.essencial; potencia a'coerência da equipa docerttè; ajuda ao aperfeiçoamento dos 
professores, através da aprendizagem que está associada ao'processo, e converte-se em um 
exemplo para os alunos. (Santos Guerra, 1993, pp; 4-^5;"citado' por Gairín, (s/d, p. 6). 
São condições-para umà prática da= auto-avaliação institucional: . • 
- A autonomia instítucionál, de modo a que os protagonistas possam intervir sobre a 
. . . . realidade; . . . . . 
- O sentido colectivo, existência de uma comunidade educativa com um alto sentido de 
> ' ' • •• responsabilidade; • • ' ' -
- . .O reconhecimento das diferenças, nas concepções, pontos de vista, interesses pessoais 
e profissionais, sociais e institucionais, como forma de construção de uma cultura 
comurh; 
- Um clima escolar adequado, de modo a não comprometer o resultado da avaliação ou 
o seu processo de desenvolvimento (Gairín, s/d). : 
Na literatura, o processo de autp-avaliaçãp institucional, entendido como uma avaliação 
interna e global, da escola, é também associado aos termos auto-avaliação da escola, avaliação 
interna da escola. Hopkins (1989) associa ainda a.autoravaliação d.a.escola ao termo revisão 
baseada na escola (no original school-based review ou SBR), conceito que destacamos pela 
ênfase explícita no desenvolvimento e no aperfeiçoamento da escola. 
A revisão baseada na escoia é definida como uma inspecção sistemática (descrição e 
análise) levada a cabo pela escola, um'subsistema oú um indivíduo (professor, director), sobre o 
. funcionamento efectivo daesçola;(Van :Velzen, citado. por.MaeGilchris.t, 2000). Segundo 
Hopkins (1989), "SBR is a school-based diagnostic activity initiated for development purposes" 
e caracteriza-se pòr: " •.'••'.": 
- Ser um processo sistemático e não somente uma.reflexão; • 
- A sua finalidade de-curto prazo é a obtenção de-informação válida sobre a condição 
da escola ou de um departamento, das suas funções, propósitos e produtos (eficácia); 
- A revisão conduz a uma acção sobre um aspecto da organização ou do currículo da 
escola;' . ' : ' 
- E lima actividade dé grupo que envolve os participantes num processo colegial 
- Existe uma apropriação do^processo pela escola ou grupo de trabalho; 
- O seu propósito é.õ do aperfeiçoamento ou desenvolvimento, na procura do modelo 
ideal de resolução de problemas é de autonomia da-escola (pp. 116-117). 
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Várias abordagens surgiram em «torno .desta estratégia de desenvolvimento interno da 
escola designadamenteem.l9.84Vnp Reino.-tínido, o GRIDS.7; Guidelines for review and internal 
development of schools um.prpjecto desenhado para tapçiár-os, professores; .que desejavam 
revisar e desenvolver.o euirículo élòrganizaçãodas.suases0olas,-associado\ao School . 
Curriculum Development- Comittée de Londres.-A invéstigação revelou, todavia, que o 
desenvolvimento deste tipo dé processos, embora necessário, não constituía por si só garantia 
suficiente para assegurar o aperfeiçoamento da escola (Hopkins,-1989), sendo.necessário •• • 
associar-lhe a avaliação, para que o .propósito da SBR fosse álcançado (p.326). 
Na literatura são atribuídos vários propósitos-à autcnavaliação .da-éscola:»".-».. . - • 
- políticos, prestação de contas, desenvolvimento profissional, desenvolvimento 
organizacional, melhoria do ensino e melhoria da aprendizagem (MacBeath, 1999): 
- tomada de decisões melhoria da aprendizagem, do ensino, da escola,-prestação de 
'contas; profissionalização docènte e certificaçãódos'alunos (Nèvo,''1997); 
Autores como Clift et al (citados por MacGilçhrist, .2000, p. 327), defendem que a auto-W 
avaliàção deve servir fundamentalmente o aperfèiçoamentò da qualidade dà educação fornecida 
pelas escolas, através de um processo sistemático de àutó-révis.ãó e de reforma. É deste modo 
uma componente necessária à melhoria dá escola e "baseia-se na premissa que as pessoas, no seu 
colectivo, e as organizações podem aprender - e não apenas as pessoas em termos individuais 
(MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 171) 
Se a auto-avaliação tem influência na aprendizagem da escola, do mesmo modo que a ^ 
auto-avaliação intervém no quadro da avaliação formadora, concorre também para o 
enriquecimento e desenvolvimento dás inteligências da escola#(MacGilchrist 2000), como 
explicam MacBeath et a! "(2005'); • . . 
"Organizações, empresas, escolas ou universidades tornam-se mais inteligentes 
pelo facto de terem'a sua .disposição instrumentos'que ps-podem ajudar'á ver mais ' 
claramente; instrumentos que fornecem diferentes lentes através das quais é possível 
compreender o mundo das salás de aula e da vida interior dos alunos. Instrumentos 
inteligentes são aqueles que os'pròfes"sòres: podem utilizar'para-desafiar crenças, valores e 
conhecimento -o s ' s eus próprios e Os da escola.'* (ppy 1-71-172). 
A avaliação curricular da escola inscreve-se portanto ha auto-avaliàção. institucional, não 
se referindo, todavia, a todas asvdiménsõesrde análise do-funcionamento da escola. O seu 
. • ; > / • - , ' / - t f ; 
enfoque reside especificamente no'desèhvolvimento'dói currículo pela escola e nòs processos 
implícitos ao seuprogramá de acção neste domínio!. £r. i \ jjt.j.., ; 
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•2.3.2. - Avaliação de-'currículo'e:deprogramas .-yv u^v • <j .-í 
A avaliação de currículo inclui segundo Mateo (2000) a avaliação de programas, sendo o 
programa "una subunidad dentro dei conjunto que supone el curriculum" (p. 126). De acordo 
com Sanders (1985), aliás, a avaliação de currículo diz respeito a várias coisas, podendo incidir 
sobre o próprio currículo e o seu desenho, sobre as necessidades dos alunos, sobre os processos 
de instrução e os materiais utilizados, sobre as aprendizagens dos alunos e o desempenho dos 
docentes (p. 1185). No presente trabalho utilizamos a.desigriação avaliação de currículo e 
avaliação de programas como sinónimo, num entendimento do processo de desenvolvimento do 
currículo pela escola, no qual a avaiiação curricular da escola se integra e do qual o projecto 
curricular de escola constitui concomitantemente um instrumento e um guia para acção, como o 
elemento aglutinador daqueles dois conceitos. Nesse sentido, podemos afirmar que o projecto 
curricular é currículo na medida em que define o conjunto de aprendizagens particular que uma 
escola pretende fazer aprender pelos seus alunos específicos num dado contexto. É programa 
porque de alguma forma inclui uma organização do que ensinar, do modo de ensinar e de quando 
o fazer. Utilizaremos portanto indiscriminadamente os termos avaliação de currículo e avaliação 
de programas e tendo esta já sido alvo de referência quando nos referimos aos modelos de 
avaliação mais destacados na literatura sobre avaliação, antes no ponto 2.1 deste mesmo 
capítulo. 
,As ideias mais recentes acerca do desenvolvimento curricular assumem que a avaliação 
acompanha todo o processo de planeamento e implementação do currículo e que isto pode 
conduzir directamente a cicios de.mudança benéficos (Marsh e Willis, 1999, p. 266). Avaliar um 
programa ou currículo é assim capacitar, os indiyíduos interessados, proporcionando-lhes 
elementos para a elaboração .de um juízo informado que. lhes permita participar no debate crítico 
sobre o seu valor (Bolívar, 1999, pp. 367-368). . . . . . . . . 
Existem.no entanto algumas dificuldades relativamente à avaliação de um currículo ao 
longo do seu desenvolvimento. Marsh e WiUis (1999) salientam que as abordagens tradicionais 
de avaliação do.-currículo revelaram lacunas nomeadamente no que-se refere às discrepâncias 
existentes entre o currículo planeado, õ currículo posto ;èm .prática, e entre e s t e e o currículo 
experienciado (p. 266). 
. Para além do seu efeito nas aprendizagens.dos alunos, um currículo pode avaliar-se de 
vários modos: na forma como se adequa a uma realidade, na sua consistência interna, na sua 
apropriação» a uma dada circunstância, na sua capacidade de ser ensinado, nas suas 
consequências (idem, pp. 266-267). 
A avaliação do currículo deve incluir não apenas a avaliação dos alunos (assessment) mas 
também outras dimensões: Marsh e Willis (1999) referem que do mesmo modo que a avaliação 
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dos alunos evoluiu para Um enfoque mais alargado,1 também:ao. nível da avaliação.de currículo se 
sente a necessidade de urria perspèctiva rriais abrangente. Pára estes autores, a avaliação de 
currículo inclui o estudo de como os alunos e professores interagem entre si e entre um currículo 
ou uma matéria num dètémiihád'o''còhtèxto;(p: 268):,'niãò-sé (jpdendo confihár, apenas, ao estudo 
dos planos da lição ou das aprendizagens realizadas pelos alunos. 
A avaliação do currículo, defendem Marsh é.Wíllis.(.1.999), pode envolver: 
- Um exame das metas definidas; • ., s , , 
- O racional e a estrutura" dó' curnculo-planèàdóe do' currículo posto em prática; 
- O estudo dò'contexto em qüè a currículo ocoiTèná prática; 
- A análise dos interesses, motivações, reacções e aquisições dos alunos ao experienciar o 
currículo; ' • 
- O estudo das diferentes visões e perspectivas das várias áudiências (stakeholders) 
envolvidos (p. 2 6 8 ) . - .. -
Nesta concepção está presente uma visão democrática da avaliação (House e Howe, 
2003) alargando a avaliação, do çurríçulo. às várias audiências.que por ele são influenciadas ou 
que sobre ele têm interesses,referindo-se aos.professores,,aos alunos e às suas interacções corri" 
um currículo, ou conjunto de.matérias, num determinado .contexto. Estão presentes os lugares-' 
comuns (commonplaces) do currículo a que se refere Schwab, (citado por Marsh e Willis, 1999, 
. p. 270): o professor,.o aluno,: à,mátçria'é o.contexto {/neíV/eu),'devendo a avaliação de currículo, 
por conseguinte, tomar em- ppnsideraçãò. as influências- mitàas--.èntre estesjügares-comuns, 
factores omnipresentes no processo de desenvolvimento do currículo e igualmente implícitos na 
definição de educação de Garcia Hóz (1960), como observámos anteriormente. 
• • - . ' Xf 
Marsh e Willis (1999) advertem para a necessidade de atribuir importância aos vários 
lugares-comuns do currículo, situação que não se "verificou nó passado nomeadamente no quadro 
da perspectiva de avaliação centfáda nos objectivos eih que o contexto não éra devidamente 
considerado (p. 270). Na avaliação de currículo deve ter-se em conta também as descrições 
acerca do que os professores pensam é fazem, o que para MarsH e Willis (1999), constitui um 
auxílio precioso para a análise do ensino. 
Para Bolívar (1999) é simplista opòr ém termos "dicotômicos uma avaliação como 
. . . . . . , • . - , • - y - . . ç- • 
controlo e sumativa a outra que apenas seja formativa e para o desenvolvimento. Com efeito, diz 
o autor, na prática do ensino utilizam-se indistintamente e a avaliação formátiva precisa ser 
completada com uma avaliação sumativa, (p. 373) Esta ideia, aliás, aplica-se ao desenvolvimento 
de um projecto de inovação na escola','dèfende, pois para àíéfn de empregar como instrumento de 
melhoria a avaliação formativa e a auto-avaliaçãò,~a escola necessita também de uma avaliação 
sumativa que permita revelár o mérito è o valor do processo desenvolvido. 
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• Bolívar (1999) distingue dois ;grandes tipos de avaliação* dos processos de mudança • 
curricular: • •• 
. 1-. Uma avaliação externa,-.'realizada por agentes externos, normalmente com metodologia 
quantitativa, para comprovar o grau de implementação de um programa e facilitar o seu 
desenvolvimento; 
2. Uma auto-avaliação institucional,-realizada pelos próprios sujeitos que estão realizando 
um programa, que pertencem a uma escola, que fazem da avaliação um processo de auto-
revisao em ordem a diagnosticar, compreender e melhorar o avaliado (p. 374). 
A auto-avaliação institucional constitui-se assim como. uma condição prioritária para que 
uma avaliação externa contribua para a melhoria da escola (Bolívar, 1999; Nevo, 1997). 
A avaliação de programas está associada aos trabalhos de Ralph Tyler (1949), ao seu 
envolvimento no Eight Year Study e teve, nos anos sessenta e setenta do século passado um 
grande desenvolvimento nomeadamente nos EUA, em resultado do fenómeno Sputnik. Com o 
aumento da preocupação com a escola, com o seu desempenho eclodem vários modelos de 
avaliação de programas. Destacamos no quadro deste trabalho, entre outros, o modelo centrado 
nos objectivos deTyler (1949), o modelo sem referência a objectivos, de Scriven (1973), o 
modelo OTP de Stufflebeam (1973, 2003), a avaliação respondente de Stake (1975), a avaliação 
iluminatiya de Parlett e Hamilton (1972, 1982), a avaliação como investigação-acção de 
Stenhouse (1984).. 
Modelo de, avaliação centrado nos objectivos 
Este modelo deve-se a Ralph Tyler e está associado à publicação da sua obra Basic 
Principles of Curriculum and Instruction em 1949, na qual apresenta um racional para a 
elaboração do currículo, integrando nele o seu ."método sistemático de evaluación educativa, 
como el proceso surgido para determinar en qué medida han sido alcanzados los objetivos 
previamente establecidos" (Escudero Escorza, 2003). 
Sobre a definição de avaliação, refere Tyler (1949): 
The process of evaluation is essentially the process of determining to what extent 
thè educational objectives"are actually being realized by the program or curriculum and 
• ' instruction. However, since educational objectives are essentially changes in human 
beings, that is, the objectives aimed are to produce certain desirable changes in the 
behaviour patterns of the student, then evaluation is the process of determining the degree 
to which these changes in behaviour are actually taking place (p. 106) . 
Para Tyler (1949), a avaliação consiste fundamentalmente em determinar em que medida 
são alcançados os objectivos do currículo, afastando-se da concepção da avaliação como medida. 
' ' ' " I . " - ' 
Os objectivos são.pré-estabelecidos e.devem.ser formulados em termos comportamentais, 
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definindo odesenvolvimento.individual do alunomo quadro tàe um processo'de socialização 
(Escudero Escorza, 2003, p. 15). E a mudança de comportamento no aluno que constitui o - -
objecto do processo avaliativo- env.Tylerj mas a função^da avaliação não se esgota neste ponto. 
Para Tyler a avaliação fornece ainda informação acerca dá eficácia do programa educativo e 
sobre o trabalho do professor (Escudero Escòrza,-20Ó3).1 iiv"'t!\> I. . 
Modelo de avaliação sem referência a objectivos 
O modelo de avaliação;Sem referência a objectivos<é introduzido pôr Scriven em 1973. A 
formulação deste modelo de ávaliação^segundo Perez Gomez (1989), decorreu de duas*., 
preocupações essenciais: por um lado "eí convencimiento de que los efectos secundários de un 
programa educativo puedén ser más reievàntes que los efectos'acordes com los objectivos 
previstos [é, por outro] la necesidad cie evitár el sesgo dei evalüador al percibir y enfocar su 
búsqueda sólo en funcion'de los objectivos "previstos!" (p.' 439)rScriven defende umá avaliação 
sem recurso a objectivos, deTorma aMiminuif os'eriviesaniehtos'da avaliação e "aumentar a sua 
objectividade. O processo de avaliação é orientado parà os çonsumidorés, ònde "all parties' 
affected by something that .is being evaluated should be taken- into account and given at last S i r 
appropriate moral weighting -and in many cases,' an appropriate opportunity for explicit 
participation'and/or response to the evaluation'process or outcome." (Scri veri, 2000). É uni 
defensor da profissionalização da avaliação e da independência do avaliador Um avaliador 
interno, na concepção de Scriven (2000), é normalmente um avaliador amador, ideia que estará 
relacionada com críticas ulteriores tecidas aòs enfoques de auto-avaliação dé programas, ao 
reivindicar pára a avaliação o estatuto dè disciplina cièntífíca'(Scriven, 1994,' citaíio por Bolívar, 
1994,p. 13). - - . ... •••. . 
O trabalho de Scriven; de acordo còm'Martinez Mediánô (1996, p. 163)', terá influenciado 
como ninguém o modo como se fála em avaliação, sendo da'sua responsabilidade"também a" 
introdução do conceito de meta-avaliaçaó. Para Perez Gomez (1989),' Scriven procurou impor 
um determinado rigor intelectual no campo da* investigação em avaliação, atribuindo1 lhe a 
autoria de três distinções conceptuais:,i) a*distinção'entre funções e objectivos da avaliação, ii) a 
distinção entre avaliação sumativa-e formativa e iii) uma .distinção entre avaliação e estimativa 
de consecução de objectivos ( p . ' 4 3 7 ) . " ' / i " 
O modelo CIPP de avaliação 
O modelo CIPP, de Dahiel'Stuffiebeam' (1'973, 2003)xónstitui um guiá de referência para 
o desenvolvimento de avaliaçõés de programas, projectos,'pessoal, produtos, instituições e 
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•sistemas dcavaliação. O modelo1 estrutura-se em' torno-da avaliação? do contexto, àos-inputs ••• 
(entradas),-do processo e do p r o d u t o . - . • •• > • _*..«-.*. »t r. 
• • • • A avaliação de contexto diz respeito à avaliação de-necessidades, problemas e • 
oportunidades num dado ambiente, fornecendo os critérios para a definição de metas e para os' 
posterior juízo sobre os resultados. A avaliação de contexto pode ter lugar antes, durante ou 
mesmo no fim de um.projecto ou curso.(Stufflebeam, 2003, p.39). A avaliação dos inputs 
(entradas) foca-se na escolha de estratégias, nos planos e nas abordagens seleccionadas para 
implementar o programa. As avaliações de input podem ocorrer em diversas fases e auxiliam os 
administradores e o pessoal envolvido noprograma ou.projecto a definir planos e a seleccionar 
as estratégias de acordo com a informação disponível e com-as necessidades detectadas. A 
avaliação do processo monitora, documenta e avalia as actividades, ou seja, o plano e a sua 
•implementação/Esta avaliação tem como objectivos, em primeiro lugar, fornecer feedback à 
administração.e aos intervenientes nó processo acerca do respeito pelo plano delineado e da sua 
eficiência e, em segundo lugar, guiar os intervenientes adequadamente na modificação e . 
melhoria do plano. A avaliação do produto identifica e avalia resultados de curto e longo prazo; 
resultados pretendidos e não pretendidos (Stufflebeam, 2003): 
•*• A avaliação respondente . 
• Stake é um'autor cujos trabalhos evoluíram dé uma postura inicial próxima da avaliação 
-como controlo, para uma posição de recorte humanista (Lukás t- Santiago, 2004; Mateo, 2000). 
- A avaliação respondente; proposta por Stake (1975) é uma abordagem da avaliação de 
programas que tem como preocupação dar resposta aos interesses e preocupações dos diferentes 
sujeitos envolvidos na avaliação (stakeholders) e serve de ponto de referência para outras 
abordagens de cariz Respondente (c/ ; Bhola-, 2000; House e Howe, 2003). A- flexibilidade está 
presente, não só em termos estruturais, do próprio desenho da avaliação respondente, mas 
também, no que se refere às escolhas.metodológicas, prevendo-se a utilização quer de 
metodologias quantitativas, quer qualitativas, com privilégio para estas últimas. 
A avaliação respondente segundo Stake (2000),deve incluir: a) a negociação com a parte 
.contratante ou financiadora e.estabelecimento de tópicos e questões a abordar; b) a participação e 
observação por parte do avaliador no, .contexto .c) à identificação; de assuntos e aspectos que 
sejam objecto de controvérsias, d),a apresentação, para discussão inicial, de um relatório 
preliminar; e) uma investigação ampla sobre as controvérsias, preocupações e dúvidas que 
possam existir;.f) uma identificação dos elementos que possam entrar em conflito com os dados 
encontrados e sua invalidação. . . . . . . . . . f ^ '. . . 
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• Stake (2000) considera que-as duas funçõès básicas da avaliação são a^descrição e.o juízo 
e propõe um esquema de referência para a recolha de dados; assente nestas duas funções. Este 
esquema inclui entradas para a base racional-do programa, para,o registo das observações, para a 
explicitação de normas e.critérios:e.para os juízos-realizados a partir da aplicação das normas aos 
dados descritivos. t . : •• * . . . . 
Avaliação iluminativa . .'•'.. v: \ . .<< . . 
Enquadramos aqui ainda o modelo de avaliação iluminativa de Parlett e Hamilton, (1972, 
1982) cujos objectivos "são os dè: estudar oprograma.inovador:.como este funciona; como é . 
influenciado pelas diversas situações escolares nas quais é aplicado; quais são-as suas .vantagens 
e desvantagens na opinião de seus principais interessados; e quais as condições que'mais afetam 
as tarefas intelectuais e as experiências académicas dos^alunos-'^Parlett e Hamilton,-1982, p..40). 
A preocupação de Parlett,e Hamilton reside em proporcionar uma explicação, inteligível de uma 
iniciativa de.desenvolvimento de Um currículo, em vez de.limitarrse a medir.o seu grau dew. 
consecução. (Stenhouse,. 1.984,. p. 1.60). v.:.. .. : :r. . 
A avaliação iluminativa centra-sé na análise dos processos de negociação que ocorrem na 
sala de aula e sendo a avaliação,- como sugere Mateo (2000), a "consequência de um pacto, a 
negociação implica, a abertura e flexibilidade metodológicas que caracterizam este.modelo de 
avaliação (p.32). As acções fundamentais do processo ilúminativo'são a compreensão'em 
profundidade do contexto e das suas inter-relações, a análise das implicações e a explicitação das 
perspectivas subjectivas, aproximando-se do modelo investigativo do estudo de casos (Matèo, 
2000, pp. 32-33). A avaliação iluminativa constitui pprtanto.uma abordagem holística, 
"preocupando-se, assim, com a totalidade das inter-relações,existentes nos fenómenos - . \ 
educacionais, não se fixando em aspectos limitados.de um programa [...ej tem como •.. • • 
preocupação analisar a.estrutura complexa dos fenómenos'.'.(Vianna, 2000, p. 40)..;. • . ^. 
Avaliação como investigaçãó-àcção '-" •*- ' • • : • -
A avaliação em Stenhouse (1984) é igualniénte entendida'como um "processo de procura 
de explicações inteligíveis para iluminar áprática educativa."O modelo de.avaliação'deste autor 
britânico, que assenta ha irivestigaçãoTacção, eriqüâdrã-sé também numa visão holística da ' : 
avaliação, afastando-se do.modelo por objectívòs e ceritrà-se no processo de desenvolvimento do 
currículo, tendo em vista o.seu aperfeiçoamento. O currículo e'aváliação estão,'deste pionto de 
vista, interligados e é privilegiada á fimção formativâ da avaliação, como fôrma de regulaçãó não 
apenas do desenvolvimento do cunículp, mas também das aprendizagens dos alunos e do ' 
trabalho do próprio professor, que.investiga as suas práticas. O professor é um investigador e o 
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currículo é visto como um projecto a-experimentar, na prática*-uma hipótese, resultante de um 
processo de negociação colegiada e é portanto na acção que ganha sentido. 
Na concepção de Stenhouse (1984), a avaliação deve ser construída e negociada ao longo 
desse processo, devendo tomar em conta a natureza dos conhecimentos a aprender, as condições 
da aprendizagem e ás características dós alunos. A perspectiva'de negociação subjacente a este 
modelo de avaliaçaó implica que sejam discutidos e explicitados os critérios a usar, de forma a 
possibilitar uma regulação eficaz pelos diversos intervenientes no processo educativo. 
Para Bolívar (1999) a avaliação de programas deve realizar-se em três dimensões: i) a 
avaliação do desenho e concepção do programa, que corresponde à fase de formulação do 
programa e planificação da intervenção; ii) a avaliação do desenvolvimento do programa, 
relativa ao programa posto em marcha, durante o seu desenvolvimento e iii) a avaliação da 
eficácia e eficiência do programa, correspondente a uma fase em que o programa se desenvolve 
há algum tempo ou quando termina. Para estas dimensões, Bolívar propõe os seguintes 
parâmetros: 
i. Ava l i a ção do desenho e concepção do programa: 
• • - • Ava l i a ção do es tudo-invest igação; 
- Ava l i a ção do d iagnóst ico; 
- Ava l i a ção da concepção e desenho do programa; • 
i i. Ava l i ação do desenvo lv imento do programa: 
- Ava l i a ção do âmbito; . 
- Ava l i a ção da implementação; 
- Ava l i a ção do ambiente organizat ivo em que se desenvolve; 
- Ava l i a ção do rendimento do pessoal; 
i i i . Ava l i ação da ef icác ia e ef ic iênc ia do programa: 
- Ava l i a ção da e f i các ia do programa (resultados) e do seu impacto; 
- Ava l i a ção da e f i c iênc ia do programa ou da sua rentabi l idade económica (p. 382). 
Para o desenvolvimento destas tarefas é necessária a definição de um conjunto de 
critérios a partir dos quais se possam valorar, formular juízos sobre as dimensões em análise. 
Para esse efeito, os standards para a avaliação de programas publicados pelo Joint Committee on 
Standards for Educational Evaluation em 1981 (Worthen, Sanders e Fitzpatrick, 1997, p. 46), 
constituem uma das referências disponíveis na literatura. A complexidade destes indicadores e a 
experiência, reduzi da dos professores em matéria de avaliação de programas e de projectos 
(Hernández Pina e Garcia Sanz, 2001) podem constituir obstáculos à sua utilização no quadro da 
escola e numa perspectiva de avaliação interna. Numa primeira fase, há que procurar critérios 
adequados a estas condições,.podendo ser inclusivamente o resultado de uma definição interna 
da própria escola. 
A partir dos trabalhos de vários autores ligados à avaliação de programas de formação, 
Lukas e Santiago (2004) elaboram uma proposta de critérios que consideram válida para a 
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avaliação educativa em-geral^que^adaptamosemobilizamos^paraa avaliação de programas: Os 
critérios definidos por estes-'autores são:os seguintes: .» • • 
- Idoneidade ou suficiência refere-se à potencialidade que possui um programa ou os seus 
componentes para contribuir para alcançar os objectivos ou^metas; 
- Pertinência ou propriedade ' - adequação e capacidade dè úiii programa òú algum dos seus 
componentes para responderás.necessidades e exigências òu para resolver, uma situação; 
- Eficiência ou rendimento - alude à relação entre os produtos ou resultados esperados de um 
programa e os custos ou esforços empregues; • . ;• 
- Eficácia ou efectividade - diz respeito à capacidade de ura programa para alcançar os objectivos 
programados; 
- . Coerência ou congruênciareferê-sé à coerência entre ós próprios elementos internos do 
programa a avaliar (existência de um alinhamento entre os objectivos, as estratégias de ensino e 
as formas de avaliação, por exemplo) e elementos externos da organização (recursos disponíveis, 
etc.) . • / . - • • , 
- Conformidade ou legalidade - grau de cumprimento dos normativos externos (legais, por 
exemplo) e internos (regulamento interno, etc.); 
- Vigência ou actualidade - refere-se à actualidade cientifica ou humanística (presença de • 
conhecimentos, metodologias...) 
- Oportunidade 6u:sincronia— Fazem referência à adeqüação e ao ritmo das acções ao longo do 
tempo; . . ' * -. - . . . 
- Aceitação ou satisfação - alude ao nível de aceitação ou de satisfação por parte dos implicados 
no desenvolvimento do programa, directamente (por exemplo os alunos) ou indirectamente (as 
famílias, por exemplo) 
- Impacto - refere-se aos resultados que o programa produz. a_ longo prazo (pp. 92-93). 
O conjunto de critérios que agora se apresenta^ constitui uma base de discussão 
suficientemente rica e em simultâneo adequada a uma avaliação curricular da escola, podendo 
servir de referencial não só para a avaliação, mas também para uma definição de prioridades para 
o desenvolvimento do currículo na escola. 
3. ' O d e s e n v o l v i m e n t o d o c u r r í c u l o n á esco la • ' ' r ' 
Um currículo não résultà^apenas de úmá elaboração* teórica. É sempre o produto de um 
contexto para o qual concorrem diversos factores que incluem às concepções acerca de como as 
crianças se desenvolvem e aprendèm, às perspectivas sobre ó processo de ensino-aprendizágem e 
os diferentes posicionamentos sobre òs finsda educação* (Fernandés, 1992, p.31).' A'opção por 
determinado modelo de currículcr é portanto uma decisão que:tem por base dè definição as 
condicionantes políticas,'sociáis, económicas, psicopédágógicas, científicas técnicas de um dado 
contexto num determinado mómehto:'Esta'déci'são é, segundo Gimèno (1998), determinante para 
a actuação profissional dos professores, dado que "la evolución de los curricula, la diferente 
ponderación de sus componentes y de sus objectivos son también própuestas de 
reprofesionalización dé los profésores" (p: 36). ' ' •»' • • 
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3.1. Mode los de currículo. 
Existem diversas pròpostas.dè classificação dos modelos curriculares que, apresentando 
embora terminologias diferenciadas, se situam num mesmo âmbito conceptual (Flores, 2000, 
p.97). Na proposta de classificação formulada por Roman e.Diez (1999) são conceptualizados 
quatro modelos curriculares: o modelo academicista, o modelo tecnológico, o modelo 
interpretativo-cultural e o modelo socio-crítico, inscrevendo-se os dois primeiros numa 
concepção da teoria técnica e os dois últimos, respectivamente, nas concepções prática e crítica 
da teoria curricular. Descrevemos algumas das características destes modelos: 
O modelo academicista: assenta no saber organizado em disciplinas, na explicação do 
. . •. professor como método nuclear e numa lógica do currículo centrado nos conteúdos; as 
. . . . . . capacidades, valores e atitudes dos alunos são desenvolvidas de forma indirecta a partir 
••. de estratégias e actividades; a avaliação é concebida como medida. (Roman e Diez, 1999, 
p. 232); . 
. - O modelo tecnológico: é um modelo curricular centrado nos objectivos a atingir e em que 
"las actividades son'medios para conseguir los objetivos operativos que indican 
conductas observables, medibles e cuantificables" (idem, p.237), a avaliação é entendida 
- como "o processo de determinar até que ponto os objectivos do programa foram 
atingidos; após a aplicação da acção" (Leite et al, 2001, p.10); 
- O modelo interpretati.vò-cultural: é um modelo de currículo centrado nos processos, de 
acordo com as suas correntes mais representativas: reconceptualista, prática e cognitiva 
(Roman e Diez 1999, p. 243). A aprendizagem é concebida como resultado da elaboração 
"de uma representação, pessoal sobre um objecto da realidade ou sobre um conteúdo que 
pretendemos aprender" (Coll et al, 2001, p.19), É portanto uma construção para a qual 
concorrem os conhecimentos prévios dos alunos, os quais são mobilizados, confrontados 
e reorganizados para á construção de conhecimento novo. A avaliação nesta perspectiva, 
é deslocada para os alunos e centra-se nos processos. 
- Em quarto lugar; o modelo curricular socio-crítico, (ou crítico, apenas) na definição de 
Roman e Diez (1999), um modelo centrado na situação, para o qual a teoria e a prática 
são indissociáveis e o currículo proposto é um currículo contextualizado e negociado, 
assente numa concepção do ensino como uma actividade crítica. Aqui a avaliação centra-
se em processos dialécticos, em conjunto com uma definição dos objectivos negociada 
entre os actores envolvidos no processo educativo. Nesta perspectiva, os conteúdos 
educativos devem ser socialmente significativos e as actividades construtivas e de 
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aprendizagens cooperativas; O professor é um investigador na aula: reflexivo, crítico 
"comprometido com la situación escolar y sociopolíticá," Roman e Diez (1999) e 
desenvolve o seu trabalho em equipa. 
Na literatura sobre currículo e avaliação, os modelos de currículo anteriores são 
apresentados de forma mais1 simplificada,-como forma de aproximação à prática. Autores como 
Peralta (2005), Roman e Diez (1999) e Vilar (2000), classificam "os diversos modelos de 
currículo existentes em duas grandes categorias, situando-ós entre uma aplicação rígida e uma 
aplicação flexível do currículo. • •• '• - • •' 
Referindo-se ao ensino das línguas estrangeiras, Peràlta (2005) elabora uma distinção ' 
entre modelos de currículo curriculares de' ensirio è mó&elos curriculares de aprendizagem; a que 
chama protótipos de modelos dè currículo (p. 182). Nos modelos centrados rio ensino a ênfase é 
colocada no produto e o currículo é féchadó'(Roman e Diez, 1999)j situando-se nesta categoria 
as variantes de desenvolvimento do currículo associadas a-uma perspectiva técnica do currículo e 
da avaliação. Por outro lado,' nos modelos centrados ná aprendizagem, a ênfase é colocada nos 
processos e o currículo é aberto (idem), relacionando-se com as concepções prática e crítica do 
currículo e da avaliação. Apresentamos no Qiiadro 7 a caracterização dos modelos "aberto" e 
"fechado", segundo Roman e Diez (1999): 
Quadro 7 - Características dos modelos de currículo aberto e fechado. 
' . Modelo Ãbertõ; .- • 
aplicação flexível do currículo real 
- permite a criatividade do professor 
- desenvolvido em função do contexto 
- globalizador e de mínimos 
- (re)criado pelos professores ' ' 
- objectivos (terminais e expressivos) 
- centrado no processo, 
- avaliação formativa e formadora . 
- paradigma cognitivo e ecológico 
- professor reflexivo e crítico : " 
- centrado no pensamento do professor 
- modelo de investigação: mediacional 
- investigação: na aula e no contexto 
- investigação: qualitativa e etnográfica " 
- aprendizagem significativa. . 
- modelo de ensino-aprendizagem 
- S — > H = > O — > R • 
Modelo Fechado • . 
• - aplicação rígida do currículo oficial' 
- ; aplicação mecânica na aula 
- obrigatório para todos os contextos 
detalhado e rígido 
- ' aplicado pêlos professores 
- . objectivos comportamentais e operativos 
- 4 centrado no resultado 
. . . . » 
- avaliação sumativa 
- parádigmaVonceptual 
- 'prófessor"técnico competente 
- centrado na conduta do professor 
- modelo de investigação: processo-produto 
investigação laboratorial 
' - ' investigação: quantitativa e experimental 
- '^aprendizagem memorística 
- modelo de ensino-aprendizagem 
- S = > O ==> R ou S = > R 
Legenda: S - estímulo; H -r- mediadores; O - organismo; R - resposta 
(com base em Roman e Diez, 1999, p. 271) 
i f. 53 
- • Enquadramento teórico e legal 
Numa tentativa de sistematização da proposta de Roman e Diez (1999), construímos o 
diagrama seguinte (Figura 1), procurando posicionar os modelos curriculares relativamente ao 
binómio currículo fechado-aberto e aos principais paradigmas curriculares. 
Figura 1 - Enquadramento dos modelos curriculares • 
paradigma socio-interaccional 
currículo 
fechado 
i • - • • /.. modelo 
• moáélo • socio-crítico 
•' ' 1 interpretativo. •• r • f 
! ' , . i " 
:
: iriodéiò i! s*^ cultural r 
c.modéloí"'. tecnológico" ' . v . ! 
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• • . V T » 1 - ,11.'.,., l a ^ l - h i , 1 
currículo 
aberto 
paradigma tecno-sistémico 
. . . . . (com base em Roman e Diez, 1999) -• 
Estas propostas são na sua essência redutoras na medida em que apontam para modelos 
puros. E necessário ter isto em conta, considerando estas referências teóricas como pontos de 
orientação a partir das quais podemos analisar uma realidade ou regular a nossa posição, partindo 
do. pressuposto de que o currículo se desenvolve numa perspectiva ecléctica, num cruzamento de 
várias tendências com predominância de uma ou outra orientação. 
Relativamente à reorganização curricular do ensino básico, vivemos hoje uma fase de 
transição em que o paradigma tecnológico é ainda prevalecente. As medidas de reorganização 
curricular apontam, no entanto, para uma orientação emergente, socio-cognitiva de acordo com a 
nomenclatura de Roman e Diez (1999, p.60) e, numa perspectiva ecléctica, entre a teoria 
curricular prática e a teoria crítica referida por Grundy (1991). São valorizadas a dimensão da 
aprendizagem construída pelos alunos e a dimensão do professor como profissional reflexivo e é 
neste âmbito que a elaboração de Projectos Curriculares ganha sentido: na orientação para as 
necessidades dos alunos e na sua condição de hipótese emancipadora e inacabada, que os 
professores devem testar, comprovar, avaliar, reformular e (re)construir. 
3.2. O desenvolvimento curricular da escola 
Muitos autores se têm debruçado sobre o tema do desenvolvimento curricular centrado na 
escola, do desenvolvimento curricular baseado na escola'(Skilbeck, 1984; Marsh, Day, Hannah e 
McCutcheon, 1990; Marsh e Willis, 1999). O desenvolvimento do currículo baseado na escola 
refere-se, de acordo com Skilbeck (1984) "à planificação, desenho", implementação e avaliação 
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de um programa de aprendizagens» dos alunos pela instituição educativa da qual os alunos são 
membros." (p.2). • • < • ... . • •. • • . • 
A ideia do desenvolvimento dòcurrículo basèádo na escólá e algo que não é novidade e 
sustenta-se na ideia de que o melhor lugar para o desenho do currículo é aquele onde professor e 
aluno se encontram. Deácordò cóm Skilbeck (1982), um desenvolvimento do currículo baseado 
na escola exige determinados requisitos: 
a) uma concepção de que ò currículo é composto por experiências de valor, desenvolvidas 
em conjunto pelo professore pelo aluno, em respeito pelas necessidades e características 
deste último; •• , 
b) a existência de liberdade para ó professor e.os àliinos, deforma a potenciar o valor das 
experiências a realizar. Esta liberdade refere-se à possibilidade de o professor decidir 
sobre a organização e a importância relativa dos elementos do currículo em ordem a 
promover o real valor dè uma experiência ediicàtivá; refere-se também a um afastamento, 
por parte do professor e do aluno, dos constrangimentos que interferem com a educação; 
c) um entendimento da escola como instituição social e humana, cuja liberdade para 
construir o próprio currículo constitui uma forma.de intercâmbio com o meio em que se 
insere; 
d) uma admissão de que o desenvolvimento do currículo é uma tarefa intelectualmente • 
exigente e pesada, que mobiliza todas as competências e capacidades dos professores; 
e) a aceitação de que o desenvolvimento do currículo baseado na escola não exclui o seu 
: desenvolvimento a outros níveis para além da escola, tão pouco exclui a intervenção 
criativa de outros intervenientes para além dos professores e dos alunos; 
f) um entendimento de que os professores, se correctamente formados, podem desempenhar 
um papel eficaz no desenvolvimento do currículo, embora seja necessário o apoio de um 
eficiente sistema de formação em serviço (pp. 18-19). 
O conceito assume diversos significados consoante a perspectiva dos autores, mas existe 
um conjunto de ideias que na sua essência e de acordo com a literatura parecem ser comuns às 
várias concepções: i) a ideia de que a escola deve ter uma responsabilidade maior e fundamental 
no desenvolvimento do currículo a nível local; ii) a ideia de que a escola deve desenvolver 
mecanismos de auto-avaliação que lhe permitam regular as suas práticas de modo a melhorar a 
eficácia do seu desempenho global e as aprendizagens dos alunos em particular; iii) a ideia de 
que existe uma relação positiva èntre o desenvolvimento curricular e o desenvolvimento 
profissional dos professores e que estes dois factores estão associados, numa relação de 
interdependência, à melhoria do desempenho das escolas. . . . 
De acordo com esta base comum, pensamos que é possível reunir os vários conceitos, 
simplificando o seu uso em termos de linguagem. Falaremos em desenvolvimento curricular da 
escola, um conceito que nos parece adequado à ideia de desenvolvimento do currículo como 
propriedade da escola, uma das ideias que constituem as referências do nosso estudo. E da escola 
porque diz respeito a um processo de desenvolvimento que decorre na e a partir da escola, dentro 
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e fora dela, e que dizrespeito à aprendizagem dos alunos e também do corpo docente:-E da • • 
escola ainda porque é, deve ser, uma propriedade da escola, assumindo os seus professores uma 
participação e envolvimentp em todòs os momentos e dimensões do processo de 
desenvolvimento do currículo na escola como algo seu. O desenvolvimento curricular da escola 
tem como pressupostos a ideia.de que o currículo é uma proposta aberta e flexível (Alonso,. 
1998; Peralta, 2002a; Roldão, 1999; Stenhouse, 1984), sujeito a comprovação na prática 
(Gimeno, 1984; Stenhouse, 1984, .1987); constitui portanto um processo que pode organizar-se 
segundo uma metodologia de projecto, um projecto que tem necessariamente de ser propriedade 
da escola. Por outro, lado, o desenvolvimento deste processo está associado positivamente ao 
profissionalismo dos professores e à melhoria do seu trabalho e nesse sentido o desenvolvimento 
curricular da escola envolve também o desenvolvimento do seu corpo docente (Alonso, 1998);. 
Para isso, o projecto que estrutura o desenvolvimento do currículo da escola tem que ser pensado 
e agido pelo seu corpo docente que em equipa e de forma colegiada, utiliza este processo, e a 
avaliação implícita,.como alavanca transformadora (Gimeno, 1984) do seu próprio saber 
profissional.- . . . 
3.3. A reorganização curr icular e a aval iação no ens ino básico em Portugal 
Uni programa educativo é uma representação de valores, tendências, orientações da 
sociedade em que é pensado e desenvolvido. Não surge do vazio e encerra intenções, portanto. 
Nesse sentido, o currículo escolar é uma construção social, "um artefacto social, concebido para 
realizar determinados objectivos humanos específicos", defende Goodson (1997, p. 17). Para 
este autor, citando Michael Young, é quem está em posição de poder que define o que se entende 
por conhecimento e o grau de acesso ao conhecimento dos vários grupos sociais, bem como as 
relações entre as diferentes áreas do saber e entre quem lhes tem acesso. (Goodson, 1997, p.23). 
A escolha de um modelo de organização do currículo, constitui uma decisão que é 
política e revela, também, opções não só do ponto de vista social, mas também do ponto da vista 
do financiamento e da afectação de recursos. Estas opções dão origem, como é evidente, a 
diferentes formas de avaliação desse currículo que podem assumir diversas modalidades: pode 
ser externa, levada a cabo por avaliadores externos a nível nacional, regional ou da escola, numa 
óptica de prestação de contas à administração; pode ser intema, realizada pela escola e pelos 
professores que implementam o currículo e pretendem informação sobre o seu desenvolvimento 
para melhorar o seu desempenho, numa perspectiva formativa, numa perspectiva de prestação de 
contas, ou ambas; e, ainda, por uma equipa que envolva avaliadores externos à escola e 
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elementos da própria escoIa/Oepende; claro,- de quem'decide ou solicita a avaliação, dos seus 
objectivos e das opções em matéria de desenvolvimento do currículo, como já vimos." 
Existem países com umaorganização do currículo de tradição mais centralizada e outros, 
como a Inglaterra ou a Espanha, que introduziram alterações nos seus modelos de currículo, 
numa tentativa de dar resposta aos seus problemas educacionais. No nosso país, e na senda das 
experiências britânica e espanhola, a ^ viragem de uma lógica centralizadora para uma concepção 
flexível de desenvolvimento do currículo deu-se em 2001, com'o XIV Governo Constitucionàl, 
ano em que foi implementada a reorganização curricular dos ensinos básico e secundário. Esta 
última não viria, porém, a ser totalmente implementada, mas é o ensino básico o que nos • 
interessa. • - - • • • - • . j • ' . 
A reorganização curricular que agora vivemos remonta a 1996, ano em que foi iniciado o 
processo de reflexão participada'sobre os currículos dó ensino básico, numa tentativa-de* • • 
encontrar respostas para o facto de muitos alunos não completarem a escolaridade obrigatória na 
idade normal e de aqueles que a terminam apresentarem um baixo nível de conhecimentos final. 
Como refere Paulo Abrantes (2001), "na sequência desta reflexão, emergiu a necessidade de •' 
questionar a lógica aditiva e uniforme da organização curricular tradicional, conduzindo ao 
projecto de gestão flexível do currículo." (p. 24), projecto esse que procurava dar possibilidade a 
algumas escolas de aderir a uma gestão flexível do currículo, de forma a dar respostas 
contextualizadas e adequadas às necessidades dos alunos. 
O Ministério da Educação publicou em 1998 o Documento Orientador das Políticas do 
Ensino Básico, assumindo a necessidade de uma reorganização curricular, no sentido de dar. 
possibilidade à escola de intervir localmente ao nível da gestão curricular. A reorganização . . 
curricular em curso é então consagrada pelo Decreto-Lei n.° 6/2001, de. 18 de Janeiro, que refere 
na sua introdução que , -
"num quadro do desenvolvimento da autonomia das escolas [se estabelece] que as 
estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto 
de cada escola, deverão ser objecto de um projecto curricular de escola, concebido;' ' 
aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão, o qual 
deverá ser desenvolvido, em função do contexto de cada turma, num projecto 
curricular de turma concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de turma ou '• 
pelo conselho de turma, consoante os ciclos." 
Este normativo, introduziu diversas alterações das quais se destacam nomeadamente a 
orientação do currículo nacional pôr competências, a perspectiva dè integração do currículo com 
a avaliação, o reconhecimento da autonomia da escola rio desenvolvimento dó currículo e a 
introdução dos conceitos de Projecto Curricular de Escola é de Turma, pela sua relevância para 
este estudo. ' - -
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: São definidos os seguintes princípios orientadores da organização e gestão do currículo, 
de acordo com o Art.° 3.°: • 
•a) Coerência e sequencialidade entre os três-ciclos do ensino básico e articulação 
destes com o ensino secundário; 
b) Integração do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua o 
elemento regulador'do* ensino*è' da aprendizagem; ' " 
c) Existência de áreas curriculares disciplinares e não disciplinares, visando a 
realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos alunos, 
através da articulação e da contextualização dos saberes; 
d) Integração, com carácter transversal, da educação para a cidadania em todas as 
áreas curriculares; ' 
e) Valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e disciplinas, 
• promovendo a integração das dimensões teórica e prática; 
f) Racionalização da carga horária lectiva semanal dos alunos; 
g) Reconhecimento da autonomia da escola no sentido da definição de um 
projecto de desenvolvimento do currículo adequado ao seu contexto e integrado 
no'respectivo projecto educativo; 
h) Valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino e 
.actividades de aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de 
informação e comunicação, visando favorecer o desenvolvimento de 
competências numa perspectiva de formação ao longo da vida; 
i) Diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades 
dos alunos. 
De acordo ainda com o normativo, são consagradas como formações transdisciplinares no 
âmbito do ensino básico, as áreas da educação pára a cidadania, da língua portuguesa e da 
valorização da dimensão humana do trabalho, a par com a utilização das tecnologias de 
informação e comunicação. O currículo nacional é, por definição, 
o conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao longo 
' do ensinó básico, de acordo com os objectivos consagrados nà Lei de Bases do 
Sistema Educativo para este nível de ensino, expresso em orientações aprovadas 
pelo Ministro da Educação, tomando por referência os desenhos curriculares 
anexos ao presente decreto-lei., (n.°l do Art.0 2.°) 
e deve ser alvo de uma adequação ao contexto de cada escola, sendo 
objecto dé um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos 
respectivos órgãos de administração e gestão (n.°3 do Art.0 2.°) [que deve ser 
adequado ao contexto de cada turma, através] de um projecto curricular de turma, 
concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de turma, em articulação 
com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos. (n.°4 
do Art.°2.°) 
5 8 
' i • •<• ' Enquadramento teórico e legal 
Esta conjuntura implica uma redefinição do conceitode currículo, assumindo que o 
currículo nacional necessita de ser adaptado ao contexto local de escola e de turma e envolve não 
só as dimensões do saber,-"mas que se amplia às dimensões do ser, do formar-se, do transformar-
se, do decidir, do intervir e do viver è conviver corri os outros/' (Leite et al, 2001, p.15). Implica 
uma alteração profunda rios níveis de intervenção do professor como agente de desenvolvimento 
curricular, e também ao nível do seu protagonismo, que Alonso, Peralta e Alaiz (2001) salientam 
no seu parecer sobre a Gestão Flexível do Currículo: se "o projecto [curricular] pretende alterar 
de forma significativa as práticas de ensino-aprendizagém tornando-as mais rigorosas, 
significativas e transferíveis" (p. 31), então o papel dos professores assume uma importância 
acrescida, pois é necessário que "entendam bem o significado, do projecto, não limitando o seu 
entendimento à introdução de novas áreas ou aos tão falados 90 minutos" (Alonso et-al, 2001, p. 
31). ; • " • 
A reorganização curricular do ensino básico introduz, portanto, uma ruptura com a lógica 
tecnicista do currículo, procurando promover a aproximação entre a teoria e a prática, entre 
conhecimento e contexto. As experiências passadas em-,termos de inovação, e de reform_as 
curriculares no nosso país remetem :nos para o facto de que as mudanças precisam de Um tempo 
. H* 
de amadurecimento e, como tudo, precisam de adquirir sentido para aqueles qüe vão intervir 
directamente na sua implementação. Não bastará no entanto o tempo. - ; 
E preciso dotar os professores com os instrumentos conceptuais que lhés perrhitam 
compreender a realidade e iluminar a sua acção e para isto é necessário um domínio de saberes e 
de procedimentos acerca do currículo e da avaliação, dò qual os professores podem não ser 
possuidores. A ser verdade isto e a nossa experiência em matéria de investigação para isso 
indica, nomeadamente no âmbito do PIIC (2004) - um projecto realizado no âmbito do Programa 
de apoio a projectos de pesquisa no domínio educativo da Fundação Gulbenkian -, muito há 
ainda a fazer nos domínios do currículo e da avaliação para que as intenções e concepções 
subjacentes à reorganização curricular possam efectivamente dizer-se postas em prática. 
A avaliação das aprendizagens dos alunos foi regulamentada inicialmente pelo Despacho 
Normativo n.° 30/2001, de 22 de Junho, tendo sido substituído em 2005, pelo Despacho 
Normativo n.° 1/2005, de 5 de Janeiro . Este despacho e o Dec.-Lei n.° 6/2001 constituem os 
normativos que regem o ensino básico especificamente do ponto de vista do desenvolvimento do 
currículo e da avaliação. O Despacho Normativo consagra a integração entre o currículo e a 
avaliação definido no Decreto-Lei, colocando a ênfase no carácter formativo da avaliação, na 
valorização de uma lógica de ciclo e nà consistência entre os processos de avaliação e as 
aprendizagens e competências pretendidas. A avaliação é considerada um elemento integrante e 
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regulador da prática educativa, que serve a promoção da qualidade das aprendizagens.- Apoia o 
processo educativo, de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, certifica as diversas 
competências adquiridas pelo aluno e contribui para melhorar a qualidade do sistema educativo, 
possibilitando a tomada de decisões para o seu aperfeiçoamento, (alíneas a), b) e c) do Art.0 3). 
Nesse sentido, é prevista a utilização de modos e instrumentos de avaliação diversificados,-de 
modo a respeitar a natureza das aprendizagens e os contextos em que ocorrem. 
No diploma é dada primazia à avaliação formativa, com valorização dos processos de 
auto-avaliação (Art.0 6.°), a qual é da responsabilidade do professor em colaboração com os 
alunos e com os oiitros professores 
Os resultados da avaliação sumativa produzem alterações no âmbito do projecto 
curricular de turma, que deve ser reanalisado com vista à introdução de eventuais reajustamentos 
ou apresentação de propostas para o ano lectivo seguinte (Art.0 36.°). 
Não.sendo uma ruptura com o modelo de avaliação tradicional, estes normativos (o 
Despacho Normativo n.°30/2001 e a norma que o revoga, o Despacho Normativo n.° 1/2005) 
procuram.introduzir as alterações necessárias ao estabelecimento de um alinhamento entre os 
processos de desenvolvimento do currículo e a avaliação das aprendizagens, tornando coerente a 
opção por um modelo curricular mais aberto e flexível e a orientação do currículo por 
competências. Sistematizamos no Quadro 8 as principais linhas do Despacho Normativo n.° 
1/2005. 
6 0 
•• • - ' Enquadramen to teór ico e legal 
Quad ro 8 - Análise do Despacho Normativo n.01/2005. 
Definição de 
Avaliação 
É um elemento integrante é regulador da prática educativa, permitindo'uma recolha sistemática de 
informações que,'uma vez analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da qualidade de 
aprendizagens. » . . • ' . " . • • • '•. • 
Preãm 
bulo 
Princípios 
a) Consistência entre os processos de avaliação e as aprendizagens e competências pretendidas, de acordo 
com os contextos em que ocorrer ' ' ' . / - w . . • . ; • 
b) Utilização de técnicas e instrumentos de avaliação diversificados; 
c) Primazia da avaliação formativa com valorização dos processos de auto-avaliação; - . • 
d) Valorização da evolução do aluno; 
e) Transparência c rigor do processo de avaliação; 
0 Diversificação dós intervenientes no processo de avaliação. 
N.° 6 
Objecto da Avaliação 
- As aprendizagens e competências definidas no currículo nacional para as diversas áreas e disciplinas de 
cada ciclo, expressas no projecto curricular de escola e no projecto curricular de turma, por ano de 
escolaridade. 
- As aprendizagens de carácter transversal e de natureza instrumental, em todas as disciplinas e áreas 
curriculares. 
N.os 4 
e 5 
Finalidades da 
Avaliação 
a) Apoiar o processo educativo, de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo o 
reajustamento dos projectos curriculares de escola e de turma; 
b) Certificar as diversas aprendizagens c competências adquiridas pelo aluno, no final de cada ciclo e à 
saída do ensino básico; 
c) Contribuir para melhorar a qualidade ao sistema educativo. 
N.° 3 
Funções da Avaliação 
- Avaliação diagnostica: conduz à adopção de estratégias de diferenciação pedagógica e contribui para 
elaborar, adequar e reformular o projecto curricular de turma; 
- Avaliação formativa: é a principal modalidade de avaliação. Visa a regulação do ensino e da 
aprendizagem; permite rever e melhorar os processos de trabalho e permite mobilizar- e coordenar os 
recursos educativos, visando desencadear respostas adequadas às necessidades dos alunos; 
- Avaliação sumativa: certifica as diversas aquisições realizadas pelo aluno no final do ensino • • , . 
N.° 18; 
N.os 
19a 
23; 
N.os 
24 a 51 
Intervenientes 
Professores; alunos; conselho de docentes (1° ciclo) ou concelho de turma (2° e 3° ciclo); órgão de gestão 
da escola ou do agrupamento de escolas; encarregados de educação; os serviços especializados de apoio * ' 
educativo e a administração educativa. 
N.° 7 
Papel dos órgãos e 
estruturas da escola 
- Escola • deve assegurar as condições de participação vários intervenientes, nos termos definidos do 
regulamento interno. 
- Conselho pedagógico: definir os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade; aprovar a 
matriz das provas ou trabalhos de avaliação sumativa, bem como as datas e os prazos da sua realização 
- Conselho executivo: garantir a divulgação dos critérios de avaliação; mobilizar e coordenar os recursos 
educativos existentes na escola com vista a desencadear respostas adequadas às necessidades dos alunos; 
- Conselho de turma (titular da turma no 1 C i c l o ) : operacionalizar os critérios de avaliação; reanalisar o 
projecto curricular de turma, com vista à introdução de eventuais reajustamentos ou apresentação de 
propostas para o ano lectivo seguinte; reúne para a atribuição da classificação sumativa interna e tem um 
papel de decisão na avaliação final do aluno. 
N.os 9, 
15,39, 
17, 16 
e 28 
Funções dos 
Professores 
- Operacionalizar os critérios de avaliação no âmbito do respectivo projecto curricular, 
- Realizar a avaliação formativa c avaliação sumativa interna 
- Reanalisar o projecto curricular de turma (titular, no 1 C i c l o ) , com vista à introdução de eventuais 
reajustamentos ou apresentação de propostas para o ano lectivo seguinte, com o conselho de docentes. 
N.° 16, 
36 
Efeitos da Avaliação 
- Avaliação formativa: gera medidas de diferenciação pedagógica adequada às características dos alunos e 
às aprendizagens e competências a desenvolver, 
- A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisões sobre a progressão ou retenção do aluno, 
expressa através das menções, respectivamente, de transitou ou não transitou no final de cada anos, e de 
aprovado ou não aprovado no final, de cada ciclo. 
N.° 52 
N.° 53 
4. O desenho de projectos curr iculares: u m olhar adiante 
Ao longo deste capítulo procuramos retratar o processo de desenvolvimento de um 
Projecto Curricular e em simultâneo estabelecer um conjunto de elementos que possibilitem a 
sua análise. É apresentada em primeiro lugar uma adaptação da metodologia de projecto definida 
por Boutinet (1996), que inclui as premissas de base desta metodologia e as fases, ou dimensões, 
do desenvolvimento do projecto e respectivas etapas. Descrita a "anatomia" do projecto, faremos 
uma referência à sua estrutura e ao seu conteúdo possível, sustentada agora na proposta de Del 
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Cármen e Zàbala (1991), a que se segue a apresentação de uma carta de princípios para a . 
elaboração do PCE, como uma síntese destes dois trabalhos. Com base em Gairin (1997) e 
Hernández Pina e Garcia Sánz (2001) faremos uma referência à avaliação do projecto do 
curricular, definindo em seguida o nosso modelo de análise sobre o contributo da avaliação nó 
desenvolvimento curricular da escola, com o qual terminamos o capítulo. 
4.1. O d e s e n v o l v i m e n t o do curr ículo c o m o p ro j ec to 
• O desenvolvimento do currículo é uma tarefa que é da responsabilidade dos professores, 
colectiva e individualmente e "envolve toda a dimensão processual e dinâmica do currículo, 
considerado em duas vertentes: a sua construção e a sua implantação no terreno (Roldão, 1995, 
P- 2)" • 
O processo de desenvolvimento curricular, da competência dos professores é, segundo 
Peralta (2002) "um processo [complexo,] contínuo e dinâmico de negociação de sentidos entre 
teoria e prática, entre e o currículo ideal, o currículo formal e o currículo real, entre a cultura 
escolar e a cultura experiencial de alunos e professores, no qual o currículo tem de ser gerido de 
forma não determinista, através de processos de interpretação, investigação, reflexão e decisão 
eni vários níveis e em diferentes dimensões de actuação: do Projecto Curricular de Escola [...] 
favorecendo uma cultura de cooperação, ao Projecto Curricular de Turma, centrado nas 
estratégias de ensinar e de aprender [...]"(p. 17). Isto implica reconhecer o carácter social do acto 
educativo, num quadro de complexidade, e a percepção de que no contexto social da escola "o 
produto final visado - a melhoria das aprendizagens - não se constrói apenas com o esforço 
individual, ainda que meritório, de cada professor" (ibidèm). Implica também, por outro lado, o 
entendimento de que "qualquer tentativa para conseguir um bom nível de ensino passa 
obrigatoriamente pelo professor" (Zabalza, 1992, p. 91) e que é necessário uma ruptura com a 
concepção do professor como mero consumidor do currículo. 
A complexidade do real educativo, não sendo possível de gerir individualmente, conduz à 
necessidade do trabalho em equipa e à configuração de espaços de acção em que o professor é o 
verdadeiro protagonista (ibidem), num quadro de colegialidade, trabalho que deve organizar-se 
em tomo de um projecto, de forma a "interpretar a actividade escolar como um todo integrado, e 
não como o conjunto de intervenções individuais [...] que se justapõem ou sucedem 
sequencialmente no tempo", como salienta Zabalza (1992, p. 88). 
O entendimento do currículo como um projecto implica alterações a diversos níveis, que 
procuramos sistematizar na Figura 2 e dos quais destacamos: i) alterações ao nível do próprio 
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sistema educativo, deslocando poder de decisão para omíveMocal, dando possibilidade à escola 
de se constituir como "centro de decisão curricular", cujas opções se tomam, assim, visíveis e 
partilhadas, e para o que concorre o conceito de poder facilitador-, visto como a capacidade de 
ajudar os outros a atingir determinados fins que podenvser-partilhados, negociados ou 
(Alonso et al, 2001; Santos Guerra, 2001) como mote para o seu desenvolvimento e 
reconhecendo que "a escola que aprende sabe (deve saber) onde está inserida, qual a sua missão 
e quais as causas que serve" (Santos Guerra, 2001, p. 27); iii) no trabalho do professor, cujo 
contexto necessita ser reestruturado, dando lugar ao trabalho1 de equipa, à colegialidade e à 
liderança, como elementos potenciadores da sua função como profissional do currículo, * -
considerado como "aquele que é capaz de interpretar o-currículo formal dando-lhe sentido em 
função de cada situação real, aquele que sabe decidir em cada momento do processo de 
construção do currículo, aquele que delibera após exame prévio, o que é capaz de tomar a 
decisão adequada à situação concreta [...], aquele que é construtor, [...] elaborando ' . 
progressivamente o produto cuja visão inicial o moveu à acçãò: o projecto" (Peralta, 2002, p.16) 
e, por último, iv) na mentalidade do professor, que deve desenvolver uma mentalidade curricular 
(Gimeno, 1984; Zabalza, 1992, 1992a,), tomando consciência das suas acções e da sua 
implicação no processo educativo, reconhecendo o potencial transformador do currículo nos 
desenvolvimento das competências dos alunos e dos próprios professores, numa aproximação à 
concepção de profissional amplo de Stenhouse (1987), cujas características envolvem "uma 
capacidade para o auto-desenvolvimento profissional autónomo mediante uma auto-análise 
sistemática, o estudo do trabalho dos outros professores e a comprovação de ideias mediante 
procedimentos de investigação na aula" (p. 136).. 
complementados2; ii) na dinâmica da escola, apoiando-se no ideal de escola que aprende, ' 
F igura 2 - Condicionantes do desenvolvimento do currículo como projecto. 
poder facilitador 
mentalidade curriculai 
o 
•C3 
<U •O O 
( } o 
n 
projecto: } 1 
CURRICULM-h I 
trabalho de projecto 
escola que aprende 
Dunlap e Goldman, (1991), citados por G O L D M A N et al. (1999) 
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Nesta concepção aberta de. currículo a que nos referimos, utilizando a linguagem das 
novas.tecnologias as respectivas tendências para o Séc. XXI, o conceito de currículo pode 
aproximar-se da ideia emergente de programa informático de código aberto (open-source) 
adaptável ao utilizador. As funções de.avaliação.do projecto (programa) curricular devem nesta 
medida estar associadas a processos de interpretação sistemática do histórico que se vai 
.construindo, tendo .por horizonte, a montante, a fonte a partir da qual os professores trabalham -
o currículo oficial —e a jusante as circunstâncias que dinamicamente se vão alterando ao longo 
da utilização contextualizada do seu projecto curricular - o currículo editado pelos professores. 
Implica portanto um verdadeiro conhecimento do código-fonte e um domínio de instrumentos de 
análise e de interpretação, não apenas ao nível do utilizador mas também ao nível da sua 
(re) construção, capaz de realizar.adaptações eficazes e perfectíveis. Do mesmo modo que o 
domínio das,tecnologias de informação e comunicação é hoje um imperativo, espera-se que o 
professor, desenvolva aquelas competências, aprendendo a mobilizar o seu saber e saber-fazer, 
numa atitude positiva face às condições de incompletude do processo de ensino e aprendizagem. 
4.2. Elementos para uma metodologia de projecto 
Para Boutinet (1996) qualquer metodologia de projecto envolve um conjunto de 
pressupostos que importa respeitar. O autor considera que enveredar por um "caminho de 
inovação e mudança utilizando o projecto como princípio fundador é tomar por sua conta quatro 
premissas de base, sem as quais não se saberia proceder através de um projecto..." (p. 256), a 
saber: a unicidade da elaboração e da realização; a singularidade de uma situação a ordenar; a 
gestão da complexidade e da incerteza e a exploração de oportunidades num ambiente aberto. 
1. A unicidade da elaboração e da realização refere-se à ideia de que a globalidade do 
projecto se encontra em simultâneo ligada ao fim prosseguido e que "O fim projectado está 
destinado a oscilar continuamente entre um objectivo visado a prosseguir e um programa a 
realizar: não se pode separar o projecto-visão do projecto-programa..." (Boutinet, 1996, p. 256). 
Na metodologia de projecto não existe portanto separação entre quem elabora e quem executa o 
projecto, tão pouco entre o projecto pensado e o projecto agido (Roegiers, 2003), e nesta medida, 
refere Boutinet (1996), "Projectar é sempre projectar-se segundo uma lógica da 
pronominalização" (p, 257). Deste ponto de vista, a gestão do currículo como projecto afasta-se 
portanto de uma concepção técnica de currículo, inscrevendo-se mais no sentido do desenho 
curricular a que se refere Alonso (1995), como mediador entre a teoria e a prática. 
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2. O carácter único e idiossincrático de cada projecto é outro dos pressupostos a tomar em 
consideração, constituindo não uma resposta universal, mas uma resposta particular dada por um 
autor face a uma situação singular.-No-projecto são confrontadas as condicionantes específicas 
do autor e da situação, de onde resulta uma resposta inédita "cuja autenticidade provém do facto 
de ser fruto de um autor localizado em luta com uma situação dada (Boutirietj 1996, p. 258). 
3. O agir em projecto constitui-sccomo uma ferramenta adequada para a gestão da 
complexidade e da incerteza, permitindo "gerir a indeterminação de uma situação problemática, 
feita da interdependência entre vários parâmetros, exigindo que'a dita situação [...seja] • 
considerada em toda a sua complexidade" (idem, p. 258). -E neste sentido esta terceira premissa 
mostra-se também adequada à gestão da complexidade'do processo de desenvolvimento do • • 
currículo na escola. • — . . - . . . . . . . . . . . . . 
4. Por último, o desenvolvimento do projecto exige uma acção deliberada-de antecipação 
de uma situação que se pretende atingir e que implica a aceitação de que há algo para fazer,- ' 
numa perspectiva positiva e optimista (que associamos a nossa concepçãode educação). Lançar-
se no projecto, como diz Boutinèt (1996) é aceitar que essas realizações sãò possíveis rno quadro 
de outras possibilidades e de outras opções, sem um conhecimento preciso dos seus resultados, o 
que se aplica igualmente ao desenvolvimento do projecto curricular de escola. 
A metodo log ia da e laboração do projecto 
Boutinet (1996) distingue duas fases no desenvolvimento do projecto: á elaboração do 
projecto e a execução do projecto. Estas fases podem associar-se respectivamente à ideia de 
projecto pensado e de projecto agido, numa adaptação nossa da definição de Roegiers (2003). 
Elaboração do projecto /projecto pensado 
Na elaboração de um projecto, na dimensão do projecto pensado, existem três etapas 
essenciais, definidas por Boutinet (1996) e que incluímos na Figura 3: a análise da situação, o 
esboço de um projecto possível e a estratégia entrevista. 
Figura 3 - Etapas da execução do projecto 
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Análise e diagnóstico da situação 
Uma situação pode ser objecto de vários projectos possíveis, o que constitui o motivo 
pelo qual deve ser realizada uma análise da situação. A análise da situação visa "descobrir os 
pontos fortes da situação, os seus aspectos positivos, ao lado das suas disfunções, das suas 
carências e das suas insuficiências" (Boutinet, 1996, p. 260). Inclui um diagnóstico interno, em 
que os autores se interrogam sobre si próprios em ordem a identificar os seus desejos e 
aspirações, a sua história, as suas condicionantes e envolve também um diagnóstico externo, 
referido ao ambiente dos actores, de modo a conhecer os constrangimentos e recursos do 
ambiente, aspectos positivos e negativos. 
Da análise da situação resulta uma identificação de oportunidades de acção, que permite 
começar a esboçar o projecto. 
, Esboço de um projecto possível 
Das oportunidades emerge um projecto possível o qual é sujeito a um confronto com o 
autor e as suas próprias finalidades e com a situação. Este confronto explica Boutinet (1996), 
encerra uma negociação interna entre os actores e os seus valores, de modo a dotar de coerência 
o projecto e uma negociação externa, entre os actores e as zonas de interferência do projecto (p. 
262), de modo a garantir a pertinência do projecto. Acontece portanto o estabelecimento de um 
compromisso satisfatório entre o que é possível e o que é desejável, viabilizando o projecto e 
dando lugar à definição dos respectivos objectivos ou finalidades, processo que procuramos 
esquematizar na Figura 4. 
F igura 4 - Esboço de um projecto possível 
I 
( com base em Boutinet, 1996) 
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Estratégia entrevista 
O projecto é agora explicitado através da definição de uma estratégia adequada. Partindo 
da determinação das finalidades do projecto, segue-se a escolha de uma detenninada forma de 
proceder que governe a acção, respeitando o projecto, por um lado e as circunstâncias, por outro. 
A estratégia, define Boutinet (1996) "constitui o conjunto de decjsões condicionais que definem 
os actos a atingir em função de todas as circunstâncias susceptíveis de se apresentar no futuro" 
(p. 263). No quadro do desenvolvimento do currículo na escola, esta etapa corresponde à 
definição dos objectivos do projecto e à consequente escolha de métodos e de meios que orienta 
a acção a desenvolver. 
Execução do projecto /projecto agido 
Da fase da elaboração deriva a fase de execução do projecto, a dimensão do projecto 
agido. Esta fase, a que Boutinet (1996) chama também de realização, obedece a uma dominante 
temporal, sendo a gestão do tempo um elemento fundamental e envolve três etapas: a 
planificação, a gestão dos desvios e a avaliação (p. 265). Em relação a esta última, importa 
referir que defendemos um entendimento da -avaliação do projecto como uma acção que lhe é 
transversal, acompanhando-o não somente na sua execução, mas também desde a suá elaboração. 
Nesta perspectiva pensamos poder enquadrar a avaliação numa térceira dimensão, a do projecto 
avaliado, como dimensão que transcorre o projecto pensado e o projecto agido (cf Figura 5). 
Figura 5 - Etapas da execução do projecto 
| ^"projcctoagido. A 
i . ' Planificação . 
Gestáo dos desvios 
• [ " T T ^ I i a ç a o 
( c om base em Bout ine t , 1996) 
Planificação 
A planificação envolve um escalonamento temporal das diferentes actividades a 
desenvolver, revestindo a forma.de uma programação das diferentes fases da acção a levar a 
cabo. E entendida segundo Boutinet (1996) como uma instância nodal, referindo-se quer acima à 
concepção do projecto, quer à sua implementação. Na realidade, a distância entre estratégia e 
planificação é reduzida, podendo falar-se, diz este autor, de "...planificação estratégica para 
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definir a sequência de etapas que se estendem, a montante, em direcção ao projecto, e à sua 
concepção, a jusante, em direcção à sua realização" (p. 265). 
Esta etapa diz respeito à colocação do projecto por escrito, nomeadamente à composição 
do texto explícito do projecto curricular, com a explicitação das suas bases de fundamentação, 
das opções da escola, dando resposta às questões: O que ensinar? Como ensinar? Qaundo 
ensinar e Como e quando avaliar? (Del Carmen, 1990; Del Carmen e Zabala, 1991). 
O papel de charneira atribuído à planificação por Boutinet (1996) estabelece a ponte entre 
a concepção e realização no âmbito do projecto. Estamos de acordo com o autor neste aspecto, 
mas no que se refere ao desenvolvimento do currículo na escola e devido ao carácter normativo 
que assume o PCE num dado horizonte temporal como elemento de referência e de guia para o 
processo de ensino e aprendizagem, é do nosso ponto de vista mais adequada a inscrição da etapa 
da planificação na dimensão do projecto pensado, detalhe que ilustramos na figura 5, referindo-
nos especificamente ao projecto como documento escrito. 
Gestão de desvios 
Esta é a etapa da colocação em prática do projecto mediante a realização das etapas 
planificadas, sustentada por uma permanente gestão dos desvios entre o projectado e o que é 
realizado. Implica '"tolerar que numerosos imponderáveis venham alterar um jogo demasiado 
bem regulado por previsões (Le Boterf, 1987, citado por Boutinet, 1996, p. 266). Trata-se 
portanto de definir as distâncias toleráveis e de reorientar a prática de acordo com a importância 
que essas distâncias vão assumindo ao longo do processo de implementação do projecto, 
adaptando-o de acordo com as circunstâncias (idem, p. 266-267). Associamos a esta etapa o 
papel de regulação que deve desempenhar a avaliação formativa ao longo de todo o processo de 
implementação do projecto curricular. 
Avaliação 
A avaliação é apresentada como última etapa da elaboração do projecto por Boutinet 
(1996), mas é considerada pelo autor como uma acção que acompanha a prática, revelando a sua 
função formativa, e realiza-se não somente na fase final (sumativa) mas também através de 
diferentes avaliações pontuais (p. 267). Este acompanhamento da prática efectua-se mediante 
uma "apreciação da distância existente entre a regra encarnada pelo projecto e as realizações 
efectivas" (ibidem), servindo de guia para o projecto ao longo de toda a sua implementação. 
São indicadores relevantes a eficácia, a eficiência, a coerência e a pertinência do projecto. 
Para Boutinet (1996), a avaliação do projecto deve utilizar múltiplos critérios, de modo a 
respeitar a sua complexidade e devem tornar-se em consideração indicadores ligados quer à 
prática da sua implementação quer aos processos reflexivos que a justificam e lhe estão 
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associados. A avaliação do projecto, contextualizando.o que já foi referido à realidade'do* 
desenvolvimento curricular da escola diz respeito portanto à construção do projecto e ao seu 
desenvolvimento, ao trabalho dos professores desenvolvido a este nível e necessariamente aos 
efeitos destes processos nas aprendizagens dos alunos: É, com efeito uma acção que integra 
transversalmente o desenvolvimento curricular da escola, que o'enforma e condiciona, tornando-
se visível nos processos de elaboração e implementação do Projecto Curricular de Escola, como 
procuramos ilustrar no diagrama seguinte (Figura 6). . 
Figura 6 - Elementos para o desenvolvimento de um projecto. 
i 
Projecto pensado^ 
Project o agido. 
Análise t diagnóstico da situação 
Esboço de um projecto possível 
• Estratégia entrevista 
Flanificsçío 
Gestão de desvios 
._Aviliaçlo 
cc to a v a l i a d o i j 
A situação problema e 
o seu modo de 
apreensão 
Os actores em presença 
e o seu posicionamento 
O modo de explicitaçio 
dos (ins e objectivos 
visados 
Os motivos invocados 
Estratégias e meios 
utilizados 
Resultados projectados, 
resultados obtidos 
Efeitos nâo desejados 
do projecto 
(adaptado, c om base em Bout inet , 1996, pp. 255-276) 
4.3. Elementos para a estrutura e conteúdo do Projecto Curricular de Escola 
O desenvolvimento do Currículo Nacional contextualizado em adaptações locais à 
realidade de cada estabelecimento de ensino é, já vimos, um dos objectivos que subjaz à 
construção dos projectos curriculares ao nível da escola. Para Del Carmen (1990), o Projecto 
Curricular permite ainda contribuir para a continuidade e dotar de coerência a acção dos 
professores, servindo de instrumento para a revelação as prioridades e opções educativas 
1 ' 
assumidas pelo colectivo de professores (p. 108). 
A construção de projectos curriculares constitui uma iniciativa de desenvolvimento do 
currículo a nível local que, partindo das definições legais e das orientações curriculares da tutela, 
encerra a adequação do currículo a um contexto específico. Nesta perspectiva enquadra-se num 
modelo de currículo aberto (Alonso, 1998; Peralta, 2002, 2005; Roldão, 1999; Roman e Diez, 
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1999)i afastando-se uma visãotecnicista do currículoe da avaliação e inscreve-se 
concomitantemente e de forma eclética, numa visão prática e crítica do currículo e da avaliação, 
como referimos no Capítulo 1. Dizemos prática, porque esta concepção de currículo contraria a 
divisão entre quem elabora o currículo e quem o coloca em prática, colocando no centro da acção 
o professor e a investigação sobre as suas práticas como forma de compreender o meio para com 
ele interagir eficazmente; dizemos crítica porque esta concepção do currículo remete também 
para um entendimento do currículo como praxis, retomando Fernández Sierra (1994), visando 
não só a interpretação da situação mas também a sua transformação a partir de uma consciência 
crítica colectiva dos professores, inscrevendo-se aqui a ideia de que "projectar é projectar-se" já 
referida com Boutinet (1996).-
' De acordo com o papel que lhe é atribuído e às suas funções, Antunez et al (2000) 
consideram ó Projecto Curricular de Escola como o instrumento de que dispõem os profissionais 
de ensino de uma escola parà concretizar um conjunto de decisões, tomadas e assumidas 
colectivamente, em relação aos diferentes componentes curriculares num determinado período de 
escolarização, a fim de de definir os meios e as características da intervenção pedagógica de uma 
escola e dotá-la de coerência ao longo do processo de ensino (p. 73). 
A apresentação de modelos pré-formatados para a elaboração do PCE resulta portanto 
incongruente, quer pela interdependência entre a sua concepção e a sua implementação, a qual 
defendemos; quer pelo nosso afastamento em relação à ideia do PCE como documento que serve 
para prestação de contas referida por Martinez Rodriguez e Rivera Garcia (1995), num estudo 
realizado para o Ministério da Educação de Espanha. 
Existe todavia um conjunto de componentes que podem fazer parte de um projecto 
curricular e que são recorrentes na literatura espanhola e na literatura portuguesa sobre este 
assunto. Destacamos os trabalhos de Martinez Bonafé (1991, 1994), para quem, numa 
perspectiva crítica de desenvolvimento do currículo, "un Proyecto Curricular debería defender y 
justificar una propuesta cultural y emancipadora, tanto de las personas como de las sociedades y 
los pueblos." (1994, p. 165); os trabalhos de Del Cármen (1990) e Del Cármen e Zabala (1991), 
estes por duas razões diferentes: em primeiro lugar por recuperarem, ainda que de forma não 
explícita e adaptada, as questões propostas por Tyler (1949) para a elaboração de um currículo; 
em segundo lugar e como que paradoxalmente, porque apresentam uma proposta aberta, 
fornecendo alguns dos indicadores possíveis para a construção do Projecto Curricular de Escola, 
e, por último o trabalho de Roldão (1999), pelo seu destaque e envolvimento no processo de 
reorganização curricular português, pela proximidade com as concepções anteriores e pela a 
ênfase que coloca no contexto, definindo o Projecto Curricular como "a forma particular como, 
em cada contexto, se reconstrói e se apropria um currículo face a uma situação real, definindo as 
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opções e intencional idades próprias, e construindo modos específicos de organização curricular, 
adequados à consecução das aprendizagens que integram o currículo para os alunos concretos 
daquele contexto" (p.44). . . • . • . . . . . . . 
Como já vimos, um projecto deve incluir uma base de fundamentação que se constrói a 
partir do confronto entre o desejo-dos actores e as circunstâncias da situação na.qual se pretende 
intervir. A justificação do projecto e as suas bases de.fundamentação, constitui portanto um dos 
elementos a incluir no projecto curricular, no início segundo as perspectivas de Martinez Bonafé 
(1994) e Roldão (1999), de modo servir de orientação para as escolhas associadas ao restante 
conteúdo do projecto. Para Del Cármen e Zabala (1991) um projecto curricular deve procurar dar 
resposta a quatro questões fundamentais - " 0 que ensinar? Quando Ensinar? Como ensinar? 
Como e quando avaliar? - cujo conteúdo descrevemos no Quadro 9. Segundo estes autores o 
conteúdo de um Projecto Curricular de Escola reflecte estas respostas que podem igualmente 
servir de estrutura, entre outras, para a organização do projecto-documento 
Quadro 9 - Elementos de um projecto curricular 
Elementos 
do PCE 
Conteúdo Condições -
0 que 
ensinar? 
Definição das competências gerais e 
específicas a atingir de acordo com o 
contexto 
-Contexto sócio-cultural da escola 
-Características dos alunos 
-Pr inc ipais opções ideológicas e psicopedagógicas 
Análise e adequação das competências 
e conteúdos gerais das áreas 
-Sent ido atribuído à área em relação às 
competências.privilegiadas e aos objectivos gerais 
definidos; 
-Papel de cada disciplina que a integra 
-Quais os conteúdos são prioritários 
Quando 
ensinar? 
Contextualização das competências de 
cada área nos anos de escolaridade 
-Características dos alunos de cada ano 
Sequência e organização de conteúdos -Continuidade no tratamento dos conteúdos entre 
anos; • 
-Progressão adequada às características dos alunos; 
-Progressão coerente com a lógica das disciplinas e 
integradora de saberes 
Como 
ensinar? 
Critérios sobre a intervenção educativa -Aná l i se colectiva pelos docentes 
-Adequação às prioridades educativas definidas 
Critérios de organização espácio-
tcmporal 
-Respeito por critérios pedagógicos 
-Necessidades dos alunos 
Critérios para a sélecçâo de materiais 
curriculares e outros recursos 
didácticos 
-Prioridades definidas (competências, objectivos, • 
conteúdos) 
-Progressão e extensão de conteúdos 
0 que, 
como e 
quando 
avaliar? 
Critérios de avaliação e de promoção 
dos alunos. 
-Características e necessidades dos alunos 
-Contexto das disciplinas 
-Prioridades pedagógicas e metodológicas 
estabelecidas 
(Adaptado de De l Cá rmen e Zabala, 1991, pp. 31 -65) 
É com base nestes trabalhos e na mencionada concepção de metodologia de projecto de 
Boutinet (1996), que temos promovido, quer na formação inicial de professores, ao longo da 
leccionação da cadeira de Desenvolvimento Curricular na Faculdade de Ciências do Desporto e 
7 1 
•• • - ' Enquadramento teórico e legal 
Educação Física da Universidade de Coimbra; quer na formação contínua de professores, em 
acções de formação na área do currículo e da avaliação, a construção colectiva de propostas de 
guião para o desenvolvimento de projectos curriculares na escola, das quais apresentamos no 
Quadro 10 uma síntese, como ponto de partida inacabado, incompleto e sujeito a adaptação, sob 
a forma de uma carta de princípios para a elaboração de projectos curriculares. 
Quadro 10 - Carta de princípios para a construção do Projecto Curricular. 
P R E S S U P O S T O S 
Curr ículo nacional não prescritivo 
Flexibi l ização curricular de acordo com os contextos 
Propostas mistas, sob a forma de projectos 
Cultura de inovação 
Ambiente de trabalho integrado 
Escola que aprende 
Sentido colectivo 
Mentalidade curricular 
Profissional amplo 
Trabalho de equipa 
Unicidade da elaboração e da realização 
Singularidade de uma situação a ordenar 
Gestão da complexidade e da incerteza 
Exploração de oportunidades num ambiente aberto 
F A S E S 
CONSTRUÇÃO - Identificação do tema 
- Anál ise situação/contexto 
- Esboço de um compromisso possível e desejável 
- Escolha de estratégias 
EXECUÇÃO - Planificação 
- Gestão dos desvios 
- Aval iação 
C O M P O N E N T E S ( P O S S Í V E I S ) D O P R O J E C T O 
INTRODUÇÃO (apresentação) 
• O que é o projecto? Quem faz? 
• Para quê? 
FUNDAMENTAÇÃO DO PROJECTO ( just i f icação) 
• Situação (contexto); de onde partimos 
• O que queremos fazer: finalidades do projecto 
" Porque queremos fazer 
A S NOSSAS OPÇÕES (o que ensinar) 
• O que esperamos atingir; competências, objectivos 
» Prioridades curriculares 
• Adaptações ao nível das aprendizagens feitas ao Curr ículo Nacional 
• Conteúdos a leccionar por ciclo, por ano, por área 
ESTRATÉGIAS A PRIVILEGIAR E A UTILIZAR (como ensinar) 
• Prioridades metodológicas e cognitivas 
• Como vamos fazer e porquê 
PLANIFICAÇÃO (<quando ensinar) 
• Quando vamos fazer 
• Como organizamos os recursos e o tempo 
AVALIAÇÃO (como e quando avaliar) 
• Como e quando avaliamos as aprendizagens 
• Como e quando verificamos e apreciamos o desenvolvimento do projecto 
CURRÍCULO 
ESCOL* 
PROFESSOR . 
PROJECTO 
F C D E F - U C - Cade i ra de De senvo l v imen to Cur r i cu la r , pasta pedagóg i ca (2004, 2005, 2006) 
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5. A ava l iação no Projecto Curr icu lar de Escola: u m olhar cont inuado . 
Ao longo do estudo referimo-nos à avaliação do projecto curricular e à avaliação no 
projecto curricular que, tratando-se de conceitos próximos e interligados, podem não significar a 
mesma coisa. A avaliação no projecto curricular é aquela que nos interessa para o estudo e cuja 
compreensão constitui um requisito para uma avaliação do projecto curricular de escola. 
5.1. A avaliação do projec to curricular de escola 
Sendo o Projecto Curricular de Escola o instrumento do desenvolvimento curricular da 
escola, a sua avaliação é também uma avaliação curricular da escola. Refere-se portanto não 
apenas a uma avaliação do projecto mas também à avaliação do trabalho dos professores e das 
aprendizagens dos alunos, como protagonistas do processo de aprendizagem a diferentes níveis. 
A elaboração do projecto curricular, como demonstrámos antes, supõe um conhecimento 
das'opções psicopedagógicas inerentes à legislação sobre educação, à análise dos componentes 
do currículo estabelecido pela administração educativa competente e à adequada capacitação 
técnica dos docentes (Ferreiros e Riu, 2004, pp. 169-170). Como processo inacabado e em 
constante aperfeiçoamento, o projecto curricular de escola deve ser alvo de uma revisão 
periódica, sendo a definição do respectivo esquema de avaliação uma exigência do próprio 
conceito de projecto curricular de escola (Antunez e tal, 2000; Del Carmen e Zabala, 1991; 
Ferreiros e Riu, 2004; Leite 2002). 
Na esteira de Scriven, que refere ser impossível melhorar sem avaliar, Hernández Pina e 
Garcia Sanz (2001) afirmam que não é possível melhorar ou introduzir inovações num projecto 
curricular sem que se introduzam acções de avaliação em todas as fases do seu desenvolvimento 
(p. 62). Neste quadro, a avaliação do projecto curricular é assumida como 
"un proceso necesario en vias a lograr la calidad y mejora de las instituciones 
educativas, entendiendo por tal evaluación el conjunto de actividades reflexivas y de 
indagación encaminadas a recoger información sobre el proceso de diseno, de desarrollo 
y de resultados alcanzados, con el fin de valorarlos de acuerdo a unos critérios definidos 
previamente para determinar su validez e introducir mejoras en el proceso de ensenanza-
aprendizaje, câmbios e innovaciones" (Rodriguez, 1995, citado por Hernández Pina e 
Garcia Sanz, 2001, p. 62) 
E para que a avaliação do PCE assuma este carácter formativo deve reunir as seguintes 
características: 
- reflectir a complexidade dos processos de ensino^aprendizagem; 
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- • utilizar um-amplo espectro de fontes de informação'relativas a processos e produtos; 
- basear-se nas necessidades internas definidas pela escola; 
- assumir um carácter formativo, holístico, aberto e democrático; 
- ser iniciada e desenvolvida pelos professores, como eleménto-chave para melhoria das 
.suas .práticas; . . . . . 
- estar integrada em todas as actividades da escola (Hernández Pina e Garcia Sanz, 2001, p. 
. • •• 63)'. • ' " " ' ' ' ; •' 
Segundo Hernández Pina e Garcia Sanz (2001), a avaliação do PCE envolve uma 
avaliação inicial, uma avaliação processual e uma avaliação sumativa, com os seguintes 
propósitos: 
Relativamente à avaliação inicial: 
- Conhecer a situação inicial da escola; 
- Valorar ò plano de elaboração do PCE; 
. • - -Recolher informação acerca da intervenção dos órgãos colegiados no processo de 
elaboração do projecto, assim como da participação dos professores neste processo; 
- Saber se o projecto curricular engloba, em termos gerais, todos os elementos que deve 
incluir de acordo com a legislação; 
- Valorar a viabilidade, a clareza, a utilidade e o grau de conhecimento do PCE (idem, p. 
76). 
Em relação à avaliação processual: 
- Recolher informação acerca do estabelecido no PCE; 
- Valorar continuamente as acções levadas a cabo pelo corpo docente; 
- Detectâr os pontos fortes e as áreas de aperfeiçoamento do conteúdo do projecto e da sua 
aplicação prática; 
- Tomar medidas de curto prazo que permitam a sua reorientação relativamente às 
disfunções produzidas e reforçar os aspectos positivos detectados quer no documento 
quer na sua aplicação (ibidem). 
Em reláção à avaliação sumativa: 
- Valorar os produtos resultantes do PCE referentes a cada uma das dimensões da . 
avaliação processual do projecto; 
- Comprovar os resultados obtidos através da sua comparação com as metas definidas 
inicialmente; 
- Detectar os pontos fortes do projecto, assim como as áreas de aperfeiçoamento 
prioritárias, para correcção das insuficiências encontradas, tanto no documento como na 
sua implementação 
- - Introduzir as modificações consideradas pertinentes no Plano Anual de Actividades 
seguinte, referentes ao conteúdo e implementação do PCE (Hernández Pina e Garcia 
Sanz, 2001, p. 76-77) 
A avaliação do PCE deve ser uma avaliação interna, nos seus vários momentos de 
avaliação, sendo a investigação cooperativa o modo proposto por Hernández Pina e Garcia Sanz 
(2001) para abordar a avaliação do PCE,. A opção pela investigação cooperativa fundamenta-se, 
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dizem, pela necessidade de motivar, a participação dos professores, de modo a considerarem a 
avaliação do PCE como mais uma tarefa das suas actividades profissionais e a sentir-se os 
verdadeiros protagonistas do processo avaliativo. Além disso, a sua concepção de investigação 
cooperativa, a qual partilhamos, envolve formas de trabalho cooperativo entre investigadores e 
professores da escola, em ordem a promover actuações individuais adequadas e a fomentar quer 
o enriquecimento mútuo entre os profissionais, quer o desenvolvimento profissional e a prática 
educativa (idem, p. 80). 
Para Hernández Pina e Garcia Sanz (2001) o processo de avaliação do PCE parte de uma 
análise do contexto da escola, seguindo-se a definição dos objectivos de avaliação e a respectiva 
selecção de técnicas e instrumentos que possibilitem a recolha da informação necessária para, 
após a sua valoração, poder tomar as decisões que conduzam ao aperfeiçoamento do desenho e 
da implementação do projecto curricular (p. 81). A avaliação do PCE deve ser permanente, 
assumindo um carácter formativo e contínuo de modo "a garantizar un seguimiento del mismo 
que permita detectar las áreas de mejora en cualquier momento, com el fin dé aplicar soluciones 
prácticamente imediatas." (Hernández Pina e Garcia Sanz, 2001, p. 84). Í: 
A avaliação do Projecto Curricular de Escola é uma acção indispensável para uma 
regulação eficaz dos processos associados ao desenvolvimento do currículo pela escola. No 
entanto, as práticas de avaliação dos projectos curriculares nas escolas são ainda pouco 
estudadas, estando normalmente integradas em outros estudos mais abrangentes. Há portanto um 
caminho a percorrer neste âmbito e é nesse sentido que falamos em seguida na avaliação no 
projecto curricular. E essa a perspectiva sobre a qual incide o interesse do nosso trabalho, num 
entendimento de que o estudo do papel da avaliação no PCE abrirá caminho quer para uma mais 
eficaz avaliação do PCE, quer para um melhor desenvolvimento do PCE pelos professores. 
5.2. A avaliação no projec to curricular de escola 
E nossa convicção que ainda que a escola não tenha uma estrutura explícita de avaliação 
do desenvolvimento do currículo, podem existir referenciais comuns que, de um modo difuso e 
nebuloso, são partilhados pelos vários actores e servem de referência ao seu juízo acerca do 
próprio trabalho e, em termos globais, do trabalho desenvolvido pela escola. Estamos a falar de 
uma cultura comum a cada escola, que se inscreve naquilo a que Barroso (2005) chama cultura 
de escola numa perspectiva interaccionista e onde o que está ém causa "é a «cultura» produzida 
pelos actores organizacionais, nas relações com o espaço e nas relações com os saberes" (p. 42). 
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Os processos de acção e o modo como os actores os entendemsão condições para a definição 
desta cultura e ganha relevo, deste ponto de vista, a regulação que a escola faz, e como o faz, dos 
processos que põe em marcha. Existe, e estamos de acordo com Santos Guerra (2003) um 
quotidiano da escola que é preciso tornar visível. 
•Para que a avaliação possa desempenhar um papel formativo no desenvolvimento 
curricular ao nível da escola, como.temos vindo a defender, é necessário tomar em consideração 
os vários referenciais em jogo e por outro lado o papel que efectivamente a avaliação 
desempenha. Para esse efeito precisamos partir das intenções da escola, supostamente 
consubstanciadas naquele que é o seu projecto curricular, tal como a legislação portuguesa 
determina, e conjugá-las não apenas com o que é explicitado pelos professores, mas também 
com as suas acções, com as suas representações e com os significados atribuídos aos processos 
de avaliação. 
Quer a concepção do projecto curricular de escola, quer os processos de implementação e 
avaliação que lhe estão associados estão submersos em acções de avaliação. O nosso estudo 
procura dar a conhecer o papel que a avaliação desempenha no desenvolvimento do currículo na 
escola em estudo. Esta tarefa segue um duplo desenvolvimento ao longo deste trabalho: uma 
primeira abordagem, dedutiva, iluminada pela teoria da avaliação e do currículo, com vista à 
definição de um referencial teórico e legal da avaliação no desenvolvimento do currículo pela 
escola, que agora terminamos e uma segunda abordagem, esta indutiva e complementar, de onde 
faremos emergir os referentes da escola e dos professores, ou seja, do caso em estudo, em ordem 
a tomar visível o contributo da avaliação para o desenvolvimento daquele processo. 
Construímos, para esse efeito, um modelo de análise conceptual que incluímos adiante no 
capítulo sobre a metodologia, na página 98. Este modelo tem por estrutura as dimensões do 
projecto pensado e do projecto agido e resulta de uma síntese realizada a partir da legislação 
portuguesa e baseada nas referências anteriores de Boutinet (1996), Del Cármen e Zabala (1991) 
e Hernández Pina e Garcia Sanz (2001). 
. O modelo baseia-se num entendimento do currículo como um projecto a experimentar na 
prática, uma hipótese, resultante de um processo de negociação colegiada, que ganha sentido na 
acção e do qual a avaliação é parte integrante (Stenhouse, 1984). A análise incide sobre as 
dimensões do projecto pensado do projecto agido fornecendo, a partir destas e indirectamente, 
indicadores para uma terceira dimensão, em aberto, do projecto avaliado. 
Na primeira dimensão procuramos entender o papel da avaliação na análise e diagnóstico 
da situação, nos processos de construção do projecto e na definição do seu conteúdo e estrutura. 
Relativamente à segunda dimensão, do projecto agido, procuramos compreender em que 
medida a avaliação intervém na definição das estratégias e meios de operacionalizar o PCE, nas 
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formas de trabalho dos professores'e-daescola (incluindo-se aqur os processos decomuni cação), 
no modo de gestão dos desvios e ainda, numa perspectiva de meta-avaliação, na avaliação das 
aprendizagens dos alunos, do ensino e da prática docente e do próprio Projecto Curricular. 
A identificação do contributo da avaliação e do papel que desempenha nos sub-processos 
descritos em cada dimensão, realiza-se'através das respostas encontradas para as questões da 
avaliação: Quem? O quê? Para quê? Como? Quando? e Porquê? " 
Apresentamos em seguida o capítulo dedicaclo ao enquadramento metodológico do nosso 
trabalho. 
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I H M e t o d o l o g i a 
Nesta parte do estudo apresentamos o enquadramento metodológico que serve de suporte à 
investigação. Começamos por abordar o tipo de investigação, seguindo-se uma referência ao 
estudo de caso e suas características, ãpós o que apresentamos a caracterização do campo de 
análise. Seguem-se as técnicas de recolha, de análise e de interpretação dos dados, terminando 
com uma descrição dos respectivos processos. O capítulo fecha com a explicitação das opções 
que assumimos ao longo estudo. 
1. A invest igação qual i tat iva 
Na literatura sobre investigação são apresentadas essencialmente duas grandes correntes 
de pensamento científico com características divergentes, configuradas pelo paradigma 
positivista (experimental, quantitativo) e pelo paradigma construtivista (naturalista, qualitativo). 
Guba e Lincoln (1994) defendem uma perspectiva construtivista de investigação, como uma 
alternativa inacabada, dizem, perante a concepção positivista dominante. Estes dois paradigmas 
apresentam configurações que são opostas e que, segundo Guba e Lincoln (1994) se situam 
nomeadamente nos planos: (i) ontológico, de uma visão da realidade a ser investigada como algo 
exterior ao indivíduo, característica da concepção positivista, a um entendimento do real como 
algo que é construído pelo homem e cuja natureza é subjectiva; (ii) epistemológico, de uma ideia 
do investigador como neutro, sem influência, numa concepção dualista, do pensamento 
positivista, a uma visão do investigador como actor, que tem influencia na produção do 
conhecimento, de acordo com a lógica construtivista; e (iii) metodológico, opondo-se o método 
experimental e o controlo de variáveis a metodologias interpretativas e dialécticas, de extracção 
de significados da realidade observada, na lógica construtivista. 
Uma abordagem qualitativa da investigação em educação, caracteriza-se portanto pela 
realização de estudos mais compreensivos, contextualizados, procurando compreender os 
fenómenos numa perspectiva holística, por oposição a uma abordagem quantitativa, construtora 
de leis universais. A investigação qualitativa é um conceito abrangente que, segundo Merriam 
(1998), abarca várias formas de indagação e nos permite compreender e explicar os fenómenos 
sociais no seu contexto natural (Perez Gomez, 1997; Merriam, 1998). A ideia que preside a todos 
os tipos de investigação qualitativa, de acordo com aquela professora americana, baseia-se na 
concepção de que a realidade é uma construção dos indivíduos em interacção com os contextos 
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sociais, sendo necessário reconhecer a importância não só dos factos observáveis mas também 
dos significados atribuídos por aqueles que os vivem. Partindo deste pressuposto, Merriam 
(1998), define cinco características que considera comuns aos vários tipos de investigação 
qualitativa: 1) o interesse dos investigadores qualitativos reside na compreensão dos significados 
que as pessoas constroem; 2) o investigador é o principal instrumento da recolha e tratamento, 
dos dados, com um papel activo na mediação dos significados atribuídos aos fenómenos; 3) 
incluem normalmente trabalho de campo, ou seja, o investigador tem que se deslocar ao local 
para observar [ou indagar]; 4) a investigação qualitativa emprega normalmente uma estratégia 
indutora, construindo abstracções, conceitos, hipóteses oü teorias, em vez de testar teorias; 5) 
dado focalizar-se no processo, nos significados e na compreensão, o resultado de um estudo 
qualitativo é ricamente descritivo, (op. cit., pp. 6-8). 
A investigação deve reger-se por critérios de qualidade e no âmbito do paradigma 
qualitativo, os critérios de credibilidade da investigação científica assumem uma denominação 
própria. Para o valor de verdade, a aplicabilidade, a consistência e a neutralidade da 
investigação, critérios que servem a investigação quantitativa, Guba (1989) propõe 
respectivamente os critérios de credibilidade, transferabilidade, confiança e confirmabilidade3. 
A credibilidade - validade interna na perspectiva quantitativa - diz respeito à confiança na 
veracidade dos resultados da investigação (Rodrigues, 2002). Para Guba (1989, p .153) a 
credibilidade da investigação naturalista é verificada através da confrontação das crenças e 
interpretações do investigador com as diferentes fontes de onde se obtêm os dados. Este 
processo, de acordo com Pourtois è Desmet (1992), pode incluir a comprovação dos dados pelos 
participantes na investigação, réferindo-se à sua validade fenomenológica, pode incluir a 
confrontação de perspectivas, métodos ou de teorias, como triangulação interna, pode ainda 
englobar a testagem da coerência interna das deduções e interpretações do investigador, a sua 
validade de significância, e pode englobar a confrontação das suas deduções e interpretações 
com as referências de base e com estudos similares, falando-se aqui de validade referencial da 
investigação. 
A transferabilidade, corresponde ao grau em que os resultados de uma investigação são 
aplicáveis em outros contextos - validade externa na perspectiva quantitativa. Do ponto de vista 
naturalista, os fenómenos estão inscritos nos momentos e nos contextos em que ocorrem (Guba, 
1989) a para que exista uma transferência entre contextos é necessário um "reconhecimento de 
semelhanças entre objectos e questões dentro e fora do contexto" (Rodrigués, 2002, p. 61). São 
3 As sumimos a tradução de Rodr igues (2002), para os termos "cred ib i l idad" , ' ' t rans fer ib i l idad", "dependênc ia " e 
" con f i rmab iüdad" presentes em Guba (1989). 
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necessárias portanto descrições detalhadas que possibilitem'determinar o grau de semelhança e a 
correspondência entre os contextos. - . . . . 
A confiança está associada à ideia de consistência, de fiabilidade da investigação, no 
paradigma quantitativo. Um estudo é consistente na medida em que os resultados reflectem com 
precisão o objecto que pretendem representar (Rodrigues, 2002), sendo a triangulação a forma 
indicada para aumentar a consistência interna, designadamente a triangulação de investigadores e 
a triangulação metodológica. • 
A confirmabilidade equivale à neutralidade, à objectividade na perspectiva quantitativa. 
Num estudo qualitativo a neutralidade é dada pelo "grau em que os resultados são apenas função 
do-objecto, mostrando-se independentes (ou separáveis) dos interesses, motivos e tendências do 
investigador..." (Rodrigues, 2002, p. 63). A independência do investigador, dos instrumentos e 
das condições de investigação constituem indicadores da neutralidade do estudo, para o que a 
descrição detalhada dos procedimentos empregues pelo investigador constitui um elemento 
•fundamental. O desenho da investigação qualitativa deve portanto procurar respeitar estes 
critérios, num desenho flexível e emergente, que se vai construindo em interacção com as • 
condições do estudo. 
O estudo que nos propomos realizar é de natureza indutora e envolve uma dinâmica de 
•profundidade, centrada num caso. 
2. O es tudo de caso 
De acordo com Merriam (1998), "a qualitative case study is an intensive, holistic, 
déscription and analysis of a single instance, phenomenon, or social unit" (p.27). Para existir um 
caso a estudar ele tem que ter fronteiras, limites, em suma tem que ser finito, tal como afirma 
Merriam (1998): "if a phenomenon you are interested in studying is not intrinsically bounded, it 
is not a case." Como forma de testar os limites de um tópico, a autora propõe que nos 
questionemos acerca dos limites da nossa investigação, se existe um limite de pessoas para 
entrevistar, se existe um limite de tempo para a observação. Se não existir um fim, teórico ou 
prático, então não se trata de um caso. (pp. 28-29). Os casos são estudados de uma forma 
contextualizada, procurando uma compreensão das interligações existentes, num contacto directo 
com a realidade. O estudo de caso, afirma YIN "contribui, de forma inigualável, para a 
compreensão que temos dos fenómenos individuais, organizacionais, sociais e políticos" (YIN, 
2001, p.21). 
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O nosso trabalho de investigação é um estudo dccàso.qualitativo que.é instrumental, de 
acordo com a classificação de Stake (1999), interpretativo,.segundo Merriam (1998) e . 
avaliativo, à luz das tipologias de.Stenhouse (1985) e Merriam (1998). ^ < • 
Na classificação de Stake (1999) um estudo de caso é instrumental na medida em-que.-
estuda um caso particular de modo a permitir uma compreensão de um dado problema ou um: 
refinamento da teoria (p. 237). O interesse no caso é aqui secundário, refere.Stake,• e serve de • 
suporte à compreensão do factor em estudo (1999, p. 237). O estudo da EB do-Bairro serve de 
instrumento para um melhor entendimento do contributo.da avaliação para o processo de 
desenvolvimento do currículo na-escola e nessa medida podemos dizer que se trata de um estudo 
de caso instrumental. O nosso estudo de caso é também interpretativo, na definição de Merriam 
(1998, pp. 38-39), porque serve um propósito de.desenvolvimento .de categorias conceptuais, 
inclui elementos descritivos e segue um modelo de análise indutivo..Éavaliátivo na perspectiva 
de Stenhouse, pois enquadra-se na definição de um estudo em profundidade com o propósito de 
proporcionar informação que auxilie os actores educativos a ajuizar sobre o mérito-ou.o valor-de 
programas ou instituições. (1985, p, 646). O trabalho de campo, no ponto de vista do autor . 
britânico, faz-se privilegiando a (entrevista em detrimento da observação participante. E. . 
avaliativo ainda no quadro de referência estabelecido por Merriam (1998), porque procuramos 
desenvolver uma melhor compreensão acerca da dinâmica de um programa .e envolve-.descrição, 
explicação e juízo (p. 39), 
3. Caracter ização do c a m p o de análise 
A Escola Básica do Bairro foi inaugurada em 23 de Setembro de 1993 e pertence à área 
geográfica do antigo Centro de Área Educativa do Oeste (CAE Oeste), estrutura da Direcção 
Regional de Educação de Lisboa (DREL). 
A escola 
A EB do Bairro tem um Conselho Executivo constituído por um Presidente, dois Vice-
Presidentes (sendo um pertencente ao 1.° Ciclo do Ensino Básico) e duas assessoras técnico-
pedagógicas. Integra os três Ciclos do Ensino Básico e funciona em regime normal no Io Ciclo e 
em regime de desdobramento nos 2o e 3o Ciclos. 
A escola situa-se numa cidade do litoral, no Bairro, na periferia da cidade, numa zona de 
exclusão social, cujos habitantes detêm fracos recursos económicos e culturais. Este bairro 
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.conhece actualmente uma maior vitalidade-urbana, verificando-se hoje umcer to esbatimento das 
características que o identificava como zona de exclusão social, no início do funcionamento da 
EB. Actualmente, mercê do crescimento urbano e da redefinição da rede escolar verifica-se uma 
maior heterogeneidade, pela existência de alunos oriundos de outras zonas da cidade. Os alunos 
são provenientes de quinze escolas do .10 Ciclo abrangendo onze freguesias. Cerca de 21 % (como 
valor médio anual, 25 % no ano lectivo actual), de acordo com dados do Conselho Executivo, 
estão integrados no escalão A do apoio social escolar. O sector socioprofissional predominante 
das famílias dos alunos desta escola é o terciário, embora, exista alguma relevância dos sectores 
primário e secundário. Como parceiros na comunidade educativa, encontram-se o o Centro de 
Formação para a Indústria Cerâmica, o Centro de Saúde, o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional e o Centro de Educação Especial. 
A escola está alojada num único edifício com dois pisos em que é possível no entanto 
diferenciar três blocos distintos que se interligam entre si através de amplos corredores. No bloco 
central e no Io piso situam-se a maioria dos serviços de administração e a biblioteca, sendo o 2o 
piso composto por salas de aulas e por outras salas diversas - sala de professores, sala de 
directores de turma, sala de estudo acompanhado, etc. Nos blocos laterais ficam os restantes 
equipamentos, localizando-se num deles o refeitório e o bufete no Io piso e as salas de aula das 
turmas do Io ciclo no 2o piso. No outro bloco lateral situam-se, exclusivamente, as restantes salas 
de aula. Localizam-se aí, também, os laboratórios de Físico/Química e de Ciências Naturais e 
salas de utilização específica - oficinas e salas de Educação Visual, Educação Visual e 
Tecnológica e Educação Musical. 
O parque escolar desta escola não se encontra ainda completo, dado que o pavilhão 
desportivo ainda se encontra em projecto. As aulas de Educação Física realizam-se num pavilhão 
desportivo situado a cerca de 2 km do edifício, com o transporte dos alunos garantido por um 
autocarro que se destina exclusivamente a esse fim. A Escola possui um espaço polidesportivo 
descoberto e um parque infantil, de apoio ao recreio dos alunos dos primeiros ciclos de 
escolaridade. Destacam-se dois pontos fortes da caracterização actual desta escola: os seus 
recursos no âmbito da sociedade de informação e a biblioteca/centro de recursos educativos. 
A biblioteca/centro de recursos está situada junto da entrada principal. Tem dois espaços 
distintos, um destinado aos alunos do Io Ciclo, com todo o mobiliário adaptado à faixa etária a 
que se destina e outro dirigido aos restantes alunos. A biblioteca escolar está integrada na rede 
nacional de bibliotecas escolares, envolvendo um fundo documental de cerca de 4600 
documentos em 2001. Possui cinco computadores, todos com ligação à Internet. O centro de 
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recursos disponibiliza ainda .uma saía-multimédia, com .7 computadores em rede e um projector 
de vídeo, e uma sala dé estudo acompanhado. > . > • • 
População Escolar • - • 
A população escolar, no ano lectivo de 2004/2005 distribui-se da seguinte forma (dados 
fornecidos em Março de 2005):. . . 
Quadro 11 - População escolar da EB do Bairro . . . 
„ CiÇLO ,-j , N . ° DE ALUNOS , DE,TURMAS 
1.° 209 10 
• 2 O - - • 462 " ' ' ' 19 " 
3.° 300 .-.14 : 
T O T A L 971 43 
Recursos Humanos - ' , 
Os recursos humanos da escola englobam, no presente ano lectivo, um total de_115 
professores e 42 funcionários, distribuídos de acordo com as seguintes categorias: 
t . * 
Pessoal docente . 
Quadro 12 - Pessoal docente da EB do Bairro 
CATEGORIA ' : - .. : N . °pE PROFESSORES 
Contratado 6 
Quadro geral 12 
Quadro de nomeação definitiva 74 
Quadro de zona pedagógica 2 
Destacamento 1 
TOTAL 95 
Pessoal não docente 
Quadro 13 - Pessoal nào docente da EB do Bairro 
C A T E G O R I A / EXERCÍCIO DE FUNÇÕES N.° * 
Auxiliar de Acção Educativa 2 9 
Administração Escolar 8 
Animador Cultural 1 
Guardas-nocturnos' 2 
Auxiliar de Manutenção 1 
Tarefeiro 2 
TOTAL de pessoal não docente ; 4 3 
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• "Na escolainão existem serviços1 de Psicologia e Orientação Escolar-, sendo dado algum 
acompanhamento por uma. psicóloga do Centro de Educação Especial Rainha-D. Leonor, no 
âmbito de um projecto de parceria. -
Projecto de Escola 
"Uma Escola para a Vida" é o tema do projecto educativo, para o triénio de 2002-2005. 
O PEE inclui no seu preâmbulo referências aos princípios orientadores da escola, tais como a 
promoção da - vontade de aprender,- a democratização do ensino, a promoção do ensino 
diferenciado e a • necessidade de novos 'modelos de relação pedagógica, a definição dos 
• encarregados de educação como parceiro privilegiado, a estabilidade institucional e a utilização 
de metodologias descomplexadas e desburocratizadas de administração escolar4. 
.. _ • . A causa que une a escola é "uma cultura de verdade", assente èm quatro princípios 
. essenciais:-.trabalho, comedimento, criatividade e humanismo. É afirmado o primado da 
operacionalização das ideias. 
O projecto, educativo desenvolve-se assim, em geral, tendo em vista a prossecução das 
seguintes metas: • 
- a adequação do n.° de alunos à capacidade real das instalações, de forma a reduzir o n.° de alunos por 
turma; 
•'"•• a construção do pavilhão desportivo da escola; 
- o aperfeiçoamento da segurança na escola e na sua área envolvente; 
- a modernização dos serviços e a elevação da qualidade de higienização das instalações escolares; 
- desenvolvimento das relações com as instituições; 
a promoção do acompanhamento aos alunos com necessidades especiais; 
a monitorização das diversas actividades, promovendo um observatório de qualidade na escola; 
a construção participada do Projecto Curricular de Escola, no âmbito da gestão flexível dos currículos e 
promovendo a articulação entre ciclos; 
o desenvolvimento de processos de comunicação e de informação abertos entre os diversos 
intervenientes na vida escolar, nomeadamente em redes informáticas. 
Na escola existem diversos Projectos de Complemento Curricular, em várias vertentes, 
tais como: 
- Desporto Escolar 
- Expressão Dramática e Corporal 
- PROSEPE - Projecto de Sensibilização da População Escolar (Clube da Floresta) 
- Francês 
- ' Informática 
. . - Património - , . • • • 
- Química 
- Projecto de articulação entre Ciclos 
Sócrates 
- Rede Nacional de Bibliotecas Escolares 
Órgãos de Gestão 
4 Na Introdução do PEE, p.2 
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A Assembleia de Escola reúne .trimestralmente sendo composta por..20 membros, sendo 
10 representantes do pessoal docente e lO do pessoal não. docente (2 Encarregados de Educação, 
2 Representantes das forças autárquicas, 4 Representantes das parcerias educativas, 2 
Representantes do Pessoal não Docente), além do Presidente do Conselho 
Executivo/Pedagógico. v- . 
O Conselho Executivo, como referido inicialmente, funciona colegialmente e é composto 
por um Presidente e dois Vice-Presidentes, tendo ainda a colaboração de duas assessoras técnico-
pedagógicas. A Escola tem um excelente sistema de comunicação interna, sendo a informação 
veiculada na Escola não só através de Circulares Internas e Informações afixadas, mas também e 
sobretudo, através de um sistema da rede informática da- Escola, que difunde continuamente 
informação, por vários monitores espalhados por toda a Escola. O Conselho Executivo reúne 
informalmente todas as semanas- e ordinariamente uma vez por mês, estando divididas as áreas 
de responsabilidade e tarefas por todos os membros para permitir uma maior.operacionalidade e 
eficácia. • . 
O Conselho Pedagógico funciona de acordo com o estipulado na lei, sendo as funções de 
Presidente do Conselho Pedagógico acumuladas pelo Presidente do Conselho Executivo. Existe 
ainda na EB. um Conselho de Administração, presidido pela Chefe dos Serviços de 
Administração Escolar, que é o órgão responsável pela documentação e pela parte administrativa 
da escola. 
Estruturas de orientação educativa . 
Existem sete Departamentos Curriculares, responsáveis pela gestão dos currículos, com o 
cumprimento dos conteúdos mínimos e com a coordenação e enquadramento dos docentes. A 
não existência na escola de espaços disponíveis para gabinetes de trabalho dificulta o trabalho 
dos vários departamentos. 
Recursos físicos 
A taxa de ocupação é de 86% e a própria arquitectura do edifício não. contempla, como 
referimos anteriormente, espaços destinados a salas de trabalho para docentes. Existe uma sala 
para os Directores de Turma e atendimento aos Encarregados de Educação,- uma sala para o 
estudo acompanhado e uma sala destinada apenas à Associação de Pais e. Encarregados de 
Educação. Para os alunos existe uma sala de convívio junto do bufete escolar, mas no exterior 
não existe recreio coberto. 
A Biblioteca/Centro de Recursos da Escola está situada junto da entrada principal, com 
muita iluminação natural. Tem dois espaços distintos, um destinado aos alunos do Io Ciclo com 
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todo o mobiliário adaptado.à faixa etária.a que se destina-e outro-dirigido aos restantes alunos. 
Na secção principal da Biblioteca existem oito zonas bem delimitadas, a saber: 
• Recepção / acolh imento • • 
• Le i tura in formal e de per iód icos 
• Le i tura de documentos impressos 
• Le i tura mul t iméd ia 
•Internet " 
• Le i tura áudio/v ídeo 
• Traba lho de grupo • . • 
• Reprodução gráf ica 
A Biblioteca está integrada na Rede de Bibliotecas Escolares, possui cinco computadores, 
sendo um deles de acesso livre. Todos têm ligação à Internet. Existem também três aparelhos de 
vídeo, três televisores e três leitores de CD. Há ainda uma fotocopiadora para uso exclusivo dos 
leitores. Òs laboratórios existentes na escola são adaptados aos conteúdos leccionados numa EB. 
Existe um Laboratório de Físico/Química e um de Ciências Naturais. Existem na escola mais três 
disciplinas com salas de utilização específica (oficinas e salas de Educação Visual) Existe 
também laboratório de fotografia, funcionando como Actividade de Complemento Curricular. 
Os materiais informáticos estão adstritos ao Centro de Recursos da Escola. Existe uma 
rede interna de computadores bastante completa, cuja função é essencialmente dar 
continuamente informação. 
Apoios educativos 
No presente ano lectivo, a escola dispõe de 7 professores ao nível dos Apoios Educativos 
para crianças com NEE. 
No Io Ciclo, existem 4 professores de apoio para os 29 alunos com NEE, que desenvolvem 
uma intensa actividade a tempo inteiro na sala de aula. Para os alunos do 2o e 3o Ciclos existem 3 
professores que prestam apoio individualizado em colaboração com o Centro de Educação 
Especial Rainha D. Leonor. 
4. Técnicas de recolha de d a d o s 
. No presente trabalho são utilizadas como forma de recolha de dados a análise de documentos 
e a entrevista. . • . t 
4.1. A análise de documentos 
Para McMillan e Schumacher (2005), a selecção de artefactos é uma estratégia não 
interactiva de obtenção de dados qualitativos. Os artefactos de uma instituição educativa podem 
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ser classificados em quatro categorias,-segundo estes autores: i) os documentos pessoais, onde se 
inclui qualquer narração na primeira pessoa que descreva as acções, as experiências e as opiniões 
do indivíduo; ii) os documentos oficiais, abundantes nas organizações, são documentos que 
descrevem as funções e valores e como as pessoas descrevem a organização^ sendo de-
comunicação externa aqueles produzidos para consumo público; os dados estatísticos, utilizados 
pelos investigadores qualitativos para sugerir direcções, propor novas questões^corroborar dados 
qualitativos; os objectos, incluindo os símbolos criados e formas tangíveis que revelam processos 
sociais e valores (McMillan e Schumacher, 2005, pp. 467-469). 
Para Burgess (2001), os documentos podem ser públicos ou privados5, ou ainda 
documentos solicitados ou não solicitados, caso sejam produzidos com uma intenção deliberada 
ou não (pp. 136-137). No caso dos normativos da escola como o Projecto Educativo e o Projecto 
Curricular, podemos dizer tratar-se de documentos oficiais (McMillan e Schumacher, 2005), 
públicos e solicitados (Burguess, 2001), uma vez que constituem uma resposta da escola a uma 
exigência legal. 
A selecção e a análise de artefactos desenvolve-se em cinco etapas, de acordo com 
McMillan e Schumacher (2005): i) a localização dos artefactos; ii) a sua identificação; iii) a 
análise dos artefactos, que requer dados descritivos sobre a produção do artefacto; iv) a crítica 
dos artefactos, que envolve a determinação da sua autenticidade e relevância e v) a interpretação 
dos artefactos, a qual deve ser corroborada pelos dados da observação e da entrevista (p. 469) 
4.2. A entrevista 
A tarefa de colocar questões, de indagar, é uma acção complexa, o que se deve a uma 
ambiguidade residual inerente à palavra escrita ou falada (Fontana e Frey, 1999). A entrevista é, 
no entanto, uma das mais comuns e mais poderosas formas de compreensão do ser humano. 
A entrevista é uma técnica que serve, na definição de Bogdan e Biklen (1994), "para 
recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
•Í ' , • 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como òs sujeitos interpretam aspectos do 
mundo" (p. 1 34) sendo portanto uma técnica de recolha dè informáção "adequada para delimitar 
sistemas de representações, valores e normas veiculados pelo indivíduo" (Albarello et al, '1997, 
p. 98). 
Do ponto de vista da investigação qualitativa, parece existir consenso entre alguns autores 
acerca dos tipos de entrevista, algures num contínuo entre a entrevista totalmente estruturada e a 
entrevista não estruturada. Segundo Bogdan e Biklen (1994), Fontana e Frey (1999) e Merriam 
5 A c lass i f icação or ig ina l é de Denz i n (1980) af i rma o autor. 
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(1998) as-entrevistas podem.ser estruturadas, semi-estruturadas.ouwão estruturadas,- havendo 
alguma proximidade com a categorização de De Ketele e Roegiers.(1999), para quem uma • 
entrevista pode ser dirigida, semi-dirigida ou livre (p.21). Outros autores classificam as 
entrevistas em quatro tipos,, como Patton (1990): "closed, fixed-response interview; standardized 
open-ended interview; interview guide approach; informal conversation interview" (pp.288-289), 
e como Cohen e Manion (1990), cuja classificação inclui: "la entrevista estructurada, la -
entrevista no estructurada, la entrevista no directiva y la entrevista dirigida" (p.379). 
A entrevista, referem Fontana e Frey (1999), pode assumir;várias formas: individual, em 
grupo, questionários por correio, questionários de auto-aplicação e inquéritos por telefone. Em 
relação à utilização da entrevista, segundo Stake (2004) esta pode assumir três finalidades: "to 
learn what people has experienced, to learn how best to describe things, and to obtain their 
evaluation of something" (p. 147). Para Stake o uso da entrevista mais indicado ao campo da 
avaliação é o primeiro, por descrever a experiência dos entrevistados (2004, pp. 146-147) e, • 
acrescentamos, permitir ao entrevistador a percepção do modo como os sujeitos interpretam os 
aspectos do mundo que os rodeia,-acedendo ao que Seidman (1997, p.3) chama "subjective 
understanding" do respondente. 
• -A entrevista estruturada é, segundo Fontana e Frey (1999) aquela em que o entrevistador 
coloca uma série de questões pré-estabelecidas, com um conjunto limitado de categorias de 
resposta. O entrevistador-controla a entrevista, seguindo um guião, e aplica a todos os . 
respondentes um mesmo conjunto de questões pela mesma ordem. O tipo "standardized open-
ended interview" é o seu correspondente na classificação de Patton (1990, pp. 284-285). 
Incluem-se nesta categoria as entrevistas presenciais, as entrevistas por telefone, as entrevistas 
realizadas por abordagem nos centros comerciais e entrevistas associadas a investigações por 
inquérito. O entrevistador, neste caso, deye desempenhar um papel neutral, mantendo uma 
postura de escuta interessada e amigável, procurando ser em simultâneo directivo e impessoal. 
Os erros neste tipo de entrevista podem resultar de três fontes, segundo Fontana e Frey (1999): 
(i) do comportamento do respondente; (ii) do tipo de questionário ou da sua estrutura e; (iii) da 
técnica do entrevistador ou do vocabulário que utiliza. Apesar de este tipo de entrevista se 
desenvolver num formato de estimulorresposta, estes autores salientam a necessidade de o -
entrevistador tomar em conta as diferenças dos vários respondentes no desenvolvimento da 
entrevista. ' 
A entrevista não estruturada permite uma abordagem-mais profunda, referem Fontana e 
Frey (1999), o que se deve à sua natureza essencialmente qualitativa. Esta é, na opinião dos-
autores; a técnica que melhor combina com a observação participante, exercendo uma influência 
importante na condução do trabalho de campo. Na definição de Patton (1990) o tipo "informal 
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conversation interview" (pp?281-282)/é aquele que sé.inscreve nesta categoria de entrevistas. A 
entrevista não estruturada é utilizada para a compreensão do comportamento complexo dos 
membros da sociedade sem a imposição de um qualquer sistema prévio de categorias que limite 
o campo de análise. O entrevistador imerge na cultura e procura compreender em vez de 
explicar. Para esse efeito, Fontana e Frey (1999) propõem alguns pontos para orientação da- • 
conduta do entrevistador e que têm a ver,* designadamente, «com-à necessidade de aceder ao 
contexto dos respondentes e de compreender a sua linguagem e cultura; com. a necessidade de o 
entrevistador descobrir um informante que o oriente e esclareçá, que estabeleça a ligação com o 
grupo; com a necessidade de o investigador ganhar confiança e estabelecer ligações cordiais com 
o grupo. . ' ' • *' .. • 
A entrevista semi-èstruturadá tem sido amplamente utilizada na pesquisa qualitativa e,-de 
acordo com Flick (2004), o interesse neste género de entrevista "está vinculado à expectativa de 
que é mais provável que os pontos de vista dos sujeitos entrevistados sejam expressos em uma 
situação de entrevista com um planejamento [sic] relativamente aberto do que em uma entrevista 
padronizada ou em um questionário." (p.89). Na classificação de :Patton (1990), o tipo "interview 
guide approach" é aquele que melhor se enquadra nesta categoria (pp. 283-284). Para Flick 
/ 
(2004) existem, no entanto, vários tipos de entrevista semi-estruturada: (i) a entrevista focal, que 
visa estudar o impacto de um estímulo uniforme sobre o entrevistado; (ii) a entrevista semi- • . 
padronizada, tendo em vista a reconstrução de teorias subjectivas a partir do conhecimento do 
entrevistado sobre uma dada matéria; (iii) a entrevista centralizada no problema, em que o 
investigador se orienta para um problema social relevante, adequando a esse problema quer a • 
metodologia, quer o processo; (iv) a entrevista com especialistas, nas quais é privilegiado o » % 
interesse no entrevistado como especialista e representante de um grupo e não como ser 
individual, como pessoa e; (v) a entrevista etnográfica que decorre frequentemente de modo 
espontâneo, numa procura de explicações a partir do objectivo da pesquisa ou a.partir do . 
trabalho de campo, apresentando limites temporais e espaciais diferentes (pp.89-106). • 
A entrevista de grupo, referem Fontana e Frey (1999) é uma forma de entrevista com uma 
utilização crescente em matéria de investigação. A entrevista de grupo pode^ser implementada de 
forma estruturada, semi-estruturada ou não estruturada, afirmam estes autores, e é uma 
modalidade que tem vindo a ganhar<alguma popularidade entre os investigadores sociais. Esta 
forma de entrevista, salientam, não substitui a entrevista individual mas pode proporcionar outro 
nível de recolha de informação ou uma perspectiva sobre um dado problema de investigação não 
acessível através das entrevistas individuais. Isto deve-se ao potencial de discussão daquele tipo 
de entrevista que, segundo Cohen e Manion (1990, p.397), proporciona uma ampla gama de 
respostas. A entrevista de grupo é essencialmente uma técnica qualitativa de recolha de 
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informação,-em que'o investigador modera'e dirige de forma mais-ou menos estruturada um 
grupo de respondentes, dependendo; dos seus propósitos. Este tipo de entrevista pode servir ainda 
para triangulação de dados (e de respondentes). Do entrevistador espera-se que seja flexível mas 
objectivo, empático mas persuasivo, um bom ouvinte mas que possua capacidade de controlo do 
grupo, promovendo a participação de todos os respondentes.. A cultura do grupo e a sua 
influência no desempenho individual é, segundo Fontana e Frey (1999), outro dos factores a ter 
em conta pelo entrevistador neste tipo de entrevista,. 
Os resultados de um estudo comportam, portanto, a influência do tipo de entrevistas 
seleccionadas, das técnicas usadas, das formas de registo da informação. São influenciados 
também, segundo Fontana e Frey (1999), pelas escolhas do investigador, nomeadamente nos 
dados que selecciona como. relevantes e na forma como os apresenta. 
•A entrevista como técnica de investigação apresenta alguns problemas, da ordem da 
validade e da fiabilidade. Cohen e Manion (1990) afirmam que a maioria das vezes a validade é 
medida superficialmente, procurando perceber apenas "se as questões colocadas estão medindo 
aquilo que afirmam medir" (p. 390). Estes autores defendem que o problema da falta de validade 
nas entrevistas se deve àquilo que chamam parcialidade, que definem como "una tendência 
sistemática o persistente de cometer errores en la misma dirección, esto es, declarar por encima o 
por debajo el valor verdadero de un atributo" (Cohen e Manion, 1990, p. 390). Torna-se por isso 
necessário comparar os resultados da entrevista com outros resultados já validados e para 
aumentar a validade é necessário minimizar a parcialidade o mais possível. As fontes de 
parcialidade, segundo Cohen e Manion, residem nas características do entrevistador, nas 
características do informante e no conteúdo substantivo das questões (idem, p. 390). A 
parcialidade pode ser reduzida, sugerem, através de "una formulación cuidadosa de las preguntas 
[...]; procedimientos completos de adiestramento [...do entrevistador]; muestreo por probabilidad 
de los informantes y, algunas veces, emparejar las características dei entrevistador com las de la 
muestra para entrevistar." (idem, pp. 390-391). 
Com efeito, os problemas de validade e fiabilidade são afectados também pelo tipo de 
entrevista/ Referem Cohen e Manion que "Cuando se produce un aumento de fiabilidad en la 
entrevista mediante ün mayor control de sus elementos, esto se consigue [...] al precio de una 
validez reducida" (p. 391). Com efeito; na entrevista ao aumentarmos a fiabilidade através da 
racionalização diminuímos a validade, como explicam Cohen e Manion: "Cuanto más racional, 
calculador y alejado se haga el entrevistador, menos probable es que se perciba la entrevista 
como un intercambio amistoso y también es más probable que sea más calculada la respuesta." 
(1990, p. 391). 
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Em relação à entrevista, os problemas' éticos tradicionais dizem.respeito, para Fontana-è 
Frey (1999), ao consentimento informado,' o direito à privacidade e a protecção do indivíduo. No 
entanto, explicam os autores, existem outras-preocupações éticas a te r em conta; como as 
questões relacionadas com a gravação das entrevistas, o envolvimento do entrevistador com o 
grupo em estudo ou ainda problemas decorrentes do questionamento da veracidade dos relatórios 
dos investigadores. Por outro lado, alertam, é necessário tomar em conta as diferenças' de género. 
Na opinião dos autores o sexo do entrevistador e do respondente fazem diferença, "as the 
interview takes place within the cultural boundaries of a-paternalistic social system in which 
masculine identities are differentiated from feminine ones. (p. 369). • • 1 • 
A entrevista é afinal um.texto negociado, dizem Denzin e Lincoln (2003), onde o poder, o 
género, a raça e a classe se intersectam. A entrevista, para estes autores, é uma conversa entre 
pelo menos duas pessoas, e não é portanto neutra, na medida em que resulta de significados 
construídos numa situação específica: a da entrevista (p.48).!. • • *• 7- :•• - ' 
5. Técnicas de anál i se e interpretação dos dados 
Abordamos em seguida as técnicas da análise de conteúdo e da triangulação, ambas 
utilizadas neste estudo. 
5.1. A análise de conteúdo . . 
Para Bardin (1979) a "análise de, conteúdo é ura conjunto de técnicas de análise, das 
comunicações" (p. 31) e, enquanto que para alguns autores esta técnica assume, um papel 
meramente descritivo e. classificatório dos factos de modo a preservar. o seu rigor, para 
Krippendorf (1980, citado por Silva, 1986, p. 103) constitui "uma técnica.de investigação, .que 
permite fazer inferências, válidas e replicáveis, dos dados para, o seu contexto".-
. Ainda para BARDIN, esta técnica organiza-se em{três fases (p. 95): - , 
(a) Pré-análise; . , . ...... 
(b) Exploração do material; 
(c) O tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. ' : ' 
A pré-análise diz respeito à fase da organização, tendo como objectivo sistematizar as 
ideias iniciais e envolve um primeiro contacto com os documentos, a que Bardin (2000) chama 
"leitura flutuante", a recolha de documentos a submeter à análise (constituição do corpus), a 
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formulação.das hipóteses e objectivos e ainda a elaboração de indicadores-que fundamentem a 
interpretação (p. 97). A exploraçao.do material diz respeito à administração das decisões 
tomadas, às operações de codificação, desconto ou enumeração em função de regras previamente 
formuladas. Por último, o tratamento dos resultados envolve a produção de inferências e 
procedimentos de interpretação dos resultados brutos de forma a adquirirem significado. 
Tratar o material é codificá-lo, para Bardin (1979). A codificação diz respeito à 
transformação dos dados brutos do texto "por recorte, agregação e enumeração [a qual] permite 
atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão susceptível de esclarecer o analista 
acerca das características do texto" (idem, p. 103). A codificação envolve três escolhas, segundo 
.esta autora: o recorte, que diz respeito à escolha das unidades; a enumeração, que se refere a uma 
escolha das regras de contagem; a classificação e a agregação, que tem a ver com a escolha das 
categorias. • . - . « • 
' • . . Segundo Vala (1986), "a classificação,, a categorização, é uma tarefa que realizamos 
quotidianamente com vista a reduzir a complexidade do meio ambiente, estabilizá-lo, identificá-
lo, ordená-lo ou atribuir-lhe sentido. A prática da análise de conteúdo [...] visa simplificar6 para 
potenciar a apreensão e se possível a explicação" (p.l 10) 
' A categorização é portanto uma operação de classificação de elementos que envolve uma 
diferenciação e o seu reagrupamento mediante critérios previamente definidos. E para Bardin 
(1979), as categorias, constituem classes que reúnem um conjunto de unidades de registo, sob 
um determinado título, agrupadas de acordo com os caracteres comuns de cada unidade. 
Esta autora refere-se a duas unidades de análise: as unidades de registo e as unidades de 
contexto. 
Uma unidade de registo. "E a unidade de significação a codificar e corresponde ao 
segmento de conteúdo a considerar como unidade de base, visando a categorização e a contagem 
frequencial" (p. 104). As unidades de registo mais utilizadas são: a palavra; o tema, entendido 
como uma afirmação sobre um assunto; o objecto ou referente, temas-eixo em tomo dos quais é 
organizado o discurso; a personagem; o acontecimento; o documento (Bardin, 1979, pp. 105-
107). 
As unidades de contexto constituem o "cenário" que serve de unidade de compreensão à 
unidade de registo, sendo de dimensões-superiores a estas. Pode ser a frase para a palavra, o 
parágrafo para o tema. 
De acordo com Bardin (1979), a categorização "tem como primeiro objectivo (da mesma 
maneira que a análise documental), fornecer por condensação, uma representação simplificada 
dos dados brutos. [..:] A categorização pode empregar dois processos inversos: 
6 E m itál ico no or ig inal . 
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• E fornecido o sistema de categorias e repartem-se da melhor maneira possível • 
os elementos, à medida que' vão sendo encontrados. É o procedimento por 
caixas... • • - . .. - - ... , • - • . • . 
• • O sistema de categorias não é fornecido, antes-resultando da classificação 1 
analógica e progressiva dos elementos. Este é'o procedimento por-"milha".. O 
título conceptual de cada categoria,-somente é definido no final da operação." 
(1979, p.l 19). • ; ' - • . . . 
j .. ' - * 1 
No processo da análise de conteúdo, as categorias finais são usualmente o resultado de 
um agrupamento progressivo de categorias com uma generalidade mais fraca, salienta Bardin 
(1979). Um conjunto de categorias deve obedecer, .para esta autora,.aos seguintes critérios: -
- Exclusão mútua - cada elemento não pode existir em mais de uma divisão; 
• - Homogeneidade - um único princípio de classificação deve governar a sua organização; 
- Pertinência - adaptação ao material de análise escolhido e ao quadro teórico definido; * 
- Objectividade e fidelidade - as-diferentes partes de-um mesmo-material devem »ser 
codificadas do mesmo modo,,quando submetidas a várias análises; 
- Produtividade - capacidade do conjunto de categorias em fornecer dados exactos e 
índices de inferências, (pp. 119-121) 
A utilização da categorização na análise de entrevistas e de textos, de acordo com 
Silverman (2003), encerra alguns problemas, nomeadamente porque as categorias enformam 
uma grelha conceptual poderosa, da qual não conseguimos desligar-nos e que por vezes não nos 
permite ver para além delas, ou seja, ligar àquilo que não foi categorizado (p. 348). Por esse 
motivo, a utilização de procedimèntos mistos constitui uma alternativa que pèrmite definir uma 
categorização prévia, mas deixa espaço para categorias emergentes, resultantés da própria análise 
de conteúdo. 
i 
5.2. A tr iangulação 
A triangulação é associada por Cohen e Manion (1990) ao uso de dois óu mais métodos 
de recolha de dados no estudo de alg^im aspecto do comportamento humano. As técnicas 
triangulares, ou uso de métodos múltiplos, procuram traçar,òu explicar de modo mais completo a 
riqueza e complexidade do comportamento humano, estudando-o a partir vários pontos de vista. 
O uso da triangulação reduz enviesamentos decorrentes do uso de métodos únicos e resolve 
alguns dos problemas da limitação do método. 
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A triangulação pode assumir várias modalidades: triangulação no tempo; com a utilização 
de desenhos longitudinais e transversais; triangulação no espaço, com uso de técnicas de 
cruzamento de culturas; níveis combinados de triangulação, com uso de mais de um dos três 
níveis principais das ciências sociais (indivíduo, grupo, sociedade); triangulação de teorias, 
utilizando as teorias alternativa ou competitiva em relação a um único ponto de vista; 
triangulação de investigadores, com recurso a mais de um investigador; e triangulação 
metodológica, com o uso do mesmo método em várias ocasiões ou de métodos diferentes (Cohen 
aManion, 1990, p. 334) 
•A complexidade dos fenómenos educativos toma a triangulação particularmente 
apropriada para o seu estudo, sendo indicada em cenários educativos quando procuramos uma 
visão mais universal dos resultados educativos ou pretendemos explicar um fenómeno complexo, 
quando se pretende avaliar métodos diferentes de ensino ou um aspecto controverso em 
educação, quando um método utilizado produz uma imagem limitada ou, ainda, quando 
realizamos um estudo de caso. A triangulação fornece-nos, pois, uma visão mais completa da 
realidade em estudo, contribuindo para o aumento da validade de uma investigação. 
Neste estudo utilizamos a triangulação metodológica, cruzando os dados recolhidos 
v 
através da entrevista com os dados da análise documental, numa procura de validação dos 
resultados e da investigação e da fiabilidade das interpretações. 
6. O processo de reco lha de dados 
A recolha de dados do nosso estudo processou-se a partir de duas fontes: os documentos 
da escola e as entrevistas realizadas a informantes-chave. 
Em relação aos documentos, foram recolhidos exemplares do Projecto Educativo (Anexo 
11) e do Projecto Curricular de Escola (Anexo 10), tendo sido ainda consultados o Projecto 
Curricular anterior, de que o actual constitui uma reformulação, o Regulamento Interno da 
Escola e as Actas do Conselho Pedagógico. 
Em relação à técnica da entrevista, optámos pelo tipo de entrevista semi-estruturado, já 
referido, de modo a obter dados comparáveis entre os sujeitos. Para o efeito foi elaborado um 
guião de entrevista (anexo 1), organizado de acordo com os objectivos de investigação, tendo as 
questões sido definidas a partir desse quadro e da consulta efectuada ao Projecto Educativo de 
Escola, ao Projecto Curricular e ao Regulamento Interno. O guião, validado por uma especialista, 
foi organizado de acordo com os seguintes temas: 
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A . Cons t ruçãoedesenvo l v imen to .do .PGE . . . . -o* 
B . Concepções de aval iação e de curr ícu lo 
C . Ava l i a ção do projecto curr icu lar 
D . Papel da aval iação no processo de desenvolv imento do curr ícu lo na escola 
E . Relações entre a aval iação e as aprendizagens dos alunos ' • • . • 
F . M o d e l o de aval iação do P C E em construção : . . 
Para a realização das entrevistas foram efectuados contactos informais, em primeiro lugar 
com o Conselho Executivo da Escola, e posteriormente com os informantes-chave, por telefone e 
pessoalmente, contactos onde foi solicitada a sua colaboração e apresentados de forma global os 
objectivos do estudo. De modo a garantir uma maior consistência dos dados, definimos que o-
conjunto de informantes-chave deveria incluir de preferência professores que fossem de anos ou 
ciclos diferentes, tendo proposto ao Conselho Executivo a indicação de um-elemento daquele 
órgão, três directores de Turma, um por ciclo, e quatro Coordenadores de Departamento 
diferentes. • •<•«..•-;:<. 
A selecção da amostra foi então realizada com a colabòráção do" Conselho Executivo, 
sendo uma amostragem intencional, segundo^ tipologia de Burguess (1997, p. 59)'. Para esse 
efeito definimos como critérios de selecção da amostra: ' 
a. Professores que desempenhassem a função de Coordenador de Departaménto' ou' de 
Director de Turma no ano de 2004/2005; 
b. Professores pertencentes, preferencialmente, a anos ou ciclos diferentes. 
Pretendeu-se deste modo garantir uma amostra, que nos fornecesse informações 
relevantes para os objectivos de investigação, enriquecida e consubstanciada por uma dupla 
perspectiva do professor: a pedagógica, da sala de aula, e a perspectiva colegial, enquanto actor 
da escola como organização e corresponsável pelo desenvolvimento e avaliação do currículo ao 
nível da escola. 
Apresentamos no quadro seguinte a caracterização da amostra dos professores entrevistados. 
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Quadro 14 - Amostra dos professores entrevistados 
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1, 1 1, 1 1 
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Coordenadore s de Ano 
(Directores de Turma) 
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B : - xj. X .X . X -,X ' X 
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P 3 a e P3b 
Coordenadore s de 
D e p a r t a m e n t o 
A * X" X 
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Foram realizadas quatro entrevistas, uma individual ao Presidente do Conselho ( P I ) 
Executivos e três de grupo, uma aos Directores de Turma (P2) e duas aos Coordenadores de 
Departamento (P3a e P3b), na impossibilidade de reunir os quatro numa mesma entrevista. Estas 
entrevistas tiveram lugar durante o mês de Novembro de 2005 e tiveram uma duração entre 53 e 
60 miniitos. As entrevistas foram gravadas em boas condições, após solicitada autorização aos 
inquiridos e dada a garantia do anonimato e da confidencialidade dos dados. Na condução da 
entrevista, procurámos seguir a ordem do guião, embora nem sempre o tivéssemos feito, 
deixando que os entrevistados organizassem o seu pensamento e acompanhando-os numa atitude 
semi-directiva. O clima em que decorreram as entrevistas foi agradável, notando-se apenas na 
entrevista dos Directores de Turma uma postura mais reservada de um dos inquiridos. 
As entrevistas foram transcritas integralmente, respeitando na totalidade o discurso dos 
entrevistados, (anexos 6 a 9). 
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O desenvolvimento do processo de análise e interpretação dos dados iniciou-se com a 
recolha do Projecto Educat ivo e do Projecto Curricular da escola e u m a pr imeira "lei tura 
f lu tuante" (Bardin, 1979) destes artefactos. Em seguida, consul támos o Regulamento Interno da 
escola e foi realizada u m a primeira análise das actas do Conselho Pedagógico O objec t ivo nesta 
fase era o de conhecer a informação disponível, recolher questões que pudessem ser mobi l i zadas 
para as entrevistas e, no caso das actas, estabelecer u m a grade de análise e ainda delimitar , no 
tempo, as actas a consultar. 
A análise posterior dos documentos foi or ientada de acordo com os object ivos de 
investigação. Na análise efectuada ao Projecto Curricular procurámos conhecer à organização do 
documento , nomeadamen te a sua estrutura e conteúdo e, uma vez que se tratava de u m a 
reformulação, as al terações introduzidas. E m relação ao Projecto Educat ivo 'e ao Regu lamen to 
Interno e numa segunda leitura def in imos como object ivo a pesquisa de indicadores que , !, 
in formassem possíveis questões a incluir na entrevista, relacionados com a avaliação no processo 
de desenvolvimento do currículo na escola. As.actas foram analisadas a partir de u m a def in ição 
prévia dos temas: Projecto Curricular de Escola; aval iação interna da escola; avaliàção das 
aprendizagens dos alunos; avaliação do PCE. . 
A consti tuição do corpus de dados, envolveu t ambém as entrevistas. E m relação a estas 
fo ram adoptados procedimentos de codif icação dos protocolos e atr ibuídas letras aos vár ios 
entrevistados como fo rma escolhida de preservar o anonimato dos inquiridos. Foi real izada u m a 
primeira leitura de todas as entrevistas, em ordem a rever o seu conteúdo e a e l iminar eventuais 
erros ou imprecisões e t ambém para extrair uma ideia global dos depoimentos efec tuados . 
E m seguida foi realizada uma segunda leitura de cada entrevista, individualmente , com 
anotação no próprio texto das ideias-chave presentes no discurso dos inquiridos. Após este 
trabalho demos início ao recorte das unidades de registo de acordo com um sistema de categorias 
"macro" , def inidas a part i r dos object ivos do nosso estudo. As categorias def inidas fo r am 
- Categoria A - Const rução e desenvolvimento do PCE, 
Dest inada a incluir os*elementos relativos ao processo dé construção e ' 
desenvolvimento do P C E e a estes associados; 
- Categoria B - Concepções de avaliação e de currículo, 
Nesta categoria inscrevemos a informação relativa à orientação conceptual dos 
professores em termos de avaliação e de currículo, as suas def in ições de aval iação 
e processos de regulação e de avaliação; 
- Categoria C - Aval iação do projecto curricular, 
Diz respeito à forma e ao modos e usos da avaliação do Projecto Curr icular pela 
escola; 
- ' 9 7 
• Metodologia 
• — • Categoria D - Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola, 
Enquadram-se nesta categoria os processos de avaliação desenvolvidos pela 
escola no quadro do desenvolvimento do currículo; 
- Categoria E - Relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos, 
. Diz respeito às relações estabelecidas pelos professores entre a avaliação em 
termos globais (das aprendizagens, do PCE, do trabalho dos professores) e a 
aprendizagem dos altinos; 
- Categoria, F M o d e l o de avaliação do PCE em construção, 
Inscreve-se nesta categoria a informação fornecida pelos entrevistados para uma 
construção de um modelo de avaliação do desenvolvimento do currículo pela sua 
. escola, delineado pelo PCE. 
A análise e a posterior interpretação dos dados apoiou-se ainda, no quadro de análise 
conceptual que definimos a partir do nosso enquadramento teórico, já apresentado antes e que 
ilustramos na Figura 7. 
F igura 7 - Modelo de análise conceptual dos dados. 
Foi definido um primeiro sistema de subcategorias a partir das unidades de registo e 
destas fizemos derivar indicadores, através da inferência e da comparação constante, que nos 
permitiram em aproximação progressiva redefinir as subcategorias e proceder continuamente, 
quer ao seu reajustamento, quer à inclusão das subcategorias emergentes, procurando respeitar as 
indicações para a definição de um sistema de categorias definido por Bardin (1979) e já referido 
no ponto 5.1 deste documento. 
Deste processo de codificação da informação em categorias e subcategorias resultaram os 
quadros de análise que incluímos nos anexos 2 a 5, um por entrevista e a partir dos quais 
elaborámos a descrição e análise dos dados. 
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E m seguida elaborámos-a descrição dos dados anal isados, 'agrupando-os de acordo com 
as categorias principais def inidas , u m a vez que de análise efectuada não resul taram novas 
categorias. A descrição foi efectuada a partir de quadros de síntese dos vár ios indicadores, 
primeiro numa retrato global, no caso das entrevistas de grupo e depois numa síntese dist intiva 
dos traços mais salientes do discurso de cada indivíduo. E m relação às entrevistas dos 
Coordenadores, e laborámos ainda u m a síntese descritiva global dos quatro depoimentos . 
Poster iormente foi efec tuada u m a releitura das entrevistas e dos quadros da análise de 
conteúdo, de m o d o a garant ir u m a consistência das inferências. A interpretação dos dados 
constituiu o passo seguinte no tratamento dos dados. A partir das categorias originais e das 
subcategorias comuns da análise de conteúdo, procedemos à triangulação das sínteses dos 
entrevistados com a in formação resultante da análise dos documentos , o que in terpretámos à luz 
do enquadramento teórico e do nosso quadro de análise conceptual . Apresen tamos o resul tado 
dessa nossa interpretação dos dados, no quarto capítulo da terceira parte do documento , agora 
organizada de acordo com as questões de investigação do estudo. 
• ' -i ' • 
8. Opções do es tudo 
A perspectiva que orienta este nosso trabalho inscreve-se na esfera do pa rad igma de 
investigação construtivista (Guba e Lincoln, 1994). A aceitação desta orientação, plural is ta e de 
natureza emergente, não acabada (Guba e Lincoln, 1994), exige-nos a def inição de a lgumas 
fronteiras, quer do pon to de vista da própria investigação, quer acerca das concepções de 
currículo, de avaliação e de ensino-aprendizagem quer, a inda e porque com estas d i rec tamente 
relacionado, sobre a concepção de professor e de profissional ismo docente que adoptamos . 
E m relação ao pa rad igma investigativo, este es tudo afasta-se de u m a lógica posi t ivista 
que encara a real idade a ser invest igada como algo exterior ao indivíduo, que a s sume o 
investigador como neutro e sem influência e utiliza o mé todo experimental e o controlo de 
variáveis (Guba e Lincoln, 1994) e insere-se numa lógica interpretativa, de raiz constmtivis ta , 
n u m entendimento do real como algo que é construído pelo homem e cuja natureza é subject iva . 
O investigador é considerado como actor, que influencia a produção do conhecimento através do 
uso de metodologias hermenêut icas e dialogantes, de m o d o a extrair s ignif icados a partir de u m a 
realidade observada (Guba e Lincoln, 1994). E porque es te estudo incide sobre a aval iação e o 
currículo, consideramos igualmente necessária a explici tação da nossa posição, quer em relação 
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a estas duas dimensões, quer em relação ao tipo de profíssionalidade docente que lhe está 
implícita. . 
Sobre o currículo si tuamo-nos portanto numa concepção aberta, eclética na raiz prática e 
sócio-crítica (Grundy, 1991; Kemmis , -1988; Roman e Diez, 1999) e defendemos um modelo de 
currículo centrado no.processo (Alonso, 1998; Gimeno, 1988; Roldão, 1999; Stenhouse, 1984) e 
no trabalho prático mas amplamente i luminado dos docentes que o desenvolvem. A avaliação, 
entendemo-la como parte integrante e transversal do processo de desenvolvimento do currículo; 
será responsiva (Stake, 2000) e democrática (House e Howe, 2003) e, do ponto de vista 
educativo, servirá para melhorar o processo em que ocorre (Bolívar, 1998; Casanova, 1999; 
Gairín, s/d, 1997;.Hernandez Pina e Garcia Sanz; 2001; Marsh e Willis, 1999; Peralta, 2002; 
Perez Juste;.2006;. Stake; 1975). . . . 
...No processo educativo cabe aos professores e à, escola, assumirem-um papel, essencial, 
orientados especificamente para levar os alunos a aprender e a desenvolver competências que 
lhes permitam uma aprendizagem constante ao longo da vida. Por isto, o professor a que nos 
refer imos é um profissional amplo, na acepção de Stenhouse (1987) e é capaz também de 
aprender ao longo da vida, o que faz colaborativamente, indagando o seu saber e saber-fazer, 
questionando-o à luz das suas teorias privadas e das teorias que conhece, avaliando, reajustando, 
procurando uma acção pedagógica mais adequada e eficaz para os alunos com os quais trabalha e 
pelos quais ganha razão de existir como profissional. 
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IV Apresentação e t ra tamento dos resultados 
Nesta terceira parte do es tudo é apresentada a descrição e a análise dos dados recolhidos 
ao longo da investigação,, seguindo-se a sua interpretação e discussão à luz do enquadramento 
teórico que def in imos como orientação., 
1. Descrição e análise dós dados : ~ 
O presente capítulo refere-se à descrição e análise dos dados recolhidos á partir da anál ise 
documental e da análise de conteúdo das entrevistas. N u m a primeira parte, são apresentados os 
dados referentes ao Projecto Curr icular de Escola è em seguida os dados sóbré a consulta das 
actas do Conselho Pedagógico da escola em estudo. Na segunda parte des tè cápítülo, 
apresentamos a perspectiva dos professóres , organizada de acordo com a amostra seleccionada. 
T, 
1.1. O p r o j è c t o cur r i c i i l a r d a e s c o l a !' 
Génese 
O Projecto Curricular (PCE) desta escola foi elaborado pela pr imeira vez ao longo do ano 
lectivo de 2001-2002, a partir de u m a iniciativa do Conselho Executivo, com aprovação pelo 
Conse lho Pedagógico. 
O P C E foi revisto e sofreu a lgumas alterações para o triénio de 2002-2005. A estrutura 
anterior mantém-se e as al terações existentes no conteúdo do documento d izem respeito i) ao 
Perfil de competências gerais a desenvolver pelo aluno do ensino básico (p. 5), onde se incluem 
agora as competências gerais do Currículo Nacional do Ensino Básico; ii) ao horário de 
func ionamento escolar, des ignadamente dos 2o e 3o Ciclos, com alterações nos intervalos do 
turno da tarde; iii) aos toques de campainha; iv) à carga horária discipl inar e à distr ibuição da 
leccionação das áreas transversais do do 9 o ano, em resultado das de terminações do Decreto-Lei 
n° 6/2001 (entrada do 9 o ano em Setembro de 2004). 
Os Projectos Curricularès de T u r m a (PCT) são elaborados através de u m a base de dados 
concebida para o efeito, a que os a lunos deram o nome "Frinò". Exis tem vários computadores 
onde são lançados os dados do Director de Turma, da Área de Projecto e dos Apoios Educat ivos . 
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.A Área de Pro jec toé vista como elemento aglutinador en t re o Projecto Curricular de Escola 
(PCE) e osProjec tos Curriculares d e T u r m a (PCT). t • 
Na sequência de uma forte aposta nas novas tecnologias de informação e comunicação e 
na abertura.ao exterior, a esco laabr iu uma página na Internet em 2Ò02, disponibilizando grande 
parte da informação através deste canal, nomeadamente os documentos da escola como o 
Projecto Educativo e o Projecto Curricular de Escola (PCE) em análise. 
Organização do documento r . . 
Estrutura \ . • ,] - .. . ' . 
.O" Projecto Curr icu la r .de Escola, é composto /por uma nota prévia do Presidente do 
Conselho Pedagógico, seguida de quatro.capítulos organizadas da seguinte forma: 
• 1 . C o n t e x t o : . . . ' . , 
a. A escolha da escola. 
b. A s novas tendências e o estudo acompanhado. 
c. A interdiscipl inaridade e a área do projecto. : 
d. A formação c ív i ca . . 
e. A s competências - gerais, transversais e essenciais. 
2. Estruturação. 
a. A carga curricular. 
b. O horário escolar. 
c. A distr ibuição do serviço docente. 
d. A aval iação dos alunos 
e. O projecto curr icular de turma. 
3. Processo. 
. a. Os temas da área de projecto. 
b. A s fontes de pesquisa do estudo acompanhado. 
c. A rede informát ica e o projecto curr icular de turma. 
' ' ' 4. Produto. 
a. Campos da aval iação do projecto curricular:. 
b. A auto-aval iação dos alunos. 
c. Dados do F R J N O . 
• d. Rec ic lagem do contexto. 
Conteúdo 
A nota prévia do Presidente do Conselho Pedagógico refere uma certa identificação da 
escola com as preocupações da reorganização curricular em curso, embora ressalve a 
necessidade de verificação da viabilidade de implementação de algumas das medidas.. 
Define-se neste preâmbulo que este Projecto Curricular "se constrói com base no modelo 
CIPP7 de avaliação". As iniciais são adaptadas de modo a corresponder aos quatro capítulos em 
7 N o original: C - de Context; 1 - de Input; p . - de Process; P - de Product; cf Stufflebeam (2003). 
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que se organiza o Projecto Gui i icular(Contexto; Estruturação;-Processo e Produto) e a f i rma- se a 
vantagem de este modelo poder ser adaptado ao suporte informático existente, contribuindo '» 
assim para uma das metas, j á referidas anteriormente; do Projecto Educativo da Escola: o 
desenvolvimento de processos de comunicação e de.informaçãó abertos entre os diversos 
intervenientes na vida escolar, nomeadamente em-redes informáticas. • • 
N o primeiro capítulo são.apresentadas considerações sobre o currículo e respectivos 
níveis de decisão ao nível da escola e da turma, sobre as novas áreas curriculares e sobre as 
competências a desenvolver, considerações que são comuns .respectivamente às propostas de 
' A 
Reorganização Curricular do Ensino Básico emanadas pelo DEB em 2000. , à edição do D E B de 
2001 sobre a reorganização curricular^ e ao Currículo Nacional do Ensino Básico. 
O segundo capítulo inclui itens como a carga curricular, horário escolar, distribuição do 
serviço docente, avaliação dos alunos e projecto curricular de turma. Mantém-se o recurso às-
orientações do DEB1 0 nas referências sobre a carga curricular. Neste capítulo são definidas 
várias medidas sobre a gestão flexível do currículo, riomeadamente a adopção, do calendário 
definido pelo Ministério da Educação, a definição do horário de funcionamento escolar, da 
distribuição dá carga horária pelas diversas áreas e.da distribuição dos professores pelas áreas 
não disciplinares de Estudo Acompanhado, Área de Projecto e Educação Cívica. E feita uma 
descrição da forma de selecção dos pares pedagógicos para as novas áreas curriculares, mas não 
são explicitados quais os critérios que determinam as prioridades de escolha. Este capítulo inclui 
também uma calendarização das reuniões dos conselhos de Grupo e as adaptações realizadas 
pela escola ao Despacho n.° 30/2001, sobre a avaliação dos alunos. 
A terminar o capítulo, uma referência ao Projecto.Ciirricular de Turma,-atribuindo a 
responsabilidade da sua elaboração, planificação e orientação do trabalho a realizar ao Conselho 
de Docentes (no 1.° Ciclo) e ao Conselho de Turma (nos 2.° e 3.° Ciclos). O documento não faz 
qualquer referência, em termos conceptuais, ao processo de elaboração do P C T nem à forma de 
articulação deste com o Projecto Curricular de Escola. 
O terceiro capítulo diz respeito aos temas aprovados em Conselho Pedagógico para a área 
de projecto: i) temas que se relacionem com a organização e com a gestão do espaço escolar; ii) 
que se relacionem com a comunidade envolvente; iii) outros temas escolhidos pelos alunos. 
Definem-se as fontes de pesquisa'do estudò acompanhado, privilegiando o desenvolvimento do 
trabalho com as novas tecnoíogias que, aliás, está-de acordo com o Projecto Educativo. A 
terminar uma menção à disponibilização do Projecto Curricular de Turma na rede informática da 
8 cf D E B , 2000, Ponto 4 do Capítulo.I . 
9 c f . D E B , 2001, pp. 54-55 
10 cf D E B , 2001, pp. 56-62 :-
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escola e a intenção quer de proporcionar o acesso à informação a todos os membros da 
comunidade escolar, quer o estabelecimento de um registo histórico dos dados que permita uma 
busca ou consulta posterior. « • • • • • . . • .. . , . 
• No último capítulo, ò mais péqueno,*abordam-se os itens da avaliação do projecto 
curricular, da auto-avaliação dos alunos, da informação constante na base de dados, que inclui os 
dados biográficos e de diagnóstico relevantes dos alunos bem como os dados referentes à 
assiduidade e.aos resultados da avaliação sumativa do -final de cada um dos períodos e, ainda, da 
"reciclagem do contexto", a qual seráefec tuada a partir de todos dos dados disponibilizados pelo 
o projecto curricular de escola, de acordo com o documento. • • . 
1.2. Actas do Conselho Pedagógico 
Foram consúitadas as actas do Conselho Pedagógico dos anos lectivos 2001-2002 a 2004-
2005, 'correspondentes a 39 reuniões. Foi consultada ainda uma última acta referente ao ano de 
2000-2001', por incluir uma primeira indicação acerca da necessidade de uma avaliação interna 
da escola, sendo 40 o total de actas consultadas. A escolha deste período decorre da necessidade 
de um entendimento mais aprofundado da forma como as questões relativas ao desenvolvimento 
do projecto curricular e à avaliação dos alunos e dó projecto, foram sendo tratadas desde a 
construção original do PCE até à sua reformulação. Por outro lado a extensão cronológica 
permite uma melhor compreensão do papel atribuído a estas questões. A consulta das actas, 
como já referimos anteriormente, estruturou-se em torno de quatro categorias: o Projecto 
Curricular de Escola, a avaliação do PCE, a avaliação das aprendizagens dos alunos e a avaliação 
da escola. 
Projecto Curricular de Escola 
Das actas consultadas (n=40), existem referências ao Projecto Curricular de Escola (PCE) 
em 21 dos documentos (52,5%). As actas incluem definições sobre o PCE, sobre as novas áreas 
curriculares não disciplinares (NAC), sobre a gestão dos elementos do currículo e ainda sobre a 
base de dados Frino, a qual integra os vários projectos curriculares de turma, bem como a acções 
de formação sobre o desenvolvimento do projecto curricular. É de salientar que a gestão dos 
elementos do currículo (12 ocorrências) e as N A C (8 ocorrências) constituem as subcategorias 
que registam maior número de referências, sendo estes os assuntos tratados com maior 
frequência nas actas, no âmbito das referências ao Projecto Curricular de Escola. É manifesta 
uma preocupação com a distribuição das cargas curriculares e/ou lectivas e com a organização 
das N A C nestas reuniões do Conselho Pedagógico. 
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Avaliação do PCE . . . 
• •*< -;»..-..>• o•«'!.':>«. * . •»: . v j n • l • > -. • . 
A avaliação do PCE é tratada em seis das 40 actas (15%) e inclui referências-à sua • 
relação c o n r o modelo CIPP,-à necessidade de revisão do PCE.e às alterações - introduzidas no 
PCE quando da sua reformulação, sendo, este um. assunto tratado apenas em-três das reuniões do 
Conselho Pedagógico.. - i. •• . , * - • » . : > . . . . • x •.. • 
A avaliação do PCE,-de acordoxom o .texto das actas consultadas éaim tema pouco-
abordado ao nível das reuniões do Conselho Pedagógico,- o queipode indiciar uma avaliação- do 
PCE com carácter final e não processual.•• - • > ••• . 
Avaliação das aprendizagens dos alunos 
A avaliação das aprendizagens dos alunos'é, sem dúvida, um tema quase constante ao 
longo das reuniões do Conselho Pedagógico,.encontrando-se registos sobre avaliação em 28 das 
actas consultadas (70%). Os-registos referem-se à análise dos resultados das aprendizagens dos . 
alunos e às suas classificações, à legislação, aos critérios de avaliação e a procedimentos . £ 
avaliativos. / A . - • . 
Os assuntos abordados com maior frequência nas reuniões do Conselho Pedagógico . 
dizem respeito à análise dos.resultados da avaliação dos alunos.e aos critérios.de avaliação. 
Sobre a análise de resultados verifica-se que a sua análise trimestral-é recorrente, sendo 
prática comum e que os resultados são alvo de uma discussão posterior ao nível dos 
Departamentos Curriculares. Em relação aos critérios de avaliação, o conteúdo das actas é . 
revelador da morosidade associada ao processo de definição de critérios de.avaliação e, por outro 
lado, de um interesse em tomar o processo de avaliação num processo mais transparente e 
rigoroso. 
* * 
Avaliação interna da escola 
Nesta categoria incluímos as referências sobre a avaliação interna da escola e igualmente 
as referências acerca da avaliação externa levada à cabo pela IGE. São sete as actas consultadas 
que se referem ao processo de avaliáção dà escola (17,5%). " 
Existe um maior número de referências à avaliação interna, tendo sido discutida a sua 
necessidade, apresentados os resultados è redefinida a equipa, de acordo cóm alterações na 
legislação. Em relação áo relatório da IGE Verifica-se que existe um interesse em promover a 
discussão sobre os seus resultados.' ' 
Da análise efectuada salientamos quatro aspectos: em primeiro lugar 'a importância da 
avaliação das aprendizagens, q u é é urh assunto recorrente e tratado ha maioria das suas reuniões 
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•do Conselho Pedagógico (70%); em segundo lugar, o processo demorado'de definição e 
apresentação dos critérios de avaliação'pelos Departamentos, o que pode ser revelador de uma 
dificuldade de encontrar consensos ou ainda de lacunas na formação dos professores neste 
domínio; em terceiro lugar, a preocupação visível do Conselho Pedagógico em remeter para • 
discussão e reflexão nos Departamentos os vários assuntos, nomeadamente aqueles referidos à 
avaliação, indiciando quer uma promoção do seu envolvimento, quer uma procura de 
responsabilização dos vários docentes; por último, a relevância menor da avaliação do PCE em 
termos dcocorrências explícitas nos textos das actas.-
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. Apresentamos em seguida a descrição dos dados.resultantes da análise das entrevistas. 
O Pres idente d o Conse lho Execut ivo 
Ao Presidente do Conselho Executivo foram colocadas questões relativamente às seis 
categorias de análise definidas para a entrevista. Este professor é licenciado em Educação Física 
"pertence ao Quadro de Escola do 2.° Ciclo e encontra-se no último ano do seu terceiro mandato 
-neste cargo; que acumula com o cargo de Presidente do Conselho Pedagógico. 
A construção e desenvolvimento do PCE 
Em relação à construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola, o elemento 
do Conselho Executivo entrevistado referiu-se ao processo de elaboração e à concepção de PCE, 
ao seu conteúdo e destacou alguns factores positivos que associa ao seu desenvolvimento (cf. 
Quadro 15). • 
Quadro 15 - Construção e desenvolvimento do PCE (PI) 
Subcategorias Indicadores PI 
A l . Processo de elaboração do 1.1. •Respeito pelos normativos 
P C E . . •1.2.. Baseado no.modelo CIPP 
1.3. Processo de construção permanente 
A2. Conceito de P C E . 2.1. Operacional ização do modelo macro e dos programas 
2.2. Respeito pelo contexto da escola 
.2.3.- Tradução das opções da escola 
2.4. P C E integra-se em outros documentos 
A3. Factores positivos na . -.. 3.1. • Adaptação da G F C às TIC 
elaboração do P C E 3.2. Supressão dos toques de campainha 
3.3. Separação por turnos das.NAC e das disciplinas 
A4. Conteúdo do documento 4.1. Opções da escolá 
4.2. Carga curricular das disciplinas * • 
4.3. Definições sobre as N A C 
4.4. «Componentes regionais-locais '• 
4.5. Distribuição do serviço docente 
"•'•<'106 
:: v-y • . .'. - •• • - Resultados 
A elaboração do PCÈ 'dá'ÈBI do Bairro, 'segundo o Presidente do sèu.CE, desenvolveu-se 
de acordo com os normativos, com base no modelo OIEP dé Stufflebeam (o professor atribui. 
equivocadamente também-a Scriven a autoria*do>modelo). O processo de elaboração do PCE é 
um processo permanente e para este professor de Educação Física o projecto curricular constitui 
uma operacionalização do-Currículo Nacional e dos programas das disciplinas. O PCE deve 
respeitar o contexto da escola e envolve uma tradução das opções da escola, intégrando-se nos 
outros documentos internos. O Presidente do GE destaca três factores associados ao 
desenvolvimento do projecto curricular na sua escola: a.possibilidade de adaptação do processo 
de gestão flexível do currículo às novas tecnologias dé'informação, a supressão dos toques de 
campainhas e a possibilidade de gerir os horários, que permitiuseparar, em turnos diferentes, as 
disciplinas das novas áreas curriculares. 
O conteúdo dó PCE, segundo este professor, deve incluir as opções da escola, a carga 
curricular das disciplinas, definições sobre as NAC, a definição de componentes curriculares 
locais e a distribuição do serviço docente. 
V." - : • ' * . " •* -sr 
Concepções de avaliação e de Currículo '"'• \ -••»•••.• • >v» 
Relativamente às concepções de avaliação'e.currículo que orientam a escola,-o-Presidente 
do CE fez referências ao, conceito..de avaliação é à questão da diferenciação do ensino. Sobre a 
avaliação pronunciou-se acerca da sua definição, do desenvolvimento dos processos avaliativos e 
de um dos problemas associados à avaliação, conforme ilustramos no quadro seguinte. 
Quadro 16.- Concepções de avaliação e de currículo (PI) . 
Subcategorias • Indicadores PI 4 
BI . Condicionantes da avaliação l . i . Associação da avaliação à classificação 
B2. Definição de avaliação 2.1. Avaliar é uma necessidade 
2.2. Avaliar é iluminar 
B3. Desenvolvimento dos 3.1. Delimitar dados 
processos de avaliação • .,3.2. . Obter informação . ; 
3.3. Métodos de recolha apoiados nas TIC 
3.4.- - Tratar os dados 
3.5. Divulgar dados com transparência aos utentes'. 
B4. Diferenciação do ensino. 4.1; Difíci l de pôr em prática 
• 4.2/ - Associada à avaliação 
4.3. Dependente dos professores 
B5. Condicionantes para a • • • • 5.1. Existência de uma cultura de aprendizagem -
diferenciação do ensino- ' 5.2. Organização da escola 
5.3. Utilização didáctica das TIC 
- • 5.4.. ' Número de alunos por turma 
5.5. ' Existência de uma cultura de avaliação-
A avaliação das aprendizagens,' para o Presidente do CE, é condicionada por uma habitual 
associação da avaliação à classificação. Avaliar, de acordo com este docente, é uma necessidade 
e também uma forma de iluminar os processos de ensino e aprendizagem: 
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"...em relação à*avaliação dos alunos [...] temos feito muito trabalho nesse domínio e é 
impossível navegar sem luz, claro há quem consiga". 
O desenvolvimento de processos de avaliação encerra um conjunto de etapas que para 
este professor envolvem a delimitação de dados, a obtenção de informação, a utilização ou 
definição de métodos de recolha apoiados nas TIC, o. tratamento dos dados e, por último, a 
divulgação dos dados aos utentes, de forma transparente. 
A diferenciação do ensino, para o professor, é difícil de pôr em prática, está associada à 
avaliação mas é dependente da vontade dos professores. Para que aconteça, refere o Presidente 
do CE, é necessária uma cultura de avaliação interna que, associada a uma organização adequada 
dá escola, à utilização didáctica das TIC e a uma redução dó número de alunos por turma, 
possibilite a existência de uma cultura dé aprendizagem, promotora da diferenciação do ensino. 
• A ênfase é colocada no professor mas também na organização da escola. O Presidente do CE 
considera a "utilização didáctica das TIC como uma meta a atingir e acredita que será mais fácil 
conquistar os professores para esse domínio, libertando-os das tarefas mais burocráticas: 
• "Se não tiveres os docentes conquistados para as novas tecnologias, tu não consegues que 
eles trabalhem nesse ambiente com os ajunos, mas para conquistares os docentes tens que 
lhes disponibilizar o tratamento dos dados da administração para eles sentirem leves e 
estimulados e quando isso acontece favorece a diferenciação." 
Avaliação do projecto curricular 
A informação recolhida na entrevista acerca da avaliação do Projecto Curricular 
compreendeu a definição do processo e dos seus momentos de avaliação, da escolha do modelo 
de avaliação e da utilização dos seus resultados, para além da questão das práticas diversificadas 
de ensino associadas ao desenvolvimento do currículo ( c f . Quadro 17). 
Quadro 17 -Avaliação do Projecto Curricular (PI) 
Subcategorias indicadores PI 
C l . Escolha do modelo C I PP 1.1. Experiência pessoal 
1.2. Ampliação do objecto de avaliação 
C2. Processo de avaliação do P C E 2.1. Reuniões do Conselho Pedagógico 
2.2. Baseado nos resultados dos alunos 
2.3. Estudos realizados pelo CE 
C3. Momentos de avaliação do P C E 3.1. Trimestral 
C4. Condicionantes da avaliação do 4.1. Domínio das questões da avaliação pelos 
P C E docentes 
4.2. Formação inicial dos professores 
4.3.. Formação contínua dos professores 
C5. Diversificação de práticas 5.1. Acção inerente à profissão docente 
associada ao P C E 5.2. Dif íc i l de controlar 
C6. Condicionantes da avaliação da 6.1. Desconhecimento da sala de aula 
diversidade nas práticas 6.2. Inexistência de observação de aulas 
C7. Usos dos resultados da avaliação 7.1. Discussão 
do P C E 7.2. Informação 
7.3. Tirar conclusões 
7.4. Modificar as práticas 
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A utilização do modelo CIPP.no projecto resultou, por um lado, da experiência pessoal 
anterior do Presidente do CE e, por outro, de um interesse em ampliar o objecto de avaliação 
para além das aprendizagens dos alunos. A'avaliação do P C E realiza-se trimestralmente no 
Conselho Pedagógico, segundo este professor, e baseia-se'em estudos realizados pelo Conselho 
Executivo sobre os resultados dos alunos, sendo condicionada, salienta, pelo domínio das 
questões da avaliação pelos docentes e pela sua.formação inicial e contínua neste âmbito. Sobre 
isto salienta: ' * ' . 1 ' ' ' ; 
"É dramático e 'hoje acontèce muito os professores com a "formação inicial e mesmo 
depois da profissionalização entrem na carreira e aquilo que é o património da 
docimologiá que são estas questões que nós temos, estado a falar não façam parte do seu 
equipamento'para ser docentes"è isso é múito complicâdo,"mas é uma realidade." 
De acordo com o Presidente dó CE, os resultados da avaliação do PCE devem servir para 
alimentar a discussão, pa ra in formar , para extrair conclusões e também para modi f i ca ras práticas 
a partir dessa discussão. - • • • 
Para este professor, a diversificação das práticas de ensino não está somente.associada ao 
desenvolvimento do PCE, constituindo uma acção inerente à própria profissão, que'e difícil de 
controlar. Esta dificuldade decorre, explica,-de uma inexistência dé observação de aulas que 
impede o conhecimento do que se passa na sala de aula e dificulta uma avaliação do trabalho do 
professor. A questão da diferenciação do ensino é considerada um "axiomá que também vem nos 
documentos" mas, assegura o Presidente do Conselho Executivo,' é algo que'acaba por se fazer 
enquanto houver professores e alunos. E pode fazer-sé, diz, "com base na recolha de informação, 
com base na discussão e ánálise de estratégias de ensino á seguir de métodos, quê é uma coisa 
que não se faz, ou que se faz muito pouco". 
Papel da avaliação no processo de desenvolvimento..dosurrículo na.escola. 
Questionado sobre este assunto, a resposta do Presidente, do Conselho Executivo centrou-
se nas características dó processo, nos seiis intervenientes e condicionantes, nos instrumentos 
utilizados e nos critérios de ayaliàçãp, considerando a avaliação como um elemento importante 
para aquele processo. Em seguida abordou o processó dè.avàliaçãõ intema da.escola, referindo-
se ao tipo de informação recolhida e à*utilização dos resultados desta avaliação (cf. Quadro 18). 
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Quadro 18 - Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola (PI) 
Subcategorias Indicadores PI 
D l . Importância da avaliação DO processo 
- de desenvolvimento do curr ículo 
l . i. Elemento importante para o desenvolvimento 
do currículo 
D2. Características dos processos de 
avaliação desenvolvidos na escola 
2.1. Tratados nos vários patamares de decisão 
2.2. Processos transparentes e públicos 
D3. Intervenientes nos processos de 
avaliação 
3.1.' Conselho Pedagógico' 
3.2. Departamentos 
3.3. Professores 
3.4. Conselho de Turma na avaliação do aluno 
D4. Critérios de avaliação 4.1. Definidos nos departamentos 
4.2. .Disponíveis na Internet 
4.3. Publicação permitiu aferir entre 
Departamentos 
4.4. Graus de especificação diferentes entre 
Departamentos 
4.5. Diferentes níveis de rigor 
D5. Condicionantes para a definição dos 
critérios 
5.1. Formação dos professores.em avaliação 
D6. Instrumentos de avaliação 6.1. Testes . 
6.2. Registos não sistemáticos da observação dos 
alunos 
D7. Aspectos promotores do desempenho 
dos professores 
7.1. Registo na base de dados para consulta 
pública 
D8. Processo de avaliação interna 8.1. Avaliação interna resulta de iniciativa da 
escola 
8.2. Processo melhorado com a avaliação externa 
8.3. Envolveu a construção de instrumentos 
8.4. Processo em curso 
D9. Dados recolhidos na avaliação interna 9. i. Taxas de insucesso 
9.2. Taxas de matrícula 
9.3. Grau de satisfação em relação ao 
funcionamento da escola 
9.4. Necessidades de material 
9.5. Formação contínua de professores 
DIO.Utilização dos resultados da avaliação 
interna 
10.1. Mudar as práticas 
Segundo o Presidente do CE, os processos de avaliação desenvolvidos na escola são 
tratados nos vários patamares de decisão e são processos transparentes e públicos. Intervêm nos 
processos de ávaliação o Conselho Pedagógico^ os Departamentos Curriculares, os docentes e o 
Conselho de Turma, diz, ao nível da avaliação individual do aluno. Os critérios de avaliação são 
definidos nos Departamentos e foram alvo de publicação na página da internet da escola, o que, 
segundo este professor, permitiu aferir alguns critérios entre os Departamentos. 
"Cada departamento def iniu os seus critérios e depois isso foi publicado, permitiu fazer 
uma hetero-avaliação, porque às pessoas começaram a conhecer os critérios uns dos 
outros, começaram a aferir ." . . . 
Não obstante, lamenta, òs critérios apresentam ainda níveis de especificação e de rigor 
muito diferentes entre si, o que se deve, afirma uma vez màis, a formação dos professores na 
área da avaliação. 
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Os instrumentos de avaliação mais utilizados são os testes, existindo alguns docentes que 
realizam registos informais, não sistemáticos, da observação dos alunos. Para o Presidente do 
CE, a obrigação de registo da informação relativa à avaliação na base de dados, tomando-a 
disponível para consulta pública, constitui uma forma cie promover o desempenho dos 
professores. •"• ' . • " • " 
A importância atribuída à avaliação pela escola levou-a que desenvolvesse por iniciativa 
própria, há uns anos, um processo de avaliação interna. Este processo, que segundo o Presidente 
do CE ainda se mantém de algum modo, envolveu a construção de diversos instrumentos e foi 
melhorado com uma avaliação externa realizada pela IGE. Foram recolhidos dados sobre as 
taxas de insucesso, de matrícula, sobre o grau de satisfação em relação ao funcionamento da 
- v I . r 
escola, sobre necessidades.de material e também sobre a formação contínua de professores, os 
quais serviram, diz este professor, para mudar as p rá t i cas . , : 
Relações entre a avaliação e as aprendizageris dos alunos 
N o estabelecimento de relações entre a avaliação e as aprendizagens, o Presidente do CE 
abordou o modelo do Currículo Nacional do Ensino Básico, orientado por competências, e 
salientou algumas limitações quê lhe estão associadas. No seu discurso, explicitou ainda os 
modos de regulação dás aprendizagens' dos alunos pela escola, para além de um conjunto de 
factores favoráveis a uma relação positiva entre a .avaliação e a aprendizagem (cf. 19). 
Quadro 19 - Relações entrè a avaliação e as aprendizagens dos alunos (PI) 
Subcategorias Indicadores PI 
E l . Relação entre o modelo de 
competências e as 
aprendizagens dos alunos 
.1.1. 0 modelo por competências constitui uma 
oportunidade 
E2. Condicionantes do 
modelo orientado por 
competências 
2.1. Manutenção de práticas docentes tradicionais 
2.2. Influência do manual 
2.3. Organização escolar' 
2.4. Desconhecimento pelos professores do modelo e dos 
• programas 
2.5. Resistência por parte dos professores 
E3. Relações entre a avaliação 
e as aprendizagens dos 
alunos 
3.1. Avaliação influencia o processo de aprendizagem 
3.2. Relações ténues. 
3.3. Relações dependentes do conhecimento do que se 
passa na sala de aula 
E4. Factores ravoráveis a uma 
relação positiva entre • 
avaliação e aprendizagens 
4.1. Utilização da sociedade de informação 
• 4.2. Regulação do trabalho dos professores 
4.3. Orientação por programas ou .competências como . 
garantia de identidade nacional 
4.4. Avaliação como farol 
4.5. Trabalho colaborativo entre os professores 
E5. Regulação das. 
aprendizagens dos alunos . 
pela escola 
5.1. Resultados dos alunos na escola 
5.2. Resultados dos alunos nas escolas para onde transitam 
1 1 1 
Resultados 
Em relação ao modelo de currículo orientado por competências a opinião do Presidente 
do CE é a de que este modelo-constitui uma oportunidade,- cujo aproveitamento é dificultado pela 
existência de práticas docentes tradicionais, sob a influência do manual e de uma organização 
escolar secular. Sobre isto refere, 
"As práticas docentes não mudam assim, e o fundamental está aí, eu acho que há 
muitas pessoas que leccionam, a maioria lecciona pelo manual, independentemente de 
estarem os objectivos, competências, não lhes interessa muito o que está em causa..." 
A resistência por parte dos professores em mudar constitui um outro obstáculo e o 
desconhecimento acerca do modelo e dos programas nacionais é generalizado: 
"acho que podemos voltar atrás e que ninguém se apercebe, se dissermos vamos deixar 
este modelo por competências e vamos voltar atrás acho que ninguém se apercebe. A 
maioria dos actores das escolas nem se apercebe; hoje em dia j á quase ninguém conhece 
os programas, nunca os conheceram, é por manuais, o resto é conversa." 
Segundo este professor, é ténue a relação da avaliação com as aprendizagens dos alunos. 
O estabelecimento desta relação depende do conhecimento do que se passa na sala de aula e 
pode ser melhorada, refere, quer através da utilização da sociedade de informação e do trabalho 
colaborativo dos professores, quer através da regulação das suas práticas, com uma utilização da 
avaliação a iluminar os processos de aprendizagem. 
De acordo com o Presidente do. CE, as aprendizagens dos alunos são reguladas através 
dos seus resultados na escola e posteriormente através dos resultados que obtêm nas escolas para 
onde transitam no prosseguimento dos estudos. 
Modelo de avaliação do PCE em construção 
Solicitado a pronunciar-se sobre uma completa avaliação do processo de 
desenvolvimento do currículo na escola, este elemento do Conselho Executivo referiu-se apenas 
a alguns processos! de avaliação possíveis de utilizar para esse efeito (cf. Quadro 20). 
Quadro 20 - Modelo de avaliação do PCE em construção (PI) 
Subcategor ias Indicadores PI 
F l . Processos a util izar 1.1. Recolha e tratamento da informação 
1.2. Registo diário do currículo real 
1.3. Observação das aulas 
1.4. Mcta-avaliação 
Para este professor uma avaliação do PCE deveria incluir a observação de aulas, com 
instrumentos de observação definidos ao nível do Departamento e um registo diário do currículo 
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real, associados a processos de meta-avaliação: O P r e s i d e n t e do GE a s s o c i a s t e s processos a 
u m a "cultura de transparência", que entende do seguinte modo: • • 
"Para mim há u m a coisa que é fundamental que é o registo diário daqui lo que se ensina, o 
registo diário do currículo real, daquilo que se chamava dé livro de pònto, u m a base de 
dados em que tu chegás à : escola e queres saber o que os professores de por tuguês estão a 
ensinar, as pessoas. terem -a- coragem de escrever os conteúdos que leccionam e não 
escrever um sumário de acordo com o que está no manual que não tem nada a ver com a 
realidade. Portanto é a cul tura de transparência." 
. . . . * * 
Elementos de síntese do depoimento, do Presidente do CE 
N o depoimento dó Presidente do CE, destaca-se o usò <3e u m discurso coerente com as 
exigências legais em termos de desenvolvimento do currículo e u m interesse nas TIC, numa 
tripla dimensão: como fo rma ide p romover a 'escola; cómo fo rma de reunir os professores n u m a 
causa c o m u m e de promover á sua utilização; como instrumento para a responsabi l ização do 
corpo docente. Embora defenda u m a ampliação da avaliação para a lém dos resul tados dos a lunos 
e a assuma como forma i luminar a acção da escola, no discurso do Presidente do CE ver i f ica-se 
u m a acentuada preocupação com os resultados dos alunos, a partir dos quais é e fec t ivamente 
regulado o funcionamento da escola e ò próprio PCE, sem que se perceba exactamente qual o 
papel da avaliação do contexto, dos. inputs e dos processos, numa adaptação que é pessoal do 
mode lo de Stuff lebeam (2003). A diferenciação do ensino, as práticas de avaliação, incluindo-se 
a def inição dos critérios de aval iação, e as relações possíveis de estabelecer entre as 
aprendizagens dos alunos e a aval iação, são condicionadas for temente no seu discurso pela 
fo rmação inicial e cont ínua dos professores . Para este problema, este professor propõe o 
desenvolvimento de uma cultura de avaliação intema, transparente e associada à 
responsabil ização dos professores , que promova a mudança das práticas, para a qual a 
observação das aulas e o registo do currículo real consti tuem as soluções a privilegiar. N u m a 
palavra, os resultados dos alunos são reveladores da eficácia do trabalho da escola e do 
desempenho dos professores. . 
Os(as) Directores(as) de T u r m a -
A entrevista aos Directores de Turma foi realizada em grupo, tendo sido ouv idos três 
Directores de Turma, um por Ciclo, em relação às seis categorias de análise def inidas no guião 
da entrevista. Este conjunto de docentes incluiu uma proféssorà do 1 C i c l o , l icenciada, u m 
professor do 2.° Ciclo com mes t rado e uma professora do 3'.° Ciclo com o m e s m o nível de 
habili tações. Os professores do 2.° e 3.° Ciclo têm ambos experiência no ensino superior . 
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Construção e desenvolvimento do PCE ... . 
Em relação à cons t rução e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola, os 
Directores de Tu ima entrevis tados refer i ram-se ao seu processo de elaboração, à concepção de 
P C E e à relação do documen to escrito com a respectiva implementação. Foram destacados 
factores posit ivos e p rob lemas associados ao desenvolv imento do PCE, assim como questões 
relacionadas com a e laboração dos P C T e o seu desenvolv imènto {cf. Quadro 21). 
Quadro 21 - Construção e desenvolvimento do PCE (P2) 
Subcategorias Indicadores P2 
A l . Processo de elaboração do P C E 1.1. Definido globalmente pela escola 
1.2. Sugestões do Conselho pedagógico 
1.3. Elaborado por uma equipa 
1.4. Suporte informático 
1.5. Relaciona-se com a aprendizagem global dos alunos 
1.6. Relaciona-se com as N A C 
A2. Conceito de P C E 2.1. Adaptação do currículo oficial à escola 
2.2. Adaptação aos alunos 
2.3. Inclui o PCE e os PCT 
2.4. Deve ser partilhado 
* 2.5. Processo constante 
A3. Factores positivos na elaboração do P C E 3.1. Interdisciplinaridade no 1.® Ciclo 
A4. Problemas detectados na elaboração do '4.1. Identificação directa com a A P 
P C E 4.2. 0 PCE é uma manta de retalhos 
4.3. Compartimentação entre disciplinas no 3.® Ciclo 
4.4. Pouca importância atribuída às áreas interdisciplinares 
A5. Relação entre documento escrito e 5.1. Desenvolvimento independente do texto 
implementação do P C E 5.2. Desenvolvimento independente do modelo usado 
A6. Conceito de P C T 6.1. Adaptação curricular à turma 
6.2. Adaptação ao contexto 
6.3. Adaptação aos alunos 
A7. Elaboração dos P C T 7.1. Objectivos para cada turma 
7.2. Intenções pedagógicas de acordo com a turma 
7.3. Registo em suporte informático 
7.4. Dependente do Director de Turma 
7.5. Responsabilidade do Conselho de Turma 
A8. Factores positivos para a elaboração dos 8.1. Suporte informático 
PCT . , . 8.2. Menos reuniões 
8.3. Tempo inteiro com a turma no 1 C i c l o 
' A9. Problemas detectados na elaboração do - 9.1. Falta de revisão dos PCT 
PCT 9.2. Dimensão dos Conselhos de Turma no 3." Cic lo 
• • 9.3. Despejo das notas no 3.° Ciclo 
9.4. Existência de várias reuniões 
• 9.5. Pouca importância atribuída às áreas interdisciplinares 
A10.Desenvolvimento do P C T 10.1 . Reuniões do Conselho de Turma 
10.2. Adaptabilidade ao contexto 
10.3. Adaptação gradual aos alunos 
Para os Directores de T u r m a o processo de e laboração do P C E está relacionado com a 
aprendizagem dos alunos e c o m o supor te informático desenvolv ido pela escola. O P C E foi 
elaborado por uma equipa, a partir de sugestões do Conselho Pedagógico , está t ambém 
relacionado com as N A C e constitui , para um dos professores , u m a adaptação do currículo 
oficial aos alunos da escola, sendo üm processo de construção constante e parti lhado que inclui 
os PCT. 
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O desenvolvimento do PCE é facilitado, no caso do 1.° Ciclo, por uma prática de 
interdisciplinaridade mais fácil, assumem dois destes professores. Nos outros ciclos, todavia, não 
é dada a devida importância às áreas interdisciplinares, o que constitui segundo um dos 
entrevistados "uma fragilidade do Projecto Curricular". São referidos ainda outros factores 
negativos, como a compartimentação eritre as disciplinas do 3.° Ciclo e uma identificação 
indirecta da Área de Projecto com o PCE. Sobre isto adver te 'oprófessor do 2.° Ciclo: 
"...é formulado um tema em geral pela equipa que está ligada à disciplina de Área de 
Projecto e depois de formado esse tema as"pessoas definem sub-temas [para esta área], 
mas parece-me que há uma certa confusão entre o PCE e o trabalho da Área de Projecto. 
Em geral, as pessoas relacionam o PC com Área de Projecto." 
O Projecto Curricular desta' escola é ainda considerado como "uma manta de retalhos" 
pela professora do 3.° Ciclo, pará quem o seu'desenvolvimento se realiza de forma independente 
do documento e do modelo, escolhido. Esta perspectiva não é no entanto corroborada pela 
professora do 1 C i c l o . 
Em relação ao PCT foi. dito que consiste numa adaptação ao contexto da turma e aos 
alunos e que a sua elaboração se efectua em suporte informático, onde são registadas as 
intenções pedagógicas è os'objectivos para a turma (não existe referência às competências). A 
elaboração do PCT é para estes professores uma responsabilidade sua e do Conselho de Turma, 
sendo condições positivas para a sua elaboração o registo em suporte informático, que diminui o 
número de reuniões, e no 1 C i c l o o facto de o professor se encontrar com a turma a tempo 
inteiro. A elaboração dos Projectos Curriculares de Turma não é no entanto pacífica para estes . 
professores: existem projectos que não.são revistos, os Conselhos de Turma são 
sobredimensionados no 3.° Ciclo levando a que exista um "despejo das notas" e as reuniões são 
ainda muitas, refere o professor do 2.° Ciclo. Além disso, o seu desenvolvimento depende em 
grande parte do Director de Turma e da sua capacidade e forma de trabalho, dizem. O P C T 
desenvolve-se quer nas reuniões de Conselho de Turma quer numa adaptação gradual aos alunos 
no contexto de aprendizagem, de acordo com estes professores. 
Concepções de avaliação è de currículo 
Para ilustrar as concepções de avaliação e currículo que orientam a escola, os Directores 
de Turma pronunciaram-se sobre o conceito de avaliação e sobre os problemas associados a este 
processo. Referiram também as modalidades, os momentos e objectos de avaliação, para além de 
alguns dos pressupostos subjacentes à avaliação das aprendizagens dos alunos e a respectiva 
utilização dos resultados. Os Directores de Turma referiram-se igualmente ao papel das novas 
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áreas curr icularese à questão da diferenciação, doens ino , 'nomeadamente às suas condicionantes 
e às formas de regulação utilizadas pela escola {cf. Quadro 22). 
Quadro-22 - Concepções de avaliação e de currículo (P2) 
Subcategorias Indicadores P2 
B I . Concepção de avaliação 1.1. Congruência com os objectivos ' 
1.2. Adaptação ao aluno 
1.3.- Respeito pela norma dos exames externos 
B2. Pressupostos para uma 
avaliação 
2.1. Salientar os pontos fortes 
2.2. Definição de objectivos mínimos 
2.3. Depende do que se avalia 
B3. Definição de avaliação 3.1. Verificar 
3.2. Aferir a consecução de objectivos 
3.3.' Classificar • . 
3.4. Comparar 
3.5. Criticar 
3.6. Comparar com a norma 
3.7. Medir 
3.8. Seriar 
3.9. Seleccionar 
3.10. Promover a felicidade dos alunos 
• B4. Momentos de avaliação 4.1.. Realiza-se todos os dias 
B5. Objectos da avaliação 5.1. Os alunos 
5.2. Capacidade pedagógica dos docentes 
5.3. 0 professor 
B6. Modal idades de 
avaliação 
6.1. Auto-avaliação do professor 
6.2. Auto-avaliação dos alunos 
6.3. Avaliação do professor pelos alunos 
B7. Problemas associados à 
avaliação 
7.1. Acção complicada 
7.2. Impossibilidade de um discurso comum 
7.3. Normativos legais Dificultam a avaliação dos alunos com N E E 
7.4. Fragilidade das classificações 
7.5. Domínio de procedimentos avaliativos 
B8. Usos da avaliação 8.1. Avaliar serve para melhorar 
8.2. Avaliar serve para aprender 
8.3. Revela o trabalho do professor 
B9. Papel atr ibuído às N A C 9.1. N A C possibilitam a Integração do currículo e da avaliação 
BIO.Papel do Cur r í cu lo 
nacional 
. 10.1. Referencial de avaliação 
10.2. Ferramenta para a fundamentação da avaliação 
10.3. Fonte para a definição das competências mínimas 
B l l .D i fe renc iação do ensino 11.1. Responsabilidade dos professores 
. 11.2. Dif íc i l de pôr em prática . • 
11.3. Diferenciação melhor nas áreas de expressões 
B12.Condicionantes para a 12.1. Influência das normas legais . 
diferenciação do ensino 12.2. Pressões externas 
12.3. Relação entre pares 
12.4. Influência do cargo 
12.5. Pressões sociais sobre LP e M A T 
B13. Regulação dos processos 
de diferenciação do 
13.1. Realiza-se nos departamentos 
-13.2. Reflexão da escola não é estruturada 
ensino 13.3. É informal entre os professores 
No discurso dos Directores de Turma existem algumas diferenças relativamente à 
concepção que orienta o seu modo de ver a avaliação. Para o Director de Turma do 2.° Ciclo, a 
avaliação deve adaptar-se ao aluno, mesmo que isso implique "fugir às competências mínimas 
definidas no currículo". Para a professora do 3.° Ciclo, por seu lado, a avaliação tem mais a ver 
com a congruência com os objectivos estabelecidos: 
: ' ; ii6 
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"A f o r m a c o m o eu trabalhei sempre a avaliaçãò-na minha área é tentando apura rmui to 
aquilo que avalio àquilo que*estabeleci como objectivos e aí tenho que dizer que embora 
seja um bocadinho suspèita porque participei nà fèitura do documento, ò documento das 
competências essenciais..." 
Os Directores de Turma,.são no.entanto unânimes em.apontar o peso da avaliação 
externa, dos exames, corriò factor determinante para a avaliação que se faz ná escola, como 
salienta o professor do 2.° Ciclo: , - * . ? * 
"[Se] tivermos a preocupação de adaptar a avaliação ao aluno, vou definir objectivos que 
o aluno vai atingir ou não vai, vou descer ao nível dele e ao descer ao nível dele estou a 
fugir às competências mínimas definidas no currículo, isso é bom. Só que depois temos a 
perspectiva nacional, temos as autoridades da educação que estão sempre a desdizer-se, 
vêm os exames nacionais e todo um sistema de avaliação que se reporta à norma e não ao 
concreto, quer dizer aos alunos." 
N o processo de avaliação, segundo a professora do 3.° Ciclo que trabalha na Área das 
Expressões, devem sálientar-se os põritós fortes dos'alunos; pois'"a pessoa que é avaliada precisa 
de sentir antes de mais confiança èm relação aó qüe sabe". Para esta professora deve ter-se ' ' 
também em conta o que sexstá a avaliar, enquanto que para a professora do 1 C i c l o deve partir-
se de uma definição dos objectivos mínimos. Em relação ao sentido do termo avaliar também 
não existe propriamente consenso, apesar da proximidade da maioria das definições. Para a 
docente do 3.° Ciclo, avaliar é verificar mas também é desenvolver o sentido crítico, para o 
Director de Turma do 2.° Ciclo, o termo significa comparar, comparar com a norma, medir, 
Avaliar significa ainda para este professor de Língua Portuguesa classificar e seriar, devido aos 
testes internacionais de leitura. Para a professora do 1 C i c l o , avaliar significa aferir a k 
consecução de objectivos e também seleccionar. 
A avaliação realiza-se todos os dias, e deve incidir não somente sobre os alunos mas 
também sobre o próprio professor e a sua capacidade pedagógica. A auto-avaliação do aluno e 
* 4 
avaliação do professor pelos alunos, são modalidades de avaliação consideradas importantes 
pelos Directores de Turma. . . . : . • 
A avaliação para estes professores.é uma acção.complicada que é por.vezes dificultada 
pela legislação, refere a professorá dó 1.° Ciclo especificamente èm relação aos alunos com 
necessidades especiais. Outros problemas associados à avaliação pelos entrevistados, são a 
fragilidade das classificações e o domínio dos procedimentos avaliativos pelos professores, 
levando a que, segundo, a professora do 3.° Ciclo, exista 
"...muita gente que diz que faz autoavaliação e não faz coisíssima nenhuma, perguntam-
lhes se gostaram ou não gostaram, se trabalharam ou não trabalharam, se cumpriram ou 
não cumpriram, fazem vagamente uma avaliação de atitudes e depois dão-lhes a nota por 
aquilo que em termos de aprendizagem de conteúdos fizeram ou não fizeram." 
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• - • 'Para os Directores de Turma, avaliar serve para melhorar. Mas serve também para 
aprender e é revelador do trabalho do professor como atesta a professora do 3.° Ciclo: 
"...a melhor maneira de avaliar um professor é chegar a uma aula e perguntar então o que 
é que vocês estão a fazer, e porquê, e para quê que isso serve, e se os alunos sabem 
responder a isso o professor está de certeza a fazer um bom trabalho." 
Os professores entrevistados consideram as novas áreas curriculares como o espaço 
privilegiado para a integração do currículo e da avaliação, não sendo muito claro o modo como 
estabelecem esta associação. O Currículo Nacional desempenha um papel de referencial, como 
uma ferramenta para a fundamentação da avaliação. A diferenciação do ensino, de acordo com 
estes professores, é da responsabilidade de cada um e é algo difícil de pôr em prática, sendo mais 
frequente nas áreas de Expressões. São condicionantes para a diferenciação do ensino a 
influência das normas legais, a relação entre os professores e o cargo que desempenham, assim 
como, anuem, a pressão externa sobre as disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. Os 
processos de diferenciação do ensino são regulados ao nível da escola a nível dos 
Departamentos, embora de forma não estruturada e existe além disso uma regulação que é feita 
informalmente, de 'acordo com a Directora de Turma do 3.° Ciclo, "ao nível das pessoas que se 
entendem". 
Avaliação do projecto curricular 
Indagados sobre a avaliação do seu projecto curricular, os Directores de Turma referiram-
se às razões da escolha do modelo CIPP, ao processo de avaliação e aos responsáveis pela sua 
avaliação. Foram explicitados ainda os momentos de avaliação dos PCT, a sua função e, 
finalmente, a utilização dos resultados da avaliação do PCE (cf. Quadro 23). 
Quadro 23 - Avaliação do Projecto Curricular (P2) 
Subcategorias Indicadores P2 
C l . E s c o l h a do mode l o C I I P 1.1. Opção da equipa que elaborou o P C E 
1.2. M o t i v o desconhec ido 
1.3. Re lac ionado c o m a gestão da informação 
C2 . P rocesso de ava l i a ção do P C E 2.1. Centra-se nos resultados dos alunos 
C3 . Re spon sab i l i d ade pe la 
ava l i a ção do P C E 
3.1. Conse lho Pedagógico 
3.2. Equ ipa que elaborou o projecto 
C4 . M o m e n t o s de A v a l i a ç ã o do 4.1. Tr imestra l 
P C T 4.2. F i n a l 
C S . F u n ç ã o da ava l i a ção do P C T 5.1. Ve r i f i c a r object ivos atingidos 
C 6 . Usos dos resu l tados d a 6.1. Re fo rmu la r o projecto 
ava l i a ção do P C E 6.2. Ap rende r a part ir das falhas 
6.3. Ap rende r a part ir dos pontos posi t ivos 
A escolha do modelo CIPP foi uma opção da equipa responsável pela elaboração do PCE, 
estando de acordo com um dos inquiridos relacionada com a gestão da informação e, porventura, 
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com o suporte informático noiquaLscdesenvolvem-os-PCT.A avaliação do-PGE centra-se nos 
resultados dos alunos e embora a professora do 3 . ° C i c l o n ã o concorde com esta postura, salienta 
que "....as pessoas em última análise queiram ou não queiram-avaliam mas é se:os alunos têm 
boas notas se passam ou não", uma çpinião que é.corroborada também pelo Director de Turma 
do 2.° Ciclo. 
Os Projectos Curriculares de Turma são avaliados trimestralmente e no final do ano, 
indiciando também a ligação aos resultados dos alunos e tem como função a verificar os 
objectivos atingidos. A avaliação do PCE, referem os Directores de Turma, permite aprender, a 
partir dos pontos positivos e dos aspectos negativos, dando lugar, se necessário, à reformulação 
do projecto. 
Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola 
Ao pronunciar-se sobre o papel da avaliação no processo de desenvolvimento do . . 
currículo na escola, os D i r e c t o r e s , d e . T u r m a entrevistados .referiram-se aos. intervenientes nq 
processo de avaliação, às suas.condicionantes e aos critérios de avaliação. .Questionados sobre :o 
processo de avaliação interna desenvolvido pela,escola, os inquiridos mencionaram no seu j 
depoimento a necessidade deste tipò de.avaliação, assim como as suas consequências e usos a 
dar aos resultados. A concluir foram referidos alguns indicadores para um aperfeiçoamento 
deste processo ( c f . Quadro 24). 
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Quadro 24 - Papel da avaliação nó processo de desenvolvimento do currículo na escola (P2) 
Subcategorias Indicadores P2.. . 
D l . Intervenientes no processo de 1.1. 0 . professor de cada turma 
ava l iação 1.2. Conselhos de turma 
1.3; Conselho de docentes 
1.4. Departamentos 
D2 . Cond i c ionantes dos processos de 2.1. Papel do director de turma é fundamental 
ava l iação dos a lunos 2.2. ' E f i các ia do conselho de turma depende, dos 
. . professores 
2.3. Areas desconsideradas socialmente 
D3 . C r i t é r i o s de ava l iação 3.1. Def in idos riòs departamentos 
- . . . 3.2. Interpretados pelos professores 
D4 . Processo de ava l iação in te rna 4.1. Ava l iação interna resulta de in ic iat iva da 
• escola 
4.2. Grupo voluntário 
4.3. Real ização de levantamento e tratamento de 
dados. . . 
4.4. Dados recolhidos sobre os vários aspectos 
4.5. Processo, trabalhoso 
D5 . Necess idade de ava l iação i n te rna 5.1. Concorrênc ia externa 
D6 . Cond i c ionantes da ava l iação - 6.1. Rankings de escolas 
i n te rna 6.2. Ex istênc ia de espírito corporativo 
• 6.3. Dependência da colaboração externa 
D7 . Consequênc ias da ava l iação 7.1. Sem continuidade por falta carga horária 
i n te rna 7.2. Uso indeterminado dos dados da avaliação 
interna 
D8 . U t i l i z ação dos resu l tados da 8.1. Afer ir , a implementação dos vários aspectos 
ava l iação in te rna 8.2. Desenvolver estratégias para melhorar 
D9 . Ind icadores pa r a u m a me lho r 9.1. Intervenção dós alunos 
ava l iação in te rna 9.2. Intervenção dos pais 
9.3. Responsabi l ização dos directores de turma 
9.4. Necessidade de apoio externo 
Na escola e de acordo com os Directores de Turma são intervenientes no processo de 
avaliação o professor de cada turma, os Conselhos de Turma ou Conselho de Docentes, tratando-
se do 1Ciclo, e os Departamentos. Para este processo, o papel do Director de Turma é 
considerado fundamental, segundo refere a representante do 3.° Ciclo e a eficácia do Conselho de 
Turma depende dos professores, afirmam em unanimidade os professores. 
Os critérios de avaliação, são definidos nos Departamentos mas são posteriormente 
interpretados pelos professores, como diz a,professora do 3.° Ciclo: 
"...os critérios de avaliação no fundo são apropriados pelos professores, e em certa 
• medida penso eu que quanto mais diferenciados nós somos quando temos 15 pessoas é 
impraticável estar a pretender que.haja uiiiformidade.de critérios, mas.há a preocupação 
com o aluno como pessoa e essa preocupação, o director de turma tem um papel 
fundamental:" 
A avaliação interna realizada pela escola resultou de uma iniciativa própria. Para esse 
efeito foi constituída voluntariamente uma equipa, que realizou um levantamento de dados sobre 
vários aspectos, dizem os Directores de Turma. Este processo não teve continuidade, porém, por 
não haver carga horária legal para os professores se poderem dedicar a esta tarefa. A professora 
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do 3.° Ciclo deixa no ar a ideia de que são questionáveis as ilações retiradas a partir da avaliação 
interna, assim como as acções daí decorrentes. No entanto, segundo a professora do 1Ciclo, a 
avaliação interna permitiu aferir os vários aspectos e desenvolver estratégias para melhorar a 
partir dos aspectos menos bons. - , .. i- . : 
A intervenção dos alunos e dos pais e o apoio externo à escola constituem para a 
Professora do 3.° Ciclo as formas de, melhorar a avaliação interna, enquanto que para a sua 
colega do 1.° Ciclo a avaliação interna deve servir para a responsabilização dos Directores de 
Turma. • • • 
Relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos 
Neste ponto, os Directores-deTurma referiram-se às relações entre a avaliação e a 
aprendizagem dos alunos e.também à forma regular as aprendizagens dos alunos utilizada pela 
escola, conforme ilustra o quadro'seguinte.*: ' - -- - • - -- .• '•• •• 
Quadro 25 - Relações.entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos (P2) •" •*• 
Subcategorias " - Indicadores P2 
E l . Re lações entre a ava l iação è as , 1.1. Existência de inter-relação 
aprend izagens (los a lunos 1.2. Falta compreensão do modo como se 
- • • . . . . • • iriter-relacionam * . 
w . * . .1.3. Ava l i ação dos alunos serve 'para 
questionar o trabàlhò dos professores -
E2 . Regu l a ção das aprend izagens dos 2.1. Ava l i ação interna 
a lunos pela escola - 2.2. Auto-aval iação do trabalho dòs âocentes 
2.3. Ava l i ação nos Conselhos de Turma 
2.4. Ava l i ação no Conselho de docentes • 
2.5. Ava l i ação dos alunos 
Os Directores de Turma afirmam existir uma inter-relação entre a avaliação e as 
aprendizagens dos alunos, embora a professora do 3.0,Ciclo saliente que falta compreender.o 
modo como essa relação se estabelece. A avaliação dos alunos, segundo a Directora de Turma do 
1Ciclo, serve para questionar o trabalho dos professores e.explica: 
"Uma turma que sucessivamente tem 80 ou 90 % ou mais de negativas, eu acho que seria 
de questionar a validade pedagógica e as metodologias utilizadas." - ' 
As aprendizagens dos alunos são reguladas pela escola, referem os professores, através da 
avaliação dos alunos, de uma auto-avaliação do trabalho dos docentes e da avaliação interna da 
escola. Existe regulação das aprendizagens, igualmente ao nível dos Conselhos.de Turma ou 
Conselhos de Docentes. 
Modelo de avaliação dó-PCE em construção ' • • • 
Solicitadas indicações* acerca'de uma avaliação do desenvolvimento do currículo, os 
Directores de Turma referiram-se aos processos a utilizar, à forma de o fazer e aos elementos a 
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avaliar. .Foi feita ainda uma sugestão-sobre os interveriientes-.a incluir no processo (cf. Quadro 
2 6 ) . - • 
Quadro 26 - Modelo de avaliação do PCE em construção (P2) 
Subcategorias : - Indicadores P2 
FX. Processos a u t i l i z a r 1.1. Observação das aulas 
' F2 . F o r m a de ava l i a r • 2.1. Equipas com elèmentos externos e 
internos 
F3 . E lementos a ava l i a r 3.1. 
. 3.2. 
Capacidade de trabalhar do professor 
Relacionamento do professor com os 
alunos 
3.3. 
3.4. 
Capacidade.pedagógica do professor 
Condições da escola 
F4 . Intervenientes a i n c l u i r no 4.1. Os alunos 
processo de ava l iação 
Para as professoras do 1 e do 3.° Ciclo uma completa avaliação do desenvolvimento do 
currículo na escola deveria envolver a observação das aulas. Se para a segunda o processo se 
aproxima de uma imposição: 
"...deveríamos poder [...] ser moscas e ver como é que correm as aulas. Porque o 
' principal da escola passa-se dentro da sala de aula e os professores são uma gente muito 
. . . ciosa da sua intimidade e por vezes não corre tão bem como isso e se calhar era 
importante, é preciso habilidade..."; 
já para a primeira não deveria-ter'assumir aquele carácter, como refere: 
"Avançar com um tipo de avaliação diferente [...], sem ser aquela de toda a gente corrida 
a bom ou satisfaz, eu defendo que devia de haver uma avaliação efectiva dos professores 
na sala de aula durante vários dias, agora sem ser com esse papel da imposição [...]." 
A avaliação deste processo deveria ser realizada, de acordo com a professora do 3.° Ciclo, 
com equipas de. elementos externos e internos. Para a professora dó 1Ciclo deveria ser avaliada 
a capacidade de trabalho e a capacidade pedagógica dos professores, o seu relacionamento com 
os alunos e as condições da escola. Neste processo, menciona a Directora de Turma do 3.° Ciclo, 
. deveriam ser incluídos os alunos, os quais.deveriam ser "treinados" para esse efeito. 
Elementos de síntese do depoimento dos Directores de Turma . 
O discurso dos Directores de Turma apresenta algumas diferenças que vão desde uma 
postura crítica da professora do 3.° Ciclo a uma atitude menos participante do professor do 2.° 
Ciclo, passando por uma posição de maior implicação na escola revelada pela professora do 1 
Ciclo. E de salientar a discrepância existente entre a quantidade.de indicadores fornecido pela 
professora do 3.° Ciclo e o depoimento do professor do 2.° Ciclo, mais comedido e reservado. 
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Note-se ainda que do ponto de .vista-do; discurso orahexplí cito. não encontrámos um único v. 
indicador suportado pelos três entrevistados. . ; .. 
A professora do 1.° Ciclo refere-se às questões da interdisciplinaridade, dos objectivos 
mínimos, dos alunos com necessidades especiais e da necessidade de os classificar de acordo 
com o tipo de problemática. Para si,.'avaliar é verificar a consecução dos objectivos e serve para 
questionar o trabalho dos professores. É patente no seu discurso uma opinião positiva acerca do 
trabalho da escola. - - : 
O professor do.2.° Ciclo,-adoptando uma postura menos participativa, refere-se a uma 
certa confusão existente ém relàção áo.projecto curricular, com uma identificação indirecta da 
Área de Projecto com o PCE. Para este professor ã avaliação deve. adaptar-se ao aluno, mas 
paradoxalmente afirma que o termo significa comparar, comparar com a norma, medir e também 
classificar e seriar. 
A professora do 3.° Cicíò diz ter-se acomodado ao funcionamento da escola, mas coloca 
várias questões no âmbito do currículo.e da avaliação,.que acabam algumas por ser partilhadas 
pelos outros intervenientes. A avaliação tem a ver com a congruência com os objectivos 
estabelecidos e portanto avaliar significa verificar, segundo esta Directora de Turma. Avaliar 
serve ainda para melhorar e também para tomar felizes os alunos, embora o real-significado 
desta última afirmação não tenha sido:clarificado. Para es"ta*prdfessòra o PCÊ da escola é uma 
"manta de retalhos" que-se desenvol ve, independentemente do próprio documento e;.na sua •'-
perspectiva, a escola necessita de umiapòio externo em matéria de avaliação interna,- séndo a 
observação das aulas dos professores, pára si, uma necessidade. 
Em termos globais, o discurso dos Directores dé Turma pode caracterizar-se por uma 
perspectiva de currículo e de avaliação centrada nos objectivos, pela ênfase colocada nos 
resultados dos alunos. ' « - • 
T í 
O PCE é construído e desenvolvido de uma forma desarticulada, que se revê quer na 
visão fragmentada do processo a que se refere a professora do Í'.° Ciclo, querna falta de domínio 
dos conceitos e procedimentos que estão subjacentes à confusão referida pelo professor do 2.° 
Ciclo entre o projecto curricular e a Área de Projecto e, diríamos, porque a leitura da entrevista o 
permite, entre a Área de Projecto è ò Projecto Curricular de Turma. A avaliação do PCE centra-
se nos resultados dos alunos, mas as classificações dos professores são consideradas frágeis pelo 
professor do 2.° Ciclo, parecendo indicar'que não são devidamente fundamentadas, o que deixa 
em aberto a validade de uma suposta áváliação do PtÉ'.'* *' 
E atribuída uma impòrtânciáidèstacada ao papel dos Directores de Turma, nomeadamente 
no desenvolvimento dó PCT e na'dinâmica' do Conselho de Turma. À diferenciação do ensino é 
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da responsabilidade dos professores, mas é através de processos informais que se efectua a 
regulação. 
Finalmente, parece existir nos.professores entrevistados uma certa regularidade no uso 
atribuído à avaliação, ainda qiie não directamente explicitada por um deles: a avaliação permite 
uma aprendizagem e serve também para reformular o.projecto curricular. 
A s Coordenadoras de D e p a r t a m e n t o 
O conjunto de quatro Coordenadores de Departamento a entrevistar inicialmente foi 
separado em dóis grupos, devido a uma impossibilidade de reunir todos os elementos no mesmo 
horário. * • • 
' Apresentamos agora lima primeira descrição e análise das seis categorias estruturantes, 
relativa a duas Coordenadoras de Departamento, de Matemática e de Língua Portuguesa, 
respectivamente. A descrição e a análise dos dados que se apresenta posteriormente, inclui as 
mesmas categorias e refere-se aos dados relativos à entrevista realizada aos outros dois 
Coordenadores de Departamento, das áreas de Ciências Naturais e de Educação Física. 
Terminaremos com uma síntese global destas duas entrevistas, colocando em destaque os 
pontos de concordância entre os inquiridos. . 
Construção e desenvolvimento do PCE ~ 
Em relação à construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola, as 
Coordenadoras de Departamento referiram-se aó seu processo. de elaboração, à concepção de 
PCE e ao seu desenvolvimento. Foram destacados factores positivos associados ao 
desenvolvimento do PCE,- assim comoquestões relacionadas com o desenvolvimento dos PCT e 
com o papel dos Departamentos na sua elaboração (cf. Quadro 27)., . 
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Quadro 27 - Construção e desenvolvimento do PCE (P3a) 
Subcategorias . . i , f-t- ./.- -.Indicadores - -j.-*-,-!. I 
Al. Processo de elaboração do PCE 1.1. N o Conselho Pedagógico 
V i . •'/ .--KJ- i 'M i i l ' i ' 5 ! : •M.2: •Respeito'pelos'riormativos legais5 • ' 
1.3. Adaptação à escola 
V% MV j ' ' . - . : ••1.4: Sem;preocupação .com o documento ' 
1.5. Ênfase na aplicação prática do P C E 
A2. Conceito de PCE 2.1. Aponta para a formação do aluno 
2.2. Adaptação aos alunos 
A3. Factores positivos na elaboração do 3.1. Contributo dos professores novos 
PCE 
A4. Elementos da escola potenciadores 4.1. Acompanhamento do aluno ao longo dos três c ic los 
do PCE 4.2. Histor ia l do aluno transmitido entre colegas 
A5. Desenvolvimento do PCE ' 5 . i : Operac ior ia l i za-se 'no 'PCT ' " 
5.2. Sem consequências para os professores 
A6. Papel dos departamentos no 6.1. Entrosamento dós os três c ic los 
desenvolvimento do PCE 6.2. Ava l iação das aprendizagens , , 
6.3. Def in ição de critérios de aval iação 
: ' l 5 »..;. i '• 6.4: Debate sobre-o Desenvolv imento.do Curr ícu lo 
6.5. Adaptação aos alunos 
:• . s'.J :. •• .  6.6. • Regulação do próprio trabalho' * • • • . • ' » 
A7. Problemas detectados ná 7.1. Ref lexão pelos professores 
elaboração do PCT ' '. " "7.2. T empo ' ••' • - ' - . '. • • -
7.3. Turmas grandes , 
7.4. Associação à Area de Projecto 
A8. Desenvolvimento do PCT 8.1. Di lu i -se no 'PCE- .. • 
8.2. Individualmente pelos professores 
O Projecto Curricular da Escola foi elaborado pelo Conselho Pedagógico , no respeito 
pelos normat ivos legais e numa adaptação ao contexto da escola, como refere a Coordenadora de 
Matemát ica : , • .-, 
" . . . t ínhamos essa preocupação de q u e o P C E não fugisse mui to à q u i l o q u e está est ipulado 
pelo Ministério, mas adaptá-lo à nossa realidade, a esta realidade de escola ." 
Para as Coordenádoras de Depar tamento não hoüvè preocupação com o 'docúmento* ' 
escrito, tendo a ênfase sido colocada-nà sua'aplicação«prática! O PGE tem a-ver com a fo rmação 
do a luno e portanto deve ser adaptado aos alunos da escola. Os professores novos têm dado u m 
contr ibuto mui to importante para o desenvolvimento do P Ç E pelas ideias novas de que são 
portadores, refere a Coordenadora de Matemát ica . Esta professora, aliás, des taca a importância 
do acompanhamento que esta escola possibil i ta aos alunos ao longo dos três ciclos e as duas 
coordenadoras referem a existência de um historial do aluno que é t ransmit ido in formalmente 
entre os professores, ao longo do seu percurso. 
O desenvolvimento"do P C E operácionalizà-se nos Projectos Curr iculares de Turma e as 
Coordenadoras af i rmam que õ desenvolv imento do projecto curricular não. t rouxe nada aos 
professores , aspecto curioso pois consideram que os Departamentos têm um papel preponderante 
naquele processo. E aos Deparíamentois que cabe estabelecer o ent rosamento entre os três ciclos, 
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referem, assim como tratar muitas das questões sobre a avaliação das aprendizagens, como a 
definição dos critérios de avaliação. E no Departamento também que se debate o 
desenvolvimento do .currículo e s é regula o trabalho desenvolvido. • 
Em relação a elaboração dos Projectos Curriculares-de Turma, é um processo que exige 
muito tempo de reflexão sobre a tiirma e é condicionado pelo facto de existirem turmas muito 
grandes, referem, neste caso, ambas as coordenadoras. Existe ainda uma associação do P C T à 
Área de Projecto, sendo o seu desenvolvimento da responsabilidade dos professores 
individualmente. 
Concepções de avaliação è de currículo "-•:•• 
Ná parte da entrevista dedicada às concepções de avaliação e de currículo partilhadas pela 
escola, as Coordenadoras de Departamento f izeram referência à sua concepção de avaliação, à 
sua definição de avaliação e às respectivas modalidades; Foram relatados também os problemas 
associados ao processo de avaliação e a utilização da avaliação. Estas professoras referiram-se 
ainda ao papel atribuído às novas áreas curriculares e ao processo de diferenciação do ensino e 
sua regulação, como mostramos no quadro que se segue. 
Quadro 28 - Concepções de avaliação e de currículo (P3a) 
Subcategorias Indicadores P3a 
; B I . C o n c e p ç ã o de a v a l i a ç ã o ' - i . r . 
1.2. 
Ênfase na dimensão humana dos alunos 
Ava l i a ç ão e curr ícu lo sempre a par 
B2 . De f i n i ç ão de ava l i a ção 2.1. 
2.2. 
Co i s a p io r do mundo 
D i f í c i l 
2.3. 
2.4. 
2.5. 
Pos i t i va em alguns aspectos 
A l g o necessário 
De f i n i ção d i f í c i l 
B3 . M o d a l i d a d e s de ava l i a ção 3.1. 
3.2. 
Auto-ava l i ação dos alunos 
Hetero-ava l iação dos alunos 
B4 . P r o b l e m a s assoc iados à 
ava l i a ção •'. 
. 4.1. 
" ' 4.2. 
E fe i tos nega t i vosda aval iação no a luno 
Pressão externa dos exames . 
B5 . Usos da ava l i a ção 5.1. 
5.2. 
A v a l i a r serve para melhorar 
Reve l a o trabalho do professor 
B6 . P a p e l a t r i b u í d o às N A C 6.1. Fo rmação C í v i c a trabalha-se em todas as áreas 
6.2. 
6:3. 
• - 6 Í 4 . 
6,5. 
Integração na área de projecto não resulta 
Á r ea de projecto condic ionada pela turma 
• Á r e á de Projecto'dépènde dos professores 
A l u no s insatisfeitos com a Á rea de Projecto 
6.6. Es tudo acompanhado prepara melhor os a lunos 
B7 . D i f e r en c i a ç ão do ens ino 7.1. 
' 7.2. 
Organ i zação nos departamentos 
Nasce no Conse lho de Turma 
B8 . R egu l a ç ão dos processos . . 
d i f e r enc i a ção do ens ino 
8.1. Rea l i za-se nos departamentos 
De acordo com as Coordenadoras de Departamento, na avaliação deve enfatizar-se a 
dimensão humana dos alunos; num entendimento, assumido por uma delas, de uma caminhada a 
. - ' 1 2 6 ' 
•  " •'• •  Resultados 
par da avaliação e do currículo..Avaliar» é para ambas1"; a coisa;pior do.mundo",- sendo algo 
necessário e de difícil definição-^mas pode ser positiva em alguns aspectos; segundo a ... • 
Coordenadora de Matemática..«A auto.-avaliação e ahetero-avaliação são as modalidades de 
avaliação referidas por esta professora èm reláção-.às aprendizagens dos alunos. As •. 
Coordenadoras de.Departamento.destacam:a.pressão externados éxames como um dos 
problemas associados; à avaliação-e .a professora.de Matemática.refere-se também aos efeitos . 
negativos da avaliação no aluno,* A .avaliação serve para-melhorar, mas é também.reveladora do 
trabalho do professor, salienta a;Goprdenadora de Língua-Portuguesa: . .. » 
"Eu já me sinto um bocadinho a ser avaliada,-eles depois acabam por compreender, o 
sucesso deles é o meu e sinto que estou a ser avaliada e portanto há que trabalhar. Se eles 
tiverem sucesso o professor tràbalhòú bem, se eles não tiverem sucesso o que é que o 
professor andou a fazer?" 
Em relação ao papel das nòvas áreas curricüláíes existe uma opinião comum acérca da 
ineficácia da Área de Projecto. Esta área é condicionada quer pela turma, quer pelos professores 
e alguns alunos mostram-se insatisfeitos. Já o Estudo Acompanhado é, para a professora de 
Matemática, mais eficaz, preparando melhor os seus alunos, diz 
"...como os tenho no Estudo Acompanhado aponto muito para a minha área e noto a 
diferença que é dar 90 minutos mais de exercícios [,..], daquela turma para as outras não 
tem nada a ver." 
A diferenciação dó ensirio é-organizada nos Départamentós^e nos Conselhos de Turma, 
referem, e a regulação destes processos dá-se ao nível dos Departamentos. • - - • v -
Avaliação do projecto curricular ' t '2 
Sobre a avaliação do Projecto Curricular,-às.Coordenadoras de Departamento 
entrevistadas mencionaram os motivos dá escolha do modelo CIPP, explicaram o processo de 
avaliação do PCE, com referência aos seus responsáveis e a utilização a dar aos respectivos 
resultados. Houve ainda uma referência aos'momentos de avaliação do PCT no seu discurso (cf. 
Quadro 29). •• ••• . . v -
. . Quadro 29 -, Avaliação do Projecto Curricular (P3a) 
Subcategor ias ' • r - . " ' . . Indicadores.P3a 
C l . E s c o l h a do mode lo C I I P ' •1.1. Dec isão de quem elaborou o P C E 
C 2 . P rocesso de ava l i ação do P C E • 2.1. Real iza-se no f inal do ano . . . 
2.2. Centra-se nos'resultados" dos aluríós " 
2.3. Processo não real izado 
C 3 . Re sponsab i l i d ade pe la ava l i a ção 3.1. Conse lho Pedagogico 
do P C E 3.2. Conse lho Execut ivo 
3.3. Equ ipa que'elaborou o projecto 
C 4 . M o m e n t o s de A v a l i a ç ã o do P C T 4.1. F ina l 
C 5 . Usos dos resu l tados .da ava l i a ção . .5.1, Regular a ef icác ia das decisões dos departamentos ' 
do P C E 5.2. Introduzir mudanças ou não 
t. .127 
• Resultados 
Para as Coordenadoras-,deDepariamerito .a ópçãp pelo modelo CIPP fòi uma escolha de 
quem elaborou o PCE. _ .' ' . . 
A avaliação do PCE centra-se nos resultados dós alúhóâ e reâliza-se no final do ano, bem 
como a dos Projectos Curriculares de Turma:- Segundo a Coordenadora de Matemática, não 
houve ainda propriamente urria.avaiiaçãodo PCE. Esta avaliação é da,responsabilidade da 
equipa que elaborou o projecto^do Conselho Pedágógicò é também do Conselho Executivo. 
Os resultados da avaliação do'PCE devem servir para regular a eficácia das decisões dos 
Departamentos, nó caso da proféssòra de Matemática, e.para.introduzir alterações, para a 
professora de Língua Portuguesa. 
Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola 
Questionadas sobre o pàpêi da àvaliação no processo de desenvolvimento do currículo na 
escola, as professoras entrevistadas organizaram o seu discurso em tomo das práticas de 
avaliação da escola e dos critérios de avaliação. Referiram-se igualmente ao processo de 
avaliação interna, indicando a forma de regulação da sua eficácia utilizada pela escola e ainda a 
utilização dos resultados da avaliação interna (cf. Quadro 30). 
Quadro 30 - Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola (Pia) 
Subcategorias Indicadores P3a -
D l . P rá t i cas de ava l iação 1.1. Aná l i se da documentação of ic ia l 
desenvolv idas na escola 1.2. Construção de um documento de referência 
D2 . C r i t é r i o s de ava l iação 2.1. Def in idos nos departamentos 
2.2. D ispon íve is na Internet 
• 2.3. Profundidades diferentes entre os departamentos 
D3 . Processo de ava l iação interna, 3.1. Processo úti l 
3.2. Processo a continuar 
3.3. Fo rma de feedback do trabalho real izado 
3.4. Serve de referência interna 
3.5. Envo l veu todos os intervenientes 
3.6. Cr i tér ios construídos pela escola 
3.7. Trabalho demorado 
D4 . E f i c á c i a da ava l iação in terna 4.1. Med i da péla proximidade cora o relatório da I G E 
- D5. U t i l i z a ção dos resu l tados da 5.1. A f e r i r o trabalho.desenvolvido 
ava l iação in te rna 
Em relação às práticas de avaliação desenvolvidas pela escola, a Coordenadora do 
Departamento de Matemática apresenta o exemplo do seu Departamento em matéria de 
avaliação e relata um percurso desenvolvi'do que partiu de uma análise da documentação oficial e 
originou um documento sobre avaliação para consulta pelos professores do Departamento. 
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Em relação aos critérios de avaliação, as Coordenadoras referem que são definidos a 
nível dos Departamentos, estão disponíveis na Internet e.sé encontram definidos em . 
profundidades e níveis de rigor diferentes consoante os Departamentos, assinalam estas 
professoras. . _ - . . . • , _ : • , ; L 
O processo de avaliação interna desenvolvido pela escola foi um processo útil, segundo a 
professora de Matemática e é um processo :a continuar, segundo as duas entrevistadas. Esta - i 
avaliação constituiu, para a professora de Língua. Portuguesa,uma' forma de,feedback do trabalho 
realizado e serve de referência interna para' a escola. Para-a professora de Matemática, por seu 
lado, este foi um processo demorado,.que envolveu vários intervenientes, tendo os critérios sido 
definidos pela escola. A eficácia da avaliação .internai referem ambas as entrevistadas, foi 
medida pela proximidade com um relatório .da Irispecção-geràl de Educação, em resultado de 
uma auditoria realizada na.escola. Lembremos o que disse a professora de Matemática-em 
relação ao relatório dá I G E : . u n y . .v. •• rv-.ri . -ú.w.chzr.x 
".. . .achámos "estamos a trabalhar bem",- foi logo aquilo'que dissemosxPorque se vêm • 
pessoas de fora e a saber o que estão.a fazer e [...] se aproximam tanto do que está feito 
pela escola, é porque realmente as coisas estavam a.funcionar." 
Os resultados da avaliação interna, para esta 'professora*, pèrmitiranr aferir Ò 'trabalho^' 
desenvolvido pela escola. . ' . * 
Relações entre a.avaliação e as: aprendizagens dos alunos•" • 
Sobre as relações estabelecidas'entre a avaliação e as aprendizagens dOs'alunos, as 
Coordenadoras de Departamento falaram sobre a relação entre o modelo de-competências é^as 
aprendizagens dos alunos, sobre as.relaçõesentre a.avaliação das .aprendizagens e as • 
aprendizagens dos alunos e ainda sobre a importância dos Departamentos neste processo, 
explicitando em seguida as formas de regiilaçãò das aprendizagens'utilizadaS pela escola (cf. 
Quadro 31). - - ^ r ; 
Quadro 31 - Relações-entre a avaliação, è as aprendizagens dos alunos (P3a) 
Subcategorias ' ' t—" —'• • 1 ' Inaicádorès-P3a--5 , f i 3> i- ' ; ' , ' :- v-- • '• / 
£ 1 . Re l a ç ão ent re o mode l o Üe~% * 
competênc i a s e as ~ :— 
ap rend i zagens dos a lunos 
1.1. Turmas grandes d i f i cu l tam a aval iação,. f . 
~ h2 r -Ava l i a r competências mais d i f í c i l ' - - • 
1.3. Object ivos fac i l i tam a ava l iação dos alunos 
1.4. Cumpr imento apenas do est ipulado 
E2 . Re lações ent re 'a ava l i áção ,e ; . 
as ap rend i zagens dos a lunos p'» 
•V2.lt 'Existência de'interpelação" . 
2.2. Dependente dà informação dada ao a luno 
* J2.3. -Notas são eíemento.de còmparação para ós alunos 
E3 . I m p o r t â n c i a d o . , 
d e p a r t a m e n t o . . " ' " 
. • ^ . t- . 
3.1. Def in i ção de critérios 
" 3.2* Trabal l io de'equipa' ' ' * 
. 3.3. Traba lho mais importante.que outros .. 
E4 . R egu l a ç ão dais aprend i zagens ' 
dos a lunos pela escola 
4.1. Act iv idades ao n íve l de escola 
4.2. Nas aulas e com a aval iação 
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Sobre as relações entre o modelo de competências è as aprendizagens dos alunos, a 
Coordenadora de Matemática refere a dificuldade em avaliar competências que, associada a 
existência de turmas grandes, leva os professores a uma utilização dos objectivos. Esta opinião é 
partilhada pela colega de(Língva.Portuguesa e sobre isto.diz.a. Coordenadora de Matemática: 
"[... o objectivo] traz,um critério que^ é* muito mais fácil de avaliar a criança, as 
competências são muito mais latasj é mais complicado e numa turma com 28 alunos 
vemo-nos um bocado aflitos para avaliar cada um, cada criança por competências, muitas 
•das vezes acabamo-nos pór nos enfiar nos objectivos e ver se cumprimos os objectivos 
propostos." ' ; ' ' 
. As professoras afirmam que.a avaliação e.as aprendizagens dos alunos estão inter-
relacionadas, embora, para a professora de Matemática, esta.seja dependente da informação dada 
ao aluno, dado as.notas constituírem um elemento de comparação entre os alunos. 
Em relação à avaliação, 6 Departamento desempenha um papel muito importante, 
afirmam, nomeadamente pelo trabalho.de equipa desenvolvido e pela definição dos critérios de 
avaliação em conjunto pelos três ciclos. A regulação das aprendizagens dos alunos é realizada 
nas aulas e em actividades.alargadas à escola; designadamente.com as,"Matematíadas" e as 
"Olimpíadas da Leitura", de acordo com'as professoras. ; . - . • . : 
Modelo de avaliação do PCE em construção 
Para a construção do modelo de avaliação do PCE, o contributo das Coordenadoras 
situou-se ao nível dos processos a utilizar, de um dos elementos que consideram importante 
avaliar e do modo de o avaliar (cf. Quadro 32). 
Quadro 32 - Modelo de avaliação do PCE em construção (P3a) 
• Subcategorias . .'* . Indicadores P3a .,,.... 
F l . Processos a u t i l i z a r 1.1. Manutenção da avaliação interna 
1.2. Ava l i a r os álunos e não só as aprendizagens 
F2. E lementos a ava l i a r 2.1. Ava l i a r os professores 
F3 . F o r m a de ava l i a r 3.1. 'de f in i ção de critérios pelá escola para aval iàr os 
. . . professores . . 
Em relação à proposta de elementos para um modelo de avaliação as Coordenadoras de 
Departamento entrevistadas consideram a avaliação intérna como um procèsso a dar 
continuidade e que a avaliação deve centrar-s'e nos alunos e não apenas nas. aprendizagens. De 
acordo com estas duas professoras devem avaliàr-se as professores, a partir de critérios de 
avaliação definidos na própria escola. . ' " ••. • " . 
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Resultados 
Elementos de síntesé do depoimento das Coordenadoras de Departamento 
Para as duas Coordenadoras, os Departamentos desempenham um papel preponderante 
no desenvolvimento do currículo na éscòlãj embòrá paradoxalmente considerem que este 
processo não trouxe consequências para os proféssores. * • > 
Em relação ao PCT afirmam-que p tamanho das turmas dificulta o seu desenvolvimento e 
que acaba por se diluir no PCÈ. :Para estas professoras a avaliação deve contemplar a dimensão 
humana dos alunos e avaliar é a "coisa pior.do mundo"j-sendo uma acção difícil de pôr em 
prática e da qüal não'foi apresentada Uma definiçãopèssoal.'A:àvaliação é condicionada 
principalmente pela pressão, externa e a diferenciação doensino passa pela organização dos 
Departamentos,órgãoondetambém são definidos os critérios deavaliação. Em relação a estes, 
salientam os critérios foram definidos em profundidades diferentes nos vários Departamentos 
Curriculares. _ ** •. 
Em relação às novas áreas ciirricuiáres é consensual riasCòordenadoras a opinião 
negativa acerca dò funcionamento da Área de' Projecto', á qual depende da kcçãò dos professores. 
O processo de avaliação interna é considerado, um processo ütilea continuar, que serve dej. 
referência interna para a escòía, Havendo'a süa eficáciá sidò comprovada pela proximidade com 
o relatório de Uma auditoria dà jns£ecção-Geral tlé EducàçãÒ' realizado na escola depois do 
processo de avaliação iriitema e ào qual teve acesso. 
Sobre as relações estabelecidas entre o modelo por competências a.as aprendizagens dos 
alunos, as duas Coordenadoras referem-se à'dificuldade em avaliar competências, que as leva a 
"refugiar-se nos objectivos" e a. cumprir apenas o estipulado. Estas professoras consideram5 -^
; "'T 
existir, no entanto, uma inter-relação entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos. 
Do discurso da professora de Matemática salientámos, em relação ao processo de 
elaboração do PCE, a importância secundáriá atribuída ao projecto-documento é a ênfase 
explícita na aplicação prática do PCE; deixando erri aberto questões acerca da real função do 
documento e, simultaneamente, sobre as formas de guiar a acção da escola, do ponto de vista do 
desenvolvimento do currículo. Déstacamós a sua referência à" transmissão oral do historial do 
aluno, entre professores, que parèce ser umá forma de acompanhamento dos alunos na escola, ou 
pelo menos de transmitir informação sobre eles, entre os professores dos vários anos e ciclos. 
Segundo esta professora, a avaliação .do j'CE centra-se nos resultados dos alunos, mas considera 
não ter havido ainda uma avaliação^ dò Projecto Curricular. -.. . , . . . . 
A professora de Língua.Portuguesa foi mais discreta no seu depoimento, concordante 
com a sua colega, destacando-se ho entanto pela sua concepção de avaliação, revelando a ideia 
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de que a avaliação dos alunos é mostra o trabalhío -desenvolvido ;pèlò professor e que é, para o 
professor, uma forma de feedback do trabalho realizado., 
Os Coordenadores de Departamento 
Apresentamos de seguida a descrição e a análise dos dados,relativa à entrevista realizada 
ao segundo par de coordenàdòresMe départàmento, rio casò de Ciências Naturais e de Educação 
Física. ' . _'.. „ . . , 
Construção e desenvolvimento do PCE 
Solicitado o testemunho dos Coordenadores de Departamento acerca da construção e 
desenvolvimento do PCE da sua escola, estes professores pronunciaram-se sobre o respectivo 
processo e sobre o contexto de adaptação do currículo, definindo as condições a tomar em linha 
de conta no PCE. De seguida, referiram-se ao conceito de Projecto Curricular e à elaboração e ao 
desenvolvimento dos Projectos Curriculares de Turma (cf. Quadro 33). 
Quadro 33 t Construção, e desenvolvimento do PCE (P3b) .;. : . 
Subcategorias . Indicadores P3b 1.. 
. A l . : Processo de e l aboração do .1.1. ' Def in ido pelos departamentos 
P C E 1.2. Elaborado por úma comissão . 
1:3. Aprovado pelo Conse lho pedagógico . 
1.4. Suporte informát ico, , _ 
A2 . Con tex to dc adap tação dó - J Estudos dos.alunos 
cu r r í c u l o 2,2. Moriváção. dos alunos. 
2.3. Matérias leccionadas *-•••-
A3 . Conce i to de P C E 3'. i : Adaptação do 'jurrículò of ic ia l à escola 
••3:2'. Inventário do que se faz 
3.3. P lano de intenções ':••.'••'. 
A 4 . E l abo r a ção dos P C T -4.1. 'Registo em suporte informático 
A5 . Desenvo l v imento do P C T 5.1. Departamentos 
5.2. Reuniões de grupo 
.5.3. Reuniões do Conselho dé Turma 
De acordo com os Coordenadores , o processo de elaboração do P C E foi def inido nos 
Depar tamentos e foi desenvolv ido por u m a comissão,"tendo sido poster iormente aprovado pelo 
Conselho Pedagógico. Para a e laboração do PCE, básearam-sè em estudos sobre os alunos, como 
refere o professor de Educação Física: ; ' '.:: 
"Baseamo-nos [...] e m estudos ào nível dos 'miúdos , o que é que eles fazem, as vivências 
que eles ' têm, a s i tuação 'famil iar-deles"; ... 7 . 
e reforça o professor de Ciências 'Naturais , ; refer indo-se a mot ivação e às aprendizagens dos 
alunos: ' ' '. ' ' ' ; 
••• Resul tados 
. As,vezes; também a.'partirsdàimótiváção.tieles-è das,matérias leccionadas, o que eles já 
deram, depois de eles já terem falado passamos paraputro tipo de concretização e 
consolidação." 
Para estes professores, o PCE pode ser entendido como uma adaptação do currículo 
oficial à escola, segundo o docente de Educação Física, ou um inventário "do trabalho que se 
faz", de acordo com o colega de Ciências Namráis.'Àmbòs concordam que o PCE é um plano de 
intenções, como salienta o professor de.Educação.Física: •;_;•-- , - . 
"É um plano-de intenções; algumas directrizes vêm superiormente e depois nós tentamos 
sempre moldar, más dé certa fòrmá é úrri'planõ- qúelnós tentamos sempre adaptar às 
nossas, realidades-da escola.e acima. de tudo. tentamos.que seja exequível." 
A elaboração dós Projectos Curriculares de Türma efectúá-se em suporte'informático, 
segundo os Coordenadores dè Departãménto e o séu desenvolvimento processá-se ao nível dos 
Departamentos e em reuniões' de Grtipo e do' Conselho dé Turma.:' 
Concepções'de avaliação & de;àürrícúlo;' . : ": ' : ' ' .' 1 
. Sobre as concepções;de avaliação e dé currículo o discurso dos Coordenadores .envolveu 
referências em relação à'avaliação, à-süa definição, modalidades e usos, e em;relação kz 
diferenciação do ensino, aludindo ao conceito de aprendizagem; ao papel atribuído às novas 
áreas curriculares e à forma-de regulação-dos'processos-dé diferenciação do ensino pela escola, 
conforme ilustra o quadro,a;seguir.'- : . : 
" V .'•.• V'--:' •.,€/• .. ' 
Quad ro 34 - Concepções de avaliação e de currículo (P3b) ..' .-
Subcategorias . . ' ' * ' • " ' Indicadores P 3 b " . 
B I . D e f i n i ç ã o de a v a l i a ç ã o ' ' l . l . P rocesso ma i s c omp l i c ado ' do ens ino 
T.2. M e d i r - -
T.jttT 
• . • ; . . t S , 
' 1.3. R e g u l a r ' ' - - - - - — - ; 
•'1:4.• C l a s s i f i c a r V ' •• . • . 
1.5.- Compara r - - - ' v . 
: i . 6 . Compa r a r c o m u m a n o r m a 
1.7. -Ser iar ' . . 
B 2 . M o d a l i d a d e s de a v a l i a ç ã o 
;i . * si T- - • • • - 1 •.." 
2.1. A v a l i a ç ã o cr i te r ia l 
2.2. Au to - ava l i a ç ão do a luno 
/2 .3 . . A v a l i a ç ã o fma l , .... . 
2.4. A v a l i a ç ã o con t ínua 
B 3 . U so s d a a v a l i a ç ã o r t * „ r. 3.-l. M o d i f i c a r p r á t i c a s - - . ... 
3.2. D i agnos t i c o ds d i f icu ldades. . 
1 3 : 3 . ' R e g u l a ç ã o d o ' t r a b a l h o s . • .* 
3.4. R e f o r ç o pos i t i vo aò a luno 
B 4 . C o n c e i t o de a p r end i z agem- : •4:1. Ap r ende r envo i ve es forço 
B 5 . P a p e l a t r i b u í d o às N A C . . ,5/1. , N A C assoc iadas à Integração do cu r r í cu l o e da ava l i a ção 
5.2; A v a l i a ç ã o dós pro jectos dos a lunos é g l oba l 
5.3. Necess idade 'de"avá l ia f os projectos ' 
B 6 . D i f e r e n c i a ç ã o d o e n s i n o v ; f6.1. fResponsab i l i dade dos professores . 
6.2.. D i rec t r i zes do departamento/grupo 
• .6.3. D i rec t r i zes do C o n s e l h o Pedagóg i co 
B 7 . R e g u l a ç ã o dos p roces sos 
d i f e r e n c i a ç ã o d o ens ino 
7.1. N o s Depar tamentos 
-1.2. N o Conse l ho de T u r m a . 
7:3. C o m u n i c a ç ã o i n f o rma l entre professores 
i.i\l 33 
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Para os professores entrevistados, o termo avaliar assume diversos significados. Avaliar é 
o processo mais complicado-do-ensino,-é medir, e regular,, segundo o professor de Ciências 
Naturais; é classificar, para o professor de "Educação.-Física;:ê-comparar'com uma norma, seriar, 
de acordo com os dois professores, como diz aquele último:. . 
"...nós trabalhamos também com turmas e o sentido da-avaliação também poderá ser 
comparativo, ou seja, trabalhamos com parâmetros, trabalhamos com anos e trabalhamos 
com alunos para àquele ano é'temos de estabelecer comparações". 
As modalidades de avaliação consideradas importantes por estes professores são para o 
docente de Educação Física à auto-àvaliação do aluno e para o seu colega a avaliação criterial, a 
avaliação final e avaliação contínua. A regulação do trabalho do professor é a função que 
atribuem ambos à avaliação, embora para o professor dè Ciências Naturais possa igualmente 
servir para dar reforço positivo ao aluno e", segundo o õutro Coordenador, para o diagnóstico de 
dificuldades dos'alunos e para modificar ás práticas. 
O Coordenador de Ciências Naturais relembra que a aprendizagem envolve esforço e 
associa, do mesmo modo que o colega, as novas áreas curriculares a uma integração do currículo 
e da avaliação. Os professores referem ainda em relação às NAC que a avaliação dos projectos 
dos alunos é uma necessidade, más qúe se efectua de uma fôrma'global.' 
A diferenciação do. ensino é dâ responsabilidáde dos .professores, mediante directrizes dos 
Departamentos e do Conselho Pedagógico, refere o professor dé; Ciências Naturais. Este 
processo é regulado ao nível do' Conselho deTurma, segundo/aquele professor, e também nos 
Departamentos e através de comunicação.informál èritre os professores, salienta o Coordenador, 
de.Educação Física. 
Avaliação do projecto, curricular - . . . 
Indagados ácèrca da avaliaçao do Projecto.Curricular, estes professores expuseram as 
razões da escolha do modelo CIPP, referiram-se aos responsáveis pela avaliação do projecto e 
aos momentos de avaliação do PCE e do PCT, concluindo com.uma alusão à diversificação das 
práticas de ensino e a utilização dós resultados do'PCE (cf. Quadro 35)! 
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• Quadro 3 5 - Avaliação dó Projecto Curricular (P3b) 
Subcategorias v Indicadores P3b '•» » . • - -• «* 
C l . Esco lha do mode lo C I I P , .1.1. Opção dá equipa que elaborou o P C E 
C2 . Responsab i l í dadè pé la aval iação, 
do P C E ' ' • » 
".Conselho Pèdagógicò 
C3 . Momen t o s de ava l i ação dò P C E . . 3.1. F ina l do ano 
C4 . Processo de A v a l i a ç ã o do P C T ' 4.1; Conse lho de tunna 
4:2. 
4.3. 
Cr itér ios pouco rigorosos , • •« 
Aprec iação geral 
C5 . Momen t o s de ava l i ação do P C T 5.1. Tr imestral 
C6 . D ivers i f i cação de pra t i cas ' 
assoc iada ao P Ç E ' ' . . ' *V . ' *'•;.'• 
•' 6.1. 
. (5.2. 
N o Còrisélho de turma 
' PelcfProfessor1 ' 
Cl. Usos dos resu l tados da ava l iação 
. do P C E . .y V --'• 
7.1-. 
7.2. 
. Reformular o projecto • 
' Ap rende r . 
A escolha do modelo ÇIPP foi uma opção da equipa que elaborou ó PCÈ, sendo, como 
refere o Coordenador de Educação Física, o Conselho Pedagógico o órgão responsável pela sua 
avaliação, o que acontece no final do ano de acordo com o colega de Ciências Naturais. Perante a 
questão acerca do modo de avaliação do PCE e dòs PCT pelá escola, este professor responde que 
se realiza ao nível do Conselho" de, Turina, numa apreciação geral, baseada, segundo diz, em 
critérios pouco rigorosos: . > . •;...:..• :•*•• - . : , . . 
"...penso que é avaliado em termos de Conselho de Turma e sinceramente, se calhar não é 
avaliado segundo critérios muito'rigordsos, é avaliado em'função de üma'apreciação 
• : geral." •• • • ' ~'V*. • - . - • . / • , - i 
E solicitada uma justificação para esse facto, diz: . , ' ' 
'"Não sei, é porqiie não sentimos necessidade. .Sente-se necessidade de a pessoa terí 
consciência de como as coisas correram, agora tàlvez não sintamos necessidade é de 
descortinar aquela explicação toda e depois avaliar aqueles parâmetros para termos uma 
ideia, aí não sentimos necessidade." - • . • 
Em relação à diversificação,de práticas referida no texto do PCE, o professor de 
Educação Física explica que se faz ao nível do Consélho:de;Türma e pelo professor, 
individualmente na sala déaula." • . 
Indagados acerca da utilização dos resultados.da avaliação do PCE, o Coordenador de 
Ciências Naturais refere que sepe para Reformular o projecto, enquanto que para o outro 
professor os resultados.dá avaliação do Projecto Curricular servem para aprender. 
Papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola 
Sobre o papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola, os 
professores referiram-se às práticas de avaliàção da escola e aos processos de reflexão que lhe 
estão associados. Fizeram ainda referências aos critérios de avaliação, aos usos da avaliação e à 
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avaliação interna da escola, nomeadamente sobre os seus propósitos e possíveis indicadores para 
melhorar a avaliação interna, elementos incluídos no quadro que se segue. 
Quadro 36 - Papel da avaliação ho processo de desenvolvimento do currículo na escola (P3b) 
Subcategorias Indicadores P3b 
D l . P rá t i cas de ava l iação 1.1. Práticas diversif icadas 
desenvolv idas na escola 1.2. Ava l iação das aprendizagens 
1.3. Ava l iação de atitudes- -
1.4. Ava l iação do comportamento 
D2 . Processos de re f lexão associados à _ 
ava l iação 
2.1. Departamentos 
2.2. Informais. 
D3 . C r i t é r i o s de ava l iação 3.1. Def in idos nos departamentos 
' 3.2. Adaptados pelos professores 
D4 . Usos da ava l iação no ... 
Desenvo lv imento do c u r r í c u l o 
•4.1. Reformulação do modo de actuar 
4.2: Troca de experiências 
4.3. Divers i f icar o ensino 
- 4.4. Ava l i a r os conteúdos de acordo com os alunos 
4.5. Mod i f i ca r estratégias 
; D5 . Cond ic ionantes da ava l i a ção do 
desenvolv imento do c u r r í c u l o • 
5.1. Programas a cumpr i r 
5.2. Conteúdos a dar 
D6 . Processo de ava l iação i n te rna 6.1. Comissão voluntária 
6.2. Processo importante para a escola 
6.3. Dados recolhidos sobre vários aspectos 
6.4. Processo a continuar 
D7. Propós i tos da ava l i ação rea l i zada 
na escola 
.7.1. Determinar a qual idade do sistema ,.... 
7.2. Conhecer o n íve l da turma. .„.. 
D8 . Ind icadores pa r a u m a me l ho r 8.1. Apo i o aos alunos 
ava l iação in te rna 8.2. Trabalho real izado 
8.3. Funcionamento da escola 
8.4. Modos de operacional ização 
8.5. Ef ic iênc ia das parcerias. 
8.6. Empenho dos docentes -" • 
Sobre as práticas de avaliação desenvolvidas na éscola* ò Coordenador de Ciências 
Naturais referiu que existem práticas diversificadas que incluem a avaliação das aprendizagens, 
de atitudes e avaliação do comportamento dos alunos. Os Coordenadores referiram-se também à 
existência de processos de reflexão, associados à àvaliaçaò, embora sobre pontos de vista 
diferentes; pará o professor de Ciências Naturais dão-se em sede de Departamentos, enquanto 
que para o colega de Educação Física estes processos são informais, entre os professores: 
"Acontece muitas vezes que esta reflexão que se faz até é uma reflexão informal porque 
nem se quer é no espaço do departamento e até dò grupo e acaba por ser no espaço da 
sala de professores." 
Os critérios de avaliação são definidos pelos Departamentos mas são, explica o professor 
de Ciências Naturais, adaptados pelos professores. A avaliação, no quadro do desenvolvimento 
do currículo e segundo este professor, serve "para avaliar os conteúdos de acordo com os alunos" 
e para modificar estratégias. Pará o professor de Educação Física, por outro lado, a avaliação 
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serve para reformular o modo:de!actuar,-para troca-de experiências com os-colegas, pára .. . 
diversificar o ensino.--- • • ••' vtf » "u ' ' S - - v . r v -
Colocada a questão acerca da avaliação intémá.realizada.pela escola, os inquiridos 
referiram que foi realizada por-unia•'comissão voluntária,- tendo sido considerado um processo 
. - S. " , „ . t 
importante para a escola, a continuar e emi que foram-recolhidos dados sobre vários aspectos, 
como destaca o professor.de Educaçãp Físiça::' .V'. ' • - . 
"Foi relativamente infèréààante:pvara'termos -uma ideia dè como as coisas decorrem, há 
coisas que se tornam visíveis -.em 'termos, èstatísticõst que a pessoa não têm a "percepção 
delas, por exemplo* a qualidade, dos .iuncionáriosVã nível da.escolaridade,-quantos 
licenciados há, e outros parâmetros que foram abadados ali na sala^Não me lembro dos 
parâmetros mas eu'como professor não tinha consciência,"não tinhamma-ideia das . 
quantidades nem dás comparações, e ali fica com Uma'ideia relativa das coisas." 
A avaliação realizada peia escola permite conhecer ò nível das turmas e determinar à 
qualidade do sistema, de acòrdo c^Òm Õ, professor dè Ciências .Naturais. Este professor propõe a 
eficência das parcerias coriio um dos parâmetro a considérár na avaliação interna/enquanto que o 
professor de Educação Física apresenta como parâmetros à incluir o apoio prestado aosralunos, o 
trabalho desenvolvido e o funcionamento da escola, ;os:modos de qperacionalização. e o' empenho 
dos docentes. .. . V , _ ' ' .. . , 
Relações en tre a. avalia ção-.e. as .aprendizagens, dos? alunos ; . 
Nesta parte da entrevista^ os Coordenadores dè, Departamento aludirám à relação entre o 
modelo de competências e as aprendizagens dos alunos.e. ainda à relação destas com a avaliação 
das aprendizagens. A concluir, uma referência à regulação das aprendizagens alunos efectuada 
pela escola (cf. Quadro 37).. j , .. . - ; . . ; ^ i ... s,. , 
Quadro 37 - Relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos (P3b) 
Subcategórias •••'.'. . . . " • Indicádores.P3b. . ..•••'•' .-,/ *' • . ' • ' • 
E l . Re l ação entre o modelo. de : , • • ., . 1.1. Di f icu ldade em avaliar competências 
competênc ias e as aprendizagens^ ' 1.2.^'Xvaiiação'de Competências mais subject iva ' 
dos a lunos .;„ , ¥ . 1.3.v Trabalho por competências mais. rico .; 
1.4. ~ Cruzamento entre object ivos è competências 
1.5. Competências impl icam uma aprendizagem 
' ; ' * pelo professor - ' '-*-' 
' E 2 . Relações entre á áva l i a çãòe as • 2M.' r ,Inter-relaçào"positiva r :i • v 
aprend izagens dos a lunos . . 2.2. Dependente da d inâmica dos departamentos 
• ' 2.3. Dependente do envolv imento dos professores 
E3 . Regu lação das aprend izagens dos'-"- 3.1. '; I^v&tamento no final do período* • 
a lunos pela escola .. . . . „3.2. • Promoção da discussão entre professores 
Para os Coordenadores de Departamento entrevistados o modelo de currículo orientado 
por competências encerra algumas dificuldades. Para o docente de Ciências Naturais, embora 
considere as competências mais importantes que os objectivos, existe uma dificuldade em avaliar 
. " ;; ' ;137 . 
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competências, por ser uma avaliação:mais. subjectiva. Existe também, segundo este professor um 
cruzamento entre objectivos e competências, dando a entender uma certa confusão que existe em 
torno do conceito de competência e a necessidade dê aprender mais sobre o conceito e a sua 
aplicação. Já para o professor de Educação Física ás competências sãò entendidas de modo 
diferente. A resposta deste professor ao Coordenador de Ciências é disso exemplo: 
"Se calhar diversifica-te mais ao nível do teu trabalho^ se tu desenvolveres o teu trabalho 
para atingir determinadas competências, tens um leque mais variado para trabalhares, a 
. , : maneira de atingir aquela competência não tem que ser . . -
Sobre as relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos ambos os professores 
concordam:sobre a existência dé uma interpelação positiva, porém, na perspectiva do docente de 
Ciências Naturais esta relação é dependente da dinâmica dos Departamentos e do envolvimento 
dos professores. ' ; . 
A regulação das aprendizagens dos alunos, dizem, realizasse no final de cada período e 
serve para a promoção da discussão entre os professores.' 
Modelo de avaliação do PCE em construção -
Solicitado o seu contributo em relação a indicadores para uma avaliação do PCE, estes 
profêssorès pronunciaram-se sobrè a forma dè avaliar o PCE e sobre os elementos a avaliar (cf. 
Quadro 38). 
Quadro 38 - Modelo de avaliação do PCE em construção (P3b) 
Subcategorias Indicadores P3b 
F l . F o r m a de a va l i a r 1.1. Regu lação pelo Departamento e G r upo 
1.2. Regu lação pelo Conse lho Pedagóg ico 
F2 . E l emen tos a a va l i a r 2 . Í . Interpretação do C N 
. 2.2. Cumpr imen to do estabelecido no cur r í cu lo 
2.3. Estratégias de ensino do professor 
2.4. Respe i to pela norma nacional 
Sobre a forma de avaliar o PCE; Os Coordenadores são da opinião de que a regulação 
. deveria ser feita pelo Departamento e pelo Grupo, ou ainda pelo Conselho. Pedagógico, sugere o 
Coordenador de Ciências Naturais. Como elementos a avaliar, este professor propõe a forma de 
interpretação do Currículo Nacional pelos professores, o cumprimento do estabelecido no 
currículo, as estratégias de ensino do professor e o respeito pela norma nacional. 
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. Elementos de síntèse do.depoimento. dos Coordenadores de Departamento 
Para-os Coordenadores o desenvolvimento'do PCE está associado ao suporte informático 
da base de dados que integra os Projectos Curriculares de Turma.-.O PCE é um plano de 
intenções e o desenvolvimentòdos PGT-faz-se nas reuniões'do'Conselho de.Turma. A.avaliaçao 
do PCE deve ser realizada peíos Departamentos e pelos Grupos Disciplinares; -
Avaliar, para os dois professores é comparar, comparar com uma norma e também seriar, 
servindo a avaliação para aYeguláção do seu trabáliío. * ' " 
As novas áreas curriculares são associadas à-integração.do currículo-e da avaliação. A 
avaliação dos projectos dosalunos, cjue.pensamos referir-se,à Área de Projecto, é realizada de 
modo global e a avaliação dos PCT é.trimestral. Os critérios dé avaliação são definidos pelos 
Departamentos e o processo de ávaliação iriterna é considerado como um trabalho importante, 
tendo sido desenvolvido por-uma:comissão voluntária;. 
Para os Co,ordenadoresde Departamento existe uma intèr-relação positiva entre a 
avaliação e as aprendizagens dos alunos',' cuja regulação se faz ho final de. cada período, como 
avaliação final. V 
? Do depoimento do Coordenador de Educação Física destaca-se, em relação ao processo 
de elaboração do PCE, a sua definição pelos Departamentos e a sua aprovação pelo Conselho 
Pedagógico. Além disso, para este professor, o currículo deve ser adaptado de acordo.com os 
estudos efectuados sobre os alunos, sendo o PCE uma adaptação do currículo oficial à escola. ' 1 
Este professor, que destaca a importância da auto-avaliação do aluno, considerate ^ 
avaliar é classificar, além de comparar e seriar. A avaliação deve ser utilizada, no seu entender, . 
para modificar as práticas e para o.diagnóstico dé dificuldades, fazendo transparecer aqui a : 
importância atribuída ao diâgnóstico em Educação Física.- -• . • -
Para este Coordenador, a escolha'do modelo CIPP dói uma opção da equipa que elaborou 
o PCE e este deve ser avaliado pelo .Conselho Pedagógico, devendo essa avaliação servir para a 
reformulação do projecto. Os critérios de avaliação, segundo diz, são definidos nos 
Departamentos e avaliação^escola de've servir para reformular;e diversificar o ensino. O 
professor considera ainda qúe:a.avaliação.interna 'deve referirrse.aoiapoio prestado aos alunos, ao 
trabalho realizado e ao empenho.dós docentes? revelando'uma.certanecessidade. de tomar em 
conta os processos de'ensino é-aprehdizagem-..Este docentè .vê o..trábalho por'competências como 
uma forma de trabalhar mais rica e entende existir, uma relação .positiva entre a avaliação è as 
aprendizagens dos alunos. 
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Para o Coordenador :de Ciências Naturais,-a-adaptação do currículo deve tomar em conta 
as matérias leccionadas e o PÇE constitui um inventário do que se faz, o que parece aproximar-
se da ideia de Plano de Actividades. Os .PCT, diz. este professor, são elaborados em suporte 
informático e desenvolvidos nos Departamentos e nos Conselhos de Turma. 
Avaliar é, afirma, o processo mais complicado do ensino e significa medir e regular, para 
além de comparar, seriar. As modalidades.de avaliação destacadas por este professor são a 
avaliação criterial, embora também assuma que avaliar é comparar com uma norma, a avaliação 
final e a avaliação contínua.-A avaliação serve para fornecer feedback-positivo ao aluno e a 
diferenciação do ensino é da responsabilidade dos professores, devendo ser regulada no 
Conselho de Turma e nos Departamentos. , 1? , « ... •: 
Para o Coordenador de Ciências o PCE é avaliado no-final do ano e os resultados dessa 
avaliação servem' para aprender.- Os PCT, por seu'lado; são avaliados pelo Conselho de Turma, 
embora com critérios pouco rigorosos. As práticas de avaliação na escola.são diversificadas e 
estão-lhe assoçiadas, diz, práticas.de reflexão informais. Os critérios de avaliação são alvo de 
uma adaptação pelos professores e a avaliação dos alunos é utilizada, na sua opinião, para 
modificar estratégias, indiciando.uma perspectiva de avaliação formativa de concepção 
behaviorista. Para este Coordenador existe-dificuldade em avaliar competências; por.ser.., " 
subjectivo e a relação que existe entre á avaliação é as aprendizagens dos alunos é dependente 
dos professores. Á avaliação do. PÇE deveria incluir, à interpretação do Currículo Nacional, o 
grau de cumprimento do currículo, as-estratégias de ensino.do professore, o respeito-pela norma 
nacional. . .. .V 
Síntese 2lobalizante das Coordenadoras e dos Coordenadores de Departamento 
Em relação à construção e desenvolvimento do,PCE os quatro Coordenadores referiram-
se ao seu processo de elaboração, ao conceito de PCE e ao desenvolvimento do PCT. 
Sobre o processo de elaboração existem algumas diferenças. Se para as Coordenadoras o PCE foi 
desenvolvido no Conselho Pedagógico; para os dois Coordenadores entrevistados o PCE foi 
desenvolvido por uma comissão, a partir de sugestões do Conselho Pedagógico, tendo sido 
posteriormente aprovado por este órgão. No entanto, existe acordo em relação à concepção do 
PCE como uma adaptação do currículo aos alunos da escola. No-que diz respeito ao 
desenvolvimento dos PCT as opiniões não são também consistentes: pára as Coordenadoras o 
desenvolvimento dos PCT dilui-se no PCÈ; realizando-se individualmente pelos professores, 
enquanto que para os dois Coordenadores é um processo da responsabilidade dos Conselhos de 
Turma, tratado nas respectivas reuniões. • • > ' • "•' 
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Colocam-se aqui questões-da ordem da normalização de'procedimentos emítermos de 
escola e ainda em relação ao conhecimento.que estes professores têm deles. 
' V ' * 
Sobre as concepções de avaliação e curriculo'que orientam as práticas dos professores, o 
conjunto de Coordenadores referiu-scà definição de avaliação, às suas modalidades, aos usos da 
avaliação, ao papel atribuído às NAC,'à diferenciação do ensino e aos respectivos processos de 
regulação. ; : 1 r~. , , 
Para as Coordenadoras,'avaliar é a "coisa pior do mundo" sem que verbalizem uma • 
definição própria. O mesmo não acontece todavia cornos dois Coordenadores, para quem avaliar 
é comparar, comparar com uma norma, seriar. • •••• 
Os quatro professores são concordantes no destaque à modalidade de auto-avaliação do 
aluno, mas divergem em relação-à utilização .da avaliação, existindo no entanto uma ideia de-. 
regulação do trabalho e de mudança que é subjacente às várias.opiniões. . 
No que respeita às novas áreas curriculares o discurso é, úma vez mais, diferente:-as 
Coordenadoras efectu.am',uma crítica as NÁÒ, referindo designadamente os pròbiemas-ièxistentes 
com a Área de Projecto, .os.quais fazem depender dos. professores; os'dois Coordenadores, por 
seu lado, consideram as.NAC associadas à integraçâo do currículo e dà avaliação, denotando 
uma certa confusão èm relação,-qúer às funções, atribuídás a estás áreas, quèr em-relação aos •. 
princípios subjacentes ã reorganização'-cumcular do ensino básico. . . 
Segundo o conjunto' dos Coordenadores a diferenciação do ensino realiza-se mediante 
directrizes do Departamento e é para os dois professores da responsabilidade de cada docente, 
sendo este processo regulado pelos Departamentos. 
O discurso dos quatro Coordenadores não é coincidente em matérias que dizem respeito 
globalmente à escola, parecendo denotar uma falta de aferição de conceitos e de modos de 
actuar. • . 
Relativamente à-avaliação do.Projecto Curricular de Escola, os quatro Coordenadores 
referem-se à escolha do modelo CIPP, aos responsáveis'pela avaliação do PCE, aos momentos 
de avaliação do PCT'e à .utilização dos resultados da avaliação do PCE. A escolha do modelo 
CIPP foi uma opção da equipa que elaborou o PCE, dizem unanimemente, sendo a avaliação do 
projecto uma responsabilidade do.Conselho Pedagógico, apesar de este ser um processo que é 
também uma responsabilidade do Conselho Executivo e que não foi ainda realizado, segundo 
referem as Coordenadoras. A periodicidade da avaliação dós PCT relatada pelos vários 
Coordenadores é diferente, uma vez que existem referências a uma avaliação trimestral, por um 
lado, e a uma avaliação final, por outro. -
; " • ' Resultados 
• , A avaliação do projecto serve; segundo os vários Coordenadores para introduzir 
mudanças que, para os dois Coordenadores, se referem.especificamente ao projecto. 
Existem novamente algumas'divergências sobre procedimentos globais, agora referentes 
ao processo de avaliação dos Projectos Curriculares de Escola e de Turma. 
Sobre o papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo na escola, o 
colectivo dos Coordenadores pronunciou-se em relação às práticas de avaliação desenvolvidas na 
escola, aos critérios de avaliação, ao; processo de avaliação interna e à utilização dos resultados 
desta avaliação.r.. •<•>:• 
No que diz respeito às práticas de avaliação, a orientação do discurso dos quatro 
inquiridos é divergente. Enquanto que as Coordenadoras optam por se referir às práticas a nível 
do seu Departamento, os outros dois Coordenadores referem-se aos domínios da avaliação dos 
alunos, incluindo a avaliação das aprendizagens, de atitudes e do comportamento dos alunos. 
De acordo com a totalidade dos Coordenadores, os critérios de avaliação são definidos 
pelos Departamentos, embora apresentem níveis de profundidade e de explicitação diferentes, 
como salientam aliás as.Coordenadoras de Departamento.. 
. O conjunto dos Coordenadores concorda que o processo de avaliação.intema é um 
processo a continuar, mas em relação ao uso dos resultados da avaliação interna existem 
divergências. Para as Coordenadoras a avaliação interna permite aferir o trabalho desenvolvido, 
enquanto que para os Coordenadores serve para conhecer o nível da turma e detemiinar a 
qualidade do sistema. 
. São visíveis discordâncias no discurso dos vários Coordenadores entrevistados, que 
levantam questões relativas à abordagem ao tema da avaliação em sede dos Departamentos e 
ainda à importância atribuída aos vários assuntos neste domínio pelos Coordenadores 
entrevistados. 
No que diz respeito às relações entre a avaliação e as aprendizagens, o conjunto dos 
Coordenadores fez referência à relação entre o modelo de currículo orientado por competências e 
as aprendizagens dos alunos, às relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos e à 
regulação das aprendizagens dos alunos pela escola. ' 
Existe uma certa concordância entre os quatro entrevistados no que se refere à dificuldade 
subjacente à avaliação de competências. Associado a este motivo, existem nas duas entrevistas 
referências a uma continuidade na utilização dos objectivos, que é justificada pelos entrevistados 
como uma forma mais fácil de orientar a avaliação. 
. ,. .. _ Resultados 
Sobre a relação existente.entre;aavaliação'e?asi.aprendizagens dos alúnos osquatro 
Coordenadores consideram, globalmente, existir uma.relàçãò que, para os Coordenadores de . 
Educação Física e de Ciências Naturáis é.urna intér-relação positiva, dependente do •• 
envolvimento dos próféssores río processo,'e para as Gpordenádòras de Matemática é Língua. 
Portuguesa é dependente' da informação dadá.ao alunos, num entendimento de que as notas 
servem de elemento de comparação para os alunos. - ' . • 
A regulação das aprendizagens* dos alunos pela escòla é vista de modò diverso entre os 
quatro Coordenadòres"entrèvi'stadòs/Páfa as Coordenadoras, realiza-se nas kuías e com »> • 
actividades ao nível dá escòlá, enquanto que para os outros Coordenadores se realiza através de 
um levantamento no final do pèríòdò. . ' . 
Parece manifestar-se ümà certa dificuldade em abandonara tradição.'de.ensino centrada 
nos objectivos, que a complexidade inerente à abordagem por competências do Currículo c 
Nacional vem reforçar. - •'.. .«,<-. •• . ... . 
Solicitada a sua còhtribüição pára.um modelo cie avaliação do PCE,'os Coordenadores -
referiram-se aos elémèntós á avaliar',e àsíormas.dé avaliar o.PCE.- v;:.^.:.. '•• -J 
j Entre os Coordenadores, é:únânimè a opinião de que os: professores devem ser um dos ^ 
elementos a avaliar no âmbito do PCÉ. À- avaliàção dos' professores deveria basear-se, segundo -
as Coordenadoras, com critérios'definidos pela escola. • - ' • -•« 
t A forma de integração da avaliação dos professores no PCE não foi todavia explicitada. -se 
O interesse manifesto na avaliação dos professores antes parece remeter para uma necessidade de * 
responsabilização dos professores em relação ao seu desempenho. - . í 
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2., Interpretação e d iscussão dos resu l tados . .. . 
A interpretação dos dados organiza-se de acordo com as cinco questões de investigação 
do nosso estudo. No último ponto, além da interpretação dos resultados incluímos a nossa 
proposta de.modelo de análise.do Projecto Curricular, cuja estrutura é decorrente do . 
enquadramento teórico-e os indicadores emergentesdos.resultados. 
2.1. Construção, desenvolvimento e avaliação do Projecto Curricular da escola 
• O Projecto-Curricular desta escola está estrutúrado de acordo com o modelo CIPP de 
Stufflebeam (1973, 2003) e resultou de uma-iniciativa do Consélho Executivo, tendo sido alvo 
de aprovação pelo Conselho Pedagógico. O projecto foi elaborado de acordo com os normativos 
legais'e o seu desenvolvimento está associado ao desenvolvimento de uma base de dados em 
suporte informático,- onde são lançados os Projectos Curriculares de Turma. • • 
O PCE'constitui umá adaptação do cumculo'oficial a escola, sendo um processo 
partilhado e constante que envolve umá tradução das opções da escola, segundo refere o 
Presidente dó Conselho Executivo. 
Em relação ao documento elaborado, existe uma preocupação em promover a utilização 
das novas tecnologias que é constante e mantém uma certa frequência, pese embora o facto de 
aparecer um pouco disperso o modo como a escola se organiza nesse sentido, do ponto de vista 
da organização curricular. 
O Projecto Curricular mantêm a coerência dos documentos originais que lhe servem de 
suporte e assume um sentido que está inevitavelmente de acordo com os princípios do Decreto-
Lei n.° 6/2001 e com o Currículo Nacional do Ensino Básico. É referida a nova concepção de 
currículo subjacente à legislação e que diz respeito a uma alteração do papel da escola e dos 
professores, não se situando somente no plano da execução, mas passando a ter um papel 
preponderante no campo da decisão. Gerir o currículo, de ácordo com o documento, "é analisar 
cada situação e diversificar as práticas e metodologias de ensino para que todos aprendam". 
No entanto, este Projecto Curricular, de acordo com o texto analisado, não indicia uma 
prática de gestão do currículo consentânea com a definição anterior, ainda que possa existir no 
ponto de vista discursivo. 
No documento é apresentada uma definição de currículo, congruente com os documentos 
oficiais, que não sabemos se constitui uma visão partilhada da escola, tão-pouco uma referência 
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para os professores. Paradoxalménte, òs princípios orientadores da organização do currículo 
definidos no Decreto-Lei n.° 6/2001 encontram-se no Projecto Educativo de Escola e as 
definições sobre a Área de Projecto e Estudo Acompanhado, nomeadamente os objectivos, estão 
definidos no Regulamento Interno da Escola e não no Projecto Curricular de Escola, parecendo 
ganhar algum sentido a ideia de "manta de retalhos" expressada por uma das professoras 
entrevistadas. Embora exista um histórico associado ao Projecto Educativo de Escola com dados 
sobre os alunos e o corpo docente,-na base de dados,-este Projecto Curricular de Escola carece de 
um diagnóstico do contexto pedagógico de acção,--de uma definição do què se pretende ensinar e 
porquê, de como e quando à escola o pretende conseguir, de como e quando vai a escola verificar 
se o conseguiu (Alonso, Peralta e Àlaiz, 2001; Del Cármen e Zabala, 1991). 
A estrutura que serve de base ao Projecto Curricular indica, no entanto, uma preocupação 
com a avaliação do projecto. Baseia-se, de acordo com,a nota prévia do Presidente do Conselho 
Executivo da escola, no modelo de avaliação CIPP.de Stufflebeam (1973, 2003),-mas a 
explicitação da adaptação do modelo ao projecto não é muito clara. A escolha do.modelo de »» 
avaliação foi, aliás, de.acordo com,a informação recolhida, unia opção do Conselho Executivo, 
numa pretensa ampliação dos objectos-de avaliação para além da avaliação,dos.alunos.' Esta--
pretensão parece-nos todavia contrariada na prática. Na verdade a avaliação centra-se 
fundamentalmente nos resultados dos alunos, podendo cair no erro que refere Angulo Rasco 
(1994), da formulação de juízos sobre um programa apenas a partir dos resultados das ,, 
aprendizagens dos alunos. 
A avaliação é uma componente fundamental para o desenvolvimento do Projecto 
Curricular, deve ser parte integrante do seu processo de concepção e desenvolvimento e deve 
* * • ' • 
desempenhar uma função reguladora (Roldão, 1999), mas no documento este efeito regulador da 
avaliação para o projecto não é esclarecido. 
Parece-nos, porém, que existe uma intenção de atribuição de um papel de destaque à 
avaliação no desenvolvimento do projecto o que, no entanto, não é devidamente 
operacionalizado nem em termos textuais,, nem ém termos práticos. Embora a referência de uma 
das inquiridas a não ter havido ainda uma avaliação do PCE possa não estar correcta, uma vez 
que existem duas actas, uma onde é realizado um ponto de situação global e outra com referência 
à aprovação de alterações no PCE, o que é.facto é que não foram consultados registos que 
fizessem referência claramente à sua avaliação. Por outro lado, os inquiridos não foram 
* i . * 
consistentes em relação à periodicidade da sua avaliação, dividindo-se entre uma avaliação 
trimestral e uma avaliação final, sem que. seja claro quando e como se processa efectivamente a 
avaliação do PCE. Além disso, no próprio documento a parte dedicada à avaliação é de algum 
modo abrangente, não especificando de forma clara o que se avalia e como. 
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E de salientar ainda que uma outra inquirida'refere que não houve uma preocupação com 
o documento e que a ênfase foi colocada na sua aplicação prática. Todavia, excluindo as 
referências ao desenvolvimento do PCT, não existe no discurso dos inquiridos indicações claras 
e explícitas ao modo como a escola põe em prática o Projecto Curricular. Esta aparente falta de 
congruência remete-nos para o que-Alonso, Peralta e Alaiz (2001) chamam uma "deficiente 
utilização do conhecimento sobre a inovação" (p. 31), na medida em que a utilização de um 
modelo desta natureza, de forma simplificada e não totalmente explicada, pode constituir um 
factor impeditivo de "uma visão global e sistémica do significado e dos processos de mudança" 
(ibidem). Destacamos ainda que, tratando-se de um projecto, o documento não contém • 
referências à metodologia de projecto e-ao papel específico dâ aváliação neste processo que 
segundo Boutinet (1996) se inicia com o próprio projecto, com a análise da situação, e o 
acompanha ao longo do seu desenvolvimento.. . . . 
•;- -Se por um lado a reprodução dos textos oficiais demonstra, numa primeira análise, uma 
abertura em termos de discurso aos ideais da reorganização curricular, a forma como são 
reproduzidos no.texto denuncia ainda alguma tradição consumista, característica das práticas 
tradicionais de desenvolvimento do currículo.ao nível da escola, numa perspectiva tecnológica; 
por; outro lado, o discurso dos entrevistados revela que não houve de facto um desenvolvimento 
organizado do PCE e que na realidade a importância do documento não é a de servir de guia para 
a acção, sendo um documento solicitado pela legislação e acerca do qual sabem pouco. A 
perspectiva tecnológica a que nos referimos parece estar presente também na forma de 
construção dos PCT, que é aparentemente um processo individual de preenchimento de campos 
da base de dados, da responsabilidade dos Directores de Turma e dos responsáveis pelas áreas 
curriculares não disciplinares, designadamente da Área de Projecto. Daí a confusão presente em 
alguns depoimentos entre esta área e o PCT. Estes factos sugerem portanto uma elaboração do 
PCE que se baseia numa utilização de termos e conceitos não assimilada e numa centração 
excessiva na retórica e não na substância (Alonso, Peralta e_Alaiz, 2001, p. 29). 
De acordo com as entrevistas, parece-nos que não existe propriamente uma avaliação do 
PCE. A escola analisa, estuda, discute os resultados dos alunos e serve-se disso como primeiro e 
único indicador do seu funcionamento. Para além disso, a avaliação do PCE referida pelos 
inquiridos sugere a carência de um referencial interno, que emerge da própria construção do 
projecto, e por outro lado não assume 0 carácter distintivo da avaliação de um projecto, que deve 
ser permanente, assumindo um carácter formativo e contínuo de modo "a garantizar un 
seguimiento del mismo que permita detectar las áreas de mejora en cualquier momento, com el 
fin de aplicar soluciones prácticamente imediatas", como salientam Hernández Pina e Garcia 
Sanz (2001). " . . . - • 
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2.2.' C o n c e p ç õ e s de cur r í cu lo é ava l i ação par t i lhadas pe la escola* ' 
As definições de avaliação produzidas pelos- inquiridos estão na sua maioria de acordo, 
com o restante discurso. De.acordo com os entrevistados, avaliar é comparar e classificar, é 
comparar com uma norma, seriar. Avaliar é verificar a consecução de objectivos. A partir das 
suas definições é possível elaborar uma definição conjiírita:: segundo os inquiridos,-avaliar é • 
verificar a consecução dos objectivos,-comparando com a norma, de modo a possibilitar-a ••••• 
atribuição de uma classificação e.a seriar os a l u n o s : . < , • ; 
Embora existam indicàdores dás várias pérspéctivas de avaliação, como' é óbvio e as" 
entrevistas revelam-no, a concepção dé'avàliaçãó'dominante enquadra-se no entanto ria ' ' : 
perspectiva técnica da avaliação, mais próxima do modelo tylérianó, em que'os objectivos 
constituem o elemento curricular com'maior poder e a avaliação serve de elemento de controlo 
que, segundo Fernández Sierra, (1994),'se realiza á diversos níveis: dos professores 'sobre os 
alunos, da escola sobre professores: e alunos,-da administração e dos desenhadores'de currícúlo 
sobre o sistema (p. 300).. A prová-lo consideremos a-actuação dos professores'face ao*modelo 
por «competências, as referências à responsabilidade dos professores e a ideia partilhada por • 
alguns dos inquiridos de que à avaliação é reveladorai do trabalho do professor,-denotando uma 
certa obsessão pela eficácia escolar a'que se refere Fernández Sierra (1994). - • 
Em relação ao currículo a perspectiva parece ser á mesma, apesar de em termos 
' -
discursivos existir uma abertura que no entanto não parece ter reflexos práticos. Sem nos 
referirmos ao seu conteúdo, nota-sé üma separação entre qiiem pensa o projecto è quem o põe 
em prática que, associada à referida utilização dos objectivos, configura um modelo curricular 
centrado nos produtos e não nos processos, a que se refere Fernández Sierra (í 994). Salientamos 
ainda a pouca produção de discurso sobre a diferenciação do ensino, sendo algo que a maioria 
dos inquiridos considera que devé sér feito e todos acham qüè faz, mas ninguém sabe se é' 
efectivamente feito." 
2.3. Pape l a t r ibu ído à ava l i ação n o p r o c e s s o d e d e s e n v o l v i m e n t o d o cu r r í cu lo n a 
e sco l a . . . . . . 
Em relação ao papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo, a 
tendência é, uma vez mais e em continuidade,-a de dar cumprimento à legislação. Por esse • 
motivo, é respeitado um dos princípios definidos nos Despacho Normativo n.° 1/2005, 
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relativamente à explicitação dos critérios, assumindo-se dè algum modo que a sua publicitação 
na Internet é uma forma de tomar a avaliação mais transparente e mais rigorosa. Não sabemos se 
é assim, uma vez que segundo os inquiridos os critérios são definidos nos Departamentos e 
depois há uma interpretação, como que uma adaptação, que é realizada pelos professores. Falta 
saber o que significa essa adaptação, portanto. Sabemos, no entanto que a avaliação das • 
aprendizagens dos alunos foi' tratada em setenta por cento das reuniões do Conselho Pedagógico 
e que os critérios de avaliação foram referidos em dezoito dessas reuniões (n=40), tendo sido um 
processo demorado e que resultou numa panóplia de critérios de avaliação desenvolvidos em 
profundidades diferentes, revelando lacunas relativamente à discussão prévia destes assuntos 
pela escola e também em relação a um trabalho colectivo de aferição de princípios de. 
procedimento.a respeitar pelos vários Departamentos. Este e outros factores colocam em questão 
a possibilidade.de nos referirmos neste caso a uma avaliação curricular da escola, sendo a 
negociação uma das suas condições; coloca também em questão eventuais práticas de auto-
avaliação da escola, que existem, mas não sabemos pela informação recolhida até que ponto 
respeitam o sentido colectivo a que se refere Gairín (s/d). 
Em relação aò processo de avaliação interna os professores consideram-na útil e dizem 
ter sido recolhidos dados sobre vários aspectos, incidindo na escola como um todo, próximo da 
perspectiva de Stufflebeam (1985). No entanto dos vários aspectos mencionados pelos inquiridos 
e presentes nas actas, apenas os resultados dos alunos, ditas taxas de sucesso, se relaciona com a 
componente pedagógica, referindo-se os outros indicadores à gestão e à organização da escola. 
Coloca-se aqui também a questão da forma de desenvolvimento desta avaliação interna e ainda 
uma aparente necessidade de apoio externo de que falam Bolívar (1994) e Nevo (1997). De 
qualquer modo, á avaliação interna terá constituído um diagnóstico do contexto que a escola não 
havia ainda sistematizado. Não recolhemos informação explícita acerca dos objectivos da 
avaliação interna, sendo os seus resultados utilizados para aferir o trabalho desenvolvido, 
segundo os inquiridos. 
A avaliação no desenvolvimento do currículo e no Projecto Curricular resume-se, no 
caso, à avaliação das aprendizagens dos alunos. As acções de avaliação desenvolvidas parecem 
ser decorrentes de exigências legais e não de um domínio da teoria da avaliação, que revemos, 
preocupados, no vocabulário utilizado pelos professores, não se tendo registado em nenhuma das 
quatro entrevistas realizadas, por exemplo, uma única ocorrência dos termos "avaliação 
formativa" e "avaliação sumativa". Sobre a avaliação desenvolvida no quadro do PCE e de 
acordo com o nosso modelo conceptual de análise, parece-nos importante referir que não parece 
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existir um diagnóstico e análise da situação global como'forma de justificar e orientar as decisões 
da escola. Do mesmo modo, não podemos de falar de avaliação dos processos de construção do 
PCE, do documento, ou de uma avaliação da sua implementação no que se refere ao trabalho dos 
professores, à gestão dos desvios e até mesmo à avaliação do'PCE; como já referimos, apesar de 
segundo os entrevistados existirem algumas formas de regulação do trabalho, desenvolvido, 
nomeadamente ao nível dòs-Departamentos e do_Conselho Pedagógico. • 
2.4. Relações entre a avaliação e as aprendizagens dos alunos 
No quadro deste .'estudo a^apréndizagem está relacionáda^com a avaliàção, vèrificando-se 
no discurso dos entrevistados úmã^certá tendência pára Restabelecimento dè úma inter-relaçãò 
positiva entre estes dois'aspectos.' A relação^estabelecidà'circunscreve-se ná práticá:às 1 • ' = 
aprendizagens dos alunos, dada a inexistência quer. defuma avaliação propriamente'dita do'PCE, 
quer do trabalho dos professores na-escola. ' / - •• .• " ' - - • • • 
A avaliação de competências,-como já tivemo's'oportunidade de referir^é-difícií^por ser 
considerada subjectiva, o que é dado como justificação para uma utilização dos objectivos pelos 
professores como referência para a avaliação. Verifica-se a presença da dificuldade de 
compreensão do conceito de competência e da sua relação com os objectivos a que se refere . 
Alonso (2004) "por influência das perspectivas curriculares tecnicistas, representadas entre nós 
pelá denominada «pedagogia, por objectivos»11." (p. 15,8). . . . . . ^ 
Por outro lado, salientamos, as NAC são associadas à.integração do currículo e.da 
avaliação, denotando uma certa confusão, em relação,.por um lado, em relação aos.prinçípios 
subjacentes à reorganização curricular do ensino básico.e,,por outro, às funções atribuídas a estas 
áreas. As críticas efectuadas pelos .entrevistados à .Área de.Projecto e ao Estudo Acompanhado 
parecem reforçar aliás esta ideia, não parecendo ex.i.stir;.uma consciência .clara e partilhada da 
função da primeira e concebendo a segunda como um .tempo mais para "explicar" os conteúdos 
aos alunos. A integração do currículo e da avaliação, no caso, não é explícita e parece existir 
uma certa falta de compreensão do.significado deste princípio e de outros resultante da 
inexistência de uma compreensão partilhada que, no entender de Alonso (2004), "permitiria uma 
mobilização em práticas consistentes e articuladas, [que] ainda não se verificou, quer pela falta 
de debate interno e acções de formação sistemáticas e centradas na cultura e na organização da 
escola, quer pela incapacidade dos professores que, individualmente perceberam, poderem 
mudar as práticas a nível da escola". 
11 Entre aspas no original. 
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2.5. Elementos para um modelo de avaliação curricular da escola 
, De acordo com os elementos recolhidos, a avaliação pode melhorar o desenvolvimento 
do Projecto Curricular incidindo sobre a avaliação do professor, as suas estratégias de ensino, o 
seu relacionamento com os .alunos, a sua capacidade pedagógica. Estas práticas são todavia 
circunscritas ao que se passa dentro da sala de aula, evidenciando um certo afastamento da 
concepção de professor como profissional amplo, proposta por Stenhouse (1984). 
Como já referimos antes, é perceptível no discurso dos entrevistados uma certa 
desarticulação que se deve a uma falta de domínio da teoria da avaliação, mas também pode ser 
reflexo de uma proliferação de perspectivas de avaliação muitas vezes influenciada pelos 
manuais que, segundo alguns dos,entrevistados, continuam a ser a fonte de orientação do 
trabalho dos professores. 
Partindo do texto das entrevistas aos inquiridos procuramos agora dar forma a uma 
proposta dè modelo de avaliação curricular para esta escola. Para o efeito, seleccionámos 
indicadores das entrevistas para dar resposta às seis questões-chave da avaliação incluídas no 
nosso modelo de análise conceptual apresentado anteriormente, na Figura 7. Do conjunto de 
indicadores que expomos no Quadro 39, serão mobilizados os mais relevantes para a construção 
do modelo de avaliação curricular. 
Quadro 39 - Indicadores para um modelo de avaliação curricular da escola 
Questões- Fonte de informação 
chave da 
ava l iação ' Conse lho Execut ivo Directores de Turma 
Coordenadores de 
Departamento 
Quem? 
• Professores 
• Conselho Pedagógico 
Conselho de Turma e 
de Docentes 
• 
• 
• 
• 
• 
Professores 
Alunos 
Pais 
Equipas internas. 
Elementos externos 
• Departamentos 
• Conselho Pedagógico 
• Conselho Executivo 
• Professor 
• Alunos 
0 quê? 
• Professor 
• Aluno 
• Contexto 
• 
• 
• 
• 
• 
Trabalho do professor 
Alunos 
Relação professoV-aluno 
Condições da escola 
Diferenciação do ensino 
• Trabalho dos professores 
• Alunos 
• Empenho dos docentes 
• Contexto 
• Interpretação do Currículo 
Nacional 
Para quê? 
• Modificar as práticas • 
• 
Aprender 
Melhorar • 
• Melhorar 
• Regular a eficácia dos 
Departamentos 
• Regular aprendizagens dos 
alunos 
Como? 
• Observação de aulas 
• Registo do currículo 
• real 
• Meta-a vai iação 
• 
• 
• 
Auto-avaliação dos docentes -
Avaliação do professor pelo 
aluno 
Avaliação das aprendizagens 
• Avaliação interna 
• Critérios internos de 
avaliação dos professores 
• Avaliação dos alunos 
Quando? 
• Trimestralmente • 
• 
Trimestralmente 
Final 
• Final (de ano) 
Porquê? 
• Efectuar um balanço 
• Reformular 
• 
• 
Reformular -
Reajustar o PCE 
• Balanço do trabalho dos 
professores 
• Introduzir mudanças 
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O modelo que apresentamos em seguida, na Figura 8, organiza-se em duas dimensões, do 
projecto pensado e do projecto agido^ Na dimensão do projecto pensado, que diz respeito a sua 
concepção, incluem-se os parâmetros relativos à análise e diagnóstico da situação, aos processos 
de construção e ao projecto-documento. A dimensão do projecto agido refere-se à 
implementação e avaliação do projecto e inclui, pòr sua vez os parâmetros correspondentes às 
estratégias e meios de operação, ao trabalho dos professores ria escola, à gestão dos desvios da 
acção e à avaliação. A avaliação curricular da escola engloba as duas dimensões e os respectivos 
parâmetros. - -
F i gu r a 8 - Modelo de avaliação curricular da escola . 
Projecto agido 
Análise e diagnóstico da lituaçio ' 
Contexto da escola: noráitivoi 
Processos dt construçlo 
Meias, estratégias, forrau de trabalho 
í. Documento •'• 
Estrutura c conteúdo 
' Oqufrnnreu • 
Quando ensinar 
Como «minai • 
iCemo e guiado avaliar; 
1 Estratégias e meios de operaçio 
Metodologias, gestio'dos'elementos do 
' curHculo. iiençio i diversidade; PCÈ t PCT 
Trabalho dos professores e da escola 
Formas de trabalho e pahiápaçió dos docentes 
"* e das estruturas educativas 
i» Gestio dos desvios da acçio " , 
'Modos de retioílimeisiaçiò; regulação entre 
• concepção e implcmenmtio e eriire PCli è PCT' 
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( C o m base em Bout ine t ,1996; D e l C á r m e n e Zaba la , 1991; Ga i r í n , 1997 e H e m á n d e z P i n a e G a r c i a Sanz , 2001 ) 
Este modelo é necessária e naturalmente incompleto e inacabado, um modelo a ser 
reformulado pela escola, num processo de negociação colegiada entre os vários actores, e resulta 
quer de uma síntese realizada a partir dos depoimentos dos entrevistados, quer de uma 
interpretação, que subscrevemos, a partir da teoria .associada à avaliação curricular da escola. 
Esta é portanto uma simples proposta baseada no estudo de caso, a partir da qual, 
pensamos, a escola pode partir. A proposta, tal como a entendemos, pode servir um duplo 
propósito para o caso em estudo: i) um guião pára uma (re)defínição dos processos inerentes ao 
desenvolvimento curricular j á ém postos em prática pela escola e, ii) uma proposta de referencial 
para uma avaliação do processo dé desenvolvimento do currículo na escola. 
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As conclusões decorrentes de um estudo de caso incluem naturalmente enviesamentos 
que podem ser decorrentes quer da nossa percepção dos dados e dos factos, quer da natureza e 
pertinência da informação recolhida, quer ainda da representatividade da amostra e das fontes dtf 
informação a que tivemos acesso, para citar alguns dos factores que condicionam este tipo de 
investigação. 
A nossa interpretação do estudo deve por isso ser entendida como uma simples 
aproximação à realidade ou como uma hipótese de leitura da realidade estudada, assumindo que 
as conclusões a que chegamos são parciais e válidas apenas para este contexto de investigação. 
São apresentadas em seguida as conclusões extraídas deste estudo: 
- O Projecto Curricular de Escola constitui uma resposta do Conselho Executivo a uma 
imposição legal, estando associado ao desenvolvimento de uma base de dados onde se 
integram e são preenchidos os Projectos Curriculares de Turma. A elaboração do PCE não 
parece ter sido uma construção do colectivo de professores da escola~e a sua implementação, 
segundo os inquiridos, é realizada individualmente pelos professores, no respeito pelos 
normativos e com alguma articulação vertical, entre ciclos, em sede dos Departamentos. O 
projecto-documento e as práticas de desenvolvimento do currículo dos professores estão 
aparentemente dissociados e embora exista uma preocupação com a avaliação do PCE, 
pátente na adopção do modelo CIPP de Stufflebeam (2003), esta não é partilhada 
formalmente pelos professores inquiridos e não foram reunidas evidências que comprovem a 
existência desta avaliação.. 
- Os dados indiciam uma ligação a um uma concepção tecnológica do currículo e da avaliação 
e a um interesse técnico do conhecimento, sendo disso sintomática a "colagem" aos 
documentos oficiais existente no PCE, a forma algo fechada como os PCT são construídos, o 
peso atribuído ao manual e uma certa resistência implícita no discurso dos entrevistados em 
relação ao modelo de currículo por competências. Por outro lado, esta concepção parece estar 
presente, igualmente, no evidenciado enfoque nos resultados dos alunos e nas definições de 
avaliação associadas à verificação da consecução de objectivos, à classificação, à 
comparação com a norma e à seriação. Os dados revelam ainda uma utilização pouco 
rigorosa da terminologia da avaliação pelos professores, sém uma consciência do seu 
significado mais profundo. Além disso, não parece existir uma também uma consciência 
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colectiva e uma apropriação acerca dos conceitos associados ao currículo e à elaboração do 
projecto curricular; 
- Sobre a relação entre a avaliação e as aprendizagens os dados indicam a existência de uma 
relação atribuída por estes professores, mas não existem evidências claras acerca da forma de 
utilização da avaliação como elemento regulador do processo de ensino e aprendizagem. A 
avaliação não parece ser estratégica, parecendo basear-se em exigências externas e nos dados 
não encontrámos uma explicitação de um ideal partilhado em relação às aprendizagens dos 
alunos e à avaliação, apesar de os vários inquiridos revelarem uma certa preocupação com os 
efeitos da avaliação nos alunos. As evidências recolhidas indiciam a existência de processos 
de diagnóstico e de regulação orais e informais sobre os alunos, entre os professores dos 
vários anos, mas são inexistentes referências aos seus equivalentes escritos, ainda que 
possam existir; 
- O papel da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo, não obstante a 
preocupação evidente nos dados parece circunscrever-se ao uso dos resultados numa 
concepção restrita, fazendo derivar destes o sucesso global da escola, sem que existam 
evidências de uma ampliação da avaliação para além dos resultados dos alunos. Embora 
existam evidências de uma responsabilização dos professores pelos resultados dos alunos e 
estes assumidos pelos entrevistados como indicadores do trabalho do professor, não foram 
recolhidos dados que indiciem uma avaliação estratégica do trabalho dos professores, 
associada ao processo de desenvolvimento do currículo na escola; 
- O contributo da avaliação como elemento regulador do desenvolvimento do currículo não 
parece estar na realidade apropriado pelos inquiridos. 
De acordo com este quadro, no contexto da amostra seleccionada não parece rever-se o 
conceito de avaliação curricular da escola definido pelo quadro teórico desta investigação. 
Just if icamos este facto em quatro dimensões: i) do projecto, pela inexistência de evidências que 
demonstrem um domínio da metodologia de projecto; ii) do currículo, pela aparente falta de 
apropriação de alguns dos conceitos e processos inerentes ao desenvolvimento curricular tal 
como prevê a reorganização curricular do ensino básico; iii) da avaliàção, por uma utilização de 
termos pouco rigorosa e um aparente fraco domínio da teoria da avaliação, por uma utilização da 
avaliação em sentido restrito, centrada nos resultados dos alunos e; iv) dos professores, pela 
aparente inexistência de um trabalho de natureza colaborativa, vista como necessária a uma 
concepção ampla do seu profissionalismo. 
Dos resultados do estudo, embora não generalizáveis, podemos retirar indicações para 
uma possível intervenção neste domínio. Destacamos o papel que a formação contínua de 
, , , 1 5 3 
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professores pode desempenhar aqui, centrando-se na escola e nos seus problemas e 
desenvolvendo esquemas de formação que incluam a investigação das práticas dos professores < 
a acção contextualizada e acompanhada do seu trabalho, contribuindo deste modo para uma 
apropriação mais eficaz do seu conhecimento. 
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Guião de entrevista (ANEXO 1) 
7.:" . 'BLOCO s : Objectivos '< 
' '. ' ü " . r<. 
. r. 
t - 'Questões da:entrevista
; Tópicos^, 
A 
CONSTRUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
DO PCE 
Conhecer a forma como 
a escola constrói e 
desenvolve o seu PCE 
- Com a reorganização curricular do ensino básico 
são introduzidas alterações ao nivel do curriculo 
e da avaliação. Como é que a vossa escola 
construiu e colocou em prática o vosso PCE? 
- 0 que é um projecto curricular de escola e para 
que serve? 
• Em que se basearam 
• Por onde começaram 
• Que preocupações 
• Que constrangimentos 
• Como def inem o que é 
importante 
B 
CONCEPÇÕES DE 
AVALIAÇÃO E DE 
CURRÍCULO 
1 
Conhecer as 
concepções de 
avaliação e currículo 
partilhadas pela escola 
- Uma das alterações introduzidas com a 
reorganização curricular refere-se a uma 
perspectiva integrada de currículo e avaliação. 
Que significado atribuem a este facto? 
- 0 que é avaliar? 
- Referem no PEE a importância da diferenciação 
do ensino e dé que este desperte uma vontade 
' permanente de aprender. Como se organiza a 
escola para este efeito? 
• Concei to de currículo 
» Concei to de aval iação 
• Qual a 'or ientação 
pedagógica da esco la ' 
[RIJ? 
• Melhoria do ensino e 
da aprendizagem 
• Responsabi l ização dos 
alunos 
• Responsabi l ização dos 
professores, da escola 
• Aval iação irrelevante 
c 
AVALIAÇÃO DO 
PROJECTO 
CURRICULAR 
Conhecer a forma como 
a escola realiza a 
avaliação do seu 
projecto curricular 
- 0 que presidiu à associação de um modelo de 
avaliação, o modelo CIPP de Stufflebeam, ao 
vosso PCE? 
- Como é que a escola avalia o seu PCE e os 
PCT? 
- Referem no vosso PCE que "gerir o currículo . 
significa analisar cada situação e diversificar as 
práticas e metodologias de ensino...1 Como o 
fazem? 
- Para que servem os resultados da avaliação do 
PCE? 
• Enfoque processual 
• Enfoque nos produtos 
• Periodicidade 
• Referencia] 
• Agentes 
• Funções 
• Anál ise da si tuação 
• Regulação 
D 
PAPEL DA 
AVALIAÇÃO NO 
PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO CURRÍCULO NA 
ESCOLA 
Identificar o papel da 
avaliação no processo 
de {re)construção e 
desenvolvimento do 
currículo na escola 
- Qual a importância da avaliação no processo de 
desenvolvimento do curriculo definido no vosso 
PCE? 
- Como se organizam as práticas de avaliação 
desenvolvidas na escola? 
- Que propósitos pode servir a avaliação realizada 
na escola? 
- No PEE e nas actas do CP referem-se à 
avaliação interna da escola. Como a realizam e 
que papei atribuem à avaliação do PCE nesse 
processo? 
- 0 que fazem com os resultados destas 
avaliações? 
• Departamentos 
• NAC 
• Definição de critérios 
• Coordenação dos 
procedimentos de 
aval iação 
• Definição e aferição de 
momentos e 
instrumentos 
• Meta-aval lação 
164 
Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
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• BLOCO ... Objectivos 
n , 1 ' - • ; _ 
Questões da entrevista Tópicos 
E 
RELAÇÕES ENTRE A 
AVALIAÇÃO E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
Determinar as relações 
estabelecidas entre a 
avaliação do PCE, a 
avaliação dos alunos, a 
avaliação do trabalho 
dos docentes e as 
aprendizagens dos 
alunos; 
- Que relação existe entre o novo modelo de 
currículo orientado por competências, 
contextualizado no PCE, e as aprendizagens dos 
alunos? 
- Em que medida se podem estabelecer relações 
entre a avaliação (dos alunos, do PCE, da 
participação dos professores) e as 
aprendizagens dos alunos? 
- Como faz a escola para saber se está a 
promover as aprendizagens dos alunos? 
• Identif icação das 
necessidades de 
formação dos docente? 
(RIJ 
• Promoção d o t raba lha f 
cooperat ivo entre 
professores (RI) 
• Aval iação dos p r ó p r i o ^ 
processos avaliativos 
F 
MODELO DE . 
AVALIAÇÃO DO P C E 
EM CONSTRUÇÃO 
Elaborar uma proposta 
de modelo de avaliação 
para o projecto curricular 
da escola 
- Na vossa opinião, o que é necessário para uma 
completa avaliação do processo de 
desenvolvimento do currículo na escola? 
* Porquê, o quê, quem, 
quando, como, para 
qué 
• Aprendizagens 
• Projecto 
* Envolvimento 
professores 
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. Protocolo 3b - C o o r d e n a d o r e s de Departamento (ANEXO 5) 
S U B C A T E G O R I A S * Indicadores^?;'. Unidades de rècistò, ' tv'-
V-/•U '•• 
C A T E G O R I A A - CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
P R O C E S S O DE 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
RESPEITO PELOS 
NORMATIVOS 
H á questões que são inevitáveis decorrentes do decreto- le i 
BASEADO NO MODELO 
C I P P 
Imp lementámos aqu i na construção do P E E e do P C E e do P C T 
aquele mode lo de ava l iação do S c r i v en [s ic] e S tu f f lebeam, 
contexto, input, p rocesso e produto 
PROCESSO DE 
CONSTRUÇÃO 
PERMANENTE 
f o i sendo s is temat izado ao longo dos anos c o m a preocupação 
de cr ia r [bases de dados] 
C O N C E I T O DE P C E OPERACIONALIZAÇÃO 
DO MODELO MACRO E 
DOS PROGRAMAS 
na esco la deve-se operac iona l i zar [o mode l o mac ro e os 
programas] tendo em consideração as rea l idades de escola. 
RESPEITO PELO 
CONTEXTO DA ESCOLA 
entre a uma e a uma e me ia não ex i s tem act iv idades lect ivas 
porque conhecemos a real idade desta esco la que é uma rea l idade 
di ferente das outras 
porque se os do is turnos se encontram à mes i na hora existe u m 
p rob l ema grave de trânsito 
TRADUÇÃO DAS 
OPÇÕES DA ESCOLA 
o P C E deve traduzir c laramente para q u e m chega 
[as opções] que são tomadas nesta esco la e não são tomadas 
noutra porque provave lmente a rea l idade é d i ferente 
P C E INTEGRA-SE EM 
OUTROS DOCUMENTOS 
0 P .C . é mu i to mais, não é um documento 
0 P E E tem u m texto de introdução [...] onde ref l i ta a cu l tura e 
filosofia da esco la e do projecto, o que é que se pretende c o m o 
P E E 
depois estabelece 14 o u 15 metas que se pre tendem at ing i r n u m 
prazo de três 
Depo i s vamos ao P C E que também tem 4 ou 5 patamares de 
de f in i ção desde a d is t r ibu ição do se rv i ço docente, e outras 
questões todas e t ambém tem as bases de dados que se rvem de 
suporte 
ao P . C . E [...] t ambém tem as bases de dados que se rvem de 
suporte que também aparecem 
Depo i s vamos ao P C T tem actualmente u m h is tór i co fantástico, 
se fores hoje à base de dados. 
[no P C T ] há c inco anos quando c r ie i á base de dados v i a -me 
af l i to para que a lguém preenchesse u m campo , 
ho je chegas ao fim do 1 p e r í o d o e j á está quase tudo 
preench ido 
F A C T O R E S 
POSITIVOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
ADAPTAÇÃO DA G F C 
ÀS T I C 
adaptou[-se] a reorganização cur r i cu la r às potenc ia l idades da 
soc iedade de in fo rmação e do conhec imen to 
Traba lhou-se c o m este object ivo assoc iar u m a co i sa à outra. 
a esco la j á fo i const ru indo bases de dados aonde toda a 
in fo rmação era tratada em tempo real 
[as bases de dados foram] construídas à med i d a que as 
necessidades quer do P E E , quer do P C E , quer do P C T se i am 
fazendo sentir. 
SUPRESSÃO DOS 
TOQUES DE 
CAMPAÍNHA 
acabar c om os toques das campainhas 
constru i r horár ios para os alunos c o m a componente das 
d i sc ip l inas ditas nucleares 
SEPARAÇÃO POR 
TURNOS DAS N A C E 
DAS DISCIPLINAS 
a componente lec t i va toda num turno e as áreas curr icu lares não 
d isc ip l inares n u m t umo contrário, 
consegu imos fazer isso [ N A C n u m t umo , d i sc ip l inas noutro] em 
reg ime de desdobramento 
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. Protocolo 3b - C o o r d e n a d o r e s de Departamento (ANEXO 5) 
S U B C A T E G O R I A S • I N D I C A A O R & â f e f e : 
T - v i .in 
os a lunos estão ma i s aptos no per íodo da manha [...]a ma i o r i a 
das d i s c ip l i nas deve func ionar no per íodo da manhã, 
C O N T E Ú D O DO 
DOCUMENTO 
OPÇÕES DA ESCOLA [quem chega] deve ler estas coisas e perceber c laramente onde 
está, qua is são as opções 
todas as opções que são tomadas 
CARGA CURRICULAR 
DAS DISCIPLINAS 
estabe lec imento de u m a nova carga cur r i cu la r para cada uma d ^ 
d i sc ip l inas 
DEFINIÇÕES SOBRE AS 
N A C 
a in t rodução das áreas curr icu lares não d isc ip l inares 
COMPONENTES 
REGIONAIS LOCAIS 
[dev ido ao D . L . j in t rodução de num ou noutro ano de u m a 
d i s c i p l i na de opção que é oferec ida pe la esco la 
DISTRIBUIÇÃO DO 
SERVIÇO DOCENTE 
uma [das var iáve is ] é a d is t r ibu ição do serv iço docente, po rque 
d is t r ibuem-se áreas curr i cu lares não d isc ip l inares a professores 
de vár ios departamentos 
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Protocolo I - Elemento do Conselho Executivo (ANEXO 2) 
^ S U B C A T E G O R I A S , Indicadores Unidades de registo 
C A T E G O R I A B - C O N C E P Ç Õ E S DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
CONDICIONANTES 
DA AVALIAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO À 
CLASSIFICAÇÃO 
na educação há mu i ta vez aquela ide ia de a s soc i a i a ava l iação à 
c lass i f i cação de a lunos 
as pessoas não fa lam de aval iação a não ser neste aspecto, nesta 
perspect iva parc ia l 
DEFINIÇÃO DE 
AVALIAÇÃO 
AVALIAR É UMA 
NECESSIDADE 
A v a l i a ç ã o faz-se todos os dias quando se t omam decisões, 
quando se dec ide fazer uma coisa, esta e não aque la 
n em cons igo conceber como é que se pode fazer o que quer que 
seja em educação ou noutra co isa sem ava l i a r 
e d igo mesmo em relação à ava l iação dos a lunos, mu i tos 
instrumentos 
AVALIAR É ILUMINAR é imposs í ve l navegar sem luz, c laro h á quem cons iga 
DESENVOLVIMENTO 
DOS PROCESSOS DE 
AVALIAÇÃO 
DELIMITAR DADOS mas há aqu i uma questão fundamenta l n o tratamento de dados ' 
que é a sua de l imi tação 
A esco la p roduz toneladas de i n fo rmação po r dia, há 4 0 ou 3 0 
aulas a func ionar ao mesmo tempo, 
e m que estão 3 0 professores e 6 0 0 a lunos e m que estão todos a 
trocar in formação, 
entretanto há coisas que se compram ( i ogu r t e s , canetas), 
debita-se in fo rmação sobre os a lunos e professores, tudo isso 
pode ser tratado 
A c a b a por ser del imitada, mas não basta de l im i t a r 
OBTER INFORMAÇÃO depois é prec iso obter informação 
MÉTODOS DE RECOLHA 
APOIADOS NAS T I C 
esco lher os métodos para obter 
e a soc iedade da informação permite-nos isso, obter para 
fornecer em tempo real. 
TRATAR OS DADOS tratar dados é fundamental, mas para tratar dados é prec i so tê-
los, e recolhê- los, 
DIVULGAR DADOS COM 
TRANSPARÊNCIA AOS 
UTENTES 
Fo rnece r [a in formação] aos utentes e a todos c o m a m á x i m a 
transparência 
inc lus ivamente podes estar a fornecer para o mundo todo 
tens u m site onde podes co locar toda a i n fo rmação que seja ú t i l 
e d i spon í ve l 
É completamente [importante a d i vu l gação da in fo rmação] 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
DIFÍCIL DE PÔR EM 
PRÁTICA 
E sempre def in i r ax iomas e escrevê- los é o que é ma i s fác i l , 
o p rob lema depois lá está é aval iá- los, cont ro lá - los 
ASSOCIADA À 
AVALIAÇÃO 
[a ava l iação desempenha] um pape l nuc lear [na d i fe renc iação do 
ens ino] 
DEPENDENTE DOS 
PROFESSORES 
tem a ve r c om a vontade de cada u m c o m o vo lun ta r i smo e isso 
são coisas que l evam tempo 
CONDICIONANTES 
PARA A 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
EXISTÊNCIA DE UMA 
CULTURA DE 
APRENDIZAGEM 
[dependem de uma] cul tura de cur ios idade, a cu l tura do querer 
saber, do querer aprender 
é u m a cu l tura que só se pode ir t ransmi t indo e é uma cu l tura que 
só se consegue desenvo lver em inst i tu ições transparentes, 
abertas, democrát icas onde haja par t i c ipação 
[a cu l tura da aprendizagem] T e m s ido u m a preocupação 
Comp le tamente até à l imi tação de mandatos tudo isto faz parte 
de uma filosofia em que se acredita, 
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em Por tuga l u m longo cam inho a percorrer no sent ido de 
consegu i rmos d i z e r c o m r i go r 
ORGANIZAÇÃO DA 
ESCOLA 
[ A o rgan i zação da esco la acaba por favorece a d i fe renc iação do ' 
ens ino l c la ramente 
desde que a base organ i za t i va em termos da admin i s t ração e 
gestão de dados da componente pedagóg i ca ou outra qua lquer 
estejam b e m tratados e fac i l i tados f 
nós aqu i fizemos mu i to t raba lho no âmb i to da soc iedade da 
i n fo rmação na admin i s t ração e gestão de dados 
UTILIZAÇÃO 
DIDÁCTICA DAS T I C 
depois há u m a parte da u t i l i zação das novas tecno log ias no 
âmb i to d idác t i co que está mu i t o po r fazer 
Se não t iveres os docentes conquis tados para as novas 
tecno log ias tu não consegues que eles t raba lhem nesse ambient^ 
c o m os a lunos 
para conquis tares os docentes tens que lhes d i spon ib i l i z a r o 
tratamento dos dados da admin i s t ração para eles sent i rem leves 
e es t imulados e quando isso acontece favorece a d i fe renc iação 
NÚMERO DE ALUNOS 
POR TURMA 
há outros dados que são mu i t o importantes que é a redução do 
número de a lunos por tu rma ace i táve l 
EXISTÊNCIA DE UMA 
CULTURA DE 
AVALIAÇÃO 
havendo cu l tu ra de ava l iação, de quest ionamento há necessidade 
de fazer perguntas e de saber porquê e e 
[havendo cu l tura de ava l iação, de quest ionamento há 
necess idade] de conhecer os dados e de d iscut i - los 
[havendo cu l tura de ava l iação, de quest ionamento] isso desperta 
cur ios idade, desperta mo t i vação 
não [só os dados da ava l i ação sumat iva mas] a todos os dados 
que tenhas de l im i tado e que queiras obter, desde o P C T po r 
e xemp lo aos campos da base de dados da área de pro jecto 
ao p rovoca r essa d iscussão imediatamente estás a consegu i r que 
as pessoas c omecem a ter necess idade de ref lect i r sobre o que 
estão a fazer, 
[ao p rovoca r essa d iscussão imediatamente estás a consegu i r quo 
as pessoas] tenham vontade de d i zer aos outros o que é que 
fazem 
ao haver esta conf rontação há c laramente uma e levação do 
patamar da d iscussão e u m a progressão e isso é ava l iação 
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C A T E G O R I A C - AVALIAÇÃO DO PROJECTO CURRICULAR 
J ESCOLHA DO 
J MODELO C E P P 
EXPERIÊNCIA PESSOAL F o i uma questão pessoal [que] j á use i vár ias vezes noutras 
c i rcunstânc ias 
i 
sempre me pareceu que era uma boa estratégia 
[uma boa estratégia] para passar a i de i a que fazer c o m que as 
pessoas re f l i t am 
j á t inha ap l i cado o mode lo ao meu p róp r i o pro jecto de 
lecc ionação 
era uma fo rma das pessoas não se perderem terem a ide ia da 
rec i c lagem, da construção 
AMPLIAÇÃO DO 
OBJECTO DE 
AVALIAÇÃO 
perceber que a ava l iação não se resume à c l ass i f i cação dos 
a lunos 
[a ava l iação não se resume à c lass i f i cação dos a lunos] é uma 
co i sa que se lê nos l ivros de d o c imo l o g i a 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO DO P C E 
REUNIÕES DO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
[Nas] reuniões do conselho pedagóg i co em que fa le i [na 
aval iação.. .] apresentei estudos e t rabalhos 
BASEADO NOS 
RESULTADOS DOS 
ALUNOS 
u m a d iscussão tr imestral dos dados das c lass i f i cações dos a lunos 
[...] era uma questão fundamental 
ESTUDOS REALIZADOS 
PELO C E 
A ma io r i a dos estudos e eles estão sempre d i spon í ve i s os dados* 
era eu que os faz ia 
quem tem uma taxa de insucesso super ior , os a lunos Ha manhã 
ou da tarde, 
depo is ia ve r quem eram as famí l i as dos a lunos da tarde,. 
nunca encontre i nenhum filho de u m pro fessor ou de u m 
méd i co , esses estão sempre no turno da manhã 
M O M E N T O S DE 
AVALIAÇÃO DO P C E 
TRIMESTRAL [ 0 P E E ] faz ia ass im mais ou menos de 3 em 3 meses no 
conse lho pedagóg ico 
CONDICIONANTES 
DA AVALIAÇÃO DÓ 
P C E 
DOMÍNIO DAS 
QUESTÕES DA 
AVALIAÇÃO PELOS 
DOCENTES 
H á mu i t a gente que part ic ipou [nas reuniões do C P ] e a lgumas 
eu tenho a certeza que não sabem do que é que estamos a fa lar 
FORMAÇÃO INICIAL 
DOS PROFESSORES 
tem mu i to a ver c om a formação in i c ia l , c o m le i turas 
hoje acontece mu i to [...] professores c o m a fo rmação in i c i a l [...] 
entrem na carre i ra e aqu i lo que é o pa t r imón io da do c imo l og i a 
não faça parte do seu equipamento para ser docentes 
FORMAÇÃO CONTÍNUA 
DOS PROFESSORES 
hoje acontece mu i to [...com] professores me smo depois da 
pro f i s s iona l i zação e aqu i lo que é o pa t r imón io da do c imo l og i a 
não faça parte do seu equipamento para ser docentes 
[perceber] c o m o é que esta co isa da ava l iação, na fo rmação 
cont ínua [nãol se faz 
DIVERSIFICAÇÃO DE 
PRÁTICAS 
ASSOCIADA AO P C E 
ACÇÃO INERENTE À 
PROFISSÃO DOCENTE 
são matérias que sempre se fez enquanto houve r professores e 
houver a lunos isso va i sempre se fazer 
DIFÍCIL DE CONTROLAR é ma is d i f í c i l porque nós não sabemos o que se passa dentro de 
cada aula 
CONDICIONANTES 
DA AVALIAÇÃO DA 
DIVERSIDADE NAS 
PRÁTICAS 
DESCONHECIMENTO DA 
SALA DE AULA 
n inguém sabe e m Portugal [o que se passa dentro de cada aula] 
porque não existe essa cultura 
INEXISTÊNCIA DE 
OBSERVAÇÃO DE 
AULAS 
não existe o registo, não existe a troca de in fo rmações , não 
existe observação [sobre o que se passa dentro de cada aula] 
U s o s DOS DISCUSSÃO D i s cu t imo - l o s [os resultados da ava l iação] 
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RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO DO P C E 
INFORMAÇÃO [ com os resultados] i n fo rmamos 
f 
eles estão sempre on- l ine, d i spon íve i s 
TIRAR CONCLUSÕES [tentamos in f luenc ia r através da d iscussão as pessoas] a t i rar 
conc lusões 
MODIFICAR AS 
PRÁTICAS 
[A r e c i c l agem faz-se] C o m ava l iação, c o m apuramento de dado? 
fe...] altera-se imediatamente 
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CATEGORIA D - P A P E L DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
IMPORTÂNCIA DA 
AVALIAÇÃO NO 
PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO CURRÍCULO 
AVALIAÇÃO Ê UM 
ELEMENTO 
IMPORTANTE PARA 0 
DESENVOLVIMENTO DO 
CURRÍCULO 
E mu i to importante [a aval iação para o processo de 
desenvo l v imento do curr ícu lo 1 
a ava l i ação lá está nestes domín ios todos de que estamos a fa lar 
A CARACTERÍSTICAS 
J DOS PROCESSOS DE 
AVALIAÇÃO 
TRATADOS NOS VÁRIOS 
PATAMARES DE 
DECISÃO 
A ava l iação] É tratada em todos [os patamares] 
| DESENVOLVIDOS NA 
I ESCOLA 
PROCESSOS 
TRANSPARENTES E 
PÚBLICOS 
a part i r do momento em que t rans formámos isso púb l i c o e 
transparente obr igámos a uma ma i o r d iscussão 
INTERVENIENTES 
NOS PROCESSOS DE 
AVALIAÇÃO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
depois é nestes patamares [do conse lho pedagóg i co , que se 
def ine a ava l iação] 
DEPARTAMENTOS N o Conse l ho Pedagóg ico estão representados os departamentos 
curr icu lares 
PROFESSORES [os parâmetros de registo de observação] d e v em ser def in idos 
pe lo pro fessor de acordo com as or ientações do departamento 
há a persona l idade de cada uma das pessoas e é mu i t o d i f í c i l 
impo r 
CONSELHO DE TURMA 
AO NÍVEL DA 
AVALIAÇÃO 
INDIVIDUAL DO ALUNO 
o conse lho de turma é const ituído po r pessoas de áreas 
di ferentes se esse trabalho não fo r fe i to antec ipadamente no 
pedagóg i co e nos departamentos [...] chegam a l i e não 
conseguem 
0 que se pretende c o m o Conse lho de T u r m a é que trate de cada 
u m dos a lunos de modo ind iv idua l 
C R I T É R I O S DE 
AVALIAÇÃO 
DEFINIDOS NOS 
DEPARTAMENTOS 
Cada departamento def in iu os seus cr i tér ios 
DISPONÍVEIS NA 
INTERNET 
expusemos os cr i tér ios de aval iação no site 
PUBLICAÇÃO PERMITIU 
AFERIR ENTRE 
DEPARTAMENTOS 
perm i t i u fazer uma hetero-aval iaçâo, porque as pessoas 
começa ram a conhecer os critérios uns dos outros começaram a 
afer ir . 
GRAUS DE 
ESPECIFICAÇÃO 
DIFERENTES ENTRE 
DEPARTAMENTOS 
há lá cr i tér ios que só lendo e depois nós vemos o que é 
se f o s s emtodo s c o m perspectivas t ax i onóm icas j á não era nada 
mau 
DIFERENTES NÍVEIS DE 
RIGOR 
parecem cr i tér ios def in idos pelo senso c o m u m 
N ã o h á a l i nada que te d iga que há a l i a l gum pa t r imón io das 
c iênc ias da educação que está a l i re f lec t ido 
CONDICIONANTES 
PARA A DEFINIÇÃO 
DOS CRITÉRIOS 
FORMAÇÃO DOS 
PROFESSORES EM 
AVALIAÇÃO 
d i ze r que qua lquer pessoa com hab i l i tação para ser professor 
chega e é capaz de estabelecer cr i tér ios de ava l i ação [é d i f í c i l ] 
INSTRUMENTOS E 
UTILIZADOS NA 
AVALIAÇÃO 
TESTES os testes, format ivos, sumativos, sem sombra de dúv idas 
REGISTOS NÃO 
SISTEMÁTICOS DA 
OBSERVAÇÃO DOS 
ALUNOS 
haverá outras pessoas que ponderam sempre nas c lass i f i cações 
dos a lunos dados muitas vezes emp í r i cos ou da observação mas 
sem registo s istemát ico 
e m 100 professores deve haver 10 o u 15 c o m esse t ipo de 
preocupação que eu conheça. 
ASPECTOS 
PROMOTORES DO 
DESEMPENHO DOS 
REGISTO NA BASE DE 
DADOS PARA 
CONSULTA PÚBLICA 
o que é ma is favoráve l é caminhar no sent ido de no serv idor 
estar o registo de cada um 
V ã o [tornar-se mais rigorosos c o m os registos os professores] 
-172 
• Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
. Protocolo 3b - C o o r d e n a d o r e s de Departamento (ANEXO 5) 
S U B C A T E G O R I A S . Indicadores*.: Unida d e s d e registo^ ; " : / / /— -V. 
PROFESSORES porque nem que seja uma fo lha de cá l cu l o 
a necess idade de ter que o fazer percebe-se a fac i l idade e m f a z e f 
ponderações 
[ com a int rodução dos vár ios campos ] v o u ter que ter u m a 
ponderação porque senão va i -me dar u m a c lass i f i cação que n ã o f 
é aque la que eu quero e obr iga-me a c r í te r i za r [sic]. 
va i - l he permi t i r ap l i car ma is r igor s em.com isso aumentar- lhe c 
seu t rabalho burocrát i co 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO INTERNA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
RESULTA DE 
INICIATIVA DA ESCOLA 
N ó s cons t i tu ímos uma equipa, desde o i n i c i o 
nós p rópr ios fomos c r iando a cu l tu ra de ava l iação interna 
PROCESSO . 
MELHORADO COM A 
AVALIAÇÃO EXTERNA 
esteve depo is cá a inspecção 
re fo rçámos a equ ipa c o m u m inst rumento de ava l iação in teg rada 
deles po rque estava trabalhado j á p o r gente a pensar nesse 
sent ido 
nós t i vemos aqu i u m a inspecção, por exemp lo , u m a vez c i n co 
inspectores durante tr inta e c i n co d ias que fo i extremamente ú t i í 
T i v e m o s mu i tos aval iadores externos c o m trabalhos c o m o o teu 
vár ios , 
ENVOLVEU A 
CONSTRUÇÃO DE 
INSTRUMENTOS 
há instrumentos na esco la que j á estão perfe i tamente 
conso l idados . 
V á r i o s [ instrumentos] 
PROCESSO EM CURSO não de i xou de haver equipa de ava l iação interna 
DADOS RECOLHIDOS 
NA AVALIAÇÃO 
INTERNA 
TAXAS DE INSUCESSO por e xemp lo nós sabemos as taxas de insucesso 
TAXAS DE MATRÍCULA po r e xemp lo nós sabemos [...] as taxas de mat r í cu l a 
po r e xemp lo nós sabemos [...] quantos a lunos vão entrar ou nao( 
GRAU DE SATISFAÇÃO 
EM RELAÇÃO AO 
FUNCIONAMENTO DA 
ESCOLA 
nós temos o grau de sat isfação em re lação ao func ionamento da 
esco la que era mu i to e levado mesmo pe los documentos de 
ava l i ação interna. 
NECESSIDADES DE 
MATERIAL 
[dados sobre] as necessidades de mater ia l 
FORMAÇÃO CONTÍNUA 
DE PROFESSORES 
a fo rmação dos professores [ também entrava] 
c o m o tem a assoc iação de fo rmação fo i sempre fe i to u m 
trabalho aí 
UTILIZAÇÃO DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
MUDAR AS PRÁTICAS Para muda r prát icas, p roced imentos 
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CATEGORIA E - R E L A Ç Õ E S ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
R E L A Ç Ã O ENTRE O 
MODELO DE 
COMPETÊNCIAS E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
0 MODELO POR 
COMPETÊNCIAS 
CONSTITUI UMA 
OPORTUNIDADE 
joga-se mu i ta co i sa e acho que temos opor tun idades 
CONDICIONANTES 
DO MODELO 
ORIENTADO POR 
COMPETÊNCIAS 
MANUTENÇÃO DE 
PRÁTICAS DOCENTES 
TRADICIONAIS 
A s prát icas docentes não mudam ass im 
[mudar] para cada u m dos professores dentro da sa la de aula, 
não é mu i to f á c i l 
INFLUÊNCIA DO 
MANUAL 
a ma io r i a l e cc i ona pe lo manual, independentemente de estarem 
os object ivos , competênc ias 
não lhes interessa mu i to o que está e m causa 
é por manua is o resto é conversa 
é mu i to redutor, fundamenta lmente nos tempos que co r rem que. 
as pessoas se base iem no manual 
ORGANIZAÇÃO 
ESCOLAR 
acho que estamos ho je numa crise, n u m leque de 
sobreaquec imento 
c o m o d i z o Per renoud a escola tem u m a o rgan i zação secular e 
que não muda 
é mu i to d i f í c i l que uma equipa [...] reúna c o m os professores 
todos 
e que eu d iga agora prec iso dos m iúdos a semana toda para 
desenvo lver u m pro jecto e vocês agora f a zem out ra co i sa 
isto não existe po rque os miúdos sal t i tam de jau la em jau la 
D ESCONHECIMENTO 
PELOS PROFESSORES DO 
MODELO E DOS 
PROGRAMAS 
acho que podemos vo l ta r atrás e que n i n guém se apercebe, 
se d issermos vamos de ixar este mode l o po r competênc ias e 
vamos vo l tar atrás acho que n inguém se apercebe 
hoje em d ia j á quase n inguém conhece os programas, nunca os 
conheceram 
R E L A Ç Õ E S ENTRE A 
AVALIAÇÃO E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
AVALIAÇÃO 
INFLUENCIA 0 
PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM 
Claramente, [ ava l iação tem inf luênc ias directas n o processo de ' 
ens ino e aprend izagem] 
a c lass i f i cação dos alunos, essa também tem e todos sabemos 
que tem, 
RELAÇÕES TÊNUES [são relações] mu i to perigosas no sent ido de que são mu i to 
ténues 
RELAÇÕES 
DEPENDENTES DO 
CONHECIMENTO DO 
QUE SE PASSA NA SALA 
DE AULA 
para i rmos à p rocura daqu i lo que acontece todos os d ias e m cada 
momen to em que o grupo de a lunos está c o m o professor , não 
sabemos nada sobre isso 
é aí que se j o g a tudo, e só se jus t i f i ca se sa i rmos da i para 
vo l ta rmos aí o resto é tudo conversa 
FACTORES 
FAVORÁVEIS A UMA 
RELAÇÃO POSITIVA 
ENTRE AVALIAÇÃO E 
APRENDIZAGENS 
UTILIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE DE 
INFORMAÇÃO 
quebrar c o m isto c o m consc iênc ia fazendo b e m fe i to é uma 
tarefa que a soc iedade de in formação do conhec imen to pode de 
a lgum modo dar uma pequena ajuda 
[a sociedade de in formação] penn i te-oos chegar à i n fo rmação de 
uma forma mu i to ma i s rápida e cruzá- la, tratá-la, saber onde é 
que estão as pessoas 
REGULAÇÃO DO 
TRABALHO DOS 
PROFESSORES 
a certa altura não sabes onde é que o pro fessor va i , onde é que 
estão os a lunos 
isto tudo tem que ser preparado para un iversos ma i s pequenos 
e m que os professores podem estar mu i t o tempo c o m os a lunos, 
[...] onde há u m verdadei ro contro le do ens ino e da 
aprend izagem 
ORIENTAÇÃO POR 
PROGRAMAS OU 
[ Eu francamente prefer i r ia uma or ientação] po r ura con junto de 
competênc ias 
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COMPETÊNCIAS COMO 
GARANTIA DE 
IDENTIDADE NACIONAL 
E u francamente prefer i r ia u m a or ientação pelos programas 
haver programas nac iona is , acho que deve haver, p r i n c i p a l m e n ^ 
nas act iv idades nucleares, 
senão n u m a certa altura u m m i ú d o m u d a de esco la de L i s b oa 
para o Por to e é p i o r do que se muda r para a Rúss i a ou outro 
s i t io qua lquer f 
AVALIAÇÃO COMO 
FAROL 
[ Eu francamente prefer i r ia uma or ientação com] a ava l iação 
serv i r c o m o faro l 
TRABALHO 
COLABORATFVO ENTRE 
OS PROFESSORES 
E u francamente acredito mu i to [no t rabalho co labora t í vo entre 
os professores] 
R E G U L A Ç Ã O DAS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS PELA 
ESCOLA 
RESULTADOS DOS 
ALUNOS NA ESCOLA 
Isso faz-se através daqueles dados que vamos obtendo f 
C o m regras ma is exigentes, [...] e me smo ass im consegu imos 
descer para [a taxa de insucesso pa ra i 7%. 
(os que fazem aqu i o 1 "c i c lo ] A t é ao 9.° ano têm u m a taxa de 
aprovação quase de 100%, 
RESULTADOS DOS 
ALUNOS NAS ESCOLAS 
PARA ONDE TRANSITAM 
ped imos in fo rmação às escolas para onde eles vão f 
agora os m iúdos são prest ig iados porque v êm [desta esco la] 
Es tá tudo re lac ionado, as esco las que têm melhores resultados 
têm a lunos favorec idos 
a esco la passou a ser p r ime i ra esco lha r 
percebemos fundamenta lmente que mudou a expectat iva das 
famí l i a s que metem cá os a lunos 
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C A T E G O R I A F - M O D E LO DE AVALIAÇÃO DO P C E EM CONSTRUÇÃO 
PROCESSOS A 
UTILIZAR 
RECOLHA E 
TRATAMENTO DA 
INFORMAÇÃO 
0 que é fundamental , e aqui vo l to ao mesmo é tratamento de 
in formação, de l im i ta r in formação, tratar in fo rmação, reco lher 
para fornecer em tempo real, não ve jo outro c am inho 
REGISTO DIÁRIO DO 
CURRÍCULO REAL 
Para m i m há uma co i sa que é fundamenta l que é o registo d iá r io 
daqu i lo que se ens ina 
o registo d iá r io do cu r r í cu lo real 
daqu i lo que se chamava de l i v ro de ponto, u m a base de dados 
em que tu chegas à esco la e queres saber o que os professores de 
português estão a ens inar 
as pessoas terem a co ragem de escrever os conteúdos que 
l ecc ionam 
[as pessoas terem a co ragem de...] não escrever u m sumár io de 
acordo c o m o que está no manua l que não tem nada a ver c o m a 
real idade 
é a cu l tura de transparência 
A s vezes nas reuniões do P C T eu d i z i a tem lá umas 
competênc ias se vocês não se l embra ram esc revam que não se t 
l embraram que isso ex is te 
não d igam lá que tratámos a competênc ia 1, 3 e 5 se não sabem 
de quê que isso é. 
OBSERVAÇÃO DAS 
AULAS 
[nas aulas] ter a lguém lá dentro a observar c o m rigor, c o m 
instrumento de observação tratado, a fer ido pe lo departamento 
META-AVALIAÇÃO tu constróis u m a so lução qualquer e ao f im de u m tempo a 
so lução não é u t i l i zada por n inguém 
e se não é u t i l i zada por n inguém ou não está suf ic ientemente 
s imp l i f i c ada ou não está suf ic ientemente conceb ida 
então tens de a re fo rmu la r e não responsab i l i zando as outras 
pessoas todas, u m a f o rma de tu veres o que é que está a correr e 
o que não está. 
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C A T E G O R I A A - CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
PROCESSO DE 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
DEFINIDO 
GLOBALMENTE PELA 
ESCOLA 
Projecto Cur r i cu la r de esco la é estabe lec ido a n í v e l 
g loba l a n í ve l da escola 
X 
E u acho que o P C E tem [...] que ser u m a co i sa global X 
SUGESTÕES DO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
H á sempre sugestões a n í ve l do Conse l ho Pedagóg i co x 
ELABORADO POR UMA 
EQUIPA 
mas depois há uma equipa que se encarrega de 
elaborar isso 
X 
SUPORTE INFORMÁTICO [ 0 P C E ] t inha como suporte físico u m p rog rama 
in formát ico onde está a i n fo rmação toda 
X 
RELACIONA-SE COM A 
APRENDIZAGEM 
GLOBAL DOS ALUNOS 
E u acho que o P C E tem a ver c o m a aprend i zagem X 
Exactamente [Tem a ve r também c o m as N A C , mas 
também com as outras áreas] 
X 
RELACIONA-SE COM AS 
N A C 
é formulado u m tema em geral pe l a equ ipa que está 
l igada à d i sc ip l i na de Á r e a de Pro jec to 
X 
depois de formado esse tema as pessoas de f i nem sub-
temas da A r e a de Pro jecto 
X 
C O N C E I T O DE P C E ADAPTAÇÃO DO 
CURRÍCULO OFICIAL À 
ESCOLA 
há uma adaptação curr icu lar po r ass im d izer a e m 
relação a u m curr í cu lo o f i c i a l 
X 
há uma adaptação curr icu lar que a esco la deve fazer X 
ADAPTAÇÃO AOS 
ALUNOS 
[um P C E permite a lgum grau de adaptab i l idade ao] 
grupo de miúdos que frequenta a esco la 
X 
INCLUI o P C E E o s 
P C T 
se o P C é o P C T e o P C E então tem que ser 
part i lhado, tem que ser v i v i do po r todos 
X 
DEVE SER PARTILHADO 0 P C tem que ser necessar iamente part i lhado senão 
não existe 
X 
PROCESSO CONSTANTE o P C é essencialmente uma const rução constante X 
F A C T O R E S 
POSITIVOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
INTERDISCIPLINARIDAD 
E NO 1 .* CICLO 
no 1 c i c l o , [a interd isc ip l inar idade é] uma co i sa 
completamente diferente 
X 
N o caso do 1 c i c l o é uma rea l idade comple tamente 
diferente 
X 
PROBLEMAS 
DETECTADOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
IDENTIFICAÇÃO 
DIRECTA COM A A P 
parece-me que há uma certa con fusão entre o P C E e o 
trabalho da Á r e a de Projecto 
X 
E m geral, as pessoas re lac ionam P C c o m Á r e a de 
Projecto 
X 
0 P C E É UMA MANTA 
DE RETALHOS 
A ide ia que eu t ive quando cá chegue i fo i que o P C 
estava a ser uma espécie de manta de retalhos 
X 
COM PA RTI M ENTAÇÂO 
ENTRE DISCIPLINAS NO 
3.° CICLO 
no 3.° c i c lo onde as coisas estão extremamente 
compart imentadas e as pessoas estão [...] cada u m a 
dar a sua d i sc ip l ina 
X 
Q u e m quer trabalhar nessa base, [de 
interd isc ip l inar idade] tem mu i ta d i f i cu ldade 
X 
POUCA IMPORTÂNCIA 
ATRIBUÍDA ÀS ÁREAS 
INTERDISCIPLINARES 
nem em geral há um intercâmbio entre os professores 
para essas áreas [áreas interd isc ip l inares] 
X 
isso [não haver intercâmbio] é u m a fragilidade do P C . X 
R E L A Ç Ã O ENTRE O 
D O C U M E N T O 
ESCRITO E A 
IMPLEMENTAÇÃO DO 
P C E 
DESENVOLVIMENTO 
INDEPENDENTE DO 
TEXTO 
existe u m Projecto Cur r i cu la r que nós vamos 
desenvo lvendo independentemente de c omo está 
red ig ido 
X 
DESENVOLVIMENTO 
INDEPENDENTE DO 
MODELO USADO 
[existe u m Projecto Cur r i cu la r que nós vamos 
desenvo lvendo independentemente] se usa o mode lo 
de este ou daquele, 
X 
C O N C E I T O DE P C T ADAPTAÇÃO 
CURRICULAR À TURMA 
depois o P C T é uma adaptação a inda ma i o r X 
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ADAPTAÇÃO AO 
CONTEXTO 
adaptando [. . . ] o cu r r í cu l o [...], às cond ições que 
tenho, à loca l idade onde v i v o 
X 
f 
ADAPTAÇÃO AOS 
ALUNOS 
adaptando as co isas, o cu r r í cu l o aos a lunos que tenho X 
ELABORAÇÃO DOS 
P C T 
OBJECTIVOS PARA 
CADA TURMA 
[No P C T ] é prec i so fo rmu la r [...] object ivos em 
relação à s i tuação e m que a turma se encontra 
X 
INTENÇÕES 
PEDAGÓGICAS DE 
ACORDO COM A TURMA 
[No P C T ] é prec i so fo rmu la r [...] intenções 
pedagógicas em re lação à s i tuação em que a turma se 
encontra 
X 
REGISTO EM SUPORTE 
INFORMÁTICO 
as pessoas cons ide ram que desde que cumpram e 
in t roduzam os dados no F r i no [está tudo bem] 
X 
isto de ter os dados no F r i n o é c ómodo X 
DEPENDENTE DO 
DIRECTOR DE TURMA 
o D i rec to r de T u r m a faz ma is ou menos se quiser [em 
re lação ao F r i n o l 
X 
Depende do d i rector de turma e do que ele consegue X 
[Depende do d i rector de turma] cr iar - lhe uma certa 
d inâm ica de equ ipa 
X 
[ 0 d i rector de turma] só c r i a d i nâm i ca de equipa se 
est iver mu i to d isposto a trabalhar 
X 
RESPONSABILIDADE DO 
CONSELHO DE TURMA 
há sempre uns co legas que estão ma is atentos [e] no 
conse lho de turma [. . .Ja gente estabelece a rede de 
facto 
X 
FACTORES 
POSITIVOS PARA A 
ELABORAÇÃO DOS 
P C T 
SUPORTE INFORMÁTICO fo i -me dito cá não é nada disso [reuniões todas as 
semanas] está tudo no F r i no , tudo e m computador 
X 
MENOS REUNIÕES na prát ica o que se gera é que tenta-se não fazer 
reuniões intercalares 
X 
os directores de turma que c o n v o c a m reuniões 
intercalares quase que são apontados a dedo 
X 
TEMPO INTEIRO COM A 
TURMA NO 1.° CICLO 
N o 1 .°ciclo nós realmente temos a fac i l idade de 
estarmos a tempo inte i ro c o m a turma 
[No 1 ° c i c lo ] há outro t ipo de imp lementação do 
Pro jecto e o p rópr io Pro jec to de turma inter l iga-se 
c o m tudo o resto. 
PROBLEMAS 
DETECTADOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C T 
FALTA DE REVISÃO DOS 
P C T 
muitos deles [Di rectores de Tu rma ] não fazem a 
rev isão 
X 
DIMENSÃO DOS 
CONSELHOS DE TURMA 
NO 3 . ° CICLO 
[no 1.° c i c lo ] tu és o professor f io condutor e nós não, 
no 3 . ° c i c l o é uma equ ipa que chega a ter 15 pessoas 
X 
DESPEJO DAS NOTAS 
NO 3 .° CICLO 
as pessoas con t i nuam infel izmente,- isto no 3 .° c i c lo , a 
despejar as notas e despachar-se depressa 
X 
EXISTÊNCIA DE VÁRIAS 
REUNIÕES 
não é bem a falta de espír i to, [há vár ias e] as reuniões 
nâo estão feitas para isso 
X 
POUCA MPORTÂNCIA 
ATRIBUÍDA ÁS ÁREAS 
INTERDISCIPLINARES 
há áreas que são interd isc ip l inares [. . .]e não são 
consideradas nessas reuniões [ P C T ] 
X 
DESENVOLVIMENTO 
DO P C T 
i 
REUNIÕES DO 
CONSELHO DE TURMA 
uma reunião de conse lho de turma está a fazer P C , 
necessar iamente quer que i ram quer não 
X 
ADAPTABILIDADE AO 
CONTEXTO 
u m P C E permite a l gum grau de adaptab i l idade à 
real idade espec ia l em que estamos inser idos 
concretamente 
ADAPTAÇÃO GRADUAL 
AOS ALUNOS' 
temos de nos i r adaptando gradua lmente 
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C A T E G O R I A B - CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
C O N C E P Ç Ã O DE 
AVALIAÇÃO 
CONGRUÊNCIA COM OS 
OBJECTIVOS 
eu trabalhei sempre a ava l iação [ . . . j tentando apurar 
mu i to aqu i lo que ava l io àqu i lo que estabe lec i c omo 
object ivos 
x 
ava l ia r [...] é aval iar o grau de consecução de 
determinados object ivos 
X 
ADAPTAÇÃO AO ALUNO o professor está entalado entre essa perspec t i va de 
uma ava l iação que se pode adaptar ao a luno 
X 
tenho alunos c o m r i tmos mui to d i ferentes X 
se [.. .] t ivermos a preocupação de adaptar a ava l iação 
ao a luno [. . . ] v ou descer ao n í v e l de le [ . . . J estou a 
fug i r às competências m ín imas de f in idas no cur r í cu lo , 
isso é bom. 
X 
se [.. .] t ivermos a preocupação de adaptar a ava l iação 
ao a luno [. . . ] v ou descer ao n í v e l de le e [ . . . ] isso é 
bom. 
X 
RESPEITO PELA NORMA 
DOS EXAMES 
EXTERNOS 
Só que depois temos a perspect iva nac i ona l [ . . . ] v ê m 
os exames nac ionais e todo u m s i s tema de ava l iação 
que se reporta à norma e não ao concreto , quer d i ze r 
aos alunos 
X 
H á u m contra senso aqu i que nos d i f i c u l t a a v i da X 
PRESSUPOSTOS PARA 
UMA AVALIAÇÃO 
SALIENTAR OS PONTOS 
FORTES 
o meu método de abordar é de p rocu ra r sempre o de 
encontrar pontos fortes 
X -
nestas áreas [ E V T ] todos os a lunos têm a l guma co i sa 
que realmente são capazes de fazer b em feito 
X 
o erro, é a co i sa que correu ma l e que prec i sa de 
melhorar na p róx ima 
X 
depois c o m o tempo é poss íve l [...]ele p róp r i o 
aumentar o seu grau de ex igênc ia 
X 
DEFINIÇÃO DE 
OBJECTIVOS MÍNIMOS 
ava l ia r presssupõe a def in ição de ob jec t i vos m í n imo s 
a at ing i r 
X 
DEPENDE DO QUE SE 
AVALIA 
[Ava l i a r ] depende do que se está a ava l ia r . X 
DEFINIÇÃO DE 
AVALIAÇÃO 
VERIFICAR Para m i m ava l ia r é ver i f i car quando m e p roponho 
fazer o que quer que seja 
X 
; 
AFERIR A CONSECUÇÃO 
DE OBJECTIVOS 
ava l ia r consiste em afer i r cont inuamente se se está a 
consegu i r at ing i r [. . . lobject ivos ou não 
X 
CLASSIFICAR os alunos, [.. .] ao serem ava l iados são c lass i f i cados, 
aqu i a ava l iação resulta numa c lass i f i cação 
X 
uma parte da ava l iação resulta numia c lass i f i cação X 
essa c lass i f i cação tem que ter u m a re lação c o m 
ava l iação propr iamente dita 
X 
COMPARAR [Ava l i a r ] Envo l v e comparações X 
CRITICAR [Ava l i a r ] também envo lve o desenvo l v imen to do 
sent ido cr i t i co 
X 
eu trabalho c o m uma área art íst ica [... mos t ramos] os 
trabalhos uns aos outros e em con jun to fazemos 
cr i t icas 
X 
a cr i t i ca é sempre construt iva se fo r b e m feita X 
COMPARAR COM A 
NORMA 
[Ava l i a r envo lve comparações ...1 e m re lação à no rma X 
[Ava l i a r envo lve comparações ...] e m re lação às 
per formances dos outros. 
X 
MEDIR aqueles alunos mais interessantes [...] v ê m os testes e 
os trabalhos c omo meios de se m e d i r e m a eles 
própr ios 
X 
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v êm os testes e os trabalhos c omo me ios [...] se 
med i r em e m re lação aos outros 
X 
[ 
SERIAR . N a m inha área [ l í ngua portuguesa] permite mu i to 
mais a ser iação 
X 
N a m inha área [...] há testes internac ionais de le i tura, 
testes internac iona is de p rodução escrita. 
X 
SELECCIONAR os m iúdos c o m prob lemas de aprend izagem a n í v e l da 
de f i c iênc ia co l o cam-se ma is no 1 c i c l o 
[os m iúdos c o m prob lemas de aprend i zagem a n í v e l 
da de f i c i ênc ia raramente] chegam aos outros c i c l o s ou 
j á se perderam pe lo c am inho ou j á foram 
encaminhados para outros lados 
•t 
PROMOVER A 
FELICIDADE DOS 
ALUNOS 
para m i m a ava l i ação tem mu i to ma is a ver c o m os 
m iúdos estarem fe l i zes 
X 
M O M E N T O S DE 
AVALIAÇÃO 
REALIZA-SE TODOS OS 
DIAS 
ava l ia r é uma co i sa que se faz todos os dias x 
O B J E C T O S DA 
AVALIAÇÃO 
O s ALUNOS por u m lado ava l i am-se os a lunos 
CAPACIDADE 
PEDAGÓGICA DOS 
DOCENTES 
aval ia-se t ambém a nossa capac idade pedagóg i ca de 
inter ag i r c o m eles e de passar a lgo. 
[aval ia-se t ambém a nossa capac idade] de passar a lgo. 
N ó s ava l i amos o nosso trabalho e ava l i amos os 
alunos 
X 
0 PROFESSOR eu hoje estou c o m 31 anos de aulas dadas e estou 
mu i to mais recept iva aos contr ibutos que os meus 
alunos me t razem 
x 
[hoje estou c o m 31 anos de aulas dadas e estou mu i t o 
mais recept iva . . . às cr í t icas] do que estava há 20 anos 
X 
MODALIDADES DE 
AVALIAÇÃO 
AUTO-AVALIAÇÃO DO 
PROFESSOR 
0 meu amadurec imento tem indo no sentido de me 
autoaval iar mu i to ma i s agora do que o que faz ia no 
p r inc ip io de carre i ra 
X 
AUTO-AVALIAÇÃO DOS 
ALUNOS 
[A auto-aval iação] é a mais importante de todas, até 
para os a lunos 
X 
os a lunos t raba lham para a sua autoava l iação c o m os 
mesmos parâmetros c o m que eu trabalho 
X 
auto-ava l iação [do professor e do a luno] só não 
co inc i dem se o professor est iver mu i to d i vo rc i ado dos 
a lunos ou os a lunos não souberem o que estão a fazer 
X 
de u m a mane i ra gera l eles têm u m senso de 
autoava l iação 
X 
[os a lunos] p rec i sam da ajuda do professor, [na] 
autoava l iação 
X 
AVALIAÇÃO DO 
PROFESSOR PELOS 
ALUNOS 
o feedback que se recebe d iar iamente dos m iúdos [é 
importante] 
X 
noto que cada ve z ma is os m iúdos estão ma is 
intervent ivos e c r í t i cos 
eu es t imu lo sempre esta d iscussão nas aulas e ace i to 
[est imulo para] eles d i scu t i rem para eles aprenderem 
a ser cr í t i cos até c o m eles mesmos 
PROBLEMAS 
ASSOCIADOS Ã 
AVALIAÇÃO 
A C Ç Ã O COMPLICADA a v a l i a r é m u i t o c o m p l i c a d o . X 
IMPOSSIBILIDADE DE 
UM DISCURSO COMUM 
[na ava l iação] nunca haverá u m d iscurso c o m u m X 
NORMATIVOS LEGAIS . 
DIFICULTAM A 
AVALIAÇÃO DOS 
depois acontecem as s ituações que fogem à norma, os 
alunos c o m d i f i cu ldade de aprend izagem, c o m 
def i c iênc ia 
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ALUNOS COM N E E depois não dão condições de adaptarmos os cur r í cu los 
e as formas de ava l iação a esses casos espec í f i cos 
X 
e depois como é que ava l iamos esses m i údo s 
[necessidades especiais] 
X 
FRAGILIDADE DAS 
CLASSIFICAÇÕES 
as c lass i f icações que nós damos são mu i t o frágeis. X 
DOMÍNIO DE 
PROCEDIMENTOS 
AVALIATIVOS 
há mu i ta gente que d i z que faz auto-ava l iação e não 
faz co is í ss ima nenhuma 
X 
[muita gente] fazem vagamente u m a ava l i ação de 
atitudes e depois dão- lhes a nota po r aqu i l o que e m 
termos de aprendizagem de conteúdos fizeram ou não 
fizeram 
x 
U s o s DA AVALIAÇÃO AVALIAR SERVE PARA 
MELHORAR 
eu penso que nós pretendemos c o m a ava l iação é que 
eles que i ram melhorar não é rotu lá- los 
X 
[nós pretendemos c o m a ava l iação] é dar- lhes . . . 
vontade de at ing i rem a exce lênc ia 
x 
a ava l iação sempre fo i u m instrumento para me lhora r 
a aprendizagem 
- X 
AVALIAR SERVE PARA 
APRENDER 
uma pessoa recebia u m a nega e depo is ia esforçar-se 
para que o p róx imo teste fosse melhor. 
X 
Isso era por causa da nega, mas não era po r querer 
aprender, isso é que era prec iso muda r 
X 
Isso é a questão da mot ivação [dos a lunos para 
aprender] 
X 
REVELA O TRABALHO 
DO PROFESSOR 
a me lho r manei ra de ava l ia r u m pro fessor é chegar a 
uma aula e perguntar então o que é que vocês estão a 
fazer, e porquê, e para quê que isso serve 
X 
se os alunos sabem responder a isso [o que é que 
vocês estão a fazer, e porquê, e para quê] o professor 
está de certeza a fazer ura bom trabalho 
X 
P A P E L ATRIBUÍDO À s 
N A C 
N A C POSSIBILITAM A 
INTEGRAÇÃO DO 
CURRÍCULO E DA 
AVALIAÇÃO 
[uma aval iação] integrada mater ia l i za-se e m 
d isc ip l inas como por exemp lo a Á r e a de Projecto, a 
Fo rmação C í v i ca , o Es tudo A companhado , que não 
são d isc ip l inas 
X 
[AP , F C e E A ] servem exactamente pa ra cr ia r essa 
integração 
X 
P A P E L DO 
C U R R Í C U L O 
NACIONAL 
REFERENCIAL DE 
AVALIAÇÃO 
o documento das competências essencia is , 
transformou-se numa ferramenta de t rabalho essencia l 
para eu poder aval iar os alunos 
X 
a lém de termos uma b i to la c o m u m a todos [o C . 
Nac i ona l ] 
X 
a de f in i ção das competências m í n imas ex i g í ve i s 
permi t iu] sermos mais coerentes na f o rma e na 
metodo log ia da ava l iação dos a lunos . 
X 
FERRAMENTA PARA A 
FUNDAMENTAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO 
o documento de competências é [ . . . ] u m a ferramenta 
impor tant í ss ima para eu fundamentar a m i n h a 
ava l iação na área espec í f i ca em que trabalho. 
X 
E u também concordo c o m isso [o documento de 
competênc ias é uma ferramenta impor tante 
X 
[o C . Nac iona l ] também nos fac i l i ta esse trabalho 
todo da ava l iação 
X 
FONTE PARA A 
DEFINIÇÃO DAS 
COMPETÊNCIAS 
MÍNIMAS 
f o i u m passo mui to importante, nós de f i n i rmos para 
cada ano no 1.° c i c lo as competênc ias m í n imas 
ex ig í ve i s 
X 
DIFERENCIAÇÃO DO RESPONSABILIDADE N ã o sei se é " a esco la" [que faz aprender] X 
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ENSINO DOS PROFESSORES isto é fe i to de pessoas e em ú l t ima anál ise é u m 
somatór io de pessoas 
X 
f 
< 
as pessoas r eagem de formas diferentes x 
DIFÍCIL DE PÔR EM 
PRÁTICA 
( A DIFERENCIAÇÃO DO ENSINO] é c a d a v e z m a i s 
d i f í c i l 
DIFERENCIAÇÃO 
MELHOR NAS ÁREAS DE 
EXPRESSÕES • 
por serem d i s c i p l i nas de carácter prát i co a 
d i fe renc iação é mu i t o ma i s poss í ve l Tnas Exp re s sõe s l 
x 
[nas Exp res sões é poss í ve l ] ter a lunos a fazer co isas 
comp le tamente d i fe renc iadas [...] sem isso ser 
p r ob l ema nenhum n e m para os a lunos n e m para m i m , 
X 
CONDICIONANTES 
PARAÀ 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
INFLUÊNCIA DAS 
NORMAS LEGAIS 
Es tamos suje i tos a estas normas, a estas d i rec t ivas 
as u l t imas no rmas que v i imposs ib i l i t am que se peça 
apo ios para a m a i o r i a dos casos p rob lemát i cos 
C o m as ú l t imas no rmas que v i e r am prat i camente não 
podemos enquadrar esses m iúdos [ com p rob lemas] 
em l ado n enhum 
não estando enquadrados nessas categor ias não 
podemos fazer o P E I c o m de f in i ção de ob jec t i vos 
m í n i m o s e ava l i á - l os em função d isso 
PRESSÕES EXTERNAS as pressões externas c ond i c i o nam mu i t í s s imo ma i s às 
vezes do que a gente quer fazer crer 
X 
queremos dar aqu i a i de ia de que ag imos de acordo 
c o m conv i c ções , é ment i ra 
X 
nós ag imos dentro do espaço de manobra que nos é 
dado 
X 
RELAÇÃO ENTRE PARES a re lação entre pares t ambém não é u m a co i s a f ác i l X 
INFLUÊNCIA DO CARGO pressões exe rcem-se de formas mu i to d i ferenc iadas, 
consoante o pape l que cada u m desempenha 
X 
PRESSÕES SOCIAIS 
SOBRE L P E M A T 
a pressão soc i a l sobre as d i sc ip l i nas que são cada v e z 
[...] fundamenta i s o português e a matemát ica , 
que i r am ou não que i r am vocês sentem essas pressões 
termina is no rmat i vas 
X 
[a pressão soc ia l ] vos obr iga a forçar nos a lunos u m 
certo ritmo que po r vezes não tem a ver c o m as 
necess idades de ap rend i zagem deles. 
X 
R E C U L A Ç À O DOS 
PROCESSOS 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
REALIZA-SE NOS 
DEPARTAMENTOS 
A o n í v e l dos departamentos faz-se u m bocado [a 
re f l exão] 
REFLEXÃO DA ESCOLA 
NÃO É ESTRUTURADA 
dentro da esco la a re f lexão que se faz sobre as co isas 
[...1 não sei [...] onde é que se está a fazer 
X 
eu s into que se faz u m bocado [dentro da esco la a 
re f l exão que se faz sobre as co isas] 
X 
É INFORMAL ENTRE 
OSPROFESSORES 
E u penso que se faz mu i t o ma is ao n í v e l das pessoas 
que se entendem 
X 
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C A T E G O R I A C - AVALIAÇÃO DO P R O J E C T O CURRICULAR 
E S C O L H A DO 
MODELO C I I P 
OPÇÃO DA EQUIPA QUE 
ELABOROU 0 P C E 
H o u v e uma equipa que esteve na o r i g em da 
e laboração do P C 
X 
essas pessoas [da equipa] é que optaram po r uma 
metodo log ia . 
X 
MOTIVO 
DESCONHECIDO 
N ã o conheço isso, j á l i isso lá x 
RELACIONADO COM A 
GESTÃO DA 
INFORMAÇÃO 
[o mode l o CIPP. . . ] é u m palavreado que aparece 
sobre a questão da gestão da i n fo rmação na esco la 
X 
P R O C E S S O DE 
AVALIAÇÃO DO P C E 
CENTRA-SE NOS 
RESULTADOS DOS 
ALUNOS 
as pessoas [...] que i ram ou não que i r am ava l i am mas 
é se os alunos têm boas notas se passam ou não 
x 
o sucesso académico dos alunos é que é o sucesso X 
E isso [as pessoas... ava l i am mas é se os a lunos têm 
boas notas se passam ou nãol 
X 
RESPONSABILIDADE 
PELA AVALIAÇÃO DO 
P C E 
CONSELHO 
PEDAGOGICO 
o Pro jecto Cu r r i cu l a r g loba l da esco la é [ava l iado 
pe l o l Conse lho Pedagóg ico 
X 
CONSELHO EXECUTIVO [o Pro jecto Cu r r i cu l a r g loba l da esco la é ava l i ado 
pe l o l Conse lho Execu t i v o 
X 
EQUIPA QUE ELABOROU 
O PROJECTO 
[o Pro jecto Cu r r i cu l a r g loba l da esco la é ava l i ado 
pela] equipa que esteve na o r i gem do Pro jec to 
X 
M O M E N T O S DE 
AVALIAÇÃO DO P C T 
TRIMESTRAL A n í v e l dos projectos fazemos uma ava l i ação 
tr imestral 
X 
FINAL no fma l do ano também se faz uma ava l i ação do 
trabalho desenvo lv ido 
X 
[no f ina l do ano também se faz u m a ava l i ação do 
trabalho desenvo lv ido] na turma 
X 
F U N Ç Ã O DA 
AVALIAÇÃO DO P C T 
VERIFICAR OBJECTIVOS 
ATINGIDOS 
[A n í v e l dos projectos fazemos uma ava l i ação] da 
consecução ou não dos object ivos 
X 
U s o s DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO DO P C E 
REFORMULAR 0 . 
PROJECTO 
[os resultados da ava l iação dos pc] É suposto 
serv i rem para uma re formulação do n o v o projecto do 
p r ó x i m o ano 
X 
APRENDER A PARTIR 
DAS FALHAS 
[os resultados da ava l iação dos pc] É suposto 
serv i rem] para aprendermos a l guma co i sa c o m as 
fa lhas 
X 
APRENDER A PARTIR 
DOS PONTOS POSITIVOS 
[os resultados da ava l iação dos pc] E suposto 
serv i rem para aprendermos] c o m aqu i l o que resul tou 
me l ho r 
X 
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CATEGORIA D - P A P E L DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
INTERVENIENTES NO 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO 
0 PROFESSOR DE CADA 
TURMA 
P r ime i r o que nada temos o professor em s i na tu rma 
( 
• < 
• r 
CONSELHOS DE TURMA depois há os Conse l ho s de T u r m a 
Casos ma i s p rob lemát i cos no caso do 1.° c i c l o são 
levados ao Con se l ho de Docentes depois de terem 
s ido ana l i sados e m Conse l ho de T u r m a 
o essenc ia l é o Conse l ho de T u r m a X 
o grande órgão que trabalha a ava l iação dos a lunos é 
o Con se l ho de T u r m a 
X 
[há] u m a pro fessora de matemát ica que m u d o u 
comp le tamente a mane i ra de agir e porque no 
Conse l ho de T u r m a a contaminámos c o m a 
preocupação de ser u m a turma c o m prob lemas soc ia i s 
X 
CONSELHO DE 
DOCENTES 
depois há o Con se l ho de Docentes [no 1.° C i c l o ] 
DEPARTAMENTOS os Depar tamentos [no 2 . ° e 3 . ° C i c l o ] 
CONDICIONANTES 
DOS PROCESSOS DE 
AVALIAÇÃO DÒS 
ALUNOS 
PAPEL DO DIRECTOR DE 
TURMA Ê 
FUNDAMENTAL 
há a p reocupação c o m o a luno c omo pessoa e [...] o 
d i rector de tu rma tem u m pape l fundamenta l 
X 
E m re lação ao a luno que va i tendo sucesso não há 
prob lemas 
x 
c o m a lunos c o m prob lemas espec í f icos, o d i rector de 
turma e a d i nâm i ca do Conse lho de T u r m a pode ter 
uma re f lexão conjunta e às vezes [...] conseguem-se 
co isas extraord inár ias . 
x 
o grupo de Conse l ho de T u r m a [...] depende mu i to 
das pessoas e do d i rector de turma 
X 
[ 0 d i rec tor de turma é fundamental] para os a lunos 
estarem fe l i zes na esco la 
x 
EFICÁCIA DO 
CONSELHO DE TURMA 
DEPENDE DOS 
PROFESSORES 
[existem] s i tuações em que os pais não conco rdam e 
os outros t ambém não mas o professor t ambém é 
i r redut íve l e prepotente 
x 
[por vezes] o Conse l ho de T u r m a não tem fo rça para 
[...] chamar a pessoa à atenção 
x 
N o 1.® c i c l o [...] depois há u m [...] faz tudo 
comple tamente ao contrár io [dos cr i tér ios de f in idos] e 
depo is os m iúdos são mu i to pena l i zados 
AREAS 
DESCONSIDERADAS 
SOCIALMENTE -
que i xo -me de pertencer ao resto, àqu i lo que a esco la 
por vezes cons idera acessór io [Expressões], 
X 
[que ixo-me de pertencer a] d isc ip l inas que são u m 
pouco descons ideradas soc ia lmente [Expressões] 
x 
C R I T É R I O S DE 
AVALIAÇÃO 
DEFINIDOS NOS 
DEPARTAMENTOS ' 
[os cr i tér ios de ava l iação são def in idos] po r 
departamento 
N o 1.° c i c l o [...] no caso das situações espec í f i cas são 
comb inados cr i tér ios de ava l iação a n í v e l do grupo 
INTERPRETADOS PELOS 
PROFESSORES 
N ã o os cr i tér ios de ava l iação no fundo são 
apropr iados pe los professores 
X 
quanto ma i s d i fe renc iados nós [...] é impra t i cáve l 
estar a pretender que haja un i fo rm idade de cr i tér ios 
X 
[...] quando temos 15 pessoas é impra t i cáve l estar a 
pretender que haja un i fo rm idade de cr i tér ios 
X 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO INTERNA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
RESULTA DE 
a inda isso não era so l i c i tado pe lo min i s té r io j á a 
esco la t inha essa preocupação [ava l iação interna] 
X 
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INICIATIVA DA ESCOLA fo i uma atitude interessante por parte da escola, o 
querer ava l ia r e tentar chegar a a lgumas conc lusões 
X 
as i lações que se t i raram dai e o que se pode fazer j á é 
outra questão 
X 
GRUPO VOLUNTÁRIO H o u v e u m grupo que se ofereceu para fazer isso, x 
REALIZAÇÃO DE 
LEVANTAMENTO E 
TRATAMENTO DE 
DADOS 
fo ram feitos inquéritos, X 
inquéritos, foram tratados X 
fo i feita uma comp i l a ção dos dados X 
DADOS RECOLHIDOS 
SOBRE OS VÁRIOS 
ASPECTOS 
T u d o sobre o trabalho, as instalações, as cond ições de 
trabalho, abarcou vár ios aspectos 
x 
PROCESSO 
TRABALHOSO 
A equ ipa teve u m trabalho do ido X 
t i veram realmente mu i to trabalho para tentar ana l i sar 
todos os inquér i tos e comp i l a r os dados 
X 
NECESSIDADE DE 
AVALIAÇÃO INTERNA 
CONCORRÊNCIA 
EXTERNA 
estamos c o m u m prob lema que nos ob r i ga a fazer 
a l guma ref lexão que é a concor rênc ia de u m a esco la 
p r i vada 
X 
ta lvez agora as pessoas comecem ta lvez a fazer outro -
t ipo de ava l iações 
X » 
eu penso que os m iúdos são re lat ivamente fe l izes 
dentro desta esco la e isso para m i m é importante para 
ava l ia r a esco la 
X 
CONDICIONANTES 
DA AVALIAÇÃO 
INTERNA 
RANKINGS DE ESCOLAS essa teor ia dos rank ings está a i nqu ina r toda a 
percepção que as pessoas têm do que é que são as 
escolas 
X 
EXISTÊNCIA DE 
ESPÍRITO CORPORATIVO 
[a auto-est ima e levada serve], para fazer v i s ta grossa 
a mau trabalho que se faz por aí 
X 
mas há coisas más na escola [..:] nós sabemos delas X 
gostamos mu i to pouco entre pares de c r i a r i n im i zades X 
temos sempre d i f i cu ldade em actuar [...] não apetece 
cr ia r i n im igos c o m os nossos co legas 
X 
DEPENDÊNCIA DA 
COLABORAÇÃO 
EXTERNA 
não se i até que ponto é que uma esco la é capaz de ser 
totalmente e f i caz na sua ava l iação interna. 
X 
É isso , é isso [até que ponto é a esco la e f i caz na sua 
ava l iação interna] 
X 
CONSEQUÊNCIAS DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
SEM CONTINUIDADE 
POR FALTA CARGA 
HORÁRIA 
depois [mais tarde] voltou-se a fa lar n isso X 
co locou-se até a hipótese dessa equ ipa de ava l iação 
poder ter u m tempinho no horár io que permi t i sse i r em 
trabalhando ao longo do ano 
X 
isso legalmente não era poss íve l e as pessoas • 
começam-se a cansar da caro l ice 
x 
USO INDETERMINADO 
DOS DADOS DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
as i lações que se t i raram daí e o que se pode fazer j á é 
outra questão 
X 
UTILIZAÇÃO DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
AFERIR A 
IMPLEMENTAÇÃO DOS 
VÁRIOS ASPECTOS 
afer i r u m bocado vár ios aspectos X 
afer i r a implementação X 
DESENVOLVER 
ESTRATÉGIAS PARA 
MÉLHORAR 
é suposto que quando se faz uma ava l i ação os 
aspectos que foram tidos como menos bons tentar-se 
desenvo lver estratégias para me lho ra r 
X 
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INDICADORES PARA 
UMA M E L H O R 
AVALIAÇÃO INTERNA 
INTERVENÇÃO DOS. 
ALUNOS 
acho que os a l unos [...] p o d i a m a judar X 
INTERVENÇÃO DOS 
PAIS 
acho que [...] os pa i s p o d i a m a judar X 
cada v e z que eu d i g o is to [...] toda a gente a c ha que é 
p e r i g o s í s s i m o 
X 
a c o m u n i d a d e po r e x e m p l o não está su f i c i en t emen te 
po r den t ro 
X 
RESPONSABILIZAÇÃO 
DOS DIRECTORES DE 
TURMA 
os d i r ec to res de t u rma têm u m a r e sponsab i l i d ade que 
n e m semp re l e v a m b e m 
q u a n d o h á u m [...] u m pro fesso r [...] que t e m 
d e s e n v o l v i d o u m t raba lho pé s s imo que há p r o va s 
c on c l u s i v a s o d i r e c to r de T u r m a deve r i a actuar . 
NECESSIDADE DE 
APOIO EXTERNO 
p r e c i s á v a m o s de a juda n u m a ve rdade i r a a v a l i a ç ão X 
p r e c i s á v a m o s de a juda n u m a ve rdade i ra a va l i a ç ão , até 
dos p ro fes so res 
X 
-186 
Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
Protocolo 2 - Directores de Turma (ANEXO 3) . 
S U B C A T E G O R I A S 
• 
Indicadores5 ,y'' Unidades de registo • - T" " v a • B c 
C A T E G O R I A E - R E L A Ç Õ E S ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
R E L A Ç Õ E S ENTRE A 
AVALIAÇÃO E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
EXISTÊNCIA DE INTER-
RELAÇÂO 
Isso tem tudo a ver [aval iação dos a lunos, do P C E e 
professores] 
X 
nós aqu i não estamos a func ionar de costas v i radas 
uns para os outros 
X 
estas coisas estão profundamente re lac ionadas X 
está tudo inter-re lac ionado[aval iação dos a lunos, do 
P C E e professores] 
X 
FALTA COMPREENSÃO 
DO MODO COMO SE 
INTER-RELACIONAM 
levantar isso e perceber como, o ra aí está u m a co i sa 
mu i to út i l 
X 
E ra [...] interessante que o f i zessem as pessoas que 
andam cá há ma is tempo [perceber a re lação] 
X 
AVALIAÇÃO DOS 
ALUNOS SERVE PARA 
QUESTIONAR 0 
TRABALHO DOS 
PROFESSORES 
U m a turma que sucessivamente tem 8 0 o u 9 0 % ou 
mais de negativas, eu acho que ser ia de quest ionar a 
va l idade pedagóg ica e as metodo log ias ut i l i zadas . 
X 
R E G U L A Ç A O DAS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS PELA 
ESCOLA 
AVALIAÇÃO INTERNA H á essa ava l iação interna X 
AUTO-AVALIAÇÃO DO 
TRABALHO DOS 
DOCENTES 
há a ava l iação que nós próprios t ambém fazemos X 
AVALIAÇÃO NOS 
CONSELHOS DE TURMA 
há a ava l iação [nos] Conse lhos de T u r m a ou é 
suposto fazer-se 
X 
AVALIAÇÃO NO 
CONSELHO DE 
DOCENTES 
[há a ava l iação] a n í v e l do Conse lho de Docentes X 
AVALIAÇÃO DOS 
ALUNOS 
E há as notas dos a lunos X 
E dever ia serv i r c o m o base de aná l i se também as 
notas dos a lunos 
X 
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C A T E G O R I A F - M O D E L O DE AVALIAÇÃO DO P C E EM C O N S T R U Ç Ã O 
P R O C E S S O S A 
UTILIZAR 
OBSERVAÇÃO DAS 
AULAS 
d e v e r í a m o s p o d e r [...] ser moscas e ver c o m o é q u e co r rem 
as aulas . 
X / 
i os p ro fes so res s ão u m a gen te mui to ciosa da sua i n t imidade 
e p o r vezes n ã o cor re tão bem c o m o isso 
X 
d e f e n d o q u e dev ia de have r u m a aval iação e fec t iva d o s 
p ro fe s so res na sa la d e aula duran te vár ios dias 
Era p rec i so conquis ta r as pessoas para acei tarem [...] ser 
obse rvadas 
X 
[Era p rec i so conquis ta r as pessoas para ace i ta rem] abr i r um 
b o c a d i n h o a sala d e aulas • 
X * 
F O R M A DE AVALIAR EQUIPAS COM 
ELEMENTOS EXTERNOS 
E INTERNOS 
era b o m q u e fo s sem d e uns e d e outros [ e l ementos d e 
ava l iação d e den t ro da escola e ex te rnos] 
X 
há coisas q u e q u e m está cá pe rceberá m e l h o r e d e fo ra p o d e 
não o lhar 
X 
E L E M E N T O S A 
AVALIAR 
CAPACIDADE DE 
TRABALHAR DO 
PROFESSOR 
mas essa ava l i ação [...] es tar ma i s d i recc ionada pa ra a 
capac idade d e t raba lhar do p ro fessor 
RELACIONAMENTO DO 
PROFESSOR COM OS 
ALUNOS 
era a c a p a c i d a d e [...] d e re lac ionamento do p ro fe s so r c o m 
os a lunos , isso é q u e acho q u e era fundamenta ) . 
CAPACIDADE 
PEDAGÓGICA DO " 
PROFESSOR 
era a c a p a c i d a d e pedagóg ica [...] do professor [...] i sso é 
q u e a c h o q u e era fundamenta l . 
CONDIÇÕES DA ESCOLA [esta ava l i ação dev ia centrar-se] depois nas cond ições q u e a 
própr ia escola o fe rece 
[esta ava l i ação devia centrar-se] nas cond ições d e t raba lho e 
até na i m p l e m e n t a ç ã o a té d e no rmas 
I N T E R V E N I E N T E S A 
INCLUIR NO 
P R O C E S S O DE 
AVALIAÇÃO 
O S ALUNOS se os a lunos fo s sem t re inados [...] e ram u m a p e r s o n a g e m 
impor tan te [na ava l iação] 
X 
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CATEGORIA A - C O N S T R U Ç Ã O E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
PROCESSO DE 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
N o CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
Exac to [Os departamentos reun iam entre si e depo is 
l evavam para o Con se l ho Pedagóg ico] X 
constru i r o Pro jec to c o m base na exper iênc ia que v i n h a 
dos grupos 
X 
RESPEITO PELOS 
NORMATIVOS LEGAIS 
tínhamos essa preocupação de que o P C E não fug isse 
mu i to àqu i lo que está est ipulado pe lo M in i s t é r i o 
X 
ADAPTAÇÃO À ESCOLA t ínhamos essa preocupação de adaptá- lo [o P C E ] à 
nossa real idade, a esta real idade de esco la 
X 
SEM PREOCUPAÇÃO 
COM 0 DOCUMENTO 
N ã o [nos p reocupámos c o m a forma, c o m a estrutura 
do documento] 
X 
ÊNFASE NA APLICAÇÃO 
PRÁTICA DO P C E 
não fomos mu i t o dados a pôr aqu i lo tudo no papel , 
fomos mais em ap l i ca r na prát ica 
X 
t ivemos mu i to ma is interesse na ap l i cação prát ica do 
cu r r í cu lo 
X 
[t ivemos mu i to ma i s interesse nas] estratégias X 
C O N C E I T O DÈ P C E APONTA PARA A 
FORMAÇÃO DO ALUNO 
o P C E interessa pa ra a formação do a luno X 
[o P C E ] tem que apontar na formação do a luno, c o m o 
pessoa 
X • 
[apontar mesmo para aqu i lo que nos parece que é 
importante na f o rmação do a luno] poder s ingrar 
quando sair da E B I . 
X 
l 
ADAPTAÇÃO AOS 
ALUNOS 
[No P C E importa] Re t i ra r aqui lo que é supérf luo, que 
não tem grande interesse 
X I 
F A C T O R E S 
POSITIVOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
CONTRIBUTO DOS 
PROFESSORES NOVOS 
os professores novos que são os que têm mais 
d i f i cu ldade a entrar e acabam po r ter essa abertura 
X 
os professores novo s que vêm conseguem enca ixar-se 
neste projecto e a s sumem e até o enr iquecessem 
X 
os professores novo s t razem exper iênc ias, muitas 
ideias e vêm enr iquecer toda aquela d i nâm i ca que a 
escola já tem 
X 
E L E M E N T O S DA 
ESCOLA 
POTENCIADORES DO 
P C E 
ACOMPANHAMENTO 
DO ALUNO AO LONGO 
DOS TRÊS CICLOS 
nestas escolas, E B Í s , [...] nós começamos a conhecer 
o a luno no 1.° ano e [...] acompanhamos até ao 9 . ° ano 
todo este h is tor ia l 
X 
Quando agarro n u m a luno no 5.° ano, eu não o conheço 
mas j á temos u m h is tor ia l 
X~ 
é mu i to mais f á c i l de conhecer a c r iança e de saber que 
t ipo de a luno é aquele 
X 
HISTORIAL DO ALUNO 
TRANSMITIDO ENTRE 
COLEGAS 
temos os co legas que f o ram os professores a quem 
recorremos 
X 
quantas vezes nós d i z emos há aqu i u m p rob l ema 
qua lquer e l ogo recor remos ao co lega e leva-nos a 
caminhar num sent ido 
X 
[recorremos ao co lega] E [ leva-nos] a arranjar 
estratégias para contornar as d i f i cu ldades 
X 
DESENVOLVIMENTO 
DO P C E 
OPERACIONALIZA-SE 
NO P C T 
acho que não é d i f í c i l [a operac iona l i zação no P C T ] X 
acho que não é d i f í c i l , não tem s ido [a 
operac iona l i zação no P C T | 
X 
SEM CONSEQUÊNCIAS 
PARA OS PROFESSORES 
N ã o acho [que o desenvo lv imento do P C traga a l guma 
co isa para os professores] 
X 
também acho que não [que o desenvo lv imento do P C 
traga a lguma co i sa pa ra os professores] 
X 
P A P E L DOS 
DEPARTAMENTOS NO 
ENTROSAMENTO DOS 
OS TRÊS CICLOS 
[N]a Ma temá t i c a e as C iênc ias , nós t i vemos a 
preocupação de que os três c ic los se entrosassem 
X 
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DESENVOLVIMENTO 
DO P C E 
[N]a Ma temá t i c a e as C i ênc i a s t i vemos a preocupação 
de que [...] as cr ianças pudessem ser sempre 
acompanhadas desde que ent ravam aqu i nesta esco la 
X 
AVALIAÇÃO DAS 
APRENDIZAGENS 
a preocupação de estarmos em con junto a debater [...] 
a ava l iação 
X 
preocupação de d i scut i rmos a ava l i ação e m conjunto 
[...1 ao n í v e l do departamento 
X 
ponderámos sempre mu i to em cada aspecto essa 
ava l iação, em que aspectos é que dever í amos ava l ia r 
X 
DEFINIÇÃO DE 
CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 
N ó s [ L í n g u a Portuguesa] a fe r imos cr i tér ios era 
conjunto, ao n í v e l dos ob jec t i vos 
x[ 
A o n í v e l de cr i tér ios de ava l iação também, 
prat icamente é o mesmo 
X 
DEBATE SOBRE O 
DESENVOLVIMENTO DO 
CURRÍCULO 
[a p reocupação de estarmos e m conjunto a debater] o 
cu r r í cu l o 
X 
[a p reocupação de estarmos em conjunto a debater] os 
conteúdos das matér ias que nos interessavam 
X 
[Na L í n g u a Portuguesa] dec i d imos quando dar os 
conteúdos, o rgan i zamos isso 
X 
ADAPTAÇÃO AOS 
ALUNOS 
preocupação de ajustar à idade c rono lóg i ca das 
cr ianças 
X 
REGULAÇÃO DO 
PRÓPRIO TRABALHO 
N o ano passado, f i zemos até [...] u m re latór io [...] 
numa reun ião f ina l debatemos aqu i l o que t ínhamos 
feito 
X 
N o ano passado, f i zemos até [...] u m re latór io [...] 
n u m a reun ião f ina l [...] o que dev í amos programar 
para este ano 
X 
P R O B L E M A S 
DETECTADOS NA 
ELABORAÇÃO DO 
P C T 
REFLEXÃO PELOS 
PROFESSORES 
u m P C T p róp r i o para aque la turma é uma co i sa que 
tem de ser mu i to pensada, ref lect ida, l eva mu i to tempo 
X 
TEMPO u m P C T p róp r i o para aque la turma é uma co i sa que 
[...] l eva mu i to tempo 
X 
TURMAS GRANDES T í nhamos que estudar b em cada caso, e as turmas são 
grandes 
X 
Exac to , c o m turmas de 28 a lunos, tudo isto é mu i to 
c omp l i c ado 
X 
ASSOCIAÇÃO À ÁREA 
DE PROJECTO 
há turmas e m que aquele P C T [...] os professores são 
quase que obr igados a a l terá- lo 
X 
vemos isso nas reuniões mensa is [...]porque a tu rma 
não permi te e aí essa turma [...] dever ia ter outro 
projecto 
X 
DESENVOLVIMENTO 
DO P C T 
INDIVIDUALMENTE 
PELOS PROFESSORES 
e nós vamos acabar po r t rabalhar os tais casos que 
sabemos 
X 
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C A T E G O R I A B - C O N C E P Ç Õ E S DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
C O N C E P Ç Ã O DE 
AVALIAÇÃO 
ÊNFASE NA DIMENSÃO 
HUMANA DOS ALUNOS 
no nosso departamento t ivemos a preocupação de dar 
a lguma ênfase à parte humana do a luno aos seus 
valores 
X 
m 
chamamos a atenção dos miúdos, ao comportamento, 
às atitudes e vamos rep isando 
X 
["No departamento de L . Portuguesa] É a mesma co i sa X 
AVALIAÇÃO E 
CURRÍCULO SEMPRE A 
PAR 
a ava l iação fo i sempre a par c o m o cu r r í cu lo c o m a 
parte cur r i cu lar X 
, DEFINIÇÃO DE 
AVALIAÇÃO 
COISA PIOR DO MUNDO aval iar é a co isa p i o r d o mundo X 
Para m i m também fava l i a r é a co i sa p i o r do mundo] X 
DIFÍCIL A v a l i a r é d i f í c i l X 
POSITIVA EM ALGUNS 
ASPECTOS 
a ava l iação tem aspectos que acaba por ser pos i t i va 
X 
ALGO NECESSÁRIO aval iar é f...] a lgo que se tem que fazer X 
DEFINIÇÃO DIFÍCIL A def in ição é ma i s d i f í c i l a inda X. 
De f i n i r ava l ia r é d i f í c i l , eu não sei o que é que . . . X 
MODALIDADES DE 
AVALIAÇÃO 
«r 
AUTO-AVALIAÇÃO DOS 
ALUNOS 
eles fazem a auto- ava l i ação 
X 
HETERO-A VA LIAÇÃO 
DOS ALUNOS 
eles fazem hetero-ava l iação 
X 
P R O B L E M A S 
ASSOCIADOS À 
AVALIAÇÃO 
EFEITOS NEGATIVOS DA 
AVALIAÇÃO NO ALUNO 
se vamos ava l ia r friamente o que o a luno fez a sua 
prestação podemos estar a destruir a lgo dentro daquela 
c r iança 
X 
quando chego à ava l i ação [...] penso c omo é que esta 
c r iança va i reagir 
X 
PRESSÃO EXTERNA DOS 
EXAMES 
Os exames nos fínais de c i c l o [...] é uma fo rma de i r 
ava l ia r também o trabalho desenvo lv ido pe los • 
professores 
X 
se houvesse exame a todas as d isc ip l inas , a lguns 
professores que não são tão exigentes [...] faz iam u m 
trabalho diferente 
X 
T 
U S O S DA AVALIAÇÃO AVALIAR SERVE PARA 
MELHORAR 
Se eu lhe der u m dois , eu quero que aqu i lo tenha u m 
re tomo pos i t ivo, [...] que seja para o a luno estudar 
mais 
X 
REVELA O TRABALHO 
DO PROFESSOR 
digo- lhes [aos a lunos] que eles v ão fazer exame mas 
que eu também estou ser ava l iada 
X 
o sucesso deles é o m e u e sinto que estou a ser ava l iada X 
Se eles t iverem sucesso o professor t raba lhou bem X 
P A P E L ATRIBUÍDO À s 
N A C 
FORMAÇÃO CÍVICA 
TRABALHA-SE EM 
TODAS AS ÁREAS 
A Formação C í v i c a s im, é transversal pode-se trabalhar 
em qualquer área, 
X 
A A r e a de Projecto [...] E quase que uma repet ição de 
act iv idades que são feitas por outras d isc ip l inas , o caso 
da E V T . 
X 
INTEGRAÇÃO NA ÁREA 
DE PROJECTO NÃO 
RESULTA 
[a perspect iva de integração subjacente à A r e a de 
Projecto] não func iona X X 
ÁREA DE PROJECTO 
CONDICIONADA PELA 
TURMA 
[A CONSTITUIÇÃO DA TURMA) TEM [INFLUÊNCIA NO 
TRABALHO D E P R O J E Ç T O | 
X 
poderá func ionar na esco la uma tu rma que esteja a 
func ionar mu i to bem 
X 
AREA DE PROJECTO 
DEPENDE DOS 
PROFESSORES 
porque acabam po r estar a entrar. . . são do is 
professores, depende depo is dos professores, 
X 
[uma turma] que tenha a sorte daquele grupo de ter 
duas pessoas c o m u m a ide ia rea lmente br i lhante 
X 
• . 191 
• Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
. Protocolo 3b - Coordenadores de Departamento (ANEXO 5) 
S U B C A T E G O R I A S Indicadores V ' ' : v V Únidádès dè registo - ,: / . . . . " " a, hC 
ALUNOS INSATISFEITOS 
C O M A A R E A . D E 
PROJECTO 
E os m iúdos também não gos tam X t 
O s do 9.® ano [...] d i z em que era p re fe r í ve l i rem para 
casa estudarem r 
ESTUDO 
ACOMPANHADO 
PREPARA MELHOR OS 
ALUNOS 
c o m o os tenho no Es tudo A c o m p a n h a d o aponto mu i to 
para a m inha área e noto a d i fe rença que é dar 90 
m inutos ma is de exe rc í c i o s 
X 
os m iúdos vão mu i t í s s imo b em preparados e m relação 
às outras duas turmas que têm outras pessoas mas que 
já não é o p rópr io p ro fessor 
X 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
ORGANIZAÇÃO NOS 
DEPARTAMENTOS 
[organiza-se] no departamento [e nos conse lhos de 
turma] 
X 
muitas vezes é o p róp r i o departamento que leva até aos 
conse lhos de turma act iv idades para desenvo lver 
ob jec t ivos [...] c o m os a lunos 
NASCE NO CONSELHO 
DE TURMA 
nasce no conse lho de turma e v e m aò departamento 
Xí 
R E G U L A Ç Ã O DOS 
PROCESSOS 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO" 
REALIZA-SE NOS 
DEPARTAMENTOS 
ao n í v e l do pedagóg ico [há comun i cação hor i zonta l 
entre os departamentos] 
X 
cada u m de nós l eva o pon to de v i s ta dos co legas e até 
op in iões contrár ias e isto é d i scut ido ao n í v e l do 
pedagóg i co 
X 
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C A T E G O R I A C - AVALIAÇÃO DO P R O J E C T O CURRICULAR 
ESCOLHA DO 
MODELO C U P 
DECISÃO DE QUEM 
ELABOROU O P C E 
isso apareceu u m bocad inho impos to X 
não fo i propr iamente d iscut ido entre nós, f o i lançado X 
tentámos ver se nos adaptávamos ao que estava 
proposto, fo i ma is isso. 
X 
P R O C E S S O DE 
AVALIAÇÃO DO P C E 
i 
J 
REALIZA-SE NO FINAL 
DO ANO 
[Ava l i amos o P C E e os P C T ] N o final do ano 
X 
CENTRA-SE NOS 
RESULTADOS DOS 
ALUNOS 
Ana l i savam-se os resultados dos a lunos X 
[Anal isava-se] o sucesso escolar 
X 
PROCESSO NÃO 
REALIZADO 
Que eu me lembre não [houve me smo uma ava l iação 
do P C E 1 t i rando a ava l iação interna 
X 
I RESPONSABILIDADE 
| PELA AVALIAÇÃO DO 
1 P C E 
CONSELHO 
PEDAGOGICO 
[Ava l i amos o P C E e os P C T ] gera lmente no 
pedagóg ico 
X 
CONSELHO EXECUTIVO até se fez uma ava l iação interna de esco la, que eu [...] 
ache i que estava comp le t í s s ima 
X 
EQUIPA QUE ELABOROU 
0 PROJECTO 
[a ava l iação interna de escola, estava] exaust i va e m 
vár ios aspectos 
X t 
D M O M E N T O S DE 
1 AVALIAÇÃO DO P C T 
FINAL [Ava l i amos ...os P C T ] N o final do ano 
X j 
U S O S DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO DO P C E 
REGULAR A EFICÁCIA 
DAS DECISÕES DOS 
DEPARTAMENTOS 
esses resultados [da ava l iação do P C E ] se rv i r i am para 
nós vermos até que ponto é que aqu i l o que estava 
dec id ido entre os diferentes departamentos estava a 
func ionar ou não 
X 
INTRODUZIR 
MUDANÇAS OU NÂO 
E anal isar íamos [os resultados da ava l i ação do P C E ] e 
poder íamos alterar ou não 
X 
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C A T E G O R I A D - P A P E L DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
PRÁTICAS DE 
AVALIAÇÃO 
DESENVOLVIDAS NA 
ESCOLA 
ANÁLISE DA 
DOCUMENTAÇÃO 
OFICIAL 
no nosso grupo [...] o l . ° , o 2 . ° c o 3.° c i c lo , 
ana l i samos toda a documentação que t ínhamos, os 
programas, o cu r r í cu l o nac iona l 
X 
[no nosso grupo. . . , ana l i samos toda a documentação 
que tínhamos] e depo is cada professor deu o seu 
parecer 
X 
CONSTRUÇÃO DE UM 
DOCUMENTO DE 
REFERÊNCIA 
no f im comp i l ámos u m documento onde qua lquer 
professor, neste caso d a Matemát i ca , se rever ía nas 
diferentes s i tuações 
X 
C R I T É R I O S DE 
AVALIAÇÃO 
DEFINIDOS NOS 
DEPARTAMENTOS . . 
H á [def in ição con junta de cr i tér ios]. X 
S im, s im. A l i á s fizemos ao n í v e l dos três 
c i c l o s fde f i n i ção con junta de cr i tér ios] XT 
DISPONÍVEIS NA 
INTERNET 
acho que demos u m passo e m frente porque os nossos 
[cr i tér ios l até f o ram postos na Internet 
X 
PROFUNDIDADES 
DIFERENTES ENTRE OS 
DEPARTAMENTOS 
têm é pro fund idades di ferentes, os cr i tér ios, consoante 
as vár ias áreas. 
X 
Po is é [têm pro fund idades diferentes] 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO INTERNA 
PROCESSO ÚTIL É verdade [fo i út i l ] X 
PROCESSO A 
CONTINUAR 
E u acho que dever ia con t inuar X 
E u também [acho que dever ia cont inuar] X 
FORMA DE FEEDBACK 
DO TRABALHO 
REALIZADO 
É um m o d o de ter u m feedback do trabalho que fo i 
feito X 
SERVE DE REFERÊNCIA 
INTERNA 
quer que i ramos quer não [...] aquele documento e 
serve sempre, [...] não temos t ido outra ava l iação e 
cont inuamos a recor rer àque la 
X 
temos os ind icadores também, e toda a comun idade fo i 
ouv ida 
X 
ENVOLVEU TODOS OS 
INTERVENIENTES 
a tal ava l i ação que nós temos e que fo i fe i ta envo l veu 
todos os intervenientes. 
X 
varreu-se d igamos que todas as áreas[...] para nós 
vermos o produto final 
X 
fo i fe i to exaust ivamente nos diferentes sectores, desde 
a assoc iação de pais, aos a lunos, aos func ionár ios aos 
professores, à d i recção, 
X 
CRITÉRIOS 
CONSTRUÍDOS PELA 
ESCOLA 
Exac to [Os cr i tér ios para a ava l iação fo ram constru ídos 
pe la esco la] X 
TRABALHO DEMORADO é um trabalho que não se faz numa semana ou duas 
semanas 
X 
EFICÁCIA DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
MEDIDA PELA 
PROXIMIDADE COM 0 
RELATÓRIO DA I G E 
até achámos que estava mu i to p r ó x imo [do re latór io da 
RIGEI 
X X 
[A I G E ] Te ve [acesso à nossa ava l iação interna, 
antes]. 
X 
A té fa lámos nisso, achámos que estava [...] mu i to 
parec ido c o m a nossa ava l iação. 
X 
se v êm pessoas de fo ra e [...] se ap r ox imam tanto do 
que está fe i to pe la esco la é porque realmente as coisas 
estavam a func ionar 
UTILIZAÇÃO DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
AFERIR O TRABALHO 
DES ENVOLVI IX) 
para ve rmos o que estava errado ou que não estava e 
depois ana l i sarmos, e eu acho que fo i mu i to pos i t i vo X 
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C A T E G O R I A E - RELAÇÕES ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
R E L A Ç Ã O ENTRE O 
MODELO DE 
COMPETÊNCIAS E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
TURMAS GRANDES 
DIFICULTAM A 
AVALIAÇÃO 
as turmas mu i to grandes mui to heterogéneas em que 
está lá o men ino c o m prob lemas X 
• 
[em turmas grandes] isto é extremamente d i f í c i l , 
depo is ava l ia r as cr ianças 
X X 
AVALIAR 
COMPETÊNCIAS MAIS 
DIFÍCIL 
as competênc ias são mu i to mais latas, é ma is 
comp l i c ado [aval iar] 
X 
n u m a turma c o m 28 alunos vemo-nos u m bocado 
af l i tos para ava l ia r [...] cada c r i ança por competênc ias 
X 
OBJECTIVOS 
FACILITAM A 
AVALIAÇÃO DOS 
ALUNOS 
[o object ivo] traz u m cr i tér io que é mu i to ma is fác i l de 
ava l ia r a c r iança 
X 
acabamos por nos enf iar nos ob ject ivos e ve r se 
cumpr imos os ob ject ivos propostos 
X 
Que estão re lac ionados com aque la competênc ia ou 
c o m a outra 
X 
CUMPRIMENTO APENAS 
DO ESTIPULADO 
às vezes l im i tamo-nos que a cumpr i r quase o que está 
est ipu lado [em termos de ava l iação] 
X 
R E L A Ç Õ E S ENTRE A 
AVALIAÇÃO E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
EXISTÊNCIA DE INTER-
RELAÇÃO 
E u acho que s im [que existe uma re lação entre a 
ava l iação e as aprendizagens] X 
a mane i ra c omo os ava l iamos e as competências, que 
ex i g imos que eles at injam, eu acho que tem re lação 
X T 
DEPENDENTE DA 
INFORMAÇÃO DADA AO 
ALUNO 
se nós d issermos a um aluno, me smo f raquinho, as 
co isas de uma mane i ra mu i to pos i t i va e le não va i 
sentir-se d im inu í do 
X 
se nós d issermos a u m aluno, me smo f raquinho, as 
co isas de uma mane i ra mu i to pos i t i va [...]vai sentir 
aqu i l o até como um est ímulo 
X 
se chegarmos lá e apresentarmos só a nota podemos 
estar a cr iar prob lemas à c r iança 
X 
NOTAS SÃO ELEMENTO 
DE COM PA RAÇAO PARA 
OS ALUNOS 
não me impor tava nada de abandonar as notas X 
há professores que dão as percentagens X X-
dou por n íve is , e às vezes eles até m e d i z em " ele tem 
do is e eu tenho do is" , e eu lá exp l i c o que o n í v e l 
abrange vár ias situações 
X 
Os a lunos é que não ficariam mu i to contentes [em 
abandonar as notas l 
X 
eles d i z em mu i to isso, d i zem "então eu tive 70% e o 
outro que teve 48% e que faz os t rabalhos de casa 
também va i ter três" 
X 
IMPORTÂNCIA DO 
DEPARTAMENTO 
DEFINIÇÃO DE 
CRITÉRIOS 
[no departamento] são os três c i c l o s em conjunto 
a fer imos cr i tér ios 
X 
TRABALHO DE EQUIPA [no departamento] há todo um t raba lho de equ ipa 
cont inuado. 
X 
TRABALHO MAIS 
IMPORTANTE QUE 
OUTROS 
E u também acho [o departamento mu i t o importante] X 
[no departamento] há todo um t raba lho [...] que é ma is 
importante que muitos outros. 
X 
R E G U L A Ç Ã O DAS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS PELA 
ESCOLA 
ACTIVIDADES AO 
NÍVEL DE ESCOLA 
no que d i z respeito à Ma temát i ca desenvo l vemos 
a lgumas act iv idades durante o ano 
X 
fazemos umas Matemat íadas que são uns torneios 
lúd i cos mas que.têm a Ma temá t i c a c o m o pano de 
fundo e a co i sa func iona 
X 
fazemos o j ogo do 24, que é de cá l cu l o menta l X 
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N ó s fazemos as O l imp í ada s da Le i tu ra em que eles têm 
que ler uma obra, e depo is vão responder a uma sér ie 
de perguntas, 
depois temos os Neu rón i o s que é ma is de cu l tura gera l * 
e temos as O l imp í ada s da L í ngua que tem a ve r ma i s 
c o m aspectos gramat ica is 
r 
eles aderem c o m mu i t a fac i l idade e gostam mu i to 
0 que nos interessa é que o a luno traga, d iscuta depo is 
o p rob l ema na sala de au la c o m o professor, c omo é 
que eles chegaram al i , 
X 
Dentro do departamento e cada professor v a i 
descobr indo exerc í c ios 
X 
N A S AULAS E COM A 
AVALIAÇÃO 
[Vamos fazendo estas act iv idades] Para a l ém do 
no rma l das aulas e da ava l iação 
X 
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G . AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
P R O C E S S O S A 
UTILIZAR 
MANUTENÇÃO DA 
AVALIAÇÃO INTERNA 
manter-se a ava l iação interna X 
há que aval iar os cr i tér ios X 
AVALIAR OS ALUNOS E 
NÃO SÓ AS 
APRENDIZAGENS 
[as aprendizagens dos alunos] N ã o [são suf ic ientes] X 
temos de ter em l inha de conta a parte deles 
[a lunos]como intervenientes neste processo 
X 
[temos de ter e m l inha de contai as atitudes, os va lores X 
E L E M E N T O S A 
AVALIAR 
1 
AVALIAR o s 
PROFESSORES 
E u acho que s im [os professores d e v em ser também 
ava l iados] 
X X 
cada vez ma is os professores t ambém têm que ser 
ava l iados 
X 
A ava l iação pe lo absent ismo, isso tudo tem que ser 
ava l i ado 
X 
agora c omo é que vão ser aval iados X 
I F O R M A DE AVALIAR DEFINIÇÃO DE 
CRITÉRIOS PELA 
ESCOLA PARA AVALIAR 
o s PROFESSORES 
E u acho que s im [a esco la pod ia de f i n i r os cr i tér ios de 
ava l iação dos professores] 
X X 
# Pod i a def in i r do is ou três parâmetros para ava l ia r e os 
professores ao entrarem na escola sab iam 
X 
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CATEGORIA A - CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
PROCESSO DE 
ELABORAÇÃO DO 
P C E 
DEFINIDO PELOS 
DEPARTAMENTOS 
part iu-se de u m conjunto de ideias reco lh idas ao n í v e l 
de diferentes departamentos . 
X 
ELABORADO POR UMA 
COMISSÃO 
const i tu ída uma comissão, d igamos, que reun iu e que 
organ i zou mais ou menos o P C E 
X 
APROVADO PELO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
conjunto de ideias [...]canalizados para o Conse l ho 
Pedagóg ico 
X 
[depois de o rgan i zado] depois fo i novamente 
apresentado, d i scut ido e aprovado 
X 
SUPORTE INFORMÁTICO E depois fo i const i tu i r uma gre lha [para o suporte 
in formát i co] 
X 
S i m [depois fo i a g re lha do suporte in formát i co] X 
C O N T E X T O DE 
ADAPTAÇÃO DO 
CURRÍCULO 
ESTUDOS DOS ALUNOS estudos ao n í ve l dos miúdos X 
[estudos sobre] o que é que eles f a zem X 
[estudos sobre] a s i tuação fami l ia r deles X 
MOTIVAÇÃO DOS 
ALUNOS 
também a part i r da mot ivação deles 
X 
MATÉRIAS . 
LECCIONADAS 
[ também a partir] das matérias lecc ionadas X 
depois de eles j á terem faiado passamos para outro t ipo 
de concret i zação 
X 
C O N C E I T O DE P C E ADAPTAÇÃO DO 
CURRÍCULO OFICIAL À 
ESCOLA 
a lgumas d i rectr izes v ê m super iormente e depois nós 
tentamos sempre moldar , 
X 
é u m p lano que nós tentamos sempre adaptar às nossas 
real idades da esco la 
X 
INVENTÁRIO DO QUE SE 
FAZ 
U m P C E é [...] u m inventár io daqu i l o que se faz ao 
longo do ano 
X 
[ U m P C E ] é u m inventár io feito c o m a lguma 
antecipação 
X 
PLANO DE INTENÇÕES [ U m P C E ] também é u m plano X 
[ U m P C E ] é u m p lano de intenções X 
é u m p lano de intenções [Um P C E ] X 
[é u m plano] que tentamos que seja e xequ í ve l X 
ELABORAÇÃO DOS 
P C T 
REGISTO EM SUPORTE 
INFORMÁTICO 
à med ida que os professores, dentro do grupo, vão 
tendo ideias ao longo do ano daqu i lo que se pode fazer 
[...]é lançado informat icamente 
X 
DESENVOLVIMENTO 
DO P C T 
DEPARTAMENTOS [a adaptação do P C E à turma] pode nâo passar 
propr iamente pe lo departamento de uma fo rma fo rma l 
f F i s i c o -Qu im i c a l 
X 
acaba por passar sempre pelo departamento [Educação 
F í s i c a l 
X 
REUNIÕES DE GRUPO [a adaptação do P C E à turma] passa a n í v e l de grupo, X 
o grupo sabe que se va i desenvo lver aque la ac t iv idade 
c o m as turmas x e y 
X 
REUNIÕES DO 
CONSELHO DE TURMA 
a adaptação do P C E à turma] t ambém pode passar pe l o 
Conse lho de T u r m a 
X 
[pelo] Conse lho de T u r m a passa sempre X 
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C A T E G O R I A B - C O N C E P Ç Õ E S DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
D E F I N I Ç Ã O DE 
AVALIAÇÃO 
PROCESSO MAIS 
COMPLICADO DO 
ENSINO 
[aval iar é] a questão ma is comp l i c ada do ens ino * 
é o processo ma is comp l i c ado do ens ino 
xf 
MEDIR [parai ava l i a r tem que se mensurar 
fmensurar l segundo cr i tér ios 
REGULAR A ava l i ação tem sempre ou deve ter sempre u m aspecto 
regu lador x[ 
CLASSIFICAR [aval iar é] é uma c lass i f i cação que nós fazemos dos 
m i údo s 
X 
COMPARAR nós t raba lhamos também c o m turmas e o sent ido da 
ava l iação t ambém poderá ser compara t i vo 
x i 
[a comparação] para m i m introduz var iantes e também 
por vezes ajustes na ava l iação 
X, 
a ava l iação é do a luno mas também tem u m a 
componente comparat iva em relação aos outros 
tu acabas sempre por Í...1 estabelecer comparação X 
COMPARAR COM UMA 
NORMA 
a ava l iação é do a luno mas também tem uma 
componente comparat iva [...] re lação aqu i l o que é do 
ano. 
X 
acabamos sempre por estabelecer uma comparação 
entre a turma e entre as outras turmas 
X 
SERIAR A v a l i a r é seriar, [...] acaba por ser uma ser iação X 
E [aval iar é ser iar l X 
[aval iar] A c a b a sempre por d is t ingu i r X 
MODALIDADES DE 
AVALIAÇÃO 
AVALIAÇÃO 
CRITERIAL 
nós ava l i amos os alunos, ava l i amos em função dos 
cr i tér ios que estabelecemos 
X 
para aqueles que têm d i f i cu ldades há a lguns cr i tér ios 
diferentes de ava l iação 
J 
pára aqueles que têm fac i l idades nâo há cr i tér ios 
diferentes de ava l iação 
X 
poderá haver tendência para fazer uma ava l iação do 
a luno progress iva, em re lação ao a luno 
X 
AUTO-AVALIAÇÃO DO 
ALUNO 
[ E m Educação F í s i ca] norma lmente damos uma 
fo l h i nha e vemos se portou ou mal , qua l é que é a 
at itude dele, está a fazer não está a fazer a tarefa que é 
proposta e isso tudo 
X 
AVALIAÇÃO FINAL temos sempre a ava l iação ma is f ina l ma is f o rma l X 
AVALIAÇÃO CONTÍNUA Teor i camente a ava l iação dev ia de ser fe i ta m inu to a 
m inuto , não d igo minuto a m inu to mas vár ias vezes 
n u m a hora 
X 
se ca lhar sempre que há uma intervenção dev i a registar 
pos i t i va ou negat iva e depois ao f i m de dez dias esta 
ava l iação tomava-se ma is f iáve l 
X 
toma-se imprat i cáve l o registo propr iamente [porque] 
depo is não func ionava na au la e não hav ia ens ino 
X 
Usos DA AVALIAÇÃO MODIFICAR PRÁTICAS C o m a ava l iação acabamos sempre po r ret irar a l guma 
co i sa que queremos sempre mod i f i c a r ao n í v e l dos 
a lunos 
X 
DIAGNOSTICO DE 
DIFICULDADES 
[A ava l iação serve para] o levantamento das 
d i f i cu ldades que [o a luno l tem 
X 
REGULAÇÃO DO 
TRABALHO 
[aval ia-se para] Para se ter uma consc iênc ia daqu i l o 
que se está a fazer 
X 
[aval ia-se para saber se] Será que é este o me lho r 
método de trabalho ou não 
X 
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REFORÇO POSITIVO AO 
ALUNO 
Pode-se dar o chamado reforço pos i t i vo ao a luno e isso 
é u m reforço que f i ca c o m o a luno pode ser reg istado 
ou não, depende, agora temos sempre oportun idade de 
dar reforço 
X 
C O N C E I T O DE 
- APRENDIZAGEM 
APRENDER ENVOLVE 
ESFORÇO 
a aprendizagem envo l ve sempre es forço X 
Aprende r imp l i ca es fo rço e trabalho. X 
P A P E L ATRIBUÍDO À s 
N A C 
N A C ASSOCIADAS À 
INTEGRAÇÃO DO 
CURRÍCULO E DA 
AVALIAÇÃO 
estes projectos [A rea de Projecto] são projectos 
co lect ivos 
X 
são projectos e m que o professor [...] não está c o m os 
o lhos em c ima de dez ou quinze ou v inte ou trinta 
todos ao mesmo tempo 
X 
torna-se um t ipo de ava l iação mu i to c omp l i c ado X 
não é algo ass im mu i to palpável que se cons iga 
traduzir fac i lmente e m números 
X 
tem que se ter bases para d izer o que ele fez b em ou 
que fez ma l e aí n u m trabalho co lec t i vo 
X 
AVALIAÇÃO DOS 
PROJECTOS DOS 
ALUNOS É GLOBAL 
A ava l iação é sempre fei ta mais de u m a mane i ra g l oba l x 
no fundo é u m pouco a ava l iação do trabalho de grupo 
X 
NECESSIDADE DE 
AVALIAR OS PROJECTOS 
acho que também é bastante importante ver se o 
projecto em si se conseguiu-se concret i zar ou não 
X 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
RESPONSABILIDADE 
DOS PROFESSORES 
di ferenc iação em função das capac idades dos a lunos 
passa mu i to pe lo professor 
X 
E o professor que está c o m os a lunos [que faz a 
diferenciação...] é e le que os conhece 
X 
DIRECTRIZES DO 
DEPA RTAM ENTO/G RUP 
0 
[A d i ferenc iação] v e m c o m algumas d i rectr izes do 
departamento X 
DIRECTRIZES DO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
[A d i fe renc iaçãovem c o m algumas d i rectr izes] do 
Pedagóg ico X 
REGULAÇÃO DOS 
PROCESSOS 
DIFERENCIAÇÃO DO 
ENSINO 
NOS DEPARTAMENTOS é mais a n í ve l do nosso departamento é que 
costumamos alertar ma i s para isto . 
x 
N o CONSELHO DE 
TURMA 
[As questões de d i ferenc iação d iscutem-se] a n í v e l de 
Conse lho de T u r m a 
X 
0 Conse lho de T u r m a é que conhece os a lunos e 
depois fazem-se determinados cur r í cu los 
X 
COMUNICAÇÃO 
INFORMAL ENTRE 
PROFESSORES 
os miúdos vão passando de uns para os outros e nós 
vamos trocando as impressões X 
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C A T E G O R I A C - AVALIAÇÃO DO P R O J E C T O CURRICULAR 
E S C O L H A DO 
M O D E L O C O P 
OPÇÃO DA EQUIPA QUE 
ELABOROU 0 P C E 
fo i apresentado a n í v e l do Pedagóg i co 
X 
RESPONSABILIDADE 
PELA AVALIAÇÃO DO 
P C E 
CONSELHO 
PEDAGOGICO 
no f i na l do ano no Pedagóg i co costuma-se debater se 
há a l guma coisa, o que correu b em o que cor reu ma l 
fno P C E ] 
X 
M O M E N T O S DE 
AVALIAÇÃO DO P C E 
FINAL DO ANO [A ava l iação do] P C E é ma is no f ina l do ano 
XI 
P R O C E S S O DE 
AVALIAÇÃO DO P C T 
i 
CONSELHO DE TURMA é ava l iado em termos de Conse l ho de T u r m a X 
CRITÉRIOS POUCO 
RIGOROSOS 
se ca lhar não é ava l iado segundo cr i tér ios mu i to 
r igorosos, 
X 
[se ca lhar] é ava l iado e m função de uma aprec iação 
gera l 
X 
APRECIAÇÃO GERAL E ma is uma necessidade de ter u m a aprec iação geral, 
de saber c omo as coisas co r re ram 
X 
M O M E N T O S DE 
AVALIAÇÃO DO P C T 
TRIMESTRAL a aprec iação [dos P C T ] faz-se i io f ina l dos per íodos . . . X 
A n í v e l dos P lanos curr icu lares de turma [a ava l iação] 
é no f ina l de cada per íodo 
X 
DIVERSIFICAÇÃO DE 
PRÁTICAS 
ASSOCIADA AO P C E 
N o CONSELHO DE 
TURMA 
N o Conse l ho de T u r m a 
X 
PELO PROFESSOR a grande ma io r i a [das def in i ções são o] Conse l ho de 
T u r m a e o Professor. 
X 
U s o s DOS 
RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO DO P C E 
REFORMULAR O 
PROJECTO 
fica registado [...] e depois só quando houve r a nova 
re fo rmu lação a n í v e l do pro jecto é que à par t ida se i rá 
buscar esses dados 
X 
APRENDER Depo i s de d iscut i r [no Pedagóg i co a ava l i ação do P C E ] 
penso eu que se aprende 
X 
— f 
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C A T E G O R I A D - PAPEL DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
PRÁTICAS DE 
AVALIAÇÃO 
DESENVOLVIDAS NA 
ESCOLA 
PRÁTICAS 
DIVERSIFICADAS 
A s práticas de ava l iação também sâo mu i to dispares 
X 
AVALIAÇÃO DAS 
APRENDIZAGENS 
H á práticas [de ava l iação] das aprendizagens 
curr iculares que se f a zem 
X 
AVALIAÇÃO DE 
ATITUDES 
H á práticas [de ava l iação] de atitudes X 
dentro do campo das atitudes e va lores penso que há 
um senso c o m u m do que é uma atitude cons iderada 
negat iva ou pos i t i va 
X 
AVALIAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO 
H á práticas [de ava l iação] dos compor tamentos 
X 
PROCESSOS DE 
REFLEXÃO 
ASSOCIADOS À 
AVALIAÇÃO 
DEPARTAMENTOS no meu departamento é mais o professor a levar ao 
departamento e a d i ze r "está acontecer isto, o que é que 
acham 
X 
INFORMAIS Acontece muitas vezes que esta re f lexão que se faz até 
é uma ref lexão i n f o rma l [na] da sala de professores. 
X 
C R I T É R I O S DE 
AVALIAÇÃO 
DEFINIDOS NOS 
DEPARTAMENTOS 
Os cr itér ios j á estão def in idos pelos Departamentos 
X 
H á percentagens ma is ou menos tabeladas 
X 
ADAPTADOS PELOS 
PROFESSORES 
tem sempre u m bocado a ver c o m o professor, [...] o 
peso dele pode [...] ter u m peso para as atitudes é de 
20% ou 15%, é qua lquer coisa ass im 
X 
U S O S DA AVALIAÇÃO 
NO 
DESENVOLVIMENTO 
DO CURRÍCULO 
REFORMULAÇÃO DO 
MODO DE ACTUAR 
E u mudo, mudo a m i n h a manei ra de actuar X 
aproveito u m bocado para re formular X 
TROCA DE 
EXPERIÊNCIAS 
estamos a trocar u m bocado de exper iênc ias e estamos 
a ver o que é que ob tém melhores resultados 
X 
DIVERSIFICAR O 
ENSINO 
eu estou a aprove i tar o que vou ava l iando e vou 
tentando d ivers i f i ca r 
X 
AVALIAR OS 
CONTEÚDOS DE 
ACORDO COM o s 
ALUNOS 
os conteúdos ou são me lho r afer idos ou são p i o r 
afer idos e isso é ava l i ado de fo rma a d i ferenc iar 
X 
muitas [das escolhas dos programas] não estão 
relacionadas c o m os interesses dos a lunos 
X 
MODIFICAR 
ESTRATÉGIAS 
quando a pessoa se detecta c o m determinados 
insucessos [...] em determinada questão, muitas vezes 
parte-se para a re fo rmu lação da questão e tentar 
exp l i car novamente a questão. 
X 
CONDICIONANTES 
DA AVALIAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO CURRÍCULO 
PROGRAMAS A 
CUMPRIR 
nos programas das d i sc ip l inas mais c láss icas ou ma i s 
teóricas, [...1 há determinados cur r í cu los para dar 
X 
CONTEÚDOS A DAR nos programas das d i sc ip l inas ma is c láss icas ou ma i s 
teóricas, [...]há determinados conteúdos para dar 
X 
PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO INTERNA 
COMISSÃO 
VOLUNTÁRIA 
Isso fo i cr iada uma comissão X 
U m a comissão vo lun tá r i a X 
PROCESSO 
IMPORTANTE PAR A 
ESCOLA 
N ó s achámos importante [a ava l iação interna] 
X 
Fo i re lat ivamente interessante para termos uma ide ia 
de como as coisas decor rem 
X 
DADOS RECOLHIDOS 
SOBRE VÁRIOS 
ASPECTOS 
[há coisas que se tornam v is íve is em termos 
estatísticos] a qua l idade dos func ionár ios 
X 
a n íve l da escolar idade, quantos l i cenc iados há, e 
outros parâmetros que foram abordados a l i na sala. 
X 
eu c omo professor não t inha consc iênc ia , não t inha 
uma ideia das quant idades nem das comparações 
X 
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S U B C A T E G O R I A S U n i d a d é s d e § \fÂ< 
'HA 
A c h o que s im [ que se dev i a cont inuar] X 
PROCESSO A 
CONTINUAR 
[devia cont inuar] E m re lação a a lguns aspectos em 
part icu lar * 
U s o s DA AVALIAÇÃO 
INTERNA 
DETERMINARA 
QUALIDADE DO 
SISTEMA 
a ava l iação serve para ava l ia r a qua l idade do s is tema 
segundo determinados cr i tér ios pré-estabelec idos 
* 
CONHECER O NÍVEL DA 
TURMA 
para o professor serve para o professor saber c o m o está 
a turma em função dos cr i tér ios que fo ram 
apresentados 
INDICADORES PARA 
UMA MELHOR 
AVALIAÇÃO INTERNA 
APOIO AOS ALUNOS a n í v e l de apo io que é dado ou que eventualmente se 
poderá dar a m iúdos e m determinadas c i rcunstânc ias X 
TRABALHO REALIZADO o que é feito, o que não é fe i to X 
FUNCIONAMENTO DA 
ESCOLA 
o func ionamento da esco la e m s i 
X 
MODOS DE • 
OPERACIONALIZAÇÂO 
será que a mane i ra c o m o as coisas estão a ser feitas ou 
operac iona l i zadas, será que é o ma is ob jec t i vo 
X 
EFICIÊNCIA DAS 
PARCERIAS 
A n í v e l das e f i c iênc ias das parcer ias 
X 
EMPENHO DOS 
DOCENTES 
o empenho que a pessoa [docentes] põe e o que 
cont r ibu i para isto func ionar 
X 
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C A T E G O R I A E - R E L A Ç Õ E S ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
1 R E L A Ç Ã O ENTRE o 
MODELO DE 
COMPETÊNCIAS E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
DIFICULDADE EM 
AVALIAR 
COMPETÊNCIAS 
aval iar competênc ias é mu i to ma is d i f í c i l do que 
aval iar os t radic ionais object ivos 
X 
o mode lo por competênc ias traz a lguns prob lemas 
acrescidos aos professores nomeadamente no campo da 
aval iação 
X 
competênc ia é mui to ma i s abrangente e é mu i to ma is 
d i f í c i l 
X 
AVALIAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS MAIS 
SUBJECTIVA 
toma-se mu i to mais subject ivo e ao tornar-se mais 
subject ivo torna a ava l iação menos r igorosa 
X 
aval iar uma co i sa mais abrangente torna-se sempre 
mais comp l i cado do que ava l ia r uma co i sa mais 
sistemática e ma is ob jec t i va 
X 
TRABALHO POR 
COMPETÊNCIAS MAIS 
RICO 
se tu desenvolveres o teu trabalho para at ing i r 
determinadas competênc ias, tens u m leque mais 
var iado para trabalhares 
X 
CRUZAMENTO ENTRE 
OBJECTIVOS E 
COMPETÊNCIAS 
object ivos [e...] competênc ias se ca lhar há u m 
cruzamento das duas coisas, não sei. Isto também é 
tudo um bocado novo e as pessoas também estão a 
aprender c om isto. 
X 
COMPETÊNCIAS 
IMPLICAM UMA 
APRENDIZAGEM PELO 
PROFESSOR 
[competências...] Isto também é tudo u m bocado novo 
e as pessoas também estão a aprender c o m isto. 
X 
R E L A Ç Õ E S ENTRE A 
AVALIAÇÃO E AS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 
INTER-RELAÇÃO que esse é o object ivo geral da ava l iação [ in f luenc iar as 
aprendizagens] X 
Se não tem dev ia de ter [ in f luenc ia nas aprendizagens] X 
A poss ib i l idade da ava l iação de regular, de haver 
feedback, é para isso que serve a ava l iação 
X 
eu tento, a n í v e l dos a lunos, muitas vezes preparo u m a 
aula e d igo vamos fazer o ponto da s i tuação tu, tu e tu 
precisas disto 
X 
Es tou a obr igá- los a ref lect i r e estou a consc ienc ia l i zá -
los aonde é que eles devem progred i r 
X 
DEPENDENTE DA 
DINÂMICA DOS 
DEPARTAMENTOS 
a part ic ipação dos elementos [...] do departamento tem 
in f luênc ia na qua l idade das coisas que saem do 
departamento 
X 
se est iverem todos mu i to empenhados, [...] não se 
chega a conc lusão nenhuma 
X 
discussões que não de i x am de ser saudáveis e [...] 
leva as pessoas a ref lect i r sobre coisas que se ca lhar 
não t inham pensado ref lect i r 
X 
Chegando a [...] consenso, ou chegando mais 
aprox imadamente a esse consenso, tem in f luênc ia na 
prát ica ao n í ve l da sala de aula 
X 
T e m algumas in f luênc ias ao n í v e l da sala de aula, 
porque depois há uma h ierarqu ização das coisas 
X 
DEPENDENTE DO 
ENVOLVIMENTO DOS 
PROFESSORES 
há pessoas ma is empenhadas e pessoas menos 
empenhadas X 
R E G U L A Ç Ã O DAS 
APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS PELA 
ESCOLA 
LEVANTAMENTO NO 
FINAL DO PERÍODO 
N o final de cada per íodo, [...], há uma in formação, 
u m levantamento X 
Faz-se um levantamento e depois o grupo, quer d izer , 
gera d iscussão à vo l ta do grupo 
X 
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S U B C A T E G O R I A S V . indicadores ' T- • . Unidades de registo . . . • * V ' > 
•ri 
C~ A R 
PROMOÇÃO DA 
DISCUSSÃO ENTRE 
PROFESSORES 
T e m a v i r tude de pôr as pessoas a discut i r , agora não 
tem a v i r tude de chegar a s i tuações concretas e a 
conc lusões 
[por vezes] não se consegue chegar a uma conc lusão, 
[...] há vár ias causas conhec idas, há var iantes que não 
contro lamos. 
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S U B E A T E G O R I Á S ^ ^ r 
V'-.J: 
•Indicadores Unidades dè JregUto>- ri <.-; y^lK j- v . \f'<'V' '^fi % d 
C A T E G O R I A F - M O D E L O DE AVALIAÇÃO DO P C E EM CONSTRUÇÃO 
F O R M A DE AVALIAR REGULAÇÃO PELO 
DEPARTAMENTO E 
GRUPO 
Tentamos p lan i f i car de forma a chegarmos ao fím do 
ano e termos cumpr ido aquele programa. 
X 
é debat ido sempre a n í v e l do departamento X 
REGULAÇÃO PELO 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
depois o Pedagóg ico pronunc iar-se-á se é se não é, se 
determinadas medidas p roduz i ram efe i to ou não 
produz i ram efeito. 
E L E M E N T O S A 
AVALIAR 
INTERPRETAÇÃO DO 
C N 
H á u m grau de interpretação X 
há aquele conteúdo, [...] eu posso abordar umas co i sa 
e o co lega do lado abordar outras, isto é pe rm i t i do pe lo 
Programa. 
X 
o M in i s t é r i o até dá u m grau de l iberdade para ap l i ca r 
aqu i lo em função de determinados cr i tér ios 
X 
CUMPRIMENTO DO 
ESTABELECIDO NO 
CURRÍCULO 
H á o curr í cu lo estanque e o que não é estanque X 
0 que é o f i c ia l consegue-se saber ma is ou menos se 
está a ser cumpr ido. . . 
X 
ESTRATÉGIAS DE 
ENSINO DO PROFESSOR 
eu abordo de determinada manei ra determinados 
conceitos, abordo de outra manei ra c o m outros 
conceitos, 
X 
no l imi te eu chego ao fim do ano e de i umas coisas a 
uma turma e a outra de i outras co isas 
X 
T e m vantagens e desvantagens, eu v o u dar de u m a 
manei ra sobre aquele conteúdo e outra co l ega abordar 
de outra maneira, e 9 0 % ou 8 0 % das co isas são 
diferentes. 
X 
RESPEITO PELA NORMA 
NACIONAL 
E u acho que dev ia de ser aval iado, mas [...] 
mu l t ip l i ca r isto pelas escolas todas do país e depois 
onde é que chega a l guma un i fo rmidade a a l gum lado. 
0 meu prob lema é este 
X 
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A. CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
• Com a reorganização curricular do ensino básico são introduzidas alterações ao nível do 
currículo e da avaliação. Como é que a vossa escola construiu e colocou em prática o 
vosso PCE? 
Há questões que são inevitáveis decorrentes do decreto-lei que foi o estabelecimento de uma 
nova carga curricular para cada uma das disciplinas, a introdução das áreas curriculares não 
disciplinares e a introdução de num ou noutro ano de uma disciplina de opção que é 
oferecida pela escola fizemos uma candidatura e tivemos até mais do que uma. Isso foi o 
desenho curricular, foi a questão pedagógica, depois a partir dai estabelecemos uma relação 
muito sistémica entre o P.E. e o P.C.E. e os P.C.T no sentido de assegurar algumas..., 
aproveitámos o balanço da reorganização curricular para implementar algumas questões 
fundamentais nomeadamente em relação aos horários dos alunos. Implementámos aqui na 
construção do P.E. e do P.C.E. e do P.C.T. aquele modelo de avaliação do Scriven e 
Stufflebeam, contexto, input, processo e produto e foi feito nessa base de acordo com o que 
está nos documentos e depois foi sendo sistematizado ao longo dos anos com a preocupação 
de criar, uma vez que a escola já foi construindo bases de dados aonde toda a informação era 
tratada em tempo real e as bases de dados iam sendo construídas à medida que as 
necessidades quer do P.E., quer do P.C.E., quer do P.C.T. se iam fazendo sentir. Basicamente 
em termos de concepção e de método foi assim, depois em termos de pormenor de detalhe de 
cada um dos documentos, só analisando-os e falando claramente sobre eles. Agora parece-me 
que se adaptou a reorganização curricular ás potencialidades da sociedade de informação e 
do conhecimento. Trabalhou-se com este objectivo associar uma coisa à outra. Aproveitar 
pequenos aspectos, como por exemplo acabar com os toques das campainhas, construir 
horários para os alunos com a componente das disciplinas ditas nucleares, a componente 
lectiva toda num turno e as áreas curriculares não disciplinares num turno contrário, 
conseguimos fazer isso em regime de desdobramento, foi muito importante uma prioridade 
que ao ser estabelecida implica que outras prioridades, que outras valências na construção de 
horários, interesses dos professores... 
Como è aue chesaram a essa de separar as NACou criar momentos. foi por uma questão de 
ser mais fácil? 
Há uma coisa que atravessa o sistema que eu conheço como professor e como aluno que é a 
maioria das disciplinas os alunos estão mais aptos no período da manhã, está cientificamente 
provado, toda a gente sabe que isto é assim, a maioria das disciplinas deve funcionar no 
período da manhã, por isso construímos tudo a partir daí essa era a baliza fundamental, daí 
não fugíamos tudo o resto que construíamos era sempre saindo deste ponto para depois voltar 
lá sem perder esta baliza. 
• O que é um projecto curricular de escola e para que serve? 
O P.C.E. na minha opinião deve fazer o seguinte, existe um modelo macro, definido na 
Assembleia da República da Lei de Bases do Sistema Educativo, as Direcções Gerais a nível 
meso transformam isso em programas definem as metas e depois na escola deve-se 
operacionalizar tudo isso tendo em consideração as realidades de escola. Nós por exemplo no 
P.C.E. temos uma coisa interessante, que é entre a uma e a uma e meia não existem 
actividades lectivas porque conhecemos a realidade desta escola que é uma realidade 
diferente das outras e porque se os dois tumos se encontram à mesma hora existe um 
problema grave de trânsito que os adultos chegam a vias de facto o melhor era resolver esse 
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problema com aquela meia hora, são estas pequenas coisas que se associam e está 
directamente relacionado com o currículo quer queiramos quer não. 
Exactamente, e o P.C.E. deve traduzir claramente para quem chega, deve ler estas coisas eT 
perceber claramente onde está, quais são as opções, todas as opções que são tomadas, que 
são tomadas nesta escola e não são tomadas noutra porque provavelmente a realidade é 
diferente. 
B. CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
• Uma das alterações introduzidas com a reorganização curricular refere-se a uma 
perspectiva integrada de currículo e avaliação. Que significado atribuem a este facto? 
A avaliação, considerando a avaliação num dos diversos níveis, na educação há muita vez 
- aquela ideia de associar a avaliação à classificação de alunos e portanto as pessoas não falaf 
de avaliação a não ser neste aspecto, nesta perspectiva parcial. Avaliação faz-se todos os dç 
- quando se tomam decisões, quando se decide fazer uma coisa, esta e não aquela. Portanto cf 
francamente nem consigo conceber como é que se pode fazer o que quer que seja em 
educação ou noutra coisa sem avaliar. Pelas avaliações externas nós tivemos aqui uma 
inspecção, por exemplo, uma vez cinco inspectores durante trinta e cinco dias que foi 
extremamente útil. Tivemos muitos avaliadores externos como trabalhos como o teu, várior 
e nós próprios fomos criando a cultura de avaliação interna instrumentos de avaliação há uf 
diversidade de instrumentos construídos e digo mesmo em relação à avaliação dos alunos 
muitos instrumentos, temos feito muito trabalho nesse domínio e é impossível navegar serr< 
luz, claro há quem consiga 
A avaliação é então usada na escola de diversas formas, podes precisar quais. 
Uma forma é tratar dados, é fundamental, mas para tratar dados é preciso tê-los, e recolhê-
los, mas há aqui uma questão fundamental no tratamento de dados que é a sua delimitação. 
' escola produz toneladas de informação por dia, há 40 ou 30 aulas a funcionar ao mesmo 
tempo, em que estão 30 professores e 600 alunos em que estão todos a trocar informação, 
entretanto há coisas que se compram (iogurtes, canetas), vendem-se e compram-se coisas, 
fazem-sé transacções com o exterior, emprestam-se livros, debita-se informação sobre os 
alunos e professores, tudo isso pode ser tratado. Acaba por ser delimitada, mas não basta 
delimitar depois é preciso obter informação e escolher os métodos para obter, e a sociedade! 
da informação permite-nos isso, obter para fornecer em tempo real. Eu acho que essa é que 
a grande questão aquela ideia de antes da sociedade da informação que obtenho a informaçij 
para guardar para se vier alguém mostrar que a tenho é uma coisa que já não faz parte... 
Fornecera quem? 
Fornecer aos utentes e a todos com a máxima transparência, inclusivamente podes estar a 
fornecer para o mundo todo, tens um site onde podes colocar toda a informação que seja úti 
e disponível. 
Consideras então importante a divulgação da informação? 
Completamente. Completamente. .. 
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• Referem no PEE a importância da diferenciação do ensino e de que este desperte uma 
vontade permanente de aprender. Como se organiza a escola para este efeito? 
É sempre definir axiomas e escrevê-los é o que é mais fácil, o problema depois lá está é 
avaliá-los, é contorná-los (ou) Controlá-los (?) ainda por cima numa matéria que é tão 
valorativa que tem a ver com a vontade de cada um com o voluntarismo e isso são coisas que 
levam tempo e que a cultura de curiosidade, a cultura do querer saber, do querer aprender, do 
procurar o desconhecido, do querer fazer melhor é uma cultura que só se pode ir transmitindo 
e é uma cultura que só se consegue desenvolver em instituições transparentes, abertas, 
democráticas onde haja participação, onde haja uma série de valências. Tem sido uma 
preocupação. Completamente até à limitação de mandatos tudo isto faz parte de uma 
filosofia em que se acredita, e eu tenho consciência que quando eu entrei no conselho 
executivo, em oito anos, sem querer parecer imodéstia, eu tinha aí 5 pessoas num universo de 
100 com a camisola da escola e no fim tinha para aí 70 com a camisola da escola. Agora 
avaliar isto, nós temos o grau de satisfação em relação ao funcionamento da escola que era 
muito elevado mesmo pelos documentos de avaliação interna. Agora temos ainda em 
Portugal um longo caminho a percorrer no sentido de conseguirmos dizer com rigor, aquilo 
que eu estou a dizer é rigoroso, não sei se é tão rigoroso assim. 
A organização da escola acaba por favorecer a diferenciação do ensino? 
Claramente porque desde que a base organizativa em termos da administração e gestão de . f 
dados da componente pedagógica ou outra qualquer estejam bem tratados e.facilitados, que é 
uma fase em que as escolas vão ter que entrar, que nós aqui fizemos muito trabalhoso 
âmbito da sociedade da informação na administração e gestão de dados, mas depois há uma 
parte da utilização das novas tecnologias no âmbito didáctico que está muito por fazer, mas 
não fazes uma coisa sem a outra. Se não tiveres os docentes conquistados para as novas 
tecnologias tu não consegues que eles trabalhem nesse ambiente com os alunos más para 
conquistares os docentes tens que lhes disponibilizares o tratamento dos dados da 
administração para eles sentirem leves e estimulados e quando isso acontece favorece a 
diferenciação. Depois há outros dados que são muito importantes que é a redução do número 
de alunos por turma aceitável, ter uma boa política de integração de alunos com.necessidades 
educativas especiais, como dizia o William Goleman com turmas com trinta alunos não há c 
método de ensino que resulte e com dez todos os métodos resultam. Há aqui nesta escola um 
estímulo à curiosidade, à iniciativa, um estímulo à experimentação. 
Que papel é que achas aue a avaliação desempenha nesta questão da diferenciação do 
ensino: 
Nuclear. No sentido em que considerando a avaliação em sentido lato e nos diversos. 
domínios e havendo esta cultura, porque havendo cultura de avaliação, de questionamento à 
necessidade de fazer perguntas e de saber porquê e de conhecer os dados e de discuti-los e 
isso desperta curiosidade, desperta motivação 
Estás a referir-te aos dados das avaliações sumativas? 
Não, não a todos os dados que tenhas delimitado e que queiras obter, desde o P.C.T. por 
exemplo aos campos da base de dados da área de projecto, porquê aqueles e não outros, o 
quê que nós fazemos na área de projecto e os outros têm conhecimento sobre o que fazemos 
ou não fazemos. Portanto ao provocar essa discussão imediatamente estás a conseguir que as 
pessoas comecem a ter necessidade de reflectir sobre o que estão a fazer, tenham vontade de 
dizer aos outros o que é que fazem e ao haver esta confrontação há claramente uma elevação 
do patamar da discussão e uma progressão e isso é avaliação. 
Tem influências directas no processo de ensino aprendizasem? 
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Claramente. Até, e isso é muito mais antigo, a classificação dos alunos, essa também tem c 
todos sabemos que tem, até há países em que levam isso ao exagero, os professores são 
contratados e mantêm o emprego com os resultados dos alunos, li um livro aqui há.tempo* 
Isso é muito polémico porque se prova que os professores fazem batota, nos testes de 
resposta fechada dizem aos alunos para escreverem com lápis e quando acaba o teste vão ( 
apagam e põem as respostas certas para garantirem o emprego. Agora é evidente que estar 
a falar de um ensino demasiado massificado, que funciona quase numa lógica industrial e 
produto. 
Mas os resultados dos nossos alunos também os sentimos sempre, independentemente de 
sistemas mais ríeidos ou não quando olhamos para as turmas com que leccionamos... 
Sim, mas há aqueles professores com a curva em j que fazem gáudio, quase tudo negativa^ 
ainda ficam satisfeito quando é assim. 
C. AVALIAÇÃO DO PROJECTO CURRICULAR 
• O que presidiu à associação de um modelo de avaliação, o modelo CIPP de Stufflebeam4 
ao vosso PCE? 
Foi uma questão pessoal eu já usei várias vezes noutras circunstâncias e sempre me parecei 
que era uma boa estratégia para passar a ideia que fazer com que as pessoas reflitam sobre 
necessidade de perceber que a avaliação não se resume à classificação dos alunos, isso é urf 
coisa que se lê nos livros de docimologia, mas o que é facto é que há muita dificuldade de 
levar isto à prática e mesmo aqui há muita gente que participou nas 96 reuniões do conselh< 
pedagógico em que falei nisto em 45 e fiz mesmo apresentei estudos e trabalhos e algumas 
eu tenho a certeza que não sabem do que é que estamos a falar. Também tem muito a ver 
com a formação inicial, com leituras. E dramático e hoje acontece muito os professores corf 
a formação inicial e mesmo depois da profissionalização entrem na carreira e aquilo que é (| 
património da docimologia que são estas questões que nós temos estado a falar não façam 
parte dó seu equipamento para ser docentes e isso é muito complicado, mas é uma realidade 
Como já estava a treinar, já tinha aplicado o modelo ao meu próprio projecto de leccionação 
achei que era uma forma das pessoas não se perderem terem a ideia da reciclagem, da 
construção, uma coisa que fazíamos todos os meses, todos os anos era a permanente 
reciclagem dos documentos. 
Como é aue fazem essa reciclagem? 
Com avaliação, com apuramento de dados, com conclusões dos mais ...não é este o caminh 
é aquele, e altera-se imediatamente. Por exemplo, o nosso site procurava ser simples e estar 
•constantemente actualizado, ser um espelho disto,-quer dizer nunca mais apareceu um 
projecto educativo e um Projecto curricular está lá o mesmo de há não sei quantos anos é 
nestas coisas todas que parecem que depois de somadas são muitas porque é o trabalho do 
dia a dia, é no pequeno detalhe, no pequeno pormenor que se constroem os grandes 
projectos, não pode ser de outra maneira e isso passa muito por essa cultura de avaliação, qi 
é uma coisa que não acontece muito aqui nas escolas que é estarmos abertos sempre a ouvir 
os outros, seja encarregado de educação. 
O Projecto Curricular é só aquele documento? 
Não. O P.C. é muito mais, não é um documento. O P.E. tem um texto de introdução que se 
procura que seja um texto agradável para quem lê de duas ou três páginas onde reflita a 
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cultura e filosofia da escola e do projecto, o que é que se pretende com o P.E. , depois 
estabelece 14 ou 15 metas que se pretendem atingir num prazo de três anos, muito claro, 
vamos construir o pavilhão, vamos pintar a escola, vamos reduzir o número de alunos, vamos 
aumentar o número de computadores de 10 para 40, que no fim as pessoas avaliem aquilo e 
que digam isto foi feito, isto foi isto não foi. Depois o P.E. tem uma série de tratamento de 
dados que não estão sempre on-line, (rede escolar...) 
Depois vamos ao P.C.E. que também tem 4 ou 5 patamares de definição desde a distribuição 
do serviço docente, e outras questões todas e também tem as bases de dados que servem de 
suporte que também aparecem. 
Depois vamos ao P.C.T. tem actualmente um histórico fantástico, se fores hoje à base de 
dados, há cinco anos quando criei a base de dados via-me aflito para que alguém preenchesse 
um campo, hoje chegas ao fim do 1.° período e já está quase tudo preenchido. As pessoas 
usam mesmo estas coisas também levam o seu tempo. 
• Como é que a escola avalia o seu PCE e os PCT? 
Todos estes projectos têm os seus momentos próprios de avaliação. O P.E. aquele que tem o 
texto e aquelas 15 ideias é constantemente, fazia assim mais ou menos de 3 em 3 meses no 
conselho pedagógico, na assembleia da escola avaliávamos ponto a ponto, recebíamos . 
informação por vezes dos encarregados de educação, dum ou de outro professor, etc.. 
O P.C.E. já tem uma lógica mais operativa, mais rigorosa porque tem as bases de dados que 
nos permitem saber... Olha assim houvessem investigadores, não há é depois gente em 
número suficiente. A maioria dos estudos e eles estão sempre disponíveis os dados5èra eu que 
os fazia. De vez em quando lembrava-me, agora vou fazer um estudo, por exemplo, quem 
tem uma taxa de insucesso superior, os alunos da manhã ou da tarde, depois ia ver quem 
eram as famílias dos alunos da tarde, nunca encontrei nenhum filho de um professor ou de 
um médico, esses estão sempre no turno da manhã. Uma vez apresentei isto no Conselho 
Pedagógico, alguém tem aqui um filho a frequentar o turno da manhã? Ninguém. Já teve um 
filho a frequentar o turno da tarde? Ninguém. Nem os da associação de pais, porquê como 
eram da associação de pais conseguiam pô-los no turno da manhã. 
Estudos como este podem-se fazer vários desde que.. . os dados estão aí, o problema depois é 
a curiosidade, a cultura de , como é que esta coisa da avaliação na formação contínua se faz 
da investigação. Como é que se faz não. Como é que não se faz. Porque depois ninguém faz 
nada disto. 
• Referem no vosso PCE que "gerir o currículo significa analisar cada situação e 
diversificar as práticas e metodologias de ensino..." Como o fazem? 
Isso é outro axioma que também vem nos documentos e nós também temos que recorrer aos 
documentos para construir tudo isto, mas faz-se, acaba por se fazer, aí são matérias que 
sempre se fez enquanto houver professores e houver alunos isso vai sempre se fazer. Dizê-lo 
de forma mais rigorosa isso é mais difícil porque nós não sabemos o que se passa dentro de 
cada aula e ninguém sabe em Portugal porque não existe essa cultura, não existe o registo, 
não existe a troca de informações, não existe observação, ninguém quer trabalhar ter alguém 
lá dentro a observar com rigor, com instrumento de observação tratado, aferido pelo . 
departamento. Essa cultura não existe como não existe é um pouco difícil, se calhár tu podes 
dizer que se calhar acontece mais com uns do que com outros, mas é muito difícil . 
E a avaliação tem ai um papel... 
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Tem. Tem se se seguir um caminho de rigor e de avaliação, pelo menos de conhecer o queT 
que acontece, um caminho de conhecimento. 
Esta orientação das práticas e das metodologias de ensino pode ser feita com base na 
recolha de informação? 
Com base na recolha de informação, com base na discussão e análise de estratégias de ensf 
a seguir de métodos que é uma coisa que não se faz, ou que se faz muito pouco. Eu agora 
tenho estado com esta platafoima Mubu documents (?) ou lá como é que isso se chama, é 
uma coisa australiana que já há algumas universidades em Portugal que usam, onde com 
muita facilidade podes trocar, deixar num fórum um powerpoint que fizeste para que outrcf 
que dão aquela matéria possam ter conhecimento e eu tenho falado muito isso aqui na escct 
Estas coisas todas se ligam. Resumindo enquanto os professores não usarem o correio 
electrónico como usam o telemóvel e tudo puder ser feito através da Web, a informação 
circular, quer dizer não se dá um grande salto em termos didácticos no sentido daquilo quer 
a sociedade de informação, eu não estou a dizer que é só isso, podem ser excelentes 
professores sem usar isso. Agora se nós queremos educar os nossos educandos em ambienf 
da sociedade da informação e do conhecimento a escola tem que vivenciar essa atmosfera t 
os docentes têm que ser os principais actores disso, sem se conseguir isso... 
• Para que servem os resultados da avaliação do PCE? 
Para quê que vocês usam os resultados da avaliácão dos vários pocessos de 
desenvolvimento do currículo na escola? O que fazem com eles? 
Discussão. Discutimo-los, informamos, eles estão sempre on-line, disponíveis e tentamos • 
influenciar através da discussão as pessoas a alterar práticas a tirar conclusões 
Essas práticas dos professores têm só a ver com a sala de aula? 
Depende tem a ver com aquilo que os resultados, com o tipo de resultados. Por exemplo, 
como é que sabemos que tínhamos uma taxa de 36% e o ano passado tivemos de 7% de 
insucesso, em oito anos. Com regras mais exigentes, nós quando começamos quem tinha tr< 
negativas passava e a meio do percurso quem tinha duas se fosse a português e a matemática 
reprovava, éramos a única escola que tinha essa regra, contra a minha vontade que eu votei 
contra no Conselho Pedagógico, e mesmo assim conseguimos descer para 7%. Mas com ur< 
discussão trimestral dos dados das classificações dos alunos e isso era uma questão 
fundamental porque lá está com o tratamento da informação consegues saber exactamente 
• quantas negativas houve numa disciplina e noutra e saber o contrário, saber tudo o que se 
quiser discutir e isso é muito importante, é muito importante discutir, mas nem sempre se 
consegue chegar a conclusões. Raramente se consegue chegar a conclusões, mas sabe-se. El 
posso dizer-te com todo o rigor que os alunos que fazem aqui o l°ciclo quase não têm 
insucesso, enquanto que os que vêm das outras escolas têm, são esses alunos que têm 
insucesso, não sei se por não estarem habituados a este tipo de instituição por outro lado são 
os que vão frequentar o turno da tarde porque os que cá estão já, cá andam e por isso têm 
prioridade... 
Então os que fazem aqui o l°ciclo têm um nível de desempenho melhor... 
Até ao 9.° ano têm uma taxa de aprovação quase de 100%, se a taxa é de 7%, tem que haver 
uns a ter 0 e outros a ter 14, fora o abandono. 
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D. PAPEL DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
• Qual a importância da avaliação no processo de desenvolvimento do currículo definido no 
vosso PCE? 
E muito importante, muito importante. Quer dizer a avaliação lá está nestes domínios todos 
de que estamos a falar, porque hoje a reorganização curricular trouxe muitas variáveis muito 
importantes, uma delas é a distribuição do serviço docente, porque distribuem-se áreas 
curriculares não disciplinares a professores de vários departamentos, teve que ser 
estabelecida uma hierarquia, uma estratégia, para que haja um critério minimamente, 
aceitável de pares pedagógicos de áreas diferentes. 
Só há pares pedagógicos numa das NAC. 
No 2.° ciclo, mas quer dizer no 3.° ciclo quem é que vai dar só um ou chegar ao Verão não 
distribuir aquilo a ninguém e depois dar tudo ao professor de moral católica. . . . . 
• Como se organizam as práticas de avaliação desenvolvidas na escola? 
Há uma série de departamentos que... vamos ver: o topo da pirâmide é o executivo e o 
Conselho Pedagógico, eu fiz sempre questão de ser sempre presidente dos dois órgãos, 
candidatava-me e votavam em mim, porque facilitava muito a tarefa,.porque se não tinha que 
ser tudo muito acelerado estava tudo por fazer e não havia tempo para estar a passar as 
ideias, vai tudo confluir aí. No Conselho Pedagógico estão representados os departamentos 
curriculares, os conselhos de directores de turma, e os conselhos das áreas curriculares não 
disciplinares, nomeadamente da área de projecto e de estudo acompanhado, por àí-saem os 
departamentos e os grupos disciplinares, estão também representados os encarregados de 
educação, os não docentes e depois é nestes patamares... • «, 
E a avaliação é tratada... 
E tratada em todos, pelo menos do de docentes já é tratada, no de encarregados de educação 
e de funcionários é um bocadinho mais complicado, como reconhèces os encarregados de 
educação representam-se quase a si próprios e depois têm muita dificuldade em reunir e de 
falar destas questões de cariz mais técnico, mas têm opinião.- . 
E ao nível dos departamentos e dos grupos das novas áreas disciplinares como é que 
funcionam? Como é que definem o que vão avaliar, como vão avaliar, o quê? 
Nó chegámos a uma fase em que expusemos os critérios de avaliação no site, e a-partir do 
momento em que transformámos isso público.e transparente, obrigámos a uma maior 
discussão. 
Como é que definiram esses critérios? 
Cada departamento definiu os seus critérios e depois isso foi publicado, permitiu fazer uma 
hetero-avaliação, porque as pessoas começaram a conhecer os critérios uns dos outros 
começaram a aferir. 
Uns mais aprofundados do que outros, mais completos, uns mais taxio nó micos... 
Exactamente. Olha se fossem todos com perspectivas taxionómicas já não era nada mau, 
porque há lá critérios que só lendo e depois nós vemos o que é. Digo isto sem mágoa 
nenhuma e sem estar a pôr em causa o que quer que seja, mas a dizer que qualquer pessoa 
com habilitação para ser professor chega e é capaz de estabelecer critérios de avaliação 
iguais ao... . Não há ali nada que te diga que há ali algum património das ciências da 
educação que está ali reflectido. Isto é uma questão que parecem critérios definidos pelo 
senso comum, isto é uma matéria muito interessante, porque permite-nos pensar muita vez 
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que o senso comum faz parte do património das ciências da educação ao contrário daquilof 
que as ciências da educação não queriam que fosse assim. Há aqui um conjunto de mal 
entendidos. Depende das linhas. Boaventura Sousa Santos mostra-nos aue o senso comity 
tem alzum valor. 
Exactamente. Mas há dias ouvia aquele individuo que escreveu o Eduquês que trata um 
pouco esta questão e eu acho que é muito fácil desmontar rapidamente o rigor e a 
redundância de termos e de verbos no.âmbito das ciências da educação e na definição dest< 
coisas todas, ou pelo menos ainda não está construída alguma coisa alternativa em fazê-lo 
diferenciando das ciências da educação não sendo uma coisa quase aritmética, que eu chejf 
ali para fazer um teste com 20 perguntas dou 10a cada pergunta aquilo já chega a 100, se 
têm 50 passaram se não têm não passaram. Isto qualquer pessoa que vá para professor pod? 
fazer, e muitas vezes quando se critica no caso das ciências da educação ou do caso do 
processo de Bolonha está-se a propor quase um modelo contrário deste das 10 perguntas 
o modelo a aplicar, eu acho que há aqui uma questão por resolver que tem muito a ver corr.f 
coisas de carácter ideológico. Uma coisa estranhíssima em Portugal é que as pessoas estão 
constantemente a dizer que antes é que era bom, que quando andavam na escola é que era 
bom, é impossível que as pessoas não pensem no que estão a dizer, e acho que isto tem mi< 
a ver com a avaliação. 
Falaste em testes quais é que são os instrumentos que achas que são utilizados? 
São os testes, formativos, sumativos, sem sombra de dúvidas, depois provavelmente havenC 
outras pessoas que ponderam sempre nas classificações dos alunos dados muitas vezes 
empíricos ou da observação mas sem registo sistemático, sobre a participação em trabalhos? 
de grupo, se são disciplinados, se são pontuais, essas coisas, se trazem o material, se fazem; 
os trabalhos de casa há uma série de variáveis que influenciam. Isso nos vários 
departamentos? Sim, sim mas eu acho que isso é um trabalho muito individual, em 100 
professores deve haver 10 ou 15 com esse tipo de preocupação que eu conheça. 
Achas aue esses caminhos individuais dentro do próprio departamento são favoráveis ou 
desfavoráveis a uma equidade. a uma igualdade? 
São favoráveis mas o que é mais favorável é caminhar no sentido de no servidor estar o 
registo de cada um quando isso acontece como acontece em algumas escolas que eu 
conheço... 
Resisto das notas? 
A base.de dados de cada um dos professores. 
.Achas aue se vão tornar mais rigorosos? 
Vão, porque nem que seja uma folha de cálculo, de exceli, a necessidade de ter que o fazer 
percebe-se a facilidade em fazer ponderações, percebe-se o campo para lançar as notas dos 
testes, o campo para lançar as notas das observações, outro campo para lançar as notas do 
trabalho em grupo, outro para lançar dados da oralidade e depois vou ter que ter uma 
ponderação porque senão vai-me dar uma classificação que não é aquela que eu quero e 
obriga-me a criterizar. 
O que estás a dizer é que isso vai facilitar o trabalho do professor e torná-lo mais rigoroso d* 
ponto de vista da avaliação? 
Vai facilitar o trabalho do professor e vai-lhe permitir aplicar mais rigor sem com isso 
aumentar-lhe o seu trabalho burocrático. Muitas vezes o que acontece é que é tão burocrátic 
o. trabalho do professor na correcção dos testes que o mais simples se calhar é, tem 3 no test 
então tem três. Só no caso de uma aluno que se porta muito, muito mal então pode 
equacionar que passe para dois. Mas não passa disto. 
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E esse parâmetros de resisto de observação, dos ensaios de uma análise do trabalho de casa 
devem ser definidos por quem? 
Primeiro devem ser definidos pelo professor de acordo com as orientações do departamento, 
agora há a personalidade de cada uma das pessoas e é muito difícil impor. E o Conselho de 
Turma? E mais difícil, porque o conselho de turma é constituído por pessoas de áreas 
diferentes se esse trabalho não for feito antecipadamente no pedagógico e nos departamentos 
não houver uma ideia do que é que é comum e já estiver tratado, chegam ali e não 
conseguem porque depois aquilo tem uma agenda com tempo de duração e ficam ali horas a 
discutir e não discutem nada porque não têm uma base de entendimento, é largar as pessoas 
às feras e depois fica ali ao bom feitio, ao bom senso e não pode ser. O Conselho de Turma 
tem que ser já o resultado de um trabalho de planeamento e de tratamento de informação 
anterior para depois se poder individualizar em bases sólidas. O que se pretende com o 
Conselho de Turma é que trate de cada um dos alunos de modo individual, para fazer isso 
têm que ter uma equipa de 10 ou de 12 têm que ter as questões básicas resolvidas 
• No PEE e nas actas do CP referem-se à avaliação interna da escola. Como a realizam e 
que papel atribuem à avaliação do PCE nesse processo? 
Nós constituímos uma equipa, desde o inicio, esteve depois cá a inspecção, aquele projecto 
de avaliação integrada, e reforçámos a equipa com um instrumento de avaliação .integrada 
deles porque estava trabalhado já por gente a pensar nesse sentido, e depois, ali em 2002 veio 
aquele ministro David Justino que disse para acabarmos com tudo que ele ia criar, um ... de ~ 
avaliação interna até hoje, perdeu-se um bocado. . . . . . . 
Ficaram em 2002. . 
Ficámos. " ' 
E o que é que fizeram com os resultados aue entretanto já sei que discutiram no Conselho 
Pedagógico, serviram para quê esses resultados? 
Para mudar práticas, procedimentos, quer dizer não deixou de haver equipa de avaliação 
interna e não deixou de haver avaliação intema, porque há instrumentos na escola que já 
estão perfeitamente consolidados. 
Instrumentos de quê de resisto por pro fessores individualmente, por departamentos? 
Vários, vários. Aqueles observatórios que funcionava tipo observatório inquérito, isso parou 
aí, agora os dados de classificação, por exemplo nós sabemos as taxas de insucesso, as taxas 
de matrícula, as taxas da rede, quantos alunos vão entrar ou não. O que parou foi um bocado 
aquele nível de grau de satisfação das pessoas para com os serviços, o grau de satisfação para 
com a escola, inquéritos relativamente ao material didáctico, às necessidades de material, 
isso é que deixou de ser um bocado sistematizado. 
E a formação dos professores também entrava aí? 
Também, mas a formação dos professores como tem a associação de formação foi sempre 
feito um trabalho aí que foi completamente liquidado desde 95 com essa coisa dos créditos 
que passou a ser uma coisa mais de corrida ao crédito mais do que de uma formação. 
Como è que faziam, faziam alsum levantamento. alsuma avaliação interna para propor? 
Sim, mas é muito difícil, porque o formador tem que estar creditado," se estão creditados 10 
formadores as acções têm que ser feitas por aqueles 10 se tu pedes uma formação, lá vão 
tentar arranjar uma formação que seja de acordo com as necessidades da escola. Depois isso 
é muito difícil, isso parou, eu acho que parou tinha que levar uma volta, eu francamente acho 
que em vez de se ter financiado os formadores deviam de se ter financiado os formandos, que 
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era aquilo que estava previsto, e os formandos estabeleciam o seu processo de formação d* 
acordo com as universidades. 
E. RELAÇÕES ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
• Que relação existe entre o novo modelo de currículo orientado por competências, 
contextualizado no PCE, e as aprendizagens dos alunos? 
As práticas docentes não mudam assim, e o fundamental está aí, eu acho que há muitas 
pessoas que leccionam, a maioria lecciona pelo manual, independentemente de estarem os 
objectivos, competências, não lhes interessa muito o que está em causa, agora eu acredito 
muito no método e na mudança dos métodos, e eu acho que estamos hoje numa crise, num, 
leque de sobreaquecimento, em que joga-se muita coisa e acho que temos oportunidades a 
escola, como diz o Perrenoud a escola tem uma organização secular e que não muda e é 
muito difícil que uma equipa, agora vou ter aulas com o 6.°D e que reúna com os professotT 
todos e que eu diga agora preciso dos miúdos a semana toda para desenvolver um projecto 
vocês agora fazem outra coisa, isto não existe porque os miúdos saltitam de jaula em jaula 
não há uma campainha. Quebrar com isto é muito complicado, quebrar com isto com 
consciência fazendo bem feito é uma tarefa que a sociedade de informação do conhecimen< 
pode de algum modo dar uma pequena ajuda porque permite-nos chegar à informação de 
uma forma muito mais rápida e cruzá-la, tratá-la, saber onde é que estão as pessoas, a certaj 
altura não sabes onde é que o professor vai, onde é que estão os alunos, quer dizer isto lev^ 
tempo e leva muito tempo principalmente se as escolas forem muito grandes e tiverem mui? 
gente, isto tudo tem que ser preparado para universos mais pequenos em que os professore^ 
podem estar muito tempo com os alunos, em que os professores conhecem os alunos e os 
alunos conhecem os professores onde há um verdadeiro controle do ensino e da 
aprendizagem, agora aqui assim, mudar não é muito fácil, quer dizer, para cada um dos 
professores dentro da sala de aula, não é muito fácil 
Achas aue não terá havido compreensão deste modelo de currículo orientado por 
competências ou terá havido outros impedimentos? 
Eu acho que isso até nem é o mais importante, acho que podemos voltar atrás e que ningué< 
se apercebe, se dissermos vamos deixar este modelo por competências e vamos voltar atrás 
acho que ninguém se apercebe. A maioria dos actores das escolas nem se apercebe, hoje en! 
dia já quase ninguém conhece os programas, nunca os conheceram, é por manuais o resto é 
conversa. 
O que achas disso? 
Eu francamente preferiria uma orientação pelos programas e por um conjunto de 
competências e a avaliação servir como farol. 
' E os conteúdos serem construídos aqui na escola? 
Não, não haver uma base de dados nacional, bases de dados de programas, haver programai 
nacionais, acho que deve haver, principalmente nas actividades nucleares, e em todas, senã< 
numa certa altura um miúdo muda de escola de Lisboa para o Porto e é pior do que se muda 
para a Rússia ou outro sitio qualquer, é uma questão de identidade nacional, de cultura 
nacional, se a gente acreditarmos nisso. Essa é para mim uma questão que é fundamental 
depois eu acho que é muito redutor, fundamentalmente nos tempos que correm que as 
pessoas se baseiem no manual, mas agora também te posso dizer que as escolas não 
acompanham aquilo que é hoje a inovação em termos de ponta na sociedade e isso é muito 
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grave, nos países que fazem melhor do que nós o que é que eles fazem a inovação chega 
rapidamente à escola, quando sai na sociedade está na escola, nós é exactamente o contrário, 
nós apostamos na escola mas lembro-me que houve um governo que apostou seriamente três 
anos, gastou muito dinheiro na escola, o país cansou-se logo, disseram logo que eram 
despesistas e correram logo com eles. O problema está aí é que nós não somos capazes de 
gastar dinheiro em educação. 
Posso depreender daí que para a participação dos professores, a forma como a avaliação é 
desenvolvida na escola e as aprendizagens dos alunos, existem relações que se podem 
estabelecer em torno destes três pólos, da avaliação. dos alunos, do projecto curricular, da 
participação dos professores e a aprendizagem dos alunos, a participação ou modo de 
desenvolvimento. 
São relações perigosas, mas muito perigosas no sentido de que são muito ténues, para sermos 
rigorosos para irmos à procura daquilo que acontece todos os dias em cada momento em que 
o grupo de alunos está com o professor, não sabemos nada sobre isso, mas è aí que se ioga 
tudo, é aí que se joga tudo, e só se justifica se sairmos daí para voltarmos aí o resto é tudo 
conversa 
• Como faz a escola para saber se está a promover as aprendizagens dos alunos? 
Isso faz-se através daqueles dados que vamos obtendo, que podemos até ficar muito 
satisfeitos porque baixámos a taxa para 7%, porque sabemos e pedimos informação às 
escolas para onde eles vão, lembro-me que quando cheguei ao Conselho Executivo e que 
tínhamos alunos que iam para as escolas e para as mais elitistas daqui e que diziam que 
vinham da EBI de Santo Onofre acham que eles não sabiam nada e agora os miúdos.são 
prestigiados porque vêm da EBI de Santo Onofre, infelizmente é assim, não devia de ser isto 
é grave, mas é verdade, e isso percebemos fundamentalmente que mudou a expectativa das 
famílias que metem cá os alunos, antes eram famílias com baixas expectativas è depois a 
escola passou a ser primeira escolha, toda a gente queria cá pôr os filhos. Os resultados 
melhoraram porque as crianças têm outras expectativas. Está tiido relacionado, as escolas que 
têm melhores resultados têm alunos favorecidos, não,-quer dizer, se tu agarras num corpo 
discente, tu tens aqui duas secundárias a Bordalo Pinheiro e a Raul Proença, a Raul Proença 
tem muito melhores resultados que a Bordalo Pinheiro, troca os corpos discentes durante três 
anos e vais ver o. que é que acontece. • . < 
i 
A promoção do trabalho colaborativo entre os professores, achas que tem influência? 
Porque há várias tendências em relação a isso. 
Eu francamente acredito muito, embora eu seja uma pessoa que quando me meto em alguma 
coisa conto comigo, se os outros quiserem acrescentar óptimo, eu já sei què se estivermos à 
espera dos outros pode ser um grande fiasco. Agora eu ainda ontem li uma revista em que 
investigadores portugueses estão nos Estados Unidos e não se querem vir embora, eles dizem 
que o que.encontraram pela frente é o profissionalismo, o trabalho em .equipa, a 
transparência, a simplicidade das pessoas, a abertura, todos aqueles parâmetros que nós 
entendemos como importantes os americanos aplicam-nos mesmos, os europeus são mais 
formais. 
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F. MODELO DE AVALIAÇÃO DO P C E EM CONSTRUÇÃO 
• Na vossa opinião, o que é necessário para uma completa avaliação do processo de 
desenvolvimento do currículo na escola? 
O que é fundamental, e aqui volto ao mesmo é tratamento de informação, delimitar 
informação, tratar informação, recolher para fornecer em tempo real, não vejo outro 
caminho, porque a informação é tanta ... e que informação... depende dos patamares. 
Para avaliar o desenvolvimento do currículo na escol.entendendo o currículo como o 
conjunto de experiências de aprendizagem. 
Para mim há uma coisa que é fundamental que é o registo diário daquilo que se ensina, o 
registo diário do currículo real, daquilo que se chamava de livro de ponto, uma base de dac£ 
em que tu chegas à escola e queres saber o que os professores de português estão a ensinar' 
as pessoas terem a coragem de escrever os conteúdos que leccionam e não escrever um 
sumário de acordo com o que está no manual que não tem nada a ver com a realidade. 
Portanto é a cultura de transparência. As vezes nas reuniões do PCT eu dizia tem lá umas 
^ competências se vocês não se lembraram escrevam que não se lembraram que isso existe, 
não digam lá que tratámos a competência 1, 3 e 5 se não sabem de quê que isso é. 
Avaliam a vossa avaliação? 
Era bom era,- olha estamos aqui a avaliar. 
Pára mim-há uma questão fundamental,.tu constróis uma solução qualquer e ao fim de um 
tempo a solução não é utilizada por ninguém, e se não é utilizada por ninguém ou não está 
suficientemente simplificada ou não está suficientemente concebida, então tens de a 
reformular e não responsabilizando as outras pessoas todas, uma forma de tu veres o que é 
que está á correr e o que não está. 
Terminámos, resta-me agradecer a tua disponibilidade e participação. Obrigado. ' 
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A. CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
• Com a reorganização curricular do ensino básico são introduzidas alterações ao nível do 
currículo e da avaliação. Como é que a vossa escola construiu e colocou em prática o 
vosso PCE? 
A - Eu cheguei a meio, porque só estou cá na escola há três anos! 
B - O Projecto Curricular de escola.é estabelecido a nível global a nível da escola é 
formulado um tema em geral pela equipa que está ligada à disciplina de Área de Projecto e 
depois de formado esse tema as pessoas definem sub-temas da Area de Projecto, mas parece-
me que há uma certa confusão entre o PCE e o trabalho da Área de Projecto. Em geral, as 
pessoas relacionam PC com Área de Projecto. A generalização maior é considerar que o PCE 
tem a ver com Area de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica. 
Eu acho que o PCE tem. a ver com a aprendizagem, tem qUe ser uma coisa global. 
Tem a ver também com as NAC. mas também com as outras áreas, é isso que está a dizer? 
Exactamente, é o que eU penso. ' ... 
A - Eu quando cá cheguei não estava.à espera disto, vinha com Uma expectativa diferente 
porque eu.estive no ensino superior,'estava a fazer formação,de professóres' e apanhava as 
coisas pqr outra banda, :só pelo lado teórico, depois quando voltei aqiii constatei, qüeo " ~ 11 
processo estaya em marcha è à ideia que mé deu e acomòdei-me, porque nós temos i n s t i n t o : 
de sòbrevivênciá, hão é chegar aqui e .desatar a dizer não é assim que eu acho façam de outra ' 
maneira! A ideia que eu tive quando cá cheguei foi que o PC estava a ser Uma espécie dé 
manta de retalhos que tinha como suporte físico um programa informático onde está a , . . . 
. informação toda. .. J.:. 
C - Não. é bem assim. 
A -- Pode não ser. assim.conceptualmente, mas na prática eu quando apanhei o barco foi a 
. sensarção,que..tive, sobretudo no 3.° ciclo onde as coisas estão extremamente 
compartimentadas e as.pessoas estão'múito/nas suas capelinhas e cada um a dar a.sua. 
disciplina. Â ideia que eu sénti quando entrei aqui foi que as pessoas consideram desde que 
cumpram e introduzam os dados no Frino, o Director de Turma faz mais ou menos sé quiser 
e muitos deles não fazem a revisão. Penso que aí a tua experiência de 1 c i c l o é ' 
completamente diferente porque tu és o professor fio condutor e nós nao no 3.° çiclò é unia 
equipa que chega á tér 15 pessoas. Depende do director de turma e do que ele consegue oú 
dar-lhe a volta ou criar-lhe uma certa dinâmica de equipa, mas só cria dinâmica de equipa sé 
estiver muitò disposto a trabalhar senão fica com fama de chato, mas isso também não é 
grave porque há sempre uns colegas que estão mais atentos e depois na prática no conselho 
de turma com essas pessoas atentas a gente estabelece a rede de facto. Porque isto de ter os 
dados no Frino é cómodo, a gente vai consegue verificar e vai sabendo o que vai 
acontecendo, mas as pessoas continuam infelizmente, isto no 3.° ciclo, a despejar as notas e 
despachar-se depressa, e quando começamos a falar na Área de Projecto e isto e aquilo, às 
vezes sentimos da parte dos colegas uma certa resistência, uma sensação de que temos uma 
reunião daqui a cinco minutos e ainda falta não sei o quê 
C - Não há esse tal espírito de interdisciplinaridade. 
A - Quem quer trabalhar nessa base, tem muita dificuldade, já no 1 c i c l o , onde eu também 
estou a dar aulas sinto uma coisa completamente diferente. 
C - No caso do 1 c i c l o é uma realidade completamente diferente. 
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B - Parece que há aqui uma imposição física que está bem clara, quer dizer, tenho uma 
reunião daqui a cinco minutos, não é bem a falta de espírito, as reuniões não estão feitas p f 
isso. 
A - Mas eu lembro-me e foi-me dito com muita simplicidade, tu não te aflijas nós não temf 
. aquela maneira de encarar o PC com reuniões todas as semanas, há aí uma escola que põe 
pessoas em reunião todas as semanas mas cá não é nada disso está tudo no Frino, tudo em 
computador e vocês sabem, e depois na prática o que se gera é que tenta-se não fazer 
reuniões intercalares, os directores de turma que convocam reuniões intercalares quase qu<( 
são apontados a dedo porque parece que não havia motivo para convocar uma reunião. 
C - Isso mexe com a vontade de as pessoas trabalharem ou não, e mexe também com a 
dinâmica do director de turma 
A - Isso sei eu. 
C —A vossa realidade é um bocadinho diferente da do l.°ciclo nós realmente temos a 
facilidade de estarmos a tempo inteiro com a turma e acompanharmos as crianças a vários 
níveis e nas várias áreas disciplinares, há outro tipo de implementação do Projecto e o 
próprio Projecto de turma interliga-ise com tudo o resto. Depois temos sempre os sub-tema< 
que vamos trabalhando de acordo com o ano e o nível etário que temos e é claro também 
pesa um bocadinho a temática do Estudo do Meio. 
; , • i \ * 
O que é um projecto curricular de escola epara que serve? 
B - Daquilo que eu concebo que seja o PC tem a ver com a minha formação nessa "área 
também já fui .professor ria Escola Superior de Educação dessas áreas precisamente, é que t 
lima'adaptação curricular por assim dizer a em relação a um currículo oficial, há uma 
adaptação curricular que a escola deve fazer e essa adaptação curricular aconselha-se numa< 
coisa que se pode chamar PCE e depois o PCT é uma adaptação ainda maior, quer dizer ter? 
a ver com asxondições é preciso observar os alunos, o desempenho e é preciso formular 
acções, objectivos, intenções pedagógicas em relação à situação em que a turma se encontrí 
De facto uma reunião de consélho de turma está a fazer PC, necessariamente quer queiram 
quer não, mais ou menos organizados . Agora se integram as outrais, se há áreas que são 
interdisciplinares e ficarh ao fim ao cabo nas mãos de algumas pessoas e não são ' 
consideradas nessas reuniões, nem em geral há um intercâmbio entre os professores para 
essas áreas que requereriam pela sua definição, requereriam esse intercâmbio entre as váriai 
disciplinas, isso acontece, e isso é uma fragilidade do PC. 
O PC não tem que ser partilhado? . 
O PC tem que ser necessariamente partilhado senão não existe, portanto se o PC é o PCT e 
PCE então tem que ser partilhado, tem que ser vivido por todos. 
A - Acho para mim que o PC é essencialmente uma construção constante, porque a realidac 
é extremamente mutante neste momento, vivemos tempos em que as coisas estão sempre a 
mudar e aquilo que me seduzia quando comecei a pensar nisso, mas não estava cá e pensava 
que quando voltasse ia ser talvez diferente era pensar que aquilo que eu sempre pratiquei un 
pouco que é não ser escrava do programa mas sim ajudar os meus alunos a progredir o 
melhor possível na sua formação, no que é essencial recorrendo ao programa como uma 
ferramenta de trabalho, mas adaptando as coisas, o currículo aos alunos que tenho, às 
condições que tenho, à localidade onde vivo. Por isso eu penso que nestes tempos em que 
estamos sempre a ver as mudanças que acontecem em termos sociais em,termos de 
comunicação, neste momento de facto o mundo está diferente e as gerações estão a progredi 
de uma forma mais diferente é que estamos a viver tempos que não têm nada a ver com o qt 
vivíamos há dez anos. Com a Internet por exemplo modificou completamente os sistemas di 
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comunicação entre as pessoas, esta manhã estive com uma longa conversa com meninos do 
3.° ano a falar sobre os perigos ou não perigos de conhecer pessoas na Internet. Isto são 
questões que nos obrigam a ter um jogo de cintura enorme em relação à escola e penso que 
às vezes era muito bom que a escola tirasse partido de coisas que são sentidas como 
imposições terríveis e estão a ser burocratizadas e pode ser feito através do PC isso pode 
ser feito de muitas maneiras inclusivamente através desta coisa horrorosa de obrigarem-nos a 
estar na escola sem a gente saber muito bem aquilo que cá estamos a fazer. 
C - Sem espaço físico para poder trabalhar. 
A - Sem espaço físico e depois as pessoas estão a conversar na sala de professores de 
trivialidades a ver se há trabalho e podiam se calhar estar a fazer coisas muito mais úteis se 
pudessem estar a reflectir sobre isto. 
C - Estou um bocado nesta linha, acho que um PCE permite algum grau de adaptabilidade à 
realidade especial em que estamos inseridos concretamente, do grupo de miúdos que 
frequenta a escola, nesta escola tem alguma especificidade pelo bairro em que está .inserida, 
permite alguma adaptação não é toda aquela que desejaríamos mas também cqncordo com 
ela é mutante a realidade e temos de nos ir adaptando gradualmente . - . 
B. CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO E DÊ CURRÍCULO . . . .• . . 
• Uma 'das alterações introduzidas com a reorganização curricular refere-se a uma f 
perspectiva in tegrada de currículo e avaliação. Qu e sign ificado atribuem a este facto ? 
C - especifica,lá melhor,onde é que queres chegar. -
B - integrada matérializa-se em disciplinas como pòr exemplo a Areá de Projectòpa:< 
Formação Cívica?-o..E'studo Acompanhado, que não são disciplinas, riãò fazem um recorte da 
realidade objecto de estudo específico e por isso mesmo servem exactamente'para criar essa 
i n t e g r a ç ã o • • T • • *" i •• * "" ;; V •'*•:• 
. . . - ' •/ ./.j/w. :•.•.'. • ^ ' • . ' .. • v • • • . . * . ' : • ' . • • *.,• .' • " i . • 
A perspectiva integrada de currículo e avaliação consubstancia-se basicamente'ha idéia que 
o processo de desenvolvimento do currículo deve ser apoiado pèlaavãliàcão. portanto a . 
avaliação faz parte integrante do processo de desenvolvimento 
O que eu procuro saber é qual é que é a vossa ideia em relação a esta ideia de que a 
avaliação tem um papel' preponderante no processo de desenvolvimento do currículo. 
A - Há uma coisa que é importante que se perceba, como eu lecciono uma área que é. 
considerada em termos de,avaliação uma área atípicaj as artes, no caso concreto artes visuais, 
as artes são sempre um território do subjectivo onde as pessoas acham que avaliar é iíma 
coisa um pouco impossível e atrás desse escudo depois, não avaliam e isso é de umá falta de 
rigor inaceitável, porque nós não estamos aqui a fazer coisas subjectivas, nós estamos a 
proporcionar aprendizagens objectivas aos alunos.'A forma como eu trabalhei sempre a 
avaliação na minha área é tentando apurar muito aquilo que avalio àquilo qüe estabeleci 
como objectivos e aí tenho que dizer que embora seja um bocadinho suspeita porque 
participei na feitura do documento, o documento das competências essenciais', transformou^ 
se numa ferramenta de trabalho essencial para eu poder avaliar os alunos, porquê eu sentia 
que tinha maus programas para me orientar e sentia isso quer no 1 q u e r - n o do 2.° e no do 
3.° ciclo. O programa do 1.° ciclo tinha para mim o defeito de ter apenas essencialmente 
descrição de actividades, e com descrição de actividades eu não avalio actividades, não é 
isso, avaliar não é avaliar actividades, é avaliar o grau de consecução de determinados 
objectivos, mas não fazer ou não fazer actividades isso não chega para fazer uma verdadeira 
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avaliação e o programa do . 1 c i c l o para expressão plástica era uma espécie de lista de 
actividades não me servia, o documento de competências ajuda, o currículo nacional esttf 
referir-se, sim esse documento sim em termos disto que é a nova dinâmica uma ferramenta 
importantíssima para eu fundamentar a minha avaliação na área específica em que trabalh<C 
C - Eu também concordo com isso, acho que foi um passo muito importante, nós d e f i n i n g 
para cada ano no 1 c i c l o as competências mínimas exigíveis, porque assim para além de 
termos uma bitola comum a todos também nos facilita esse trabalho todo da avaliação, 
sermos mais coerentes na forma e na metodologia da avaliação dos alunos. 
B — Eu acho que o professor está entalado entre essa perspectiva de uma avaliação que se 
pode adaptar ao aluno, tenho alunos com ritmos muito diferentes, tenho um em que 
conseguir que ele.esteja na aula já é uma vitória, e então o objectivo é conseguir que o alurf 
esteja na aula, se.conseguir que esteja na aula já não vai para a droga e uma série de coisas 
temos outros que têm dificuldades de aprendizagem e então se nós fizermos isso, tivermos 
preocupação de adaptar a avaliação ao aluno, vou definir objectivos que o aluno vai atingir' 
ou não vai, vou descer ao nível dele e ao descer ao nível dele estou a fugir às competências? 
mínimas definidas no currículo, isso é bom. Só que depois temos a perspectiva nacional, 
temos as autoridades dá educação que estão sempre a desdizer-se, vêm os exames nacionaif 
todo um sistemá de avaliação que sé reporta à norma e não ao concreto, quer dizer aós 
' alunos. 
C — Há um contra senso aqui que nos dificulta a.yida, pelo seguinte, se por um lado nos 
permitem definiras competências niínimas por anos e regular-nos, depois acontecem as 
situações que fogem à norma, os alunos com-dificuldade de aprendizagem, com deficiência 
Cada vez mais se fala'em integração'más depois não dão condições de adaptarmos os 
'currículos e as formas.de avaliação a esses casos específicos, porque cada vez mais limitan* 
enquadramento que podemos dar a esses miúdos, enquanto que antigamente podíamos 
arrumar este miúdo com problemas visuais ali, o outro porque tem isto e aquilo tem 
deficiência auditiva, o.outro tem dificuldades de aprendizagem e podíamos categorizá-los e( 
era função disso e dava-nos uma certa maleabilidade.em termos.de definição de objectivos 
mínimos, agora ;praticamente já não podemos fazer isso, porque cada vez cortam mais essaíf 
categorias que tem que existir de alguma forma porque nós temos que enquadrar os miúdos! 
para'poder justificar a.definição dè objectivos mínimos e cada vez menos o podemos fazer. 
Sé por um lado se fala em integração, por outro, impede-se que ela seja feita com coerência! 
e depois como é que avaliamos esses miúdos? 
O que é avaliar? ' : 
A - Para mim avaliar é verificar, quando me proponho fazer o que quer que seja, se fiz ou 
não fiz, e isso para tudo, seja o que for na minha vida que eu pretendo fazer quando no fim 
verifico se fiz como queria se fiz ou não fiz, estou sempre a avaliar é uma coisa que se faz 
todos os dias. 
Ç - Para avaliar presssupõe a definição de objectivos.mínimos a atingir, portanto o avaliar 
consiste em aferir continuamente se se está a conseguir atingir esses objectivos ou não, por 
um lado avaliam-se os alunos e avalia-se também a nossa capacidade pedagógica de inter 
àgir com eles e de passar algo. 
B - Nós avaliamos o nosso trabalho e avaliamos os alunos, eles estão a ser avaliados por nó 
e ao serem'avaliados são classificados, aqüi a avaliação resulta numa classificação sempre? 
Sempré não, uma parte da avaliação resulta numa classificação e é normalmente a isso que i 
maior parte das pessoas chama de avaliação, é dar essas marcas de classificação, e de algurr 
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maneira essa classificação tem que ter uma relação com avaliação propriamente dita,vcom 
essa actividade de avaliação. 
Eu sinceramente acho que há esse problema que eu já referi, das autoridades da educação não 
saberem se quer qual é que é o espírito do sistema, a legislação é bastante clara mas depois as 
autoridades não sabem, e é aí que surge o problema, por exemplo eu lembro-me do ministro 
Couto dos Santos ter feito uma declaração num telejornal e no período seguinte as notas 
subiram extraordinariamente, subiram tanto que ele ameaçou depois fazer um'processo 
contra os professores. Portanto as classificações que nós damos são muito frágeis. 
A - Nó entanto, eu hoje estou com 31 anos de aulas dadas e estou muito mais receptiva aos 
contributos que os meus alunos me trazem de criticas às minhas aulas do que estava há 20 
anos. Eu acho que o meu amadurecimento tem indo no sentido de me autoavaliar muito mais 
agora do que o que fazia no principio de carreira. 
A autoavaliação é importante? 
A - Aliás é a mais importante de todas, até para os alunos, sobretudo com os do 9.° ano, na 
minha dimensão de professora de 3.° ciclo, porque na minha dimensão de 1 c i c l o ainda 
ando à procura da minha identidade, mas no.3.°já mais ou menos me situei, os, alunos 
trabalham para a suá autoavaliação coin os mesmos parâmetros com que.eu. trabalho. • 
Infelizmente há muita gente que diz que faz autoavaliação e não faz coisíssima nenhuma, 
perguntam-lhes se gostaram .ou não gostaram, se trabalharam ou não trabálharam, se,.,. 
cumpriram óü não cumprirám,'fazem vagamente uma avaliação de átitudes e depois*dão-lhes 
a nota por aquilo que ^m'.termos:.de "apreridizagéin'de conteúdos fizeram óü não fizeram. 
Então como é.que têm dé fazer? . . ..." . ' H ' > . . i '"! '•.V: 
A L Os alunos têm que avaliar segundo os mesmos parâmetros "que o professor,- só :aí :é que os 
podem aferir, a autoavajiação pela do professor, e aí elas coincidem, só não coincidem se o 
professor estiver muito, divorciado dos alunos ou os alunos não souberem-o que èstãò a 
fazer. Portanto, para mim a mèlhor maneira de avaliar um professor e.chegar á'umà"áüla e 
perguntar então o q~ue"é' què'vóçês estão à fazer, e porquê, e para .quê que isso serve, e.se os 
alunos sabem responder, à. isso o professor está dé certeza a'fazer üm b o m trabalho;— ' 
C - É ó feedback que se rdcebe diariámehte-dos miúdos." Felizmente.eu noto qúe câSá vez 
mais os miudos.estaó mais interventivos e çnticos, ha 10 anos atras nao.era assimjnuito 
normal alunos.do 1 a n o dizerem que isto é injusto por isto e pór aqúilój e depois vamos 
discutir aquilo, já se nota uma mudança de atitudes a esse nível e eu estimulo sempreesta 
discussão nas aulas e aceito e.peço que eles digam logo quando não concordam com alguma 
coisa precisamente pára eles discutirem para eles aprenderem a ser críticos até.comeles • 
mesmos. 
B - de uma maneira geral eles têm um senso de auto-avaliação, precisam da ajuda do 
professor, mas têm um senso de auto-avaliação muito elevado, criticam as avaliações que o 
professor dá e os testes servem para os ajudarem a avaliarem, aqueles alunos mais • 
interessantes querem para se medirem a eles próprios, vêm os testes e os trabalhos como 
meios de se medirem a eles próprios, e se medirem em relação aos outros. Portanto isso é 
uma avaliação relativa que eles fazem uns em relação aos outros e eu vejo muitas vezes eles 
a fazerem comentários, comentários do género eu tive 5 a matemática mas acho que não 
merecia 5, 
E com que bases è que eles dizem isso? Corri base nos resultados dos outros ? 
B - Com base nos resultados dos outros, nos testes, nos elementos que eles têm, fazem 
comparações ' " *. ' 
Avaliar envolve comparações. 
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B - Envolve comparações, tem que haver ou em relação à norma ou em relação às 
performances dos outros. 
A - Mas também envolve o desenvolvimento do sentido critico, porque também depende ^ 
que se está a avaliar. Peço desculpa, vou voltar ao mesmo, eu trabalho com uma área artísC 
e uma coisa que eu faço muito com os meus alunos e com o tempo transforma-se num hábf 
absolutamente pacifico é mostrarmos os trabalhos uns aos outros e em conjunto fazemos 
criticas e aqui não discutimos se são destrutivas ou construtivas, porque a critica é sempre 
construtiva se for bem feita, a critica destrutiva foi uma coisa que se inventou para quando-
quer dizer mal. Obviamente que eu também participo nessa critica e essa critica é uma crit( 
em que o meu método de abordar é de procurar sempre o de encontrar pontos fortes, pontof 
fortes diferenciados que normalmente há sempre, porque nestas áreas todos os alunos têm 
alguma coisa que realmente são capazes de fazer bem feito e que sentem necessidade de 
perceber que fizeram bem feito. 
Porquê que começa sempre pelos pontos fortes? 
Porquê, porque nós normalmente temos uma ideia de critica, que é assinalar pontos fracos 
eu penso que a pessoa que é avaliada precisa.de sentir antes de mais confiança em relação f 
que sabe para depois estar disponível para querer aprender aquilo que não sabe, se 
começamos por dizer não sabe isto, não sabe aquilo, não sabe. aquele outro como se isso é 
que evidenciasse a nossa sapiência, mostrando aos outros o que eles não sabem, estamos a 
. fazê-los sentirem-se à defesa e as pessoas quando estão à defesa não estão disponíveis paraj 
aprender. Portanto partir de lhes mostrar ^reconhecimento dos méritos que eles têm é a 
melhor forma de eles querem aprender ó que.ainda rião sabem.-
Já agora qual è o lugar que ocupa o èrro nesse processo? 
A - Numa área artística dificilmente há um erro, o erro nem sequer é o erro, é a coisa que 
coiTeu mal e que precisa de melhorar na próxima.é só isso.. Agora depende também da 
relação que se tem, quando se já é professor cie.um aluno.háuma série de anos.e ele tem ur< 
prestação-bastante boa e um dia falha eu até posso ter uma atitude de dizer não esperava na-
isto de ti porquê que me apresentas' lima coisa destás, ou lima porcaria destas, posso dizer iff 
a um adolescente que me apresenta um.trabalho mau mas que já lhe dei provas de que 
reconheço que o trabalho dele teve qualidade, eu não posso dizer isto a um miúdo que me 
apresentá o primeiro trabalho ou a um menino do 1 c i c l o . Efectivamente que depois com d 
tempo é possível fazer cada vez mais uma critica mais fina e ele próprio aumentar o seu gr^ 
de exigência e é isso é que eu penso que nós pretendemos com a avaliação é que eles 
queiram melhorar não.é rotulá-los, classificá-los ou seriá-los, é dar-lhes vontade de atingirei 
a excelência,- eles próprios, atingirem a sério, com justiça.' 
B - Na minha área permite muito mais a seriação, há testes internacionais de leitura, testes 
internacionais de produção escrita. 
A - Pois é, por isso é qúe eu digo que isto é muito diferenciado e que nunca haverá um 
discurso.comum e muitas vezes é pena que não possamos aprender uns com os outros. 
Tenho aue lhe fazer uma pergunta. significa que na sua área esta perspectiva de avaliação 
como instrumento para melhorar as aprendizagens não funciona? 
B - N ã o , nãó, acho que é indispensável a avaliação, mas isto.não é uma novidade a avaliaça 
sempre foi um instrumento para melhorar a aprendizagem, só que talvez tenha havido uma 
altura em que isso era mais duro, uma pessoa recebia uma nega e depois ia esforçar-se para 
que o próximo teste fosse melhor. 
A - Isso era por causa da nega, mas não era por querer aprender, isso é que era preciso 
mudar. 
B - Isso é a questão da motivação. 
. 224 
• Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
. Protocolo 3b - Coordenadores de Departamento (ANEXO 5) 
A - Aí já estamos noutro território. -
* • . . ** 
Referem no PEE a importância da diferenciação do ensino e de que este desperte uma 
vontade permanente de aprender. Como se organiza a escola para este efeito? 
C — Eu acho que é cada vez mais difícil, as ultimas normas que vi impossibilitam que se peça 
apoios para a maioria dos casos problemáticos estou a falar do 1 c i c l o os outros não 
conheço bem que, os miúdos com problemas de aprendizagem a nível da deficiência 
colocam-se mais no 1 c i c l o porque quando chegam aos outros ciclos ou já se perderam pelo 
caminho ou já foram encaminhados para outros lados, a maioria dos casos, portanto aqueles 
casos que nos vêm parar no 1 c i c l o são casos realmente de miúdos que necessitam de muito 
apoio individualizado e da definição de objectivos mínimos. Com as últimas normas que 
vieram praticamente não podemos enquadrar esses miúdos em lado nenhum, limitam-nos 
extraordinariamente a esse nível, não estando enquadrados nessas categorias não podemos 
fazer o PEI com definição de objectivos mínimos e avaliá-los em função disso. 
Mas a diferenciação do ensino não se faz só com essas crianças. 
C - Mas temos que os avaliar então de acordo com o programa nacional e de acordo, com.os 
objectivos definidos para o resto da turma, o que é injusto . : 
B - E injusto, porque de facto há um contínuo e essas categorias introduzèm forçosamente 
um descontinuo.numa coisa que.é.contínua que é por-exemplo as pessoas* há umas que vêm;5* 
melhor e outras piores e há ps. que 'sao cegos, uns que* têm'dificuldade dé lèitu'ra"e nãõ são 
disléxicos e outro que são disléxicos; • '• ' • .-•••• 1 -T ' • * 
Retomo a questão que mecanismos é aue a escola lenta adoptar para despertar es ta-vontade 
permanente de aprender ? .. , 1 >\' - • 1 ---; .-'. :.'/. - \ 
A ; - Não sei-se. é "a escola"-, isto é feito de pessoas e em última análise é um somatório de 
pessoas e as pessoas reagem de formas diferentes, mas também estão sujeitas . ••••: 
C -Es t amos sujeitosà estásnormas, a èstas d i rec t ivas . .v . - , • 
A - Pois estamos, mas as:pressões exercem :se de;foimas:muito diferenciadas,-consoante o j ç t 
papel que cadáum desempénha;. vocês estão muito.mais pressjpnadosdo que„eu. (os colegas,-& 
na entrevista?), a pressão social sobre as .disciplinas que são cada vez mais, class.ificadas. 
como disciplinas fundamentais o português e a matemática, queiram ou não queiram vocês 
sentem essas pressões terminais normativas, não podemi deixar de sentir que isso vos obriga a 
forçar nos alunos um certo ritmo que por vezes não tem a ver.com as necessidades.de, 
aprendizagem deles. Eu felizmente estou do outro lado, queixo-ime-de outra-cois% que éu ' 
tento mais sobreviver do que queixar-me, queixo-me de pertencer ao resto, àquilo que a 
escola por vezes considera acessório, porque são disciplinas que são um pouco 
desconsideradas socialmente, são consideradas relativamente acessórias e talvez não muito 
importantes para a formação do aluno do ponto de vista da' sociedade, são umas coisinhas 
engraçadas que se fazem em que as pessoas não entendem que têm importância para a 
formação do aluno, e no entanto são disciplinas que têm uma capacidade de motivação muito 
superior à das outras, onde por outro lado por serem disciplinas de carácter prático a 
diferenciação é muito mais possível, porque eu.numa disciplina de carácter prático posso sem 
tanta dificuldade ter alunos a fazer coisas completamente diferenciadas ou mantendo alunos a 
usarem as mesmas ferramentas ter graus de consecução completamente diferentes sem isso 
ser problema nenhum nem para os alunos nem para mim, às vezes é um problema de gestão 
de aula mas é muito mais fácil de gerir. Portanto as expressões nãõ são iguais para todos e aí 
é.que eu digo que não sei se é uma questão de escola tem um bocado haver com pressões 
externas sobre a escola, e depois dentro da escola a reflexão que se faz sobre as coisas faz-se 
aonde. não sei eu onde é que se está a fazer, eu sinto que se faz um bocado. • 
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C - Ao nível dos departamentos faz-se um bocado, não é? 
A - Eu penso que se faz muito mais ao nível das pessoas que se entendem, e que depois sef 
reflecte às vezes nos locais onde essas pessoas são ouvidas pelos seus colegas, porque a 
relação entre pares também não é uma coisa fácil. . . . é que as pressões externas condicion 
muitíssimo máis às vezes do que a gente quer fazer crer, e queremos dar aqui a ideia de q i £ 
agimos de acordo com convicções, é mentira, nós agimos dentro do espaço de manobra qiC 
nos é dado e por vezes conquistamos espaço de manobra 
C - As imposições que nos são feitas sucessivamente e de forma muito desconexada v i n d ^ 
do Ministério, isto desmotiva as pessoas de tal maneira e limita, vêm directivas que são 
completamente contraditórias, as pessoas nem sabem bem como é que se hão-de orientar, <f 
limita-nos muito o campo de acção 
C . AVALIAÇÃO DO PROJECTO CURRICULAR 
• O que presidiu, à associação de um modelo de avaliação, o modelo CIPP de Stufflebeamg 
ao vosso PCE? 
. B - Não percebi a pergunta. ... 
A - E u não..sei... eunãoes tava cá n e s s a a l t u r a . : : • ; . 
C - Houve uma equipa que esteve na origem da elaboração do PC, essas pessoas é que 
optaram por uma metodologia.-. 
Foi uma opção dessas pessoas, eu pensava que tivesse sido.... 
C - Há sempre sugestões a nível do Conselho Pedagógico, mas depois há uma equipa que sf 
encarrega de elaborar isso,, ouvem as sugestões dos outros mas tem que haver uma equipa 
, que avança. • . . . . - • • • ' ' 
B - N ã o conheço.isso, jáJi isso lá, -•. • 
Enlão é da responsabilidade dessa ... •/ • ..:•:•}'. j:•••• >'• '•;: > • 
B - Mas, nãò é um palavreado que aparece sóbre a questão da gestão da informação na 
escola, não era isso? 
E e não é, a própria organização do PC está de acordo com este modelo de avaliação. que 
um modelo utilizado na.avaliação de programas': '•'••." '. . 
• Como é que a escola avalia ó seu PCE e os PCT? 
C - A nível dos projectos fazemos uma avaliação trimestral e no final do ano também se faa 
uma avaliação do trabalho desenvolvido 
B— Na turma. 
C - e da consecução ou não dos objectivos. Agora o Projecto Curricular global da escola é ( 
Conselho Pedagógico e é o Conselho Executivo e a equipa que esteve na origem do Projectí 
E para quê que servem os resultados da avaliação dos PC? 
C - E suposto servirem para.uma reformulação do novo projecto do próximo ano, para 
aprendermos alguma coisa com as falhas e com àquilo que resultou melhor. E claro que esta 
coisas são sempre difíceis de rentabilizar a cem por cento. 
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A - Desculpem lá, mas isto passa-me tudo por cima e não é por nao me interessar, porque 
não sou do Pedagógico nunca fui, não sei o que lá se diz, há questões de discussão sobre 
conceitos que nunca vão chegar cá e depois confesso que o que sinto é que as pessoas em 
última análise queiram ou não queiram avaliam mas é se Os alunos têm boas notas se passam 
ou não 
B - E isso. 
A - e o resto é figura de estilo. Agora estamos com um problema que nos obriga a fazer 
alguma reflexão que é a concorrência de uma escola privada que também nos vai roubar 
alunos e que talvez agora as pessoas comecem talvez a fazer outro tipo de avaliações, mas é 
uma questão burocrática, o sucesso académico dos alunos é que é o sucesso. Eu penso que o 
sucesso de um Projecto de Escola não é isso. Há uma série de questões que condicionam 
imenso o sucesso académico e que depois são dados que não entram, é que essa teoria dos 
rankings está a inquinar toda a percepção que as pessoas têm do que é que são as escolas. E 
pronto estamos numa sociedade competitiva; para mim a avaliação tem muito mais a ver com 
os miúdos estarem felizes, a forma como os miúdos entram rio Executivo quando têm 
problemas, a forma como eles aqui andam, conseguem relacionar-se com as pessoas eu penso 
que os miúdos são relativamente felizes dentro desta escola e isso para mim é importante . 
para avaliar a escola, não Sei em que instância é que eu 'vou avaliar isso. " - - • 
. — ' ^ ' . - '• : ' -• y . •' • - • • • - .. ' •- " - " ' .• -
D. PAPEL DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DÈ ÒESENVÓLVIMENTO DÓ CURRÍCULO NA ESCOLA .. • V: ' 
• Como se .organizam- as práticas'd£ avaliação desenvolvidas .na escola?. v *; . 
• C - Primeiro qúè nada temos o professor-em si na. turma, depois'há os-Conselhòs "de Turma, 
depois há o Conselho, de ppcerités;õú'óS;Departamentos . • ' " V - - ' 
Os conselhos de turma também decidemãcercà da àváliacãol • •"•• - ' •' .. . ti • 
C - Sem dúvidà. v " ••- •• .v ; 
E decidem o quê? . .*• *. V 
C - Casos mais problemáticos no caso do 1 c i c l o são levados ao Conselho de Docentes 
depois.de terem sido analisados em Conselho de Turma e é decidido com o contributo de 
todos, são casos muito'específicos^No caso deles há òs dèpártamentos. . ,"v: • '•;.-. 
A - Há, mas eu continuo a pensar que o essencial é o Conselho de Turma, de facto o grande 
órgão que trabalha a avaliação dos alunos é o Conselho de Turma, . 
E ai aue são definidos os critérios de avaliação? 
C — por departamento . . . . 
A - Não os critérios de avaliação no fundo são apropriados pelos professores, e em certa 
medida penso eu que quanto mais diferenciados nós somos quando temos 15 pessoas é 
impraticável estar a pretender que haja uniformidade de critérios, mas há a preocupação com 
o aluno como pessoa e essa preocupaçãç o director de turma tem um papel .fundamental. O 
director de turma que se preocupa com a pessoa do aluno, com o aluno como um todo, 
consegue por vezes... Quando há situações de excepção... Em relação ao aluno que vai tendo 
sucesso não há problemas más côm alunos com problemas específicos, com insucesso 
repetido em situações particulares o director de turma e a dinâmica do Conselho de Turma 
pode ter uma reflexão conjunta e às vezes à conta disso conseguem-se coisas extraordinárias. 
Neste momento a minha turma está a ter uma professora de matemática que mudou 
. 227 
• Contributos da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola. 
. Protocolo 3b - Coordenadores de Departamento (ANEXO 5) 
. completamente a maneira de agir e porque no Conselho de Turma a contaminámos com a 
preocupação de ser uma turma com problemas sociais. Portanto há coisas que, o grupo de 
Conselho de Tuima é um elemento muito importante e depende muito das pessoas e do 
director de turma. 
O director de turma è fundamental? 
A - Não duvide para os alunos estarem felizes na escola também. 
C - No caso do 1 c i c l o isso realmente não se põe, no caso das situações específicas são 
combinados critérios de avaliação a nível do grupo e depois há um que se lembra de não 
fazer nada assim faz tudo completamente ao contrário e depois os miúdos são muito 
penalizados por causa disso depois surgem uma série de situações em que os pais não 
concordam e os outros também não mas o professor também é irredutível e prepotente e 
depois o Conselho de Turma não tem força para resolver ao nível de Conselho de Turma er 
chamar a pessoa à atenção. 
A - E precisa muita habilidade para chamar as pessoas à atenção. 
No PEE e nas actas do CP referem-se à avaliação interna da escola. Como a realizam e 
que papel atribuem à avaliação do PCE nesse processo? 
C - Isso foi interessante porque a nossa escola, já não.é de agora, ainda isso não era 
solicitado pelo ministério já a escola tinha essa preocupação, acho. que foi uma atitude 
interessante por parte da escola, o querer avaliar e tentar'chegar a algumas conclusões, 
relativamente a isso. Depois as ilações, que se tiraram daí .e o que se pode fazer já é.outra 
questão. : 
Como é que fizeram? • -..••-.'•'• '• • 
C - Houve um grupo que se ofereceu para fazer isso, foram feitos inquéritos, foram tratado 
foi féita'uma compilação dos dados - . . ' • • • • 
Que parâmetros é que vocês utilizaram para recolher dados, se foi sobre a satisfação, se 
foram sobre os resultados dos alunos ... 
C - Tudo sobre o trabalho, as instalações, as condições de trabalho, abarcou vários aspecto< 
A equipa teve um trabalho doido eu acompanhei algumas pessoas que integraram a equipa 
tiveram realmente muito trabalho para tentar analisar todos os inquéritos e compilar os 
dados, depois voltou-se a falar nisso e colocou-se até a hipótese dessa equipa de avaliação 
poder ter um tempinho no horário que permitisse irem trabalhando ao longo do ano mas iss' 
legalmente não era possível e as pessoas começam-se a cansar da carolice. Agora não sei 
como é que está este ano. 
•j, 
O que fazem com os resultados destas avaliações? 
C - Para já é aferir um bocado vários aspectos, a implementação e depois é suposto que 
quando se faz uma avaliação os aspectos que foram tidos como menos bons tentar-se 
desenvolver estratégias para melhorar, nem sempre as coisas são tão exequíveis quanto 
desejaríamos e então com uma ministra que está constantemente a mandar directivas 
contraditórias 
Porquê que achas aue talvez não tenham resultado bem. foi informação a mais ... bem essa 
questão da avaliação interna? 
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C - Não diria que não resultou, só que há questões que não dependem só do Conselho 
Executivo ou dos professores tem a ver com outras coisas que estão acima deles: Há outras 
que já podemos ter alguma intervenção mais directa. 
A - Mas esta escola, é curioso, uma escola é uma entidade estranha, mas a ideia que eu tenho 
assim grosseiramente é que esta escola tem uma auto-estima elevada, tem-se em alta conta, 
tem um bom ambiente de trabalho, mas por vezes isso serve para olhar, para fazer vista 
grossa a mau trabalho que se faz por aí, nós temos tido de facto uma gestão muito boa, as 
equipas de gestão de direcção têm conseguido manter a escola, mas depois há uma equipa de 
professores muito bons também, mas há coisas más na escola e a essas coisas más, 
infelizmente ou não nós somos corporativos, nós sabemos delas, nós olhamos para ó lado, 
nós não gostamos de pôr os dedos nas feridas, mas essas coisas também não sei quando é que 
se fazem porque isto é uma questão de sobrevivência, nós somos uma equipa, somos cento e 
tal pessoas, somos colegas e temos de conviver uns com os outros e gostamos muitç pouco 
entre pares de criar inimizades e não sei até que ponto é que uma escola é capaz de ser 
totalmente eficaz na sua avaliação interna. 
B - E isso é isso. ; ---. 
A - não sei se é bem espírito corporativo se é:instinto de sobrevivência. 
Tem propòsiaparaisso? •••*:•, - ,•: • .* " •• *>' •.-
A - Eu por acaso acho que os alunos e òs.pais podiam ajudar}'mas cada vèz qüê%èu*digo isto' ' 
toda a'gente salta emciniá e*ãchá'qué'épieri|oKs'sÍmo.- '/*.•'•*"•': '•'.".*'• ' -
Só: os pais e Os alunos? '•'>•••••: - .;• •• •• * •. ; •" • " J 
A1-Os alunos e os pais podiam ajudar, porque a comunidade pór exempío.não está 
suficientemente pór dentro; a comunidade que nós temos cá são os pais e os alunos. 
C r- E os directores de turma têm uma responsabilidade que nem sempreJevam bem, quando, 
há um elemento um professor pertencente.-ao seu Conselho dé Turma, que tem desenvolvido 
um trabalho, péssimo que^^á provas .conclusivas o. director de .Turma deveria actuar^ 
A - Pois deveria, nós temos sempre :difiçuldade em.actuár,porque nos"sentimos muito frágeis... 
e não apetece .criar inimigos com os nossos .cblegas. Nós precisávamos'de ájuda numa • . 
verdadeira avaliação, até dos professores, porque isto dè nós termos áqiiela avaliáçãò que. 
somos todos avaliados com satisfaz a mini não me ::., estou nò 10.® escalão há uma data de 
tempo, vou estar mais 15 anos, ao menos que fosse avaliada. 
(B ausentou-se neste momento) 
E. RELAÇÕES ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
• Em que medida se podem estabelecer relações entre a avaliação (dos alunos, do PCE, da. 
participação dos professores) e as aprendizagens dos alunos? 
A - Isso tem tudo a ver, a questão é que ... 
C - Isso está tudo inter-relaçionado. 
A — Isso está tudo inter-relacionado, agora levantar isso e perceber como, ora aí está uma 
coisa muito útil. Era capaz de ser de facto interessante que o fizessem as pessoas que andam 
cá há mais tempo ou que têm mais vontade de pensar no fenómeno, mas de facto avaliar é 
muito complicado. -
O desenvolvimento de um PC tem a ver com o desenvolvimento dos professores?' 
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• A - Um PC na sua essência independentemente da dimensão burocrática ou não como é qf 
está redigido ou não, num verdadeiro PC é óbvio que tudo isso está ligado e existe um 
Projecto Curricular que nós vamos desenvolvendo, independentemente de como está 
redigido ou se usa o modelo de este ou daquele, de facto nós aqui não estamos a funcionaif 
costas viradas uns para os outros e estas coisas estão profundamente relacionadas. 
• Como faz a escola para saber se está a promover as aprendizagens dos alunos? 
C - Há essa avaliação interna que tem logo um peso, há a avaliação que nós próprios tamtf 
fazemos e os Conselhos de Turma ou é suposto fazer-se, e a nível do Conselho de Docentcf 
A - E há as notas dos alunos. 
C — E deveria servir como base de análise também as notas dos alunos. Uma turma que 
sucessivamente tem 80 ou 90 % ou mais de negativas, eu acho que seria de questionar a 
validade pedagógica e as metodologias utilizadas. 
F. MODELO DE AVALIAÇÃO DO P C E EM CONSTRUÇÃO 
• Na vossa opinião, o que é. necessário para_ unia completa avaliação do processo de 
desenvolvimento dò currículo na escola? . . . 
A - Havia uma coisa muito difícil, mas que deveríamos poder'fazer, ser moscas e ver comtf 
que correm as aulas. Porque o principal da escola passa-se dentro da sala de aula e os 
professores são uma gente muito ciosa da sua intimidade e por vezes não corre tão bem coi? 
isso e se calhar era importante, é preciso habilidade... Era preciso conquistar as pessoas parf 
aceitarem isso, para aceitarem ser observadas, abrir um bocadinho a sala. de aulas. 
C - Avançar com um tipo. de avaliação diferente de nós próprios sem.ser aquela de toda a 
gente corrida a bom ou satisfaz, eu defendo que devia de haver uma avaliação efectiva dos 
• professores na sala de aula durante vários dias,'agora sem ser com esse papél da imposição 
como éla diz. '' 
E essa avaliação devia de ser com elementos de avaliação dé dentro da escola ou externos1 
A - Se calhar era bom que fossem de uns e de outros, pelos dois, porque há coisas que queí 
está cá perceberá melhor e de fora pode não olhar. 
C — Sim mas essa avaliação ter um peso maior ou estar mais direccionada para a capacidade 
de trabalhar do professor e não ir lá verificar se preenchéu o mapa tálj.se fez o papelinho dc 
objectivos e das actividades, os papeis seria absolutamente secundário, era a capacidade 
pedagógica e de relacionamento do professor com os alunos, isso é que acho que era 
fundamental. 
Devia de se centrar só no professor esta avaliação? 
C - E depois nas condições que a própria escola oferece, nas condições de trabalho e até na 
implementação até de normas. Neste caso nós temos tido um Conselho Executivo impecáve 
com pessoas com ideias arejadas, com abertura de espírito e que implementaram uma série 
de situações e que souberam muito bem levar, foram fantásticos. Agora temos um Conselhc 
Executivo diferente, também começaram agora. 
A - E coitados caiu-lhes o céu em cima. 
C - Pois com todas estas modificações que têm vindo. Mas realmente temos tido sorte aqui 
na escola de poder contar com uma equipa assim, sabes que em muitas escolas infelizmente 
não há. 
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A - E isso tem sido muito importante para a escola, Esta escola tem uma vantagem, nós 
chegamos ali e dizemos o que queremos fazer, e eles sim senhora, diz o que precisas e vamos 
a isto, há outra escolas que quando dizemos eu quero fazer, alguém diz logo, não pode ser 
isso é muito complicado, não te metas nisso. 
C - E as pessoas não se colocam ao mesmo nível dos colegas. 
A - Mas também, eu volto à carga, os alunos têm uma ... enorme nos professores e eles são 
muito justos e eles não avaliam só o porreirismo, se os alunos fossem treinados, e isso é 
muito importante trabalhar as pessoas para terem sentido critico e avaliarem os outros, os 
alunos eram uma personagem importante. 
C - E até os pais. 
Resta-me agradecer a vossa disponibilidade e a vossa participação. Obrigado. 
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A . CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
• Com a reorganização curricular do ensino básico são introduzidas alterações ao nível do 
currículo e da avaliação. Como é que a vossa escola construiu e colocou em prática o 
vosso PCE? 
A - Eu vou virar mais para a minha área, que é a Matemática e as Ciências, nós tivemos a 
preocupação de que os três ciclos se entrosassem de maneira a que as crianças pudessem ser 
sempre acompanhadas desde que entravam aqui nesta escola. Tivemos sempre a preocupação 
de estarmos em conjunto a debater desde a avaliação, ao currículo, à matéria, aos conteúdos 
das matérias, que nos interessavam e de fazer o ajuste, tivemos sempre essa preocupação de 
ajustar à idade cronológica das crianças e depois irmos vindo até ao 9.° anò. Tivemos sempre 
a preocupação de discutirmos a avaliação em coniimto. Ao nível do departamento? Ao nível 
do departamento juntávamos os professores,-;fazíamos reuniões em que cada um punha os . 
seus problemas, punha as dificuldades, mesmo Wàcorhpánhár o currículo que lhe estava ; 
distribuido-como é que estava a avaliar e ponderámos sempre muito em cada aspecto essa 
. avaliação, em. que aspectos, é.que deveríamos avaliar..No ano,passado,.fizemos até no final 
do ano úm.relàtório em que nós numa reunião, final debatemos aquilo que tínhamos feitó e ó . 
que devíamos programar para este ano: •  « ; - ' . '•• ' • .. 
Os departamentos reuniam entre si e depòis'levavam para à Consélho Pedagógico? : .. 
Exacto. Para depois construir.o Projecto com:bás'e;'h'á";éxpériência-q.ue'-vinha dos grupos e 
tínhamos essa preocupação de que o PCE.não .fugisse.muito àquilo ique ès.tá estipulado pelo 
Ministério mas adaptá-loà nossa realidade, a está realidade de escola. . . 
Preócuoaram-se múitò com a forma, com a estrutura do documento? • '' 
Não, não foi, tivemos muito mais interesse nà aplicação, prática do'currículo, das estratégiàs,-. 
aí sim, ti vemos.o cuidado e'muito mais. preocupádòsh Eu penso que hão fomos muiio dàd.os.a. 
pôr aquilo tudo nó papel, fomos mais em aplíçár ha prática.- • .••;"-
B - Nós é praticamente â.mesmá coisa, fázémós 'ás rpuriip.es, temo.s.sempre no nosso 
departamento um professor do 1 .°ciclo (Língua Portuguesa) é aferimos critérios em conjunto, 
ao nível dos objectivos, para não se tornar tão repetitivo, decidimos quando dar os conteúdos, 
organizamos isso. Ao nível de critérios de avaliação também, praticamente é o mesmo. 
A - E, nós também temos essa preocupação,' às vezes o aprofundar de um tema, já não è v 
aprofundado nó 1.° ciclo vai ser aprofundado no 2.°'ciclo, ou então'entre o 2.° e o 3.° nós : 
decidimos, nós damos as bases e depois o aprofundar é no 3 c i c l o , fazemos isso como •; . 
colegas. 
E isso depois ooeracionaliza-se ao nível do PCT ou não? Consegue ser ooeracionalizado ou 
é difícil? 
A - Não, eu acho que não é difícil. 
B - Eu acho que não é difícil, não tem sido. 
A - Eu acho que há uma abertura muito grande, e é engraçado que os professores novos que 
são os que têm mais dificuldade a entrar e acabam por ter essa abertura. Hoje em dia os 
professores novos já são também um bocadinho mais abertos e isso tem-se notado e esta 
escola tem tido essa sorte, depois os professores novos que vêm conseguem encaixar-se neste 
projecto e assumem e até o enriquecessem. Muitas das vezes os professores novos trazem 
experiências, muitas ideias e vêm enriquecer toda aquela dinâmica que a escola já tem. 
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O que é um projecto curricular de escola e para que serve? 
A - Eu acho que o PCE interessa para a formação do aluno e tem que apontar na formaçã<f 
do aluno, como pessoa, e pessoálmente penso que também tem que preparar o aluno para 
futuro e aí é que nós temos que apostar. Retirar aquilo que é supérfluo, que não tem grandf 
interesse.e irmos apontar mesmo para aquilo que nos parece que é importante na formaçã(( 
do aluno como ser humano, como pessoa e como aluno para poder singrar quando sair da 
EBI. 
Como è que se chega a esse conhecimento do que è que eles precisam, o que ê supérfluo, r 
que é que escolhemos... 
A - E difícil mas eu acho que nestas escolas, EBIs, em que nós começamos a conhecer o 
aluno no 1 a n o e que o acompanhamos até ao 9.° ano, todo este historial. Quando agarro 
num aluno no 5.° ano, eu não o conheço mas já temos um historial, temos os colegas que 
foram os professores á quem recorremos e isto é muito mais fácil de conhecer a criança e <f 
saber que tipo de aluno é aquele que eu tenho, quantas vezes nós dizemos há aqui um 
problema qualquer e jogo recorremos ao colega e leva-nos a caminhar num sentido.. 
B - E arranjar, estratégias para contornar as dificuldades. .. . 
A - Exactamente,, umas vezes porque ele é muito bom e temos de contornar e sobressai e 
outras porque é muito fraquinho e.teni que se contornar de outra maneira, se um aluno venf 
de fora nós levainos-quase um àno a conhecer aquela criança, e nós aqui temos essa 
vantagem. . ! • • \ ' 
Focalizou Q-.PC nos alunos e para os professores., o desenvolvimento do PCtrazalzuma . 
coisa para os professores?^- . . - . . . . 
•A - Não acho qüe traga assim; o nosso PC aponta muito naquilo que o ministério nos impCf 
e eu acho que não. fu^mos.muitp dali, não acho que nos traga assim nada.de novo. 
B - Não também-acho.que, não ... . • 
"A —Eu aí t.enHo umá:òpiriÍDo,:eu achò que o PCT acaba por-se diluir neste projecto curricúí 
de escola, acaba por ser quase tudO um bocadinho igual e nós vamos acabar por trabalhar OJ 
•tais casos que sabemos, mas o PÇT acaba muitas.vezes por se diluir no todo. 
B - N o geral. *. . . . . . . " . • - . • ' . ' . • . , 
A - E aí eu acho que é uma falha, porque há turmas em que aquele PCT acaba por os 
professores são quase que obrigados a alterá-lo e vemós isso nas reuniões ménsais quando 
falamos o que já:dest.e ou não deste e "eu não dei nada eu ainda vou aqui" porque a turma 
não permite éa í éssà'tiirrhà nãò deveria seguir aquele projecto deveria ter outro projecto. E 
há uma falha, qiie eu sintò até como professora muitas vezes - . . 
E acha que se deve ao facto de ter que haver um PC e as pessoas não são capazes de se 
organizarem èfn torno disso ou por outros motivos? 
A - Não, é porque depois todos temos muitas horas e isto tudo um PCT próprio para aquela 
turma é uma coisa que tem de ser muito pensada, reflectida, leva muito tempo • 
B - Tínhamos que estudar bem cada caso, e as turmas são grandes. 
A - Exacto, com turmas de 28 alunos, tudo isto é muito complicado e acabamos por ser 
quase cada professor a adaptar de acordo com aquela realidade. 
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B. CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO " • • * 
• Uma das alterações introduzidas com a reorganização curricular refere-se a uma 
perspectiva integrada de currículo e avaliação. Que significado atribuem a este facto? 
A — Eu por um lado sinto que foi sempre assim, a avaliação foi sempre a par com o currículo 
com a parte curricular. Eu estou-me a lembrar que nós no nosso departamento tivemos a 
preocupação de dar alguma ênfase à parte humana do aluno aos seus valores e não. só à ficha, 
à componente idade e já estamos um bocadinho mais abertos e chamamos a atenção dos 
miúdos, ao comportamento, às atitudes e vamos repisando, e cada vez vamos dando mais 
ênfase ao aspecto da criança como ser humano que está ali e não só aquilo qúé ele' fáz, eu 
sinto isto e é isto que tem sido feito. • - • • * . 
B - E a mesma coisa, tal e qual. 
• O que é avaliar? -'--iV;: _:' — '•" ' ' 
A - p a r a mim avaliar é a coisa pior do mundo. - * • j" ' 
-. B -t Para mim também.';::. ; ' ~ *v 
• . v • •'" , : . . ' • .•'•»•' *'%-.-'; v o ' rLVS vu" .T " ' 
, A - Avaliai; é .difícil, extremamente dificil,:riem os:pais.sàbem p..qúanto.é.difícil. avaliar 
muitas'vezes à:çriançai. pórqüe ;eu -acfio. qiie. á. avaliação- .tem. aspectos "que acabarpor ser . 
• .....positiva em que o.ego da criança ficá óptimo, masidepois se vamos avaliar fi^aménte o quêjp;-
. - aluno.fez a sua.pr.éstaçãó podemos ést.ar; a que,. .:. 
eles têm.que ser confrontados com a vida e não é sempre muito.boa e-não.vai- estar sempre... 
• como eles querem, mas é terrível quando chego.,à avaliação sinto, que; mè vo_u:pôr-napele 
"deles e penso como é que'esta criança vai reagir .è se.a reacção .que êú.querp .que aquela nota ; 
' vai dar faça com qué seja positivo. Se eu lhè der um dois, éu quero ;que aquilo tenha..um.-:, 
.retorno positivo para mim que seja para'o aluno estudar 'mais, enãopara odiminuir.*', -
• Mas quando' avalia não lhes dá só notas:..';• : V ' ' j ' " ' " ' : ;;V 
• A - Nao, mas eles; fazem-a'auto e hetero-avàliaçãò^eles.avaliam-se.e eu-dou aquilo;.que eu^fcr. 
penso deles,pela.minha.maneira.de ver.e é.engraçado que normalraehté"vêm sempre ao.-. ••[ 
encontro, muito tristes alguns, mas vêm ao encontro daquilo que nós damos.*; " ° 
Mas eu acho que avaliar é sempre um acto difícil, mas pronto é algo que se tem que*fazer. 
•• Ea dejlnicão.é também difícil?•• '• - vV ;. 1' jS**» ^o-v^^J^'uV-i» ^ •rzxJ.vftia *'•<< ••••• 
• ' À - É, é.'- "• • • V' • • ; - • 
B - À definição é mais difícil ainda. Há tanta coisa.' J " " .--•» 
A - D e f i n i r avaliar é difícil, eu não sei o queé que.. . 
Referem no PEE a importância da diferenciação do ensino e de que este desperte uma 
vontade permanente de aprender. Como se organiza a escola para este efeito? 
B - E no departamento e nos conselhos de turma. 
A - E, é nos conselhos de,turma às vezes até há o retomo., nasce no conselho ,de turma e vem 
ao departamento, e muitas vezes é o próprio departamento que leva até aos conselhos de 
turma actividades para desenvolver Objectivos que se propõem com os alunos . .. 
E normalmente existe alguma comunicação horizontal entre departamentos acerca daquilo 
que os alunos necessitam por exemplo algum tipo de apoio? 
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A - Sim ao nível do pedagógico, isso é discutido cada um de nós leva o ponto de vista do' 
colegas e até opiniões contrárias e isto é discutido ao nível do pedagógico e chegamos 
sempre a um consenso e ouvimo-nos e sabemos a opinião de todos. 
C . AVALIAÇÃO DO PROJECTO CURRICULAR 
• O que presidiu à associação de um modelo de avaliação, o modelo Cl PP de Stufflebean< 
ao vosso PCE? 
A - Eu penso que isso apareceu um bocadinho imposto, apareceu-nos, não foi propriamer< 
discutido entre nós, foi lançado e depois nós tentámos ver se nos adaptávamos ao que esta. 
proposto, foi mais isso. 
• Como é que a escola avalia o seu PCE e os PCT? 
A - No.final do ano geralmente no pedagógico, debate e a avaliação.. 
E basearam-se em auê? 
A - Analisavam-se òs .'resultados dos.alunos, o sucesso escolar, aliás até,se fez uma avalia^ 
interna de escola, que eu pessoalmente achei que estava completíssima, exaustiva em váric; 
aspectos e que realmente vem-um bocadinho nessa linha. - • • 
• Para que servem os resultados da avaliação do PCE? 
Foram usados para quê? Ou se houve alguma avaliação relacionada com isso? Em primet 
lugar saber se houve avaliação? . . . . - • . 
A Que.eu me lembre não, tirando.a avaliação, interna que serviu um bocado;para..._ 
De qualquer forma seexlsds.yg avaliação do PCE formalizada. esses resultados poderiam 
servir para quê?. \ 
.A -;Eu acho que.esses-resúifados serviriam para nós vermos até que ponto é que aquilo quo 
estava decidido entre òs diferentes departamentos estava a funcionar ou não e era nesse 
sentido que deveria ser depois ponderada. 
.. . B -^.E analisaríamos e poderíamos alterar ou não, conforme, eu também acho. 
D. PAPEL DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO.DE DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO NA ESCOLA 
• Como se organizam as práticas de avaliação desenvolvidas na escola? 
Em termos de escola, em termos globais, como é aue se organizam as práticas de avaliacãi 
na escola, como é que os professores costumam fazer? Há definição de critérios conjunta? 
A - Há. 
B - Sim, sim.. Aliás fizemos ao nível dos três ciclos. 
O que é que é da responsabilidade do colectivo e o que é que é da responsabilidade do 
individual? • . ' 
A - Nós no nosso grupo juntámo-nos todos, o 1 , o 2.° e o 3.° ciclo, e analisamos toda a 
documentação que tínhamos* os programas, o currículo nacional e depois cada'professor de 
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o seu parecer, apresentando até propostas e depois no fim compilámos um documento onde 
qualquer professor, neste caso da Matemática, se reveria nas diferentes situações. 
E presumo que agora a comunidade, porque eles estão na Internet. 
A - Exactamente. Mas nós, até nessa altura, eu acho que demos um passo em frente porque 
os nossos até foram postos na Internet, qualquer pai vai à Internet e sabe que o seu filho... 
Só têm é critérios, isto não é nenhuma apreciação minha só estou a constatar o facto, têm é 
profundidades diferentes, os critérios, consoante as várias áreas. 
A - Exactamente, é. 
De qualquer forma, vou voltar à questão da avaliação interna da escola, no PEE e nas actas 
do Conselho Pedagógico referem-se à avaliação interna da escola. 
B - Eu acho que deveria continuar. ' ' 
A — Eu também; 
B - E um modo de ter um feedback do trabalho que foi feito. 
Toda a gente teve conhecimento do trabalho dos outros ou só acerca do seu"departamento? 
A e B - Dos outros também. ~ - -
Foi útil para vós??: •'• '• .. ': • ;' v: " \ A-SIM- F'•* S T 
B -- E verdade^ porque-quer queiramos quer nãó há aquela experiência, há aquele documento 
e serve sempre, até mesmo agora, nãó temos1tido óiitra avaliação e continuamos a recorrer 
àquela.. ' • '•• • " - v v 7* ..• * -
Construíram indicadores para a acção a partir da avaliação que-fizeram ou têm-só os 
resultados?. iS . . . . -- -v'- • 
K - Nãoj .temos-os.indicadores também, é todá-acomunidádefoi' ouvida; porque eu acho que ~ 
a tal avaliação que nós temos e que foi.feita ényolveu todos 'os^intervenientes.; 
Os critérios para a avaliação foram construídos por, vós? ' . . . - ... Vr 
• A - Exacto, è for feito-exatistivamente nos diferentes^sVctores;'Üesde:a: associação dèpais, 
aos ãluhos-, aõs-funcioriários-aos-professores/à direcção, quèr'dizèrí'Váite*ú^sVdigámbs que 
todas as áreas para que aquilo saísse, para nós vermos o produto final e para vermos ó que 
estava errado ou que não estava e depois analisarmos, e eu acho que foi muito positivo. E um 
trabalho terrWel, porque isto é um trabalho que não se.faz numa semana ou duas semanas, 
acho que até era de continuar, na altura pus algumas reticências quando aquilo apareceu, mas 
depois achei que aquilo era muito importante numa escola: 
Entretanto foram alvo de um relatório da IGE. em relação a um e a-outro'notaram algumas 
discrepâncias? 
B - Na altura até achámos que estava muito próximo. • 
A - Não muito, claro que haveria algumas difrenças, mas estava muito próximo. • • 
A IGE teve acesso à vossa avaliação interna, antes? ' . * . . 
A - T e v e . 
B - Até falámos nisso, achámos que estava tudo muito'compostozinho,-muito parecido com a 
nossa avaliação. . .. . ; 
A - Por acaso foi e achámos "estamos a trabalhar bem" foi logo aquilo que dissemos.' Porque 
se vêm pessoas de fora e a saber o que estão a fazer e se fazem e se se aproximam tanto do 
que está feito pela escola é porque realmente as coisas estavam a funcionar. 
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E. RELAÇÕES ENTRE A AVALIAÇÃO E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS 
• Que relação existe entre o novo; modelo de curriculo orientado por competências, 
contextualizado no PCE, e as aprendizagens dos alunos? 
A - Nós aqui na escola, as turmas são muito homogéneas, quando eu acho que hoje as coi 
tendem a alterar-se um bocado e a mudarem um bocadinho e teremos com certeza, que 
pensar de outra maneira. Porque as turmas eram homogéneas depois passaram a ser 
heterogéneas e neste momento já estamos a ponderar como é que havemos de as fazer. 
Não existe uma relação directa entre trabalhar por competências ou avaliar competência^ 
as aprendizagens dos alunos? E o que me está a dizer? 
A — Não. Eu acho que veio, mas as turmas muito grandes muito heterogéneas em que está 
o menino com problemas, está lá o menino que é quase sobredotado, isto é extremamente 
difícil, depois avaliar as crianças, e às vezes limitamo-nos que a cumprir quase o que está 
estipulado. „ - ; ; 
. . B . - Eu acho. a mésmâ:'cõiSâí eni: turmas tão g randes t muito difícil chegarmos a todos. 
Há péssòas qiie áizem que ò currículo por competências, utilizando uma expressão mais 
• -'simples, "não entrou •'•' è às pèàsóàs têm alguma dificuldade.. Outras pessoas dizemdue ve? 
':.• trazer um problema grave que é:a avaliação dás competênciás e que ó objectivo traria iá 'e 
si algvrncritériò.- -'. "• . -
A - Exactamente, traz.um :critério.que é.muito mais fácil de avaliar a criança, as 
competências são muito mais latas, é mais complicado e numa turma com. 28 alunos vemo* 
nos um bocado aflitos pára avaliar'cada um, cada criança por competências, muitas das ve£ 
acabamornos por nps erifiar riós Objectivos e ver se cumprimos os objectivos propostos. 
Que estão relacionados... • 
A - Que estão relacionados com aquela competência ou corri à òutra, pois. • 
* Em que medida sépodem estabelecer relações entre a avaliação (dos alunos, do PCE, dai 
participação dos professores) e ás aprendizagens dos alunos? 
Podemos dizer que as aprendizagens dos alunos têm uma relação de dependência da formq 
como avaliamos as coisas da escola ou dentro da escola e os avaliamos a eles também? 
B - Eu acho que sim. •.;., ' ' 
A - Eu acho. que sim, tem á vér, a maneira como os avaliamos e as competências que 
exigimos que eles atinjam, eu acho que tem relação uma coisa com a outra. 
Há pouco falou na nota, quando eu pedi para de finir avaliar e disse que não era só a nota, 
que também lhes escreve também lhes diz... a maneira como nós dizemos aos nossos alunos 
o que dizemos o que é bem, se está mal e que caminho... 
A - Exactamente era isso que eu estava a dizer, é a tal dificuldade da avaliação e porque se 
nós dissermos a um aluno, mesmo fraquinho, as coisas de uma maneira muito positiva ele 
não vai sentir-se diminuído, vai sentir aquilo até como um estímulo. Agora se chegarmos lá 
apresentarmos só a nota podemos estar a criar problemas à criança. 
Podemos abandonar as notas ou não? 
B - Até era bom. .. *. 
-237 
Contributo da avaliação para o processo de construção e desenvolvimento do Projecto Curricular de Escola 
Protocolo 3a - Coordenadores de Departamento (ANEXO 8) 
A - Eu não me importava nada, não eu acho que não é por aí, mas não me importava nada de 
abandonar as notas. Por exemplo, há professores que dão as percentagens, eu já abandonei 
isso não dou percentagens, já-que temos níveis, dou por níveis, e às vezes eles até me dizem 
" ele tem dois e eu tenho dois", e eu lá explico que o nível abrange várias situações. Por isso 
eu não teria grandes problemas em abandonar notas. 
B - Os alunos é que não ficariam muito contentes, eles são muito agarrados à nota gostam de 
saber se é um três forte ou se é um três fraquinho, ou se é um dois mais e dizem que o estar lá 
o mais tem muita influência. 
B - Acho que pelo menos no 3.° ciclo, eles dizem muito isso, dizem "então eu tive 70% e o 
outro que teve 48% e que faz os trabalhos de casa também vai ter três", não acham justo e 
estão sempre a pôr em caüsa. 
Como faz a escola para saber se está a promover as aprendizagens dos alunos? 
A - Nós no que diz respeito à Matemática desenvolvemos algumas actividades durante o ano 
todo em que vamos mais ou menos aperçebendo-nos, fazemos umas Matematíadas que são 
uns torneios lúdicos mas-que têm a Matemática como pano de fundo e a coisa funciona e.jiós 
vamos- nos apercebendo^ fazemos.o jogo do 24, que é de cálculo mental. Vamos fazendo 
estás actividades ao loti'go do ano, em diferentes etapás. Pará além do normaldas aulas e da ' 
avaliação. ' ; " . '."../.""V •• . 1 • ... 
B - Nós fazemos as Qlimpíadas da Leitura em que elesjêm que ler uma obra, e depois v ã c à 
responder a uma série dé; perguntas, algumás têm a vér com "a interpretação outra com outros 
aspectos, depois-i^bií.ps-^èüroriiõs que" é'mais de cultura geral é téniós'às Olimpíadas dá :; 
Língua que tém aVer màis.còm aspectos gramaticais; ; . . _ . 
A correcção dessas iniciativas são feitas só pelos professores,-são feitas velos alunos 
também, os alunos têm aipim acesso da forma cõmo vão ser avaliados, participam nela ou 
não? . •• - iv v--, . . . ' - • ' "'.' : • • '• 
B - PortantO;''élfeS;pMcipám-^-'rh'assa, são eles que se: inscrevem?. Sim nós colocamos Cm 
livro de ponto e há.tuiTOás;qúe vão inteirás: ' :'•"'"• - ' . . • . 
A - Nós têmós o" problema ida semana, eles adèrérh còriivmuita facilidade e gostam muito:1 
Levam o problema e a .nós. não nos.interessa se o.problema chega à casa e é resolvido pelo' • / 
pai, pela mãe e pelo filho, até é positivo. O que nós interessa e que'o aluno'tfagâ, ;discuta 
depois o problema na sala de aula com o professor, como é que eles chegaram ali, depois 
aquilo depende .do grau, uns chegam por uma maneira, outros chegam por outra e discute-se, 
.na sala de aula.-;/.N ;. . . •• , r.. ,.-„ «>. 
E essas préocupàcões são: aferidas dentro do departamento? ..'•.-.<•>. -
A - Dentro do departamento e cada professor vai, descobrindo exercícios e vai-se discutir se 
se adapta à matéria que estamos a dar e vamos sempre trabalhando durante o ano inteiro. 
Qual é que é o "peso" do departamento dentro da escola? 
B - Eu acho que é importante. Até porque como são'os três ciclos em conjunto aferimos ' 
critérios, há todo um trabalho de equipa continuado acho que é mais importante que muitos 
outros. 
A - Eu também acho,.um coordenador de um departamento é neste momento a pessoa que 
reúne as condições todas para gerir o departamento é depois criou-se oü já existia e que se 
manteve, o delegado de grupo, que èu achó qüeperdeu totalmente è acho que jà'não faz 
sentido e na prática já não funciona. - - • 
E qual é que é o papel das NAC neste quadro dos departamentos aue estamos a falar. Qual é 
que é a vossa opinião? 
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A - Eu acho que era, já não. A Formação Cívica sim, é transversal pode-se trabalhar em 
qualquer área, sim, mas até aquela hora que o Director de Turma tem com a sua turma p o í 
desenvolver algumas actividades, tudo bem. 
E a Area de Projecto? 
. A - A Área de Projecto eu acho que é, eu nunca dei Área de Projecto por isso vou falar pcí 
aquilo que eu sei e pela minha experiência. E quase que uma repetição de actividades que 
feitas por outras disciplinas, o caso da EVT. 
Acham que a perspectiva de integração está subjacente à Area de Projecto, a integração f 
vários saberes não funciona? 
B - N ã o . 
A - Não funciona, poderá funcionar na escola uma turma que esteja a funcionar muito berf 
que tenha a sorte daquele grupo de ter duas pessoas com uma ideia realmente brilhante e 
fazerem uma coisa muito importante com os miúdos, porque de resto não vejo ... 
B - 'Duas pessoas no 2.° ciclo, porque no 3.° ciclo é só uma pessoa. 
E a constituição da turma terá influência no trabalho de projecto, ou não? 
A —Tem. •. YV. ' . ' '• 
B - Sim, àqueles que chegam de novo, püÇo òs colegas a queixarem-se, dé quê-é muito 
difícil, os outros já estão habituados,: jà vêm desde o 1 c i c l o . 
' lÂ'- É,'há imensos problemas, pçlo menos na primeira reunião que nós ouvimos os colegasf 
coisa custa sempre muito. Eu acho que há ali uma repetição, porque acabam por estar a 
~ r 'èntrar. . . sãò.dois professores, depépdedépois dos-professores, se é de Ciências vai ; 
_ desenvolver as Ciências, depois nas .Ciências .estão a desenvolver o mesmo trabalho, aquilc; 
w há uma repetição.- . ; / , 
B - E o Conselho de Turma muitas yezes,desconhece e também não se sabe. 
A — E depois não se conhece os miúdos, o que é que eles dão, o que é qUe eles gostam. . 
B - E os miúdos também não -gostáhV.-;Há-úrna'.turma que'tem a seguir à minha aula em que; 
eles dizem "que seca, lá vamos nós outra vez para aquela chachada" . ' . -
. A - N ã o ; Não. Também não gostarnL:< . . . . . . , 
B - Os do 9.° ano por exemplo dizem que era preferível irem para casa estudarem: 
A - O Estudo Acompanhado, eu por exemplo tenho uma experiência que é assim, eu dou 
Estudo Acompanhado, sempre dei, tenho normalmente três turmas e calha-me uma turma (• 
ÉA). Claro que como os tenho no Estudo Acompanhado aponto muito para a minha área e 
noto à diferença que é dar 90 minutos mais de exercícios, de outro tipo de coisas, daquela 
turma para as outras não tem nada a ver;. E eu posso falar até pelo Português, porque 
. trabalhei muito com a colega de Português e batalhávamos ali no Português e na Matemátic 
e os miúdos vão muitíssimo bem preparados em relação às outras duas turmas que têm outr 
pessoas mas que já não é o próprio professor. Aí a coisa já funciona se ... 
E a avaliação nessas áreas é diferente. 
A - E no EA é qualitativa, na AP é qualitativa mas pesa na avaliação final, tem peso 
enquanto que no EA não tem peso. 
F. MODELO DE AVALIAÇÃO DO P C E EM CONSTRUÇÃO 
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Na vossa opinião, o que é necessário para uma completa avaliação do processo de. 
desenvolvimento do currículo na escola? 
A - Eu acho que é importante manter-se a avaliação interna. 
E aí que coisas é aue são importantes de avaliar? Que parâmetros que assume? 
A - Os critérios de avaliação que utilizam, se estão ..., porque de ano para'ano os critérios 
alteram-se e nós vemos que há miúdos diferentes e há que avaliar os critérios, há que avaliar 
estas áreas. Eu acho que essa avaliação tem que ser feita. ' ' '" 
E as aprendizagens dos alunos contam também. 
A - Exacto. 
Podemos avaliar o desenvolvimento do currículo na escola só a partir das aprendizagens 
dos alunos? 
A - N ã o . " 
Se as aprendizagens dos alunos não são suficientes, se não há mais algumas coisas áue 
temos de ter em linha de conta? • ' ' 
A - Eu acho que temos de ter em linha de conta, além disso as aprendizagens dós miúdos . . .. 
como seres humanos a parte deles como intervenientes neste processo todo, sem.ser aquele 
número frio da avaliação - ás atitudes, os valores," o que podemos transmitir ou"nãò. 
E os professores? Não devem ser avaliados também internamente? " -' ' 'K 
A . - E u a c h o . q ú e . s i m ; - : v i .V •. • '••- • /-
B - Acho que sim.,:,.. ' .^v./:-t-^---^:- •;.,'. ^••r- j^- ' - t 
-A-Acho .que-cada véz.-mais;os;professores também têm .que;ser avaliados, nisso estou ....-^J^ 
plenamente de acordo e achó^que há.rnlíitos-ánòs que os;professores tinhamiqué ser.avaliadòfÜ 
e não- aquela ayaliàçãó :-q\fohós : :f^émós' só do relatóripzinhoe tál, isso quase não é.nada. A 
avaliação pelo âbsèntism^^ tem -qüesèr aval i ado .Acho fundamental queosT 
professores sejam avaliados,'agora corno é que vão sér;aváliádòs é .por^quemjs^ uma.-,:... 
questão que está ... . .; ..." ... • ' . !• •••• • -
Mas acham quea.escolapode dèfinir álguns critérios-de avaliação'dos próprios ' 
professores? .... •""'"" \ '' . • : ... 
A - Eu acho qüe i s i í í r , ^ . • ••'.•> o'.;•••«.... • •• \ r.,-. 
B - s i m ; ; . 4 : v ! . • : ' " --
A P o d i a d ç f i n i i j d Q ^ ^ e os professores ao; entrarem na. esço.laf ; 
sabiam se queriam uma.ayaliaçap.boa tinham- que'eumprir 'áqúelésítrês ouquatro-parâmetros^ 
e eu acho que isso era fundamental.' . . . . , u $ -.T 
Têm alguma sugestão de parâmetros? 
B - Não falando, êm parâmetros, eu, por exemplo, como sou de Português e como no dia 21 
os meninos até yãÒ.fazer; exame e os alunos estão sempre à dizer que eu sou muito exigente e 
que estou sempre a mandar fazer trabalhos 'descasa', èlès 'pèrguntam-mé^pòrqUê 'que têm de ser 
assim, e eu digo-lhes.qúe eles vão fazer exame más que eu também esToü sêr avãliadá, . 
porque se eu lhes der 3' è eles chegarem e tiverem'um 1; comóéquè eu fico? ' ' 
Eu já me sinto uni bocadinho a ser ávaliada, eles depois àcabam por compreender, o sucesso 
deles é o meu e sinto que estou a ser avaliada e portanto há que trábalhar. Se eles tiverem 
sucesso o professor trabalhou bem, se eles não tiverem sucesso o que é que o professor 
andou a fazer? E o que se diz e -se calhar se houvesse exame a todas as disciplinas, alguns 
professores que não são tão exigentes, como eles dizem, faziam um trabalho diferente do que 
aquilo que fazem porque não se vêem obrigados. . . . 
A - Os exames nos finais de ciclo que se fala, é uma forma de ir avaliar também o trabalho 
desenvolvido pelos professores. 
Não sei se querem dizer mais alguma coisa. 
Muito obrigada pela vossa colaboração e pela vossa disponibilidade. 
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A . CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO P C E 
• Com a reorganização curricular do ensino básico são introduzidas alterações ao nível do 
currículo e da avaliação. Como é que a vossa escola construiu e colocou em prática o 
vosso PCE ? 
C — O que tem sido feito, portanto, partiu-se de um conjunto de ideias recolhidas ao nível de 
diferentes departamentos que foram canalizados para o Conselho Pedagógico tendo sido 
posteriormente constituída iima comissão, digamos, que reuniu e que organizou mais ou 
menos o PCE e que depois foi novamente apresentado, discutido e aprovado. 
D - E depois foi constituir uma grelha, não é? Aquela grelha que ... 
Está no suporte informático com os PCX. 
C - Sim, sim. . . .. . 
- D - E depois" à medida que ós professores, dentro do grupo, vão tendo ideias ao longo do ano 
daquilo que*seippdè!fazer!'à.médi ideias e surgindo 
oportunidades de fazér.:as':cpisàs .depo pelo lado pedagógico ' 
para ficar tüdò, fònnahzado. • , . . ... 1 .. 
Em relação-a cada: turma neste aspecto?• • - •,. • . v. . 
Sim^em.relaçãoa cada turma, mas, há/projecto s, queén vol vem mai s do.que uma turma..,. 
C - Sim há projectos que énvolvem^mais do que uma türma, 
Em que área? 
C - N a Área;de Projecto'.-' . ; • 
• O que é üm projecto curricular dè escola è par ã que serve? f 
D - UmPÇE.é :capàzde.ser um jnventàrioi-daqii.ilp.que se faz. ao íòngo do ano, esse . -í-
inventário é-feitocomalguma^^tecipaçãp,.támbém.e'um acaba por serum plano, 
muitas vezes é uni plano dé intenções rriuitàs delas que se realizam, penso que quase todas. 
C - E um plano de intenções, algiimàs directrizes vêm superiormente e depois nós tentamos 
sempre moldar; mas dê certa forma é um plano que nós tentamos sempre adaptar às nossas 
realidades dá escolaè ácimà de t u d o . l é n t ^ 
Como é que fazem vara adaptar isso? Em que é que se baseiam para adaptar? 
B - Baseamo-nos,'séi lá, em estudos ao nível dós miúdos, o qué é que eles fazem, as 
vivências que èles têm, a situação familiar deles. 
C - As vezes, também a partir da motivação deles e das matérias leccionadas, o que eles já 
deram, depois de eles já terem falado passamos para outro tipo de concretização e 
consolidação. 
Discutem isso no departamento ou é mais ao nível do Conselho de Turma esse tipo de 
adaptação? 
D - Em termos de departamento pode ser discutido, mas como o.departamento envolve 
vários grupos, pode não passar propriamente pelo departamento de uma forma formal. Agora 
passa a nível de grupo^ ó grupo sabe que se vai desenvolver aquela actividade com as turmas 
x e y, e também pode passar pelo Conselho de Túrma. 
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C - A nós pelo Conselho de Turma passa sempre e acaba por passar sempre pelo 
departamento porque o nosso departamento é só Educação Física e reunimos sempre jun te 
os dois grupos do 2.° e 3.° ciclo, à partida passa sempre pelo departamento e depois vai aoC~ 
Conselhos de Turma. 
D - Que não é o caso do meu departamento. 
O teu departamento envolve ... . 
D — Físico-Qui mi ca, Ciências Naturais e Ciências da Natureza. 
B . CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO E DE CURRÍCULO 
• Uma das alterações introduzidas com a reorganização curricular refere-se a uma 
perspectiva integrada de currículo e avaliação. Que significado atribuem a este facto? 
D - Eu falo um pouco em função da minha sensibilidade, eu acho que tudo aquilo que de>< 
ser feito deve ser avaliado. Para se ter uriia consciência daquilo que se está,a fazer. Eu ach^ 
que em termos gerais deve ser avaliado, e toda a gente deve ter. consciência de como é quef 
' aquilo correu: Agora em-termos de avaliação do aluno aí as coisas.tomam-se um bocado 
mais difusas porque estes projectos sãó.projeçtos çolecüypsè -são-.projeçtos .em que o 
professor entre aspas não está com os olhos em cima de dez ou quinze ou vinte ou trinta 
lodos ao mesmo tempo cada um deles a fazer coisas diferentes torna-se um tipo de avaliaçí 
muito complicado.: . . v . 
C — Também não é algó ás*sim müiíò'palpável* qúè "s'è 'consiga traduzir facilmente em 
números. 
. _ D - E que se atribua com confiança, tem que.se ter Ijases para dizer o.que ele fez bem ou q' 
• fez mal e aí num trabalho colectivo, tódos a fazer uma coisa ao-mesmo tempo, no fundo é.Ç 
pouco a avaliação do, trabalho^deig^po/.pnncipalmerite.qúándo ò grandes. . 
C - Aavaliação^.é sémpre.feità mais.de unia.; maneira global, temos de verse correu bem es; 
projecto se não correu, conseguiu-se concretizar, .não. consèguiu-se concretizar, acho que 
funciona mais nesse género. !Èstá claro que quando alguém/dispersa,'.consegué-se sempre v 
um ou outro que se empenha mais, ou outro que não se empenha mesmo nada. 
D - Mas esse é um aluno que se destaca, são destaques. 
- • ' C-~ Exactamente, são destaques. . • ' •. -
D - É mais uma apreciação global de como é que correu* a actividade. . 
C - Mas para além da importância que é ver ó que os miúdos fazem, acho qúe também é 
bastante importante ver se o projecto em si se consèguiu-se concretizar òu não. Será que é 
este o melhor método de trabalho ou não, e acho que é essencial, como B, disse haver uma 
avaliação. 
• O que é avaliar? 
D — Isso é capaz de ser a questão mais complicada do ensino. Avaliar no fundo se calhar é 
• ...para avaliar tem que se mensurar e há coisas que são muito mensuráveis, e agora 
mensuradas segundo' critérios às vezes critérios subjectivos, critérios objectivos, o que é 
subjectivo para mim é.objectivo para o outro. ; 
C - Avaliar, vamos classificar, é uma classificação que nós fazemos dos miúdos. 
• D - Avaliar é seriar, no fundo a avaliação acaba por ser uma seriação. 
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C - É. 
D - Pode ser uma seriação mais abrangente ou menos abrangente, mais convergente ou 
menos convergente, mais difusa, mas é sempre uma seriação. Acaba sempre por distinguir, 
isso é. Agora, que é o processo mais complicado do ensino, eu penso que é. 
Referem no PEE a importância da diferenciação do ensino e de que este desperte uma 
vontade permanente de aprender. Como se organiza a escola para este efeito? 
D - A diferenciação em função das capacidades dos alunos? E isso? 
Sim. Sim. 
D - A diferenciação em função das capacidades-dos alunos passa muito pelo professor que 
está com os alunos, que por sua vez vem com algumas directrizes do departamento, do grupo 
ou até do Pedagógico. É o professor que está com os alunos e que vai ter que fazer a^ 
diferenciação e sentir que o alüno é capaz e de que o outro não é capaz, é ele que os conhece. 
Vocês tem alguma preocupação quando é no Pedagógico em alertar para algum tipo de 
Questões relacionadas com isto ou.não, é que as actas nem sempre reflectem todo este tipo . 
de ... • V i . . , , - - - " i ; .iOvv .. , \ 
C - A nível: dp PedagógieoáChp quenão5não há,1, eu;achp.qüe, nós é mais_,a nível do.nosso • 
departamento é que çostúmáfriós alertar"mais pára^istó^vX* V:*, . : V i f j rz:-: 
D - E a nível de Conselho de Turmâ: r ' • ' " ; •" - ' .'•-'"•• • 
A 7 Como rrí ai sou* menos .o grupo, é estável,: e tudo efectivo, Ós miúdos vão passando de uns -
paria os outros e nós vamos trocando às impressões é; córnó é que fàzèmòs'e cbmó^que se 
pode fazer. ' '•-. ; •- \ ' • • ' '• * -
D - No nosso çasò, a diferenciação é mais aò nível dó Conselho 'dé Turma. O Cónsélhó de ' 
Turma é que conhece õs'alunos e.deptíis-fazèm-sè 'determinados currículos, até mesmo cóm': 
conteúdos algo'diferentes, máis simplificados-e-bastante jespecíficos,'faz-se'-no' Conselho' de;' :r' 
Tijírma com o.Müimento db.proféssòr de cadaumá^dâà-disciplinásr. Agora'há úmà coisa que-. 
..eii' considero, é qúe-áváprehdteageiri envol ve .sempre: ^  tentar-'"': 
motivar, está/bem, tem ál gum fondamento, .mas nã;ò. é;'ássim-gue-se: aprende..Ap_render .. -. 
- implica es forçq ; e4rab^^ '.víc r.^íVi::: 1 
E a avaliação tem influência nesse trabalho, nós alunos? ~ ••-«• ••'••' > • 
D - Quando nós avahamos os alunos, avaliamos em função dos critérios que estabelecemos, 
- e nesta escola há aqueles àlunos.que têm critérios.algo'distíntos-do grosso da hirma,.para 
aqueles que têm facilidadesrnâo há critérios diferentes de-àvàliação, agòrà para aqueles que: . 
têm dificuldades ha alguns critérios diferentes*dé avaliação.' : 
C - Com a avaliação acabámos sempre por retirar algúma coisa que queremos sempre 
modificar ao nível dos' alunos é o tratamento que nós lhé damos e o levantamento das 
dificuldades íjue ele tem, e a avaliação irá seiyir-nòs para isso .Serve para vós- e para os 
alunos também. 
D - Há uma coisa que gostava de falar e que se mete muito na avaliação e daí também a 
complexidade da avaliação, poderá haver tendência para fazer uma avaliação do aluno 
progressiva, em relação ao aluno, e aquilo que ele sabia fazer ou não sabia fazer e aquilo que 
ele já sabe fazer, e a evolução dele, mas nós trabalhamos também com turmas e o sentido da 
avaliação também poderá ser comparativo, ou seja/trabalhamos com parâmetros,. . 
trabalhamos com anos e trabalhamos com alunos para aquele ano e temos de estabelecer 
comparações e isso para mim introduz variantes e também.por vezes ajustes na avaliação, 
alunos que sabem menos podem ter notas melhores do que aíunos que sabem mais, mas 
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depois com o comparativo a coisa já não joga muito bem porque a pessoa sente que há ali 
qualquer coisa que não está bem, mas eu não quero dar uma solução 
O que é que achas melhor? 
D - Há quem defenda que a avaliação é do aluno é a evolução que ele teve, e eu penso quf 
há quem defenda que não, a avaliação é do aluno mas também tem uma componente 
comparativa em relação aos outros, em relação ao que os outros conseguiram, e em relaçã 
aquilo que é do ano. 
C - Mas tu acabas sempre por fazer esse tipo de avaliação, de estabelecer comparação. Pa* 
além dos resultados individuais que nós tiramos sempre dos alunos e de achar que ele valef 
este ou aquele, depois acabamos sempre por estabelecer uma comparação entre a turma e 
entre as outras turmas, como tu dizes. 
D - Até porque os próprios alunos sentem-se injustiçados. 
E na Educação Física isso é uma coisa aue acontece frequentemente. porque o aluno se 
estiver a fazer exercícios analíticos imediatamente está a ser comparado com o que fez art* 
e com o que vais fazer a seguir. 
C - É, é. 
C . AVALIAÇÃO DO PROJECTO CURRICULAR .••'••• ';--:>' ... 
• O que presidiu à associação de um modelo de avaliação, o modelo C[PP de Stufflebeam^ 
~ão vosso PCE?J " • ...... 
O vosso PCE está agrupado mediante os quatro parâmetros do anagfama de Cl PP, 
: contexto, input, processo é produto. O índice do próprio PC está assim. Isso foi discutido <f 
Pedagógico ou ..."' " - • • • 
•• C - Eu acho que foi mais apresentado; fórapresentado a nivel do Pédagógico,Jembro-me 
" isso-ter sido falado, mas fói àpresèntado:não" deu ázó aí discussão òúoútrá.coisa dó-género. 
• Como é que a escola avalia o seu PCE e os PCT,? ;. : - r ;; 
D - Eu penso que é avaliado em t é m ó s dè" Conselho dé Turma é sinceramente, se calhar níf 
é avaliado segundo critérios muito rigorosos, é avaliado em função de uma apreciação gerat 
;». - Porquê? Porque ainda não sentiram necessidade, porque é imposição. enfim ... -
' D - Não sei, é porque não "sentimos necessidade.,.Senté-se^:néçessidad.e ãe á.pessoa ter 
consciência de como as coisas correram, agora talvez não sintamos necessidade é de 
descortinar aquela explicação toda e depois avaliar aqueles parâmetros para termos uma 
ideia, aí não sentimos necessidade. E mais uma necessidade de ter uma apreciação geral, dei 
saber como as coisas correram, é isso." 
• Referem no vosso PCE que "gerir o currículo significa analisar cada situação e 
diversificar as práticas e metodologias de ensino..." Como o fazem? 
Parece-me aue provavelmente iá terão dito isto. isto remete-nos outra vez para o Conselho 
de Turma para o tal estudo dos alunos, não é? . 
C - É, é. . : 
' Os departamentos neste aspecto, dão algumas directrizes, discutem ...? 
- D - N ã o . ' • 
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A - Podemos eventualmente conversar, de um ou outro aluno que saia assim mais do 
contexto e que seja debatido a nível de departamento, mas a grande maioria é o Conselho de 
Turma e o Professor. 
• Para que servem os resultados da avaliação do PCE? 
D - Normalmente a apreciação faz-se no final dos períodos... 
E é no Pedagógico? Estou a falar do PCE... 
D - O PCE é mais no final do ano. 
C - E. A nível dos Planos curriculares de turma é no final de cada período, por norma depois 
no final do ano no Pedagógico costuma-se debater se há alguma coisa, o que correu bem o 
que correu mal. -
D — Se alguma coisa saiu da norma, se alguma coisa saiu negativamente então vai ser 
discutida. • 
E depois de discutirem o que é que fazem com esses resultados? 
D - Depois de discutir penso-eu.que sé'aprende.'. 
Ç - Por nonna isso fica registádo.a-nivel-da acta, rio Pedagógicoi.e depois só quando houver 
á nova reformulação a~níye.l.,dp;-projèctp-é - . 
D. P Á P E L D A AVALIAÇÃO N O P R O C E S S Õ : D E D E S E N V O L V j M E N T O D O C U R R Í C U L O NA É S C 0 L A • ; 
'Cbm'0 se'organizam as-práticas de avaliação desenvolvidas-na escoíã? ' . ' T 
D v As práticas de.avaliação também..s.ãç muito dispares,é avaliação ^ t á tudo dito. -Há 
práticas das aprendizagens curriculares que se,fazem,-há.prálic^ dé atitudes, há práticas de . 
comportamentos. .;.' ,.;•-/..' ...'.- - _ ' 'J'.*' 
E definem instrumentos dentro dos depártàmentós~'-de finem como é que se vai fazer ou só 
definem os critérios? --' , .•>..* •. • ;. N.V^J- ' ^ 
C - Os 'critérios j á "estão definidos pélòs Departamentos. Sim èstãò ha 'Internet;'-já estão. 
D - Há percentagens mais ou menos tabeladas, pesos, isso há. Agora dentro do campo das 
atitudes.e valores penso que há um: senso comum do què é urna atitude considerada negativa 
ou positiva ( O regime disçiplinàitdò-alúnò^^ comum que o 
professor avalia o comportamento do aluno, a atitude do aluno* sei lá,-uma forma de estar do 
aluno perante as actividades que são propostas e perante o saber estar na sala e com os 
outros. Tudo isto entra de alguma forma na avaliação, agora entra-se.nas formas mais 
subjectivas porque isto é tudo difícil de mensurar ou relativamente mais difícil de mensurar. 
C - Mas isso aí também tem sempre um bocado á ver com o professor, apesar de ser sempre 
uma atitude mais negativa o peso dele pode ser se calhar, apesar de estar definido a nível dos 
departamentos, tem um peso para as atitudes é de 20% ou 15%, e qualquer coisa assim. 
Agora a maneira como nós chegamos a.um valor é sempre um bocado mais subjectivo, o 
quantificar. ;;. . . . .-' - - " •• -
E perante os resultados, perante a análise quê fazem da turma, para vós, pára o vosso 
trabalho que consequências é que tiram da avaliação? " ' 
C - Eu mudo, mudo a minhamaneirá de actuar e às vezes se calhar dá-se melhor as "aulas e 
ultimamente tenho estado a verificar isso. Nós a nível do nosso departamento como as aulas 
são essencialmente práticas e temos vários elementos, uns trabalham de uma maneira outros 
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trabalham de outra, e nós estamos a ir buscar uns aos outros e estamos a trocar um bocadcí 
experiências e estamos a ver o que é que obtém melhores resultados e depois.no final faz < 
avaliação, e se calhar a minha maneira de dar aulas e de estar daqui há alguns anos tem vi 
a mudar para com os miúdos, se calhar aquilo que eu exigia há uns anos não é aquilo que 
exijo agora porque também vejo que as necessidades deles são outras os interesses deles s< 
outros e então eu estou a aproveitar o que vou avaliando e vou tentando diversificar até agf-
tenho tido resultados positivos...eu aproveito um bocado para reformular. Nós a nível do 
nosso departamento trocamos bastante as experiências. 
E no vosso departamento? 
D - A avaliação tem sempre ou deve ter sempre um aspecto regulador, regula e vai tentancf 
adaptar em função do sucesso ou dos insucessos que vai detectando. Agora e não conheço 
bem o programa de Educação Física, mas nos programas das disciplinas mais clássicas ou 
mais teóricas, a Matemática, as Ciências o Português, há determinados currículos para dar^ 
há determinados conteúdos para dar, e os conteúdos ou são melhor aferidos ou são pior 
aferidos e isso é avaliado de.forma a diferenciar, quer o aluno esteja em dificuldades, quer 
seja um aluno considerado normal, tem graus de dificuldades diferentes, mas são avaliadof 
em função do que era suposto terem adquirido. Depois quando a pessoa se detecta com 
determinados insucessos e um insucesso generalizado em determinada questão, muitas vezT 
parte-se para.a reformulação da questão e tentar, explicar novamente a questão. Há uma c o t 
que se calhar é defeito .nossó mas muitásyezés úrria boa garria:doValunos que'não 
conseguiram fazer.á-questãò oü! què hèrri sé :q'üér estão. interessadosem fázéf á qüèstãò, nãcf 
por voltar á'abordar a.qüestãó' que. elesqiiéfemsaberComo aquilo é féito. Quer dizér, 
desligaram completamente;.:' - - •••••:/• ••;• •••• ••. .';'•' . . . , . . 
i i . 
Posso estar a ver,mal, estás a dizer que as'escolhas àue compõem, os programas- podem nc% 
estar relacionadas com os interesses dos alunos, é isso, que estás a dizer? 
C - Eú penso que muitas delas não estão relacionadas com os interesses dos' alunos. 
E pode-se dever a isso? .* 
D — Não, não, eu pensó-qué tem mais-a-ve'r çòm,'a;mo.tiyação do'aluno .pèrante- a;: ; . . . 
aprendizagem.. Detecta-se muitas vezes,:e;por,exemplo, em- Matemática 'Vê : se isso, quando f 
um determinado grau de insucesso numa-detenriinada questão:e esse.insucesso é.mais . 
generalizad.òj Vamos-partir-para--nova.exp . . 
aprendizagens que-rião: .fizeram, :há Uma gama de. aíunos íque.rião é por se rppetir mais vezes{ 
pòr se explicar de outra maneira que eles ficam interessados em saber como é que aquilo sef 
faz. Portanto desligaram, não querem saber como é que aquilo se faz, eles não dizem que n( 
querem mas pela.sua manifestação, corporal, pela sua maneirade,estar percebe-se que não 
.querem saber/é por isso'que eu-às vezés digõ ;quehão:compensa muito rb'o:investimento d^ 
tempo, o investimento de tempo, não se retira muito.-
São discutidos a nível do departamento ou do grupo essas medidas? . . •..' 
C - A nível do meu departamento, não é o mèu departamento a dizer é mais o professor a 
levar ao departamento, e a dizer "está acontecer isto, o que é que acham?" e aí nós discutimd 
todos. E mais isso do que o departamento a fazer o contrário, uma antevisão. Vem a 
experiência primeiro. 
B - Acontece muitas vezes qúe esta reflexão que se faz até é úma reflexão informal porque 
nem se quer é no espaço do1 departamento e até dò grupo e acaba por ser no espaço da sala d 
professores. . - • . . . . . 
E também é o problema da reflexão ser feita por um ou por dois e não ser com o grupo. 
D - Se calhar fazem informações paralelas com outros de uma forma informal. 
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Que propósitos pode servir a avaliação realizada na escola? 
Já vi os propósitos que tem que ver com a avaliação, iá agora só para sistematizar, para quê 
que ela pode servir? 
D - Eu penso que a avaliação serve para avaliar a qualidade do sistema segundo 
determinados critérios pré-estabelecidos. 
E essa informação serve para quem? Só para os professores e para os alunos? 
D - Depende se for a nível de escola serve para a escola saber, se for para o professor serve 
para o professor saber como está a turma em função dos critérios que foram apresentados, se 
for para o ministério então o ministério tem que fazer a avaliação das escolas todas. • 
, . . . . . . 
No PEE e nas actas do CP referem-se à avaliação interna da escola. Como a realizam e 
que papel atribuem à avaliação do PCE nesse processo? . 
C - Isso foi criada uma comissão. •• 
D - Uma comissão voluntária. 
Acharam interessante, acharam importante? '* 
• C -Nós.açhámos importante , ;^ ;calhar nunca nos tínhamos 
dado a o , t r a b a l h o ; - w / " 
O que é. que àí foi-interessante? O que é-que retiveram acerca dessa'avaliação interna. -0 que-
é que foi importante?Óuse riãò foi? ' . • - • " •* ' ' ' • -'Per: 
D;- Fo i rei ati vãmente. i n teressanté paratercnosum a ideia ;d e como as co i sasdéco rrem, há • 
coisas què setòmám visíveis èrn tèrrriòs éstátísticos,'què a péssóá riãó tem a percepção delas,' 
por exemplo ã qualidade dos funcionários, a nível dá escolaridade, quantos licenciádòs há, e ; : 
.outros parâmetros que fpram.abprdados,ali na sala. Não.me.lem.bro dos parâmetros mas eu 
como professor não tinha;consciência, não:tinha uma-ideia das quantidades nem das . 
comparações, e ali:fica co^üma. idé ia relativa dás^çò .. ' ; •" ." ' ... . 
A cham: qúe se devia con ti ri uar este tipo, de trabalho de ava liàçãò interna ?.. \' '. * 
C - Acho qué;sim:/\;''~ K * • 
Em relação a• tudo oü a algum aspecto.èm particular? ......'':..—-: • '-":1c: Y'**^ 
D - Em relação a tudo é capaz de sér um bocado exaustivo. Em relação a alguns aspectos em 
particular, talvez sim, se considerarmos quais são os aspectos mais importantes. 
Não vàmos olhar para aquilo qüè èstá á sair na còmünicaçãò^sÒciál.-estou a-perguntar o 
que para vocês sètià impôrtànièfòf res vocês iá-o disseram. 
D - Pois mas isso é analisado todos os períodos.'" .: 
C - A nível de informação na escola, a nível de apoio que é dadó ou que eventualmente se 
poderá dar a miúdos em determinadas circunstâncias, o que é feito, o que. não é feito,.será 
que o que é feito é suficiente, o funcionamento da escolá em si, será que a maneira como as 
coisas estão a ser feitas ou operacionalizadas, será que é o mais objectivo. 
D - A nível das eficiências das parcerias, muitas vezes as instituições não conseguem dar 
saída às necessidades da escola e depois nós ficamos cá com o problemja porque não temos 
saída para ele, várias coisas, necessidades que a escola tem, a falta de espaço por exemplo.-
E do ponto de vista pedagógico; acham que devia de haver alguma coisa que se tornasse 
mais visível? È ao nível dos professores? - . 
C - Essa parte eu.vejo sempre por sér um indicador, o empenho que a pessoa põe e o que 
contribui para isto funcionar, acaba por se traduzir em algo que é importante. 
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Os critérios de avaliação disponíveis na vossa página, uns estão mais simples e outros q* 
estão se calhar muito pormenorizados. Os interessados. a família, quem está de fora, 
consegue perceber os que estão mais pormenorizados ou não consegue? 
Isto tem ou não influências aue vão para a sala de aula, no fundo é na sala de aula é aue 
passa tudo. 
D - Eu acho que tem influência, a participação dos elementos do grupo do departamento tí 
influência na qualidade das coisas que saem do departamento. 
Não quer dizer que depois tenha na sala de aula. não é? 
D - Tem influência e às vezes podem-se gerar se estiverem todos muito empenhados, 
podem-se gerar determinadas controvérsias que não se chega a conclusão nenhuma, e 
discussões que não deixam de ser saudáveis e que não deixa de ter o seu aspecto muito 
• positivo porque leva as pessoas a reflectir sobre coisas que se calhar não tinham pensado 
reflectir, mas que havendo muitas cabeças empenhadas se calhar depois toma-se mais d i f iC 
- chegar a um consenso. Chegando a esse consenso, ou chegando mais aproximadamente a 
- esse consenso, tem influência na prática ao nível da sala de aula. Agora há pessoas mais 
empenhadas e pessoas menos empenhadas mas as coisas acabam sempre por se fazer. Terr.f 
algumas influências ao nível da sala de aula porque depois há uma hierarquização das coisf 
passa do.departamento para os grupos, dos griipos pará os conselhos dé turma-'e para os 
' profêssores e.depois ao niveí da sâla de aula.--- • : ; v v : ; : . • .'•-•.-•"•" 
E. RELAÇÕES ENTRE A AVALIAÇÃO, E AS APRENDIZAGENS DOS ALUNOS •. . , . -
• jQue relação existe entre o novo modelo de currículo orientado por competências, 
contextualizado no PCE, e as aprendizagens dos alunos? 
; D - Eu acho,que ayal.iarcompetências é muito mais difícil do que avaliar, os tradicionais 
objectivos, até.porque competência é muito mais abrangente e é miiito mais'dificil'.'É rhuitc, 
•• mais difícil dizer que o aluno tem determinada competência; toma-se muito mais subjectiva 
• ao-tornarjse mais.subjectivo tornà a avaliação menos rigorosa;. E será que â avaliação não 
• deverá'tendera ser objectiva? Se ^avaliação for subjectiyá para que é qüè serve? Eú deixo 
estas perguntas no ar. • ' ' 
Significa que este modelo por competências não veio produzir alterações nas aprendizagem 
• - dos alunos ou por aquilo que estás.a dizer, que veio dificultar o trabalho do professor? 
D - Eu penso qiie o modelo por competências traz alguns problemas acrescidos aos 
professores nomeadamente no campo da avaliação, precisamente porque envolve coisas ma< 
subjectivas, é sempre mais abrangente e avaliar uma coisa mais abrangente tòma-se sempref 
mais complicado do que avaliar uma coisa mais sistemática e mais objectiva. Dai traz 
problemas acrescidos em termos de avaliação, agóra se me disserem assim "não é mais 
importante a competência do que o objectivo?", claro que é. Mas eu também posso dizer 
assim, "então se ele tiver determinados objectivos, provavelmente tem aquelas 
competências". E entramos aqui num jogo de competências e de objectivos específicos e 
gerais e outras coisas já velha. 
- C - Se calhar diversifica-te mais ao nível do teu trabalho, se tu desenvolveres o teu trabalha 
para atingir determinadas competências,-tens um leque mais variado para trabalhares, a 
maneira de atingir aquela competência não tem que ser ... 
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B - Partir da competência para os objectivos ou partir dos objectivos para as competências, se 
calhar há um cruzamento das duas coisas, não sei. Isto também é tudo um bocado novo e as 
pessoas também estão a aprender com isto. 
• Em que medida se podem estabelecer relações entre a avaliação (dos alunos, do PCE, da 
participação dos professores) e as aprendizagens dos alunos? 
De facto avaliarmos estas coisas tem influência nas aprendizagens dos alunos ou não? 
D — Há. Eu penso que esse é o objectivo geral da avaliação. 
C - Se não tem devia de ter. 
D - A possibilidade da avaliação de regular, de haver feedback, é para isso que serve a 
avaliação. Agora, isto é um bocado problemático porque eu tento, a nível dos alunos, muitas 
.vezes preparo uma aula e digo vamos fazer o ponto da situação tu, tu e tu precisas disto.para 
melhorar não sei o quê, tu precisas disto e daquilo, faço um ponto para cada um deles para 
eles saberem onde é que têm que evoluir. No fundo o que eu estou a fazer é um reajuste da 
situação. -
G — Obrigatoriamente deve ser reflectido. : ; .• .• • -. .. . " 1 * • 
.D-listou"a obrigá-los áreflectirVéstòü à^consciencializá-Iòs*àòndeequéélesdèvem ••• • 
progredir, pará eles'fazerem aquilo qüê èü achò mínimò bú que èü considero mínimo'. Ágorâ 
também há muitos alunos que entra por um lado/è sai pelo outrode às; vezes fico .frustrado. 
• Como faz a escola para saber sè está a promover as aprendizagens dos alunos? 
Há alguma coisa ou fica ao critério de cada um? - . 
C - No final de çadar.período, mas issò.nãp.é.bem uma aValiaçãp.*é,mais,um levantamento, há 
uma informação, um levantamento.^.' • • ' - " -i;» . 
Fazrse um levantamento e d e p p ^ . 
que se chegue a conclusões imediatas; porquê que isto aconteceu,' põrqíiê que-istõ nãó7 -
aconteceu. Tem a .virtude de pôr as pessoas a discuti^ agora não: tem- a virtude de chegar a Jp^ 
•situações-Concretas- è;a^cpn'clüsõbsí "Portanto^ hem '-^fp 
chegam' a ser.objectivas,' não' sè c ó n s é ^ e chegar,a uma ç^ dizer,-há'uma c a u s a i 
há várias causas conhecidas, há variantes que não controlamos. * ' * : ' ' " . 
F. MODELO DE AVALIAÇÃO DO P C E EMCONSTRUÇÃO;Y • .; . • . 
• Na vossa opinião, o que é necessário para uma completa avaliação do processo'de 
desenvolvimento do currículo na escola? -
Se nós quiséssemos saber como é que esta escola está desenvolver o currículo nestes alunos, 
o que é que seria necessário para vermos exactamente como è que ele está a ser 
desenvolvido. 
D - Como é que o currículo está ser desenvolvido? Não sei. Há 0 currículo estanque e o que 
não é estanque. O que é oficial consegue-se saber mais ou menos sé está a ser cumprido ou 
não está a ser cumprido, os grupos têm á noção disso e isso é discutido em grupo. Tentamos 
planificar de forma a chegarmos ao fim do ano e termos cumprido aquele pro'grama.-
Isso seria um indicador. ' 
D - Sim. Seria um indicador, mas isto seria em relação à parte mais formal. 
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C - Mas isso é debatido sempre a nível do departamento e depois chega ao Pedagógico, ef 
depois o Pedagógico pronunciar-se-á se é se não é, se determinadas medidas produziram 
efeito ou não produziram efeito. 
A interpretação que fazem do Programa Nacional, há algum tipo de interpretação auand^_ 
hierarquizam guando priorizam ou preocupam-se em seguir os manuais por exemplo? 
D - Há um grau de interpretação. Há uma interpretação. Eu penso que o Ministério até dá 
grau de liberdade para aplicar aquilo em função de determinados critérios, agora lá está, 
também tem a ver com a avaliação, eu abordo de determinada maneira determinados 
conceitos, abordo de outra maneira com outros conceitos, no limite eu chego ao fim do aiv 
dei umas coisas a uma turma e a outra dei outras coisas, e será isso saudável para o sistem 
será uma virtude para o sistema uma vez que diversifica e que pode ser uma vantagem. NÍT 
sei, agora que o Ministério dá um certo grau de liberdade dá. Independentemente disso de 
variar a ordem do Programa, há aquele conteúdo, o que é que se vai dar, eu posso abordar 
umas coisa e o colega do lado abordar outras, isto é permitido pelo Programa. 
Isto também devia de ser avaliado? 
B - Isto é permitido pelo Programa. Agora quais as vantagens e desvantagens disto. Tem 
vantagens e desvantagens, éu vou dar de uma maneira sobre aquele conteúdo e outra colegf 
abordar de outra maneira, e 90% ou 80% das.coisas são diferentes. Se isto devia de ser. 
avaliado? Eu acho que devia de ser avaliado, mas sé calhar multiplicar, isto pelas escolas 
todas do país e depois onde.é que chega alguma uniformidade, a algum lado. O meu problcf 
,é este. . 
Não sei se querem referir mais alguma coisa em relação a este tema, chegámos ao fim, 
resta-me agradecera vossa colaboração. Muito obrigado: _ 
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(ANEXO 10) 
ESCOLA BÁSICA INTEGRADA 
PROJECTO CURRICULAR 
DE 
i 
X* 
2002/05 
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Nota prévia: 
Com a ideia da reorganização curricular do ensino básico pretende-se, em nossa opinião, 
arrumar de outra maneira problemas que sempre discutimos. Importa, acima de tudo, verificar 
da viabilidade em se implementar algumas das ideias subjacentes à gestão flexível dos 
currículos. 
A primeira intenção é estabelecer três princípios para todos os patamares do nosso 
planeamento: caminhar de forma coerente, adequada e flexível. 
Se considerarmos que a Escola Básica Integrada...funciona em regime de desdobramento 
e se a isso acrescentarmos a sua sobrelotação, muitas das ideias que se perseguem terão que 
ter a necessária adaptação. 
A exemplo de tantas outras reformas, em que a discussão sobrevalorizava as questões de 
conteúdo, desta vez e na Escola Básica Integrada ..., defende-se e aplica-se o pressuposto de 
que o método, considerado aqui como o "como fazer?", deve acompanhar em paralelo as 
decisões que se tomem ao nível do "o que é que vamos fazer?". Por isso, o projecto curricular 
desta escola constrói-se com base no modelo "CIPP" de avaliação, proposto por Michael 
Scriven e por Daniel Stufflebeam. Considera-se o "C" de contexto, o T de estruturação (no 
original "input"), o "P" de processo e o."P" de produto. Em qualquer das etapas a informação 
terá o segujnte tratamento: primeiro delímita-se a informação, a seguir fornece-se informação 
para depois se obter informação. 
Cumpre referir que a este modelo de avaliação se associa a possibilidade do seu suporte 
ser feito através de bases de dados que correm numa das redes informáticas da escola. Essas 
bases de dados são construídas nesta escola e garantem, por isso, as necessárias adaptações 
que decorrerão da experimentação das diversas ideias e dos diversos métodos. 
Consegue-se, desta forma, consolidar o principal ponto forte do projecto educativo deste 
estabelecimento de ensino - á comunicação e a informação cóm a utilização diversificada das 
novas tecnologias. Garante-se a construção de um histórico de todas as decisões tomadas que 
estará acessível, de modo permanente, a todos os membros da comunidade escolar. 
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O projecto curricular de escola é elaborado com base no modelo CIPP de avaliação 
proposto por Michael Scriven e Daniel Stufflebeam. 
1. Contexto. 
a. A escolha da escola. 
O aspecto fundamental da crescente autonomia das escolas é o reforço da capacidade 
destas para decidirem sobre a gestão dos processos de ensino-aprendizagem dos seus 
alunos. Deste modo, a autonomia da escola e a gestão do seu currículo são duas faces de uma 
mesma moeda. 
A nova visão de currículo aqui exposta pressupõe que o papel da escola e dos professores 
não se situa essencialmente no terreno da execução mas sim nos da decisão e da 
organização. A gestão curricular por parte da escola processa-se, por sua vez, em vários 
níveis: da própria escola, da turma e do professor. 
Ao decidir, dentro dos limites estabelecidos a nível nacional, sobre a organização das 
diversas áreas e disciplinas do currículo, as cargas horárias, os tempos lectivos, a distribuição 
do serviço docente, a escola está, no fundo, a definir o seu próprio projecto curricular, o qual 
constitui o aspecto fundamental do projecto educativo da escola. Estas decisões são 
orientadas pela análise da situação e dos problemas concretos, pelas prioridades que a escola 
estabelece para a sua acção, pela apreciação dos recursos humanos e materiais de que pode 
dispor. . . . . . - - . 
A responsabilidade directa dé organização e condução do -processo de ensino-
aprendizagem cabè aos profissionais que trabalham com cada grupo de alunos, durante um ou 
mais anos. Por isso, o'projecto curricular dê turma é úrh elemento centrai da gestão do 
currículo. É neste.nível, da turma, que o conjunto das experiências de aprendizagem que se 
proporcionam aos. alunos pode ganhar coerência e que a articulação entre as diversas áreas 
do currículo se. pode, tornar réalidade. Gerir o.currículo significa analisar cada situação e 
diversificar as práticas e metodologias de ensino para que todos aprendam. 
No 1o ciclo, o professor titular de turma, com o apoio de outros profissionais que com ele 
colaboram sempre que a monodocência é coadjuvada, assume um papel central neste 
processo, sendo o projecto curricular de turma discutido e articulado pelo Conselho de Turma e 
acompanhado peio Conselho de Docentes do 1°ciclo. Nos 2° e 3o ciclos, esta responsabilidade 
cabe a cada Conselho de Turma, sob a coordenação do respectivo Director de Turma. 
; Reforçar ou criar uma verdadeira cultura de gestão curricular.e uma cultura interdisciplinar 
(nãò em oposição às disciplinas mas à sua fragmentação, e isolamento) através do trabalho 
còlaborativo e da responsabilização dos órgãos colectivos de gestão pedagógica é, muito 
provavelmente,_o elemento mais^determinànte dó.sucesso da.mudança que agora se propõe.. 
Naturalmentè, a cada professor, individualmente, cabe a responsabilidade.de tomar as 
decisões adequadas e dé conduzir o trabalho concreto com os seus alunos, enquadrado pelos 
órgãos colectivos em que está integrado. Este é também, como sempre foi, um nível decisivo 
de gestão curricular. 
b. As novas tendências e o estudo acompanhado. 
O Estudo Acompanhado visa essencialmente promover a apropriação, pelos alunos, de 
métodos de estudo, de trabalho e de organização, assim como o desenvolvimento de atitudes 
e capacidades que favoreçam uma crescente autonomia na realização das suas próprias 
aprendizagens. Trata-se de desenvolver a capacidade de aprender a aprender, de acordo com 
o pressuposto de que aprender, por exemplo, a consultar diversas fontes de informação, a 
elaborar sínteses ou a organizar trabalhos originais constitui um objectivo a assumir 
explicitamente pela escola e em correspondência com tarefas que nela se realizam. No 1o ciclo, 
o estudo acompanhado deve ser integrado no plano de trabalho de cada turma. Nos 2o e 3o 
ciclos, os tempos semanais destinados ao trabalho dos alunos nesta área serão atribuídos a 
dois professores da turma. 
c. A interdisciplinaridade e a área do projecto: 
A Área de Projecto tem o objectivo central de envolver os alunos na concepção, realização 
e avaliação de projectos, permitindo-lhe articular saberes de diversas áreas curriculares em 
torno de problemas ou temas de pesquisa ou de intervenção. No 1o ciclo, a área de projecto 
deve ser integrada no plano de trabalho de cada turma, podendo implicar a colaboração entre 
diferentes turmas. Nos 2o e 3o ciclos, os tempos semanais destinados ao trabalho dos alunos 
nesta área serão atribuídos a dois professores da turma. 
d. A formação cívica. 
A Formação cívica é uma componente do currículo, de natureza transversal, em todos os 
ciclos. O seu objectivo central é o de contribuir para a construção da identidade e o 
desenvolvimento da consciência civica dos alunos. Esta componente curricular não é da 
responsabilidade de um professor ou de uma disciplina, atravessando todos os saberes e 
passando por todas as situações vividas na escola. Por isso, concretiza-se através de um 
plano que abrange o trabalho a realizar nas diversas disciplinas e áreas do currículo. Aspectos 
como a educação para a saúde, a educação sexual, a educação rodoviária ou a educação 
ambiental, entre outros, deverão ser considerados, quer no trabalho a realizar nas áreas 
curriculares não disciplinares quer no âmbito das diversas disciplinas. 
A Formação Cívica é um espaço privilegiado para o desenvolvimento da Formação civica, 
constituindo um espaço de diálogo e reflexão sobre experiências vividas e preocupações 
sentidas pelos alunos e sobre questões relativas à sua participação, individual e colectiva na 
vida da turma, da escola e da comunidade. A actividade a desenvolver neste domínio contará 
com o apoio de um tempo semanal para sessões de informação e de debate que, entre outros, 
pode assumir o formato de assembleia de turma. No 1o ciclo, o professor titular da turma será o 
responsável'. Nos 2o e 3° ciclos, o tempo-no horário dos alunos destinado a este fim será 
atribuído, em principio, ao Director de Turma. 
e. As competências - gerais, transversais e essenciais. 
O currículo nacional está associado' à definição de referências claras sobre as 
aprendizagens consideradas fundamentais nas diversas áreas, que sejam úteis aos 
professores no seu trabalho de gerir o processo de ensino-aprendizagem de um modo flexível 
e adequado à realidade de cada grüpo de alunos, de cada escola e de cada região. De acordo 
com esta perspectiva, não deve ser identificado com uma colecção de programas extensos, 
normativos e prescritivos, a concretizar de um modo supostamente uniforme em todo o país. 
Neste sentido, os presentes documentos de orientação curricular (numa versão de 
trabalho, ainda para discussão) incluem uma formulação de três níveis de competências que 
todos os alunos devem ter oportunidade de desenvolver no seu percurso ao longo do ensino 
básico: competências gerais, competências transversais e competências essenciais em cada 
disciplina. Será importante tomar em consideração alguns pressupostos que estão por detrás 
desta formulação. 
Em primeiro lugar, adopta-se aqui uma noção ampla de competência, que procura integrar 
conhecimentos, capacidades e atitudes e que podè ser entendida como saberem acção. Neste 
sentido,: esta. noção aproxima-se do conceito de literacia. A "cultura geral" que todos devem 
desenvolver como consequência da sua passagem peia educação básica inclui a apropriação 
de um conjunto de conceitos e processos fundamentais mas não se identifica com o 
conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos "básicos", desprovido de 
elementos de compreensão, interpretação e resolução de problemas. A aquisição progressiva 
de conhecimentos é relevante se for integrada num conjunto mais amplo de competências e se 
for enquadrada por uma perspectiva que valoriza o desenvolvimento de capacidades de 
pensamento e de atitudes favoráveis à aprendizagem. 
Em segundo lugar, procura-se dar um passo significativo no sentido de uma efectiva 
articulação entre os vários ciclos do ensino básico, a qual deverá estender-se ao ensino 
secundário. Esta preocupação está de acordo, aliás, com a perspectiva que defende uma 
escolaridade prolongada para todos e salienta a importância de se conceber a aprendizagem 
como um processo ao longo da vida. As competências formuladas não devem, por isso, ser 
entendidas como objectivos terminais em cada etapa mas sim como referências nacionais para 
o trabalho dos professores, apoiando a escolha das oportunidades e experiências de 
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aprendizagem que se proporcionam a todos os alunos, no seu percurso de desenvolvimento 
gradual ao Eongo do ensino básico. 
Em terceiro lugar, rejeita-se a opção de definir "objectivos mínimos". Não se trata, 
definitivamente, de promover um ensino cada vez mais pobre para que todos possam cumprir a 
escolaridade obrigatória. A própria designação de competências essenciais procura salientar 
os saberes que se consideram fundamentais para que os alunos desenvolvam uma 
compreensão da natureza e dos processos de cada uma das disciplinas, assim como uma 
atitude positiva face à actividade intelectual e ao trabalho prático que lhe é inerente. Isto pode 
conseguir-se a vários níveis e de modos muito diferenciados, mas dificilmente será alcançado 
se não se proporcionar a todos os alunos a oportunidade de viver tipos de experiências de 
aprendizagem que se consideram, hoje, fundamentais nas diversas áreas do currículo. 
Competências Gerais 
Apresenta-se a seguir um perfil de competências gerais a desenvolver por todos os alunos 
ao longo do ensino básico. Naturalmente, a este nível, as competências estão formuladas com 
um elevado grau de generalidade. O trabalho de concretizar o currículo implica uma adequada 
articulação entre competências gerais e outras mais específicas, sejam elas relativas a 
aprendizagens transversais às diversas áreas disciplinares ou a cada uma destas. 
Reafirma-se aqui que a noção de competência, em qualquer dos níveis em que é usada 
nestes documentos, está relacionada com um saberem acção, envolvendo o-desenvolvimento 
integrado de conhecimentos, capacidades e atitudes. A.escola deve proporcionar a todos os 
alúnos a aquisição de conhecimentos; Porém, o conhecimento significativo não. se constrói 
independentemente de processos de pensamento e de átitudes favoráveis à aprendizagem. 
Naturalmente, estes, processos é estás atitudes, por sua vez,' não. se desenvolvem sem 
conteúdos concretos, pelo que.se trata de abandonar, a tradicional mas falsa, oposição .entre 
processos e conteúdos. 
PERFIL DE COMPETÊNCIAS GERAIS A DESENVOLVER PELO ALUNO AO LONGO 
DO ENSINO BÁSICO 
1. Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a • •.. ^ 
realidade e para abordar situações èproblemas dó quotidiano;' '• ' * " 
2. Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural. ' 
Científico e tecnológico para se expressar; 
3. Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e ; 
para estruturar pensamento próprio; 
4. Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do 
quotidiano e para apropriação de informação; 
5. Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem 
adequadas a objectivos visados; 
6. Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em 
conhecimento mobilizável; . . . 
7. Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de 
decisões; 
8. Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa; 
9. Cooperar com outros em tarefas e projectos comuns; 
10. Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva 
pessoal e interpessoal promotora da saúde e da qualidade de vida. 
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Competências Transversais 
Inicialmente designadas por aprendizagens nucleares, as competências transversais estão 
relacionadas com a ideia da importância primordial de aprender a aprender no decurso do 
ensino básico. Uma escolaridade significativa requer o desenvolvimento de processos que 
contribuam para que os alunos sejam progressivamente mais activos e mais autónomos na sua 
própria aprendizagem. Neste sentido, a aquisição e o uso de procedimentos e métodos de 
acesso ao conhecimento tornam-se aspectos centrais do currículo escolar. 
Com a designação de transversais pretende-se evidenciar que estas competências 
atravessam todas as áreas de aprendizagem propostas pelo currículo, ao longo dos vários 
ciclos de escolaridade, sendo igualmente susceptíveis de se tornar relevantes em diversas 
outras situações da vida dos alunos. Com efeito, a capacidade e o gosto pela pesquisa, a 
aptidão e a predisposição para procurar informação em vários suportes e contextos ou a 
tendência para desenvolver um pensamento autónomo e, ao mesmo tempo, para cooperar 
com outros, constituem exemplos de aspectos centrais da aprendizagem que não podem ser 
vistos como obra do acaso ou de experiências de que alguns alunos beneficiam em ambientes 
extra-escolares, mas sim como elementos fundamentais do currículo. 
Do facto de se tratar de competências transversais a todas as áreas do currículo não deve 
inferir-se que os aspectos específicos da natureza das. diferentes disciplinas são irrelevantes. 
Os métodos,de estudo, o tratamento da informação, a comunicação, a construção de 
estratégias cognitivas ou o relacionamento interpessoal e de grupo têm, naturalmente, muito 
em comum nos vários ambientes de .àpréndizagem mas envolvem também características, 
modalidades e concretizações diferenciadas. É importante assumir de modo explícito tanto os 
aspectos comuns como as especificidades de cada disciplina. A articulação entre as 
competências transversais e as competências essenciais em cada área. disciplinar constitui um 
elemento fulcral do desenvolvimento do currículo. 
V ' •-
Competências j 
Transversais \ Situações de Aprendizagem 
Métodos de trabalhoi 
e de estudo 
Participar em' actividades e aprendizagens,, individuais e' 
colectivas, de acordo com regras estabelecidas. 
Identificar, seleccionar e aplicar métodos de trabalho e de estudo.: 
Exprimir " dúvidas ou * . . dificuldades. 
Analisar a adequação dos métodos de trabalho e de estudo 
formulando opiniões, sugestões e propondo alterações 
Tratamento de informação : Pesquisar, organizar, tratar e produzir informação em função das necessidades, problemas a resolver e dos;contextos e situações 
Comunicação 
Utilizar diferentes formas de comunicação verbal, adequando a 
utilização do códigò linguístico aos contextos e às necessidades. 
Resolver dificuldades ou enriquecer a comunicação através da 
comunicação não verbal com aplicação das técnicas e dos códigos 
apropriados 
Estratégias cognitivas 
Identificar elementos constitutivos das situações problemáticas. 
Escolher e aplicar estratégias de resolução. 
Explicitar, debater e relacionar a pertinência das soluções! 
encontradas em relação aos problemas e às estratégias adoptadas. í 
Relacionamento 
interpessoal e de grupo 
Conhecer e actuar de acordo com as normas, regras e critérios 
de actuação pertinente, de convivência, trabalho, de 
responsabilização e sentido ético das acções definidas pela 
comunidade escolar nos seus vários contextos, a começar pela sala 
de aula 
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Em cada disciplina, as competências transversais serão enunciadas de acordo com os 
requisitos, as actividades e as especificações próprias de cada uma, a realizar pelo grupo de 
disciplina ou no quadro do departamento curricular. 
Competências Essenciais em Cada Disciplina 
A designação de competências essenciais é aqui reservada para as aprendizagens que 
são consideradas centrais em cada uma das áreas disciplinares, ao nível do ensino básico. O 
termo essenciais pretende evidenciar que se trata de aspectos fundamentais que caracterizam 
cada uma dessas áreas e não de conjuntos de conhecimentos "mínimos" ou "básicos". 
Neste sentido, as competências essenciais envolvem conteúdos específicos de cada 
disciplina mas dizem respeito, mais globalmente, aos modos de pensar e de fazer que lhe são 
característicos. Uma aprendizagem significativa em cada disciplina pressupõe a experiência 
pessoal, a um nível adequado, com esses modos de pensar e de fazer. Por isso, inclui não só 
conhecimentos da disciplina mas também sobre a disciplina, isto é, alguma compreensão da 
sua natureza e dos seus processos. 
A concepção das competências essenciais sugere um processo em dois movimentos: um 
movimento que" parte da especificidade dos saberes de cada disciplina e define' níveis 
progressivos de interacção com outras disciplinas .e'com contextos variados'de utilizaçãô;e 
outro movimentõ .que parte das competências transversais e as." converte em competências 
específicas em cada disciplina. *' * : ; - - - ^ ' 
O trabalho a realizar em cada disciplina deve ter em conta .a* importância, de/se 
estabelecerem conexões em vários níveis. Um primeiro nível situa-se no interior da própria 
disciplina e diz respeito às relações entre os seus vários temas. Um segundo nível aponta para 
a relação entre saberes e competências de diferentes disciplinas. Um terceiro nível refere-se à 
relação da escola com o meio e o mundo. 
Por outro lado, um aspecto crucial desse trabalho tem a ver com a acção^deliberada e 
persistente que é preciso empreender para esbater a tradicional mas tão negativa separação 
entre os vários ciclos do ensino básico e entre este e o ensino secundário. - » 
As orientações relativas a cada uma das disciplinas estão formuladas de modo a incluir, 
sucessivamente, as grandes razões que justificam a sua.incorporação no currículo do ensino 
básico, as competências consideradas essenciais nos seus principais domínios temáticos e ao 
longo dos diversos ciclos e, ainda, os tipos de situações educativas que todos os alunos devem 
ter oportunidade de viver. 
11. Estruturação. 
f. A carga curricular. 
No 1o ciclo, a carga horária semanal obrigatória comportará 25 horas. 
Nos 2o e 3o ciclos, os horários serão, por regra, organizados em "blocos" de 90 minutos. 
Cada bloco corresponde a um tempo dedicado a uma única disciplina ou a dois períodos de 45 
minutos dedicados a disciplinas diferentes. Tempos lectivos mais prolongados permitem um 
trabalho mais diversificado dos alunos, valorizando a aula como tempo de trabalho e de 
aprendizagem - e não apenas como momento privilegiado de apresentação da matéria. Além 
disso, favorecem a promoção de uma actividade escolar com menos disciplinas e interrupções 
diárias. • • 
A carga horária semanal comportará, em regra, um máximo de 16. a 17 blocos (de 90 
minutos) no 2o ciclo e de 17 a 18 blocos (de 90 minutos) no 3o ciclo. Estes valores 
correspondem ao propósito de manter próximo das 30 horas o tempo semanal destinado a 
actividades lectivas obrigatórias. 
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Nestes ciclos, são estabelecidas cargas horárias semanais mínimas nas diversas áreas, 
deixando alguma margem de decisão às escolas relativamente à distribuição dessas cargas 
horárias dentro de cada ciclo e no interior das áreas. Cada escola decidirá, ainda, sobre a 
utilização do correspondente a um tempo semanal em cada ano. 
Dentro dos limites indicados e em situações justificadas, as escolas poderão adoptar 
diferentes modos de organizar os tempos lectivos. As decisões neste domínio devem ser 
tomadas com base em considerações de ordem pedagógica, relacionadas com o ambiente de 
trabalho que se pretende promover, os tipos de actividades propostas aos alunos e a natureza 
das aprendizagens. 
Uma questão central no 1o ciclo tem a ver com o significado da monodocência coadjuvada 
e com o papel do professor titular de turma. A codjuvação é frequentemente associada ao 
ensino nas áreas das Expressões, o que se compreende uma vez que estas áreas fazem parte 
integrante do currículo nacional e devem ser asseguradas. Porém, em diversas situações, 
considerando a formação, a experiência e a eventual especialização do professor titular da 
turma, pode ser mais útil e necessário que o apoio incida numa outra área disciplinar. Por outro 
lado, a coadjuvação poderá assumir diversas modalidades, tendo em conta os recursos 
humanos e materiais que é possível e pertinente disponibilizar e o tipo de enquadramento do 1o 
ciclo — num agrupamento horizontal ou vertical ou numa escola básica integrada. 
O apoio ao professor titular pode incidir na planificação das suas actividades lectivas ou 
assumir a forma de colaboração efectiva no trabalho directo com os alunos, pode envolver 
outro professor do 1o ciclo, um professor do 2o ou .3° ciclo da mesma escola ou agrupamento, 
um professor de outra escola, ou ainda outros docentes ou técnicos, no contexto, por exemplo, 
da actividade da autarquia ou de uma. instituição local. No entanto, sejam quais forem as 
modalidades, adoptadas e os intervenientes envolvidos, a coadjuvação deve ser encarada na 
perspectiva.de um trabalho colaborativo, num processo em que o professor titular da turma é o 
coordenador e o principal responsável por assegurar o carácter integrador e globalizante da 
concretização do currículo, no quadro do projecto curricular definido para a sua turma. 
g. O horário escolar. 
O Conselho Pedagógico aprovou um conjunto de medidas que visam implementar a gestão 
flexível dos currículos na Escola Básica Integrada de Sto. Onofre. 
Inscrevem-se todas as principais decisões tomadas e, também, alguns esclarecimentos 
sobre questões que suscitam naturais dúvidas. 
Segue-se o seu elenco: 
• a Escola Básica Integrada de Sto. Onofre seguirá o calendário proposto pelo Ministério 
da Educação - os 1o e 2o ciclos entrarão em Setembro de.2001 e o 3o ciclo em Setembro de 
2002 (o 7o ano em Setembro de 2002, o 8o ano em Setembro de 2003 e o 9o ano em Setembro 
de 2004); 
• todò o funcionamento escolar, nomeadamente os 2o e 3o ciclos, obedecerá ao seguinte 
horário: 
entrada ~ saída 
w m & m ^ m 
intervalo de 30 | 
!,10 
1 1; 1 5 'Z-f-tS 
| intervalo de 15 | 
12.15 13.00 
intervalo de turnos 
intervalo de 15 
Ki rnomm: m m m m m m m : 
intervalo de 30 
AV- v v -17.15 , . K 
17.15 - T - ^ v A 18.00 : - v 
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• de acordo com o regime aprovado, a campainha que regulamenta a entrada e a saída 
das aulas, terá o seguinte horário de toques: 
10.30 horas; 
12.15 horas; 
• 14 .30 horas; 
16 .30 horas; 
• a distribuição da carga horária far-se-á de acordo com os quadros que se apresentam 
(salienta-se que o quadro seguinte refere-se a aulas de 45 minutos): 
1o ciclo 
disciplina n° de aulas total de ciclo 
línqua portuquesa 7 28 
matemática 6 24 
estudo do meio 3 12 
expressão plástica 2 8 
educação musical 1 4 
expressão dramática 1 4 
educação fisico-motora 2 8 
área de projecto. .1 . 4 
estudo acompanhado 1 4 
assembleia de turma 1 4 
educação moral (opcional) 1 " 8 
Act/ enriquecimento/ línqua inqlesa 1 4 
total 25 (27) 108(112) 
2° ciclo' 
disciplina 5° ano 6o ano . - á decidir total 
^ l i r^üã ípbr tüguesã:^ S ^ J T ^ 
- - j . . ,-.jt>..-JIíriqüanqlesa -;£"•. IV 
lv^-.História"e'qèòqra^ 
matemática 4 4 8 
ciências naturais 3 . 3 6 • 
•••rw ed ú cação; vi süalèTecnólóg ica^íe 
f ^ - K e l l ü c ^ t ^ ò 
èducação física : 3 3 6 • V. 
v ^ à r ^ í d ê í ^ 
^ l ( à ) -fr~r'--'estudo á c o m p a n h á d o • . . • T ^ - Z S * - -
. v - ^ F ô r m ã ç ã õ í ívicã; T 1 1 
educação moral (opcional) 1 .1 2 
total 31 (32 ) 32 (33) 63 (65)-
(a) esta aula será atribuída às turmas do 5o ano de escolaridade no grupo integrada pela área de 
projecto, pelo estudo acompanhado e pela formação cívica. 
3o ciclo • 
disciplina 7o ano 8° ano 9o ano .total. 
: I írigua põrtug 
;l íngüá :i fig lésá & T f f c W J - ZXMittks. 
J ínqDa^fráhcésá^,?; 
história 2 3 3 8 
geografia 2 2 2 6 
, matemática í r ^ c C : : . ? 
ciências naturais 3 ( b ) 
2 ( b ) 
2 ( b ) 
2 ( b ) 
2 ( b ) 
3(b) 
14 física - química 
. - K É í t e Li/educação tècriolóqica j]:'-. 
educação I v t s u á l ^ ^ - V o' >
!.B3«r 
educação física 3 3 3 9 
• á réa ;de'projectof^-'^ii-õ^í 
êstudoTàcómpa nha"do: 
a decidir pela escola 1 ( a ) 1 ( a ) 1 (a ) 
educação moral (opcional) -1 1 1 3 
total 3 4 ( 3 6 ) 34 (36) 33 (35) 101 (107) 
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• a área de projecto, o estudo acompanhado e a formação cívica - nos dois primeiros 
casos, serão leccionadas por dois professores em parceria pedagógica e no terceiro caso pelo 
director de turma; 
• (a) - a hora a decidir pela escola teve a seguinte distribuição: no 7o ano nas disciplinas 
de ciências naturais e física-química; nos 8o e 9o anos uma aula para a disciplina de língua 
inglesa e uma aula para a disciplina de língua francesa; 
• (b) - nas disciplinas de ciências naturais e fisica-quimica existem os seguintes regimes 
de desdobramento: 1 bloco de 90 minutos no 8o ano e uma aula de 45 minutos nos 7o e 9o 
anos - a consecução do desdobramento no 8o ano está dependente da taxa anual de utilização 
das instalações escolares; 
• a disciplina de opção funciona, nos 7o e 8o anos, em regime de desdobramento com a 
educação tecnológica; 
Foram estabelecidos critérios de modo a organizar a necessária distribuição de serviço 
docente, de acordo com a prática que tem sido seguida na Escola Básica Integrada de Sto. 
Onofre.. 
Assim, estabelecesse uma hierarquia entre as diversas disciplinas, para a escolha das 
turmas nas área curriculares não disciplinares, como a seguir se apresenta: 
1o ciclo 
' Áreas transversais Professor que lecciona Professor que lecciona (hierarquizado) 
Projecto ' Professor da turma Professor das expressões/ EVT /EDF / EM 
Estüdo.acomparihado Professor da turma 
Outro prof, do 1o ciclo / 1 
Prof, do 2o ciclo (voluntário e que 
leccione a turma no 1o ciclo) 
.Assembleia de turma Professor da turma 
. 2° ciclo 
-• - • Áreas transversais- Professor que lecciona (hierarquizado) 
Professor que lecciona 
(hierarquizado) 
Projecto AP 1 -EVT, EM, EDF A P 2 - C N T , HGP, ING 
Estudo acompanhado EA 1 -LPO, ING, HGP EA 2 - MAT, CNT, EM, EDF 
Formação cívica Director de turma 
3° ciclo 
Á r e a s t r a n s v e r s a i s 7 o a n o 8 o a n o 9
o a n o 
( a n o s i m p a r e s ) 
9 o a n o 
( a n o s p a r e s ) 
P r o j e c t o 
E D V , E T , E D F , I N G , 
F R C : 
C N T , F Q U , H S T , G E O C N T , F Q U , H S T , G E O 
E D V . E T , E O F , I N G . 
F R C 
E s t u d o • -
a c o m p a n h a d o 
M A T , C N T , F Q U L P O , I N G , F R C . H S T . 
G E O 
L P O , I N G , F R C , H S T . 
G E O 
M A T , C N T . F Q U 
(a) AP 1 - EA 1 - AP 2 - EA 2 - estabeleceu-se esta nomenclatura de modo a garantir um 
nielhor funcionamento da distribuição do serviço docente. Assim, AP 1 será o primeiro 
professor da Área de Projecto e que sairá das disciplinas referidas, EA 1 será o primeiro 
professor do Estudo Acompanhado e que sairá das disciplinas referidas e assim 
sucessivamente. É claro que os docentes exercerão estas actividades em regime de parceria. 
No 3o ciclo, e com a leccionação a ser assegurada por um só docente, a questão não se 
coloca. AP será o docente da área de projecto e EA será o docente do estudo acompanhado. 
O limité máximo de turmas que um docente pode leccionar nestas áreas é o seguinte: 
uma turma de estudo acompanhado mais uma turma de área de projecto; ou duas turmas 
de estudo acompanhado ou duas turmas de área de projecto. 
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O Director de turma terá 3 horas para o exercício das suas funções, sendo uma das horas 
destinada à leccionação da formação cívica. 
h. A distribuição do serviço docente. 
De acordo com os critérios aprovados pelo Conselho Pedagógico da Escola Básica 
Integrada de Sto. Onofre, compete ao Conselho Executivo estabelecer o calendário das 
reuniões dos conselhos de Grupo, para a distribuição do serviço docente. 
Para que seja possível aplicar os critérios definidos para a distribuição de serviço na área 
de projecto e no estudo acompanhado - é necessário oue se cumora. impreterivelmente, o 
seguinte calendário (se uma reunião não se realizar, ficam comprometidas todas as oue se 
sequem): 
2o ciclo 
Areas transversais EA 1 data limite da 
reunião 
EA 2 data limite da 
reunião 
Estudo 
acompanhado 
1 ° Grupo - LPO(2° e 3o 
Grupos LPO) 
20 de Junho 4o Grupo - MAT 20 de Junho 
3o Grupo-ING 04 de Julho 4o Grupo - CNT 20 de Junho 
1o Grupo - HGP 05 de Julho 6o Grupo - EM 28 de Junho 
9o Grupo - EDF 05 de Julho 
Areas transversais AP 1 data limite da 
reunião 
AP 2 data limite da 
reunião 
Projecto 5o Grupo - EVT 20 de Junho 4o Grupo- CNT 20 de Junho • 
6o Grupo - EM 28 de Jünho 1o Grupo - H G P 05 de Ju lho— ' 
9o Grupo - EDF 05 de Julho 3o Grupo - ING 09 de Julho 
3° ciclo 
A r e a s 
t r a n s v e r s a i s 
E A 7® a n o d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
E A 8 ° a n o d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
E A 9 ° a n o 
a n o p a r 
d a t a 
l i m i t e 
d a 
r e u n i ã o 
E A 9 o a n o 
a n o í m p a r 
d a t a 
l i m i t e 
d a • 
r e u n i ã o 
E s t u d o 
a c o m p a n h a d o 
1° G r u p o - M A T 2 0 d e J u n h o 8 ° G r u p o 
A L P O 
2 0 d e J u n h o 1 ° G r u p o -
M A T . 
2 0 d e 
J u n h o 
8 ° G r u p o A -
L P O 
2 0 d e 
J u n h o 
4 ° G r u p o A / 1 1 ° . 
G r u p o B - C N T / F S Q 
0 4 d e J u t h o 9 ° 
G r u p o / 8 0 
G r u p o B -
I N G / F R C 
2 6 d e J u n h o 4® G r u p o 
A / 1 1 ° G r u p o ' 
B -
C N T / F S Q ' -
2 6 d e 
J u n h o 
, 9 ° G r u p o / 8 ° 
" G r u p o B -
I N G / F R C V 
2 6 d e 
J u n h o 
0 5 d e J u l h ò ' .10° G r u p o 
A / 1 1 o 
G r u p o A -
H S T / G E O 
1 0 ° G r u p o — 
A / 1 1 ° G r u p o 
A -
H S T / G E O 
A r e a s 
t r a n s v e r s a i s 
A P 7 ° a n o d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
A P 8 o a n o d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
E A 9 ° a n o 
a n o p a r 
d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
E A 9 ° a n o 
a n o í m p a r 
d a t a l i m i t e 
d a r e u n i ã o 
P r o j e c t o 5 ° 
G r u p o / 1 2 0 
G R U P O -
E D V / E T 
2 0 d e J u n h o 4 ° G r u p o 
A / 1 1 o 
G r u p o B -
C N T / F S Q 
2 6 d e J u n h o 4 ° G r u p o 
A / 1 1 o G r u p o 
B -
C N T / F S Q 
2 0 d e J u n h o 5 o G r u p o / 1 2 0 
G R U P O -
E D V / E T . 
2 0 d e J u n h o 
G r u p o 3 8 
- E O F 
2 8 d e J u n h o 1 0 ° G r u p o 
A / 1 1 o 
G r u p o A -
H S T / G E O 
0 5 d e J u l h o 1 0 ° G r u p o 
A / 1 1 ° G r u p o 
A -
H S T / G E O 
2 6 d e J u n h o G r u p o 3 8 -
E O F 
2 6 d e J u n h o 
9 o 
G r u p o / 8 0 
G r u p o B -
I N G / F R C 
0 4 d e J u l h o 9 o G r u p o / 8 0 
G r u p o B -
I N G / F R C 
i. A avaliação dos alunos 
A avaliação dos alunos no âmbito da gestão flexível dos currículos,, obedece a adaptações 
feitas ao despacho normativo n° 30/2001', de acordo com o quadro que a seguir se apresenta: 
artigos que requerem alterações significativas; | novos procedimentos que devem ser.aplicados; | 
261 
artigo 4 - projecto curricular da turma; projecto curricular da turma - lançamento d c 
dados no programa informático pelo director de turmaÇ 
pelo docente da área de projecto, pelo professor d<£ 
apoio educativo e pelos serviços administrativos; 
artigo 5 - áreas sujeitas a avaliação transversal; formação civica; língua portuguesa; tecnologias d^ 
informação; 
artigo 7 - intervenientes na avaliação; alunos - auto-avaiiação documento no final dcf 
ano lectivo; encarreqados de educação; 
artigo 11 - dossier do aluno; a) identificação do aluno; 
b) registos da avaliação; 
c) relatórios médicos ou de avaliaçãof 
psicológica; 
d) programa educativo individual; 
e) uma auto-avaliação do aluno, no final de cadaf 
ano, com excepção dos 10 e 2o anos; 
artigo 15 - critérios de avaliação no âmbito da 
escola; 
divulgados aos encarregados de educação; 
artigo 23 - avaliação sumativa; ocorre no final de cada período lectivo, de cada 
ano lectivo e de cada ciclo; 
artigo 27 - informação resultante da avaliação 
sumativa no 1o ciclo; 
expressa-se de forma descritiva em todas as 
áreas curriculares; 
artigo 28 - informação resultante da avaliação 
sumativa nos 2o e 3o ciclos; 
niveis de 1 a 5, em todas as disciplinas, 
acompanhada de uma informação descritiva; 
informação descritiva em todas as áreas 
curriculares não disciplinares, com menção qualitativa 
(não satisfaz, satisfaz, satisfaz bem) na área de 
projecto; 
artiqo 31 - avaliação sumativa no final do 9° ano; provas qlobais; 
artigo 35 - avaliação sumativa no final de cada 
ciclo; 
aprovado(a) ou não aprovado(a); 1 
i 
artiqo 37 - avaliação no 1o ano de escolaridade; não há lugar a retenções; 
artigo 38 - avaliação nos 2° e 3° anos de 
escolaridade; 
não há lugar a retenções, salvo decisão em 
contrário do conselho de docentes do 1o ciclo; 
artigo 39 - avaliação no final dos 2o e 3o ciclos 
de escolaridade; 
a progressão de um aluno com nível negativo a 
língua portuguesa ou a outra disciplina ou a mais de 
duas outras disciplinas, incluindo nestas as 
competências dá área de projecto, deve ser tomada 
por unanimidade; 
artigo 40 - avaliação no final dos 2° e 3o ciclos 
de escolaridade; 
se não houver unanimidade na decisão prevista 
no número anterior, realiza-se-um novo conselho de 
turma na presença do respectivo coordenador de 
directores de turma; em que a decisão de progressão 
terá que ser tomada por dois terços dos docentes do 
conselho de turma; 
artigo 41 - avaliação nas disciplinas de 
educação moral e reliqiosa; 
a avaliação nestas disciplinas não é considerada 
para efeitos de proqressão dos alunos; 
artigo 42 - a retenção em todos os anos dos 2° e 
3o ciclos; 
repetição de todas as áreas e disciplinas do ano 
em que ficou retido; 
repetição das áreas não disciplinares e das 
disciplinas em que não desenvolveu as competências 
essenciais, desde que a escola assegure actividades 
de enriquecimento; 
artigo 43 - para os alunos retidos; deve ser elaborado um relatório analítico para o 
projecto curricular da turma onde venha a ser 
inteqrado; 
artigo 44 - a segunda retenção no mesmo ciclo; ouvido o conselho de docentes ou o conselho 
pedagógico e ouvido o encarregado de educação em 
termos a definir no regulamento interno; 
Em resumo: 
aplicação do despacho procedimentos a adoptar 
avaliação sumativa no 1° ciclo apenas carácter descritivo 
avaliação sumativa nos 2° e 3° ciclos níveis de 1 a 5, em todas as disciplinas, 
acompanhada de uma informação descritiva; 
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informação descritiva em todas as áreas 
curriculares não disciplinares, com menção 
qualitativa (não satisfaz, satisfaz, satisfaz bem) na 
área de projecto; 
avaliação no 1° ano de escolaridade; não há luqar a retenções; 
avaliação nos 2° e 3° anos de escolaridade; não há lugar a retenções, salvo decisão em 
contrário do conselho de docentes do 1o ciclo; 
avaliação final nos 5o, 7o e 8o anos de 
escolaridade; 
o aluno fica retido se obtiver 3 níveis negativos 
ou se obtiver nívelnegativo a Língua portuguesa e 
Matemática; nestas circunstâncias deve ser 
elaborado um relatório analítico para o projecto 
curricular da turma onde o aluno venha a ser 
inteqrado; 
avaliação final nos 6° e 9° anos de 
escolaridade; 
a progressão de um aiuno com nível negativo a 
língua portuguesa e a outra disciplina ou a mais de 
duas outras disciplinas, incluindo nestas as 
competências da área de projecto, deve ser tomada 
por unanimidade; 
j. O projecto curricular de turma. 
Os novos planos curriculares integram um conjunto de áreas e disciplinas que constam das 
matrizes curriculares anexas ao Decreto-Lei 6/2001. É importante reafirmar que o Conselho de 
Docentes (no 1o ciclo) e o Conselho de Turma (nos 2o e 3o ciclos) são os órgãos responsáveis,' 
no quadro do projecto curricular de turma, pela. planificação e orientação do trabalho a • 
realizar em todos os domínios referidos; tendo como referência as' aprendizagens" e' 
competências essenciais formuladas a nível nacional. . .. f . 
" Anexa-se um exemplar de unia turma, com as componentes e os respectivos campos da 
base dados que corresponde ao projecto curricular de cada uma das turmas da Escola Básica.-
Integrada.... » 
12. Processo. 
k. Os temas da área de projecto. 
O Conselho Pedagógico, da. Escola; Básica Integrada -aprovou os seguintes temas 
• aglutinadores para o desenvolviménto da area de projecto no âmbito do projecto curricular-de 
turma:. ~ * -
1 - temas que se relacionem com a organização e com a gestão do espaço 
escolar; 
2 - temas que se relacionem com a comunidade envolvente (o concelho de Caldas 
da Rainha); 
3 - outros temas escolhidos pelos alunos com a necessária orientação^ dos 
docentes da área de projecto. 
I. As fontes de pesquisa do estudo acompanhado. 
A utilização das tecnologias da informação e dá comunicação intégra também o 
currículo em todos os ciclos, assumindo igualmente uma natureza transversal. Sem prejuízo 
desta perspectiva, as áreas de estudo acompanhado e de projecto serão espaços privilegiados 
para o desenvolvimento do trabalho com estas tecnologias, orientado simultaneamente para a 
formação básica dos alunos e para o apoio a todas as áreas e disciplinas do currículo, em 
cujas competências essenciais deve ter expressão. 
m. A rede informática e o projecto curricular de turma. 
O projecto curricular de turma, na de Escola Básica Integrada ..., operácionaiiza-se através 
de uma base de dados que é disponibilizada na re'de informática deste estabelecimento de 
ensino. Com este procedimento, garante-se e privilegia-se o acesso por parte de todos os 
membros da comunidade escolar a este tipo de dados, conseguindo-se estabelecer um 
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histórico que permitirá a pesquisa nos anos seguintes. Estuda-se a possibilidade dos projectos 
de turma estarem disponíveis no site da Escola Básica Integrada .... 
13. Produto. 
n. Campos da avaliação do projecto curricular. 
• estão disponíveis, para todas . as componentes definidas na 
estruturação, campos referentes à avaliação; o registo da avaliação 
será feito de modo descritivo. 
o. A auto-avaliação dos alunos. 
Registar-se-á no dossier do aluno um registo de auto-avaliação referente ao final do ano 
escolar. Estuda-se a possibilidade de se registar documentos de auto-avaliação produzidos nas 
diversas disciplinas ou nas áreas disciplinares não curriculares. 
p. Dados do FRINO. 
No programa informático "FRINO" são registados todos os dados biográficos dos alunos 
bem como os dados referentes à assiduidade e aos resultados da avaliação sumativa do final 
de cada um dos períodos. Registam-se, também, os dados de diagnóstico relevantes de cada 
um dos alunos, existindo ainda a possibilidade de se fazer o registo das entrevistas com os 
encarregados de educação. Garante-se deste a operacionalização do perfil da turma. 
q. Reciclagem do contexto. 
A reciclagem do contexto e consequentemente dos outros.patamares do modelo, será feita 
através de todos dos dados disponibilizados pelo o projecto curricular de escola. Servirão 
também de objecto de análise, os dados produzidos pela equipa de avaliação interna da Escola 
Básica integrada ... e pelas equipas da Inspecção-Geral da Educação. 
O presidente do Conselho Pedagógico 
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Uma Escola para a vida" 
Na Escola Básica Integrada de Sto. Onofre podemos e queremos imaginar um ensino que esti 
curiosidade, que desperte uma permanente vontade de aprender. 
Sabemos que quem gosta de aprender constrói modelos de referência, perspectiva caminhos, seC 
dos vastos recursos existentes e ajuda a que outros também o façam. 
A etapa que vivemos teve um caminho inevitável e desejável, a massificação do ensino. É nec<f 
passarmos a outro estádio, também imperativo, a democratização do ensino. 
Desejamos que o ensino chegue a todos de uma forma verdadeiramente significativa, mas para 
importante que a articulação entre as diversas instituições responsáveis pelo sucesso educativo (qÉ^ 
apenas o escolar...) seja eficiente. 
De uma coisa estamos certos; se não sabemos muito bem para onde vamos, sabemos de certef' 
onde já não queremos ir. O conjunto de experiências e de estudos já é suficientemente vasto pa 
repetirmos soluções gastas e do passado. Como alguém disse "o ensino não deve continuar a ene' 
soluções que tenham um pé no passado, ou seja, não deve responder de forma igual para todo€* 
perceber que o fundamental é introduzir saídas para cada um. A escola não pode continuar a ser ur' 
de estacionamento de potenciais desempregados". 
Ora aqui está uma prioridade absoluta, que só pode ser concretizada com ideias' sólidas sobre o 
ser o mercado de trabalho no futuro, na região e no mundo. Aí, a escola, isoladamente, pouco ft 
ensino do futuro passará decerto também por aqui. E o sucesso das políticas educativas terá uma rÇ 
muito directa com a capacidade de antecipação. 
A escola continuará-a ensinar, mas os modelos organizacionais que proporcionam o acesso aos sa f 
aos conhecimentos,'aos valores, às atitudes, serão definitivamente diferentes. Mesmò hojèj pareci 
desnecessário fazer o elenco dos parceiros educativos da escola. No entanto, o destaque para a v 
. (para os encarregados de educação, para sermos mais precisos) como parceiro privilegiado e dC 
evidencia-se, agora e no futuro. 
Ao longo deste século sempre se procurou metas de excelência nos diversos dominiosf 
aprendizagens. A cultura da escola é a cultura permanente da exigência, da finalidade, da regr<? 
também do afecto, da amizade, do drama. Com a alteração vertiginosa dos meios, impõém-sè . 
.. modelos de relação pedagógica que reconhecidamente terão, exigências crescentes. Contudo, èspcC 
•. que renovem entusiasmos, que reformulem projectos, que abram novos horizontes. 
Para professores é alunos/caminhar num bom pèrcursb de aprendizagem não é uma tarefa fácil, é 
um somatório de venturas e desventuras; o fundamental é que as condições de realização deí 
educativo acompanhem e apoiem as necessidades de uns e de outros! 
Com a abertura do ano lectivo 2002/2003, encerra-se um ciclo da Escola Básica Integrada de.... Cf 
novo modelo de autonomia e gestão das escolas associado à reorganização curricular em curso, inicf 
um tempo de novos e importantes desafios. 
A definição dos termos do contrato de autonomia, cuja negociação exige ideias sólidas e uma estr* 
.humana empenhada e competente que a concretize; a renovação deste Projecto Educativo, 
afirmaremos em que escola acreditamos, por que preceitos teóricos pugnamos, que conduta educf 
defendemos. 
Todos temos uma visão da escola que queremos. As experiências que vamos colhendo nos difer< 
estabelecimentos de ensino em que leccionámos e nos contactos plurais que vamos tendo, permitení 
ter bem a noção de que há coisas que queremos ver na nossa escola e que há outras que nem por 
Só num clima de tranquilidade e serenidade, no integral respeito por todos os membros da comuni 
escolar, se poderá aliar a eficácia ao humanismo das decisões. Os alunos passam aqui nove anos d<( 
vida. Não é possível garantir a aplicação de uma prática educativa séria e consequente numa escola cj 
meses depois, tudo muda. É necessária estabilidade institucional para assegurar uma orientação rei 
da acção educativa de uma escola. 
A escola andou um longo e intenso caminho désde que se procedeu à süa instalação em 23 de Setei 
de 1993.. Mas este caminho - que todos escolhemos percorrer - conduziu-nos a novos horizoi 
A Escola Básica Integrada de... já não é a mesma. Mudou o que tinha a mudar, sem mudar por mudai 
. resultados, perdoe-se a imodéstia, estão à vista. A nossa escola é hoje um estabelecimento de ensino 
recorre a metodologias descomplexadas de administração escolar; não existe projecto algum de valor 
não seja apoiado e acarinhado; dispomos de sistemas de comunicação que outros apelidarr 
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exemplares; simplificámos e desburocratizámos quase tudo o que havia de fastidioso da administração 
escolar. Na nossa escola, trabalhar por paixão e com exigência é hoje mais simples e conveniente do que 
fazê-lo de outra forma. 
Sabemos bem que nunca estará completa a acção de uma escola. A nossa acção é bem parecida com a 
lenda de Sisifo, o célebre rei de Corinto, condenado a empurrar uma pedra até ao cimo de um monte, que 
rola encosta abaixo mal acaba de chegar ao topo, obrigando Sisifo a recomeçar novamente o seu 
trabalho. Sabemos que a vida escolar exige passear com os olhos no céu e com os pés na terra. A cultura 
da verdade é a maior causa que une a nossa escola. A nossa maior vitória é sabermos implantada uma 
cultura que assenta em quatro princípios essenciais: trabalho, comedimento, criatividade e humanismo. É 
este o nosso caminho. O nosso compromisso é ir por aí adiante. 
Sendo o imaginário dos actores dos sistemas escolar e educativo preenchido por pensamentos que nos 
remetem para o estimulante universo das utopias, e porque só assim se encontra o sentido do belo e do 
verdadeiro - actos educativos por excelência - importa descobrir onde se situam as ideias que, por serem 
claras e distintas, se caracterizam pela sua operacionalidade - vê-se o seu principio, mas também o seu 
meio e o seu fim. Exige-se, por isso, uma difícil combinação entre aquilo que queremos e que desejamos e 
o que é possível. 
Mas nem tudo o que acontece pode ser escrito ou dito. E ainda bem. Se o exercício da democracia se 
constrói na riqueza da interacção dos discursos, das atitudes e dos exemplos dò quotidiano, a'significaçáo 
e a visibilidade da ideia de compromisso ocupa, sem hesitação, o lugar do que.é verdadeiramente 
essencial. 
Por isso, e para que a clareza aproxime este projecto da sua consequente avaliação, não nos propomos a 
um longo exercício que inscreva ideias e intenções e que, depois, as transforme num conjunto abstracto 
ou perdido no tempo. - . 
De acordo com a legislação em vigor, este projecto educativo será concretizado: nos anòs lectivos 
2002/2003, 2003/2004 e 2004/2005. >•> .., 
Apresenta-se o elenco das ideias fundamentais que vão presidir ao desenvolvimento do'projecto educativo 
da Escola Básica Integrada de...: 
Princípios e valores orientadores do currículo. 
A clarificação das competências a alcançar ho final da educação básica toma como .referentes os 
pressupostos da lei de bases do sistema educativo, sUstendando-se num conjunto , de ^ valores e de 
princípios que a seguir se enunciam: . r^ u. 
• A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social; k :? : J 
• A participação na vida cívica de forma livre, responsável; solidária e crítica; - v - • : <•" 
• O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas pertenças e 
opções; 
• A valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão; 
• O desenvolvimento do sentido de apreciação estética do mundo; \ ' 
• O desenvolvimento da curiosidade intelectual, do gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo estudo; 
• A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do 
património natural e cultural; 
• A valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que regulam o 
relacionamento com o saber e com os outros. 
Equacionaram-se à luz destes princípios as competências, concebidas como saberes em uso, necessárias 
à qualidade da vida pessoal e social de todos os cidadãos, a promover gradualmente'ao longo da 
educação básica. 
Competências Gerais para o final do 3° ciclo do ensino básico: 
1. Mobilizar saberes culturais; científicos e tecnológicos para compreendèr a realidade e para 
abordar situações e problemas do quotidiano; 
2. Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural. Científico e tecnológico 
para se expressar; 
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3. Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e para estrutura 
pensamento próprio; 
4. Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e pa^ 
apropriação de informação; 
5. Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas a objectivar 
visados; 
6. Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobilize 
7. Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões; 
8. Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa; 
9. Cooperar com outros em tarefas e projectos comuns; 
10. Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva pessoal e interpessef 
promotora da saúde e da qualidade de vida. 
1) no domínio das obras conducentes à conclusão do parque escolar: 
a) ver construído o pavilhão desportivo da escola; 
b) reconstruir o polivalente desportivo da escola; 
c) reconstruir o parque infantil da escola; 
2) no âmbito da rede escolar: 
a) continuar a aproximar o número total de alunos a um valor absoluto consonante com 
• capacidade das instalações escolares, perseguindo, com o gradualismo possível, o prcC 
primeiro de redução do número de alunos por turma; 
b) assegurar a utilização, sem actividades lectivas, dos seguintes espaços: biblioteca, s«f 
•' (estudo acompanhado), sala 18 (recepção aos encarregados -de educação) e sala anef 
Conselho Executivo; 
c)' optimizar toda a distribuição do serviço docente1 garantindo-se uma maior equidade n 
distribuição, aumentando a responsabilidade dos diversos departamentos curriculares 
matéria e possibilitando aos docentes um conhecimento antecipado da sua distribuição de sT 
para o ano lectivo seguinte; 
d) aprofundar os estudos prospectivos que garantam a possibilidade de colocação de profesf 
nas primeiras partes dos concursos, alargando o número de docentes'do quadro de nome 
definitiva deste estabelecimento de ensino. 
3) no aperfeiçoamento da segurança na escola e na sua área.envolvente: 
a) alargar as valências do contrato, na área da segurança, com a empresa Prosegur que perr' 
vigilância electrónica de espaços que, por critérios de inventário, são 
b) considerados prioritários; 
c) prosseguir a ideia de consolidar uma boa relação entre a composição horária das turmas 
espaços onde estes se efectivam; 
d) investir de forma sustentada e continuada nos novos espaços criados para os al< 
• nomeadamente nos seguintes: salas de utilização especializada (multimedia, e< 
acompanhado, laboratórios, biblioteca escolar); parque infantil para os alunos do primeiro cicl< 
e) continuar a articular com todas as instituições envolvidas a consecução das medida 
segurança na área envolvente à escola, nomeadamente na ordenação do trânsito automóvel; 
f) aprofundar e sistematizar o desenvolvimento do plano de emergência da Escola Básica lntec( 
de Sto Onofre. 
4) na modernização dos diversos serviços: 
a) aperfeiçoar o sistema de matriculas de alunos, simplificando-o através de práticas informátic 
reduzir ara o mínimo indispensável o processo burocrático-administrativo das matrículas; 
b) melhorar a abertura e o atendimento ao público através de soluções organizativas modernas; 
c) continuar a desenvolver um conjunto de candidaturas para objectivamente elevar a qualidad 
âmbito da higienizaçâo das instalações escolares, possibilitando ao pessoal não docen 
extensão da sua acção educativa e reduzir a sua actuação ao nivel da limpeza de instalaçc 
enquanto não estão reunidas as condições para a contratação de uma empresa privada 
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realize a higienização das instalações escolares, concretizar-se-á a ideia de recorrer aos serviços 
do programa ocupacional do Centro de Emprego e às "horas de limpeza" 
5) no investimento em soluções informáticas de aplicação variável: 
a) continuar a investir nas redes informáticas, o que tem possibilitado uma eficiente tomada de 
decisões, alargando-as aos diversos sectores da vida escolar, acrescentando-se uma forte 
prevalência para a gestão pedagógica dos diversos dados obtidos neste estabelecimento de 
ensino; 
b) prosseguir o investimento ponderado e a rentabilização dos recursos informáticos, sem prejuízo 
das outras áreas estratégicas do projecto educativo, realizando as seguintes aquisições:; 
6) no âmbito das relações com as instituições que de uma forma ou de outra representem mais 
valias objectivas para o desenvolvimento do projecto educativo da escola: 
a) desenvolver projectos (celebrar e aprofundar protocolos) socio-educativos com parcerias, 
representadas ou não na Assembleia, com empresas privadas ou -públicas, ;que visem o 
acompanhamento e encaminhamento de casos que demandem o concurso da comunidade; 
b) aprofundar as parcerias já estabelecidas com as seguintes instituições - CENCAL - Centro de 
Formação para a Indústria Cerâmica; Instituto do Emprego e Formação Profissional - Centro de 
Emprego de ...; Centro de Educação Especial Rainha D. Leonor. • • i t ' - : 
7) na promoção de um • laboratório pedagógico para alunos- com dificuldades graves: de 
aprendizagem, .bem como no acompanhamento de alunos que revelam competências escolares 
acrescidas: ^ 
a) manter o forte investimento realizado "no centro de recursos educativos (biblioteca escolar,- salas 
., multimédia, sala-de estudo acompanhado, apoios individualizados e . n ú c l e o s ) ; ' -
b) continuar desenvolver os contactos necessários para. a efectivação na escola dos serviços de 
psicologia e orientação escolar; 
8) no domínio da avaliação interna: 
a) criar os instrumentos necessários para efectivar esta valência fundamental do projecto educativo, 
consolidando os procedimentos e estabelecendo as rotinas necessárias á sua efectivação; 
9) no âmbito da monitorização das diversas actividades: ." í v -. 
• a) assegurar o aprofundamento dos estudos sobre os dados do sucesso escolar-;.;;.- 1 v?". 
b) garantir a possibilidade de- se efectuar estudos rigorosos sobre a criterização a que obedece a 
gestão dos recursos financeiros disponíveis - orçamento do estado e orçamento privativo; 
c) aprofundar os estudos sobre os dados relativos aos percursos dos nossos alunos - onde estão? 
prosseguiram os estudos? entraram na vida activa? imagem da escola e das.suas prioridades na 
opinião da comunidade educativa; 
d) .manter o controle rigoroso sobre o crédito global de horas e assegura esse conhecimento a toda a 
comunidade escolar através da publicitação semanal do mapa respectivo; 
10) no campo do projecto curricular da escola: 
a) consolidar o desenho curricular no âmbito da gestão flexível dos currículos; 
b) continuar a desenvolver as outras ofertas escolares - currículos alternativos; os apoios educativos 
individualizados; os cursos promovidos pelo centro de emprego; projectos de complemento 
curricular - os diversos núcleos/clubes referidos no Plano Anual da Escola; 
c) aprofundar os processos em curso para uma mais efectiva articulação entre ciclos nos diversos 
departamentos curriculares, com especial incidência na transição delicada do primeiro ciclo para o 
segundo; 
d) assegurar a reestruturação do projecto curricular do 1o ciclo, nomeadamente a gestão pedagógica 
dos docentes do 2o ciclo que leccionam.no 1o ciclo as áreas disciplinares de língua estrangeira, 
educação musical, expressão plástica, expressão físico-motora, e educação moral; 
11) na articulação com as famílias: 
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a) construir um jornal com informação actualizada que fortaleça a relação da escola (f 
encarregados de educação; 
b) melhorar a informação aos encarregados de educação sobre o desempenho escolar dtí 
educandos; 
12) na conservação e embelezamento dos espaços: 
a) manter e aprofundar da relação com a Câmara Municipal das ... e com as outra instf!"" 
envolvidas no sentido de garantir a conservação e o embelezamento dos espaços escolareC 
suas envolventes; 
13) na comunicação e nos circuitos de informação: 
a) continuar a privilegiar o conforto e o direito a uma informação eficiente para docentes, aU 
não docentes; 
b) gerar processos de comunicação entre os intervenientes na vida escolar, institucionais ou r< 
sentido de gerar consensos devidamente informados e documentados; 
c) editar trimestralmente (pelo núcleo de comunicação social) o jornal escolar e a página da 
no semanário regional "A Gazeta das Caldas"; 
d) construir um jornal com informação actualizada que fortaleça a relação da escola ctT 
encarregados de educação; 
14) elenco dos anexos deste projecto, que se constituem em histórico: 
a) anexo T - rede escolar; 
b) anexo 2 - caracterizar a população escolar; 
c) anexo 3 - caracterizar o corpo docente; 
à) anexo 4 : caracterizar o corpo não docente;. 
e) anexo 5 - estudos sobre a avaliação.dos alunos; 
f) anexo 6 - recursos disponíveis; 
9) anexo 7 - dados do centro de recursos; 
h) anexo 8. - crédito global de horas; 
i) anexo 9. - gestão curricular. 
...,28 de Outubro de 2002 
O presidente do Conselho Pedagógico 
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